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Ata da 14ª Sessão, não Deliberativa 
em 22 de fevereiro de 2010

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mão Santa, Paulo Paim e Valdir Raupp

(Inicia-se a sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 19 horas e 5 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Brasília, Capital da República Federativa do Brasil, 14 
horas de segunda-feira, 22 de fevereiro do ano 2010. 
Estamos no plenário do Senado Federal da Repú-
blica do Brasil, acompanhados da Drª Cláudia Lyra, 
Secretária-Executiva. O Senado Federal, cuja Mesa 
Diretora nós estamos assumindo no lugar do Presi-
dente, está vivendo a 4ª Sessão Legislativa Ordinária 
da 53ª Legislatura. Esta décima quarta sessão é não 
deliberativa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica às Srªs e aos Srs, Senadores 
que o Período do Expediente da sessão deliberativa 
ordinária de amanhã, dia 23 do corrente, será destinado 
a reverenciar a memória da Drª Zilda Arns Neumann, 
fundadora da Pastoral Nacional e Internacional da 
Criança e da Pastoral da Pessoa Idosa, e do Dr. Luiz 
Carlos Costa, representante da ONU, e dos militares 
brasileiros vitimados pelo terremoto de 12 de janeiro 
de 2010 no Haiti, nos termos do Requerimento nº 
65, de 2010.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Então, hoje, nós estamos vivendo a segunda-feira, 22 
de fevereiro. É a décima quarta e é não deliberativa. 
Nesta sessão, os Srs. Senadores inscritos farão os 
seus pronunciamentos. E nós somos liberais quanto ao 
Regimento, porque é uma volta à tradição do Senado 
em que os Senadores tinham tempo para apresentar 
os seus trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu os seguintes Avisos do Tribunal 
de Contas da União:

– nº 12, de 2010 (nº 56/2010, na origem), encaminhan-
do cópia do Acórdão nº 143, de 2010, referente 
a acompanhamento da aplicação dos recursos 
provenientes da operação de crédito externo au-
torizada por meio da Resolução nº 29, de 2008, 
do Senado Federal (TC 023.987/2008-8); 

– nº 13, de 2010 (nº 61/2010, na origem), encaminhan-
do cópia do Acórdão nº 134, de 2010, referente 

a acompanhamento da aplicação dos recursos 
provenientes da operação de crédito externo au-
torizada por meio da Resolução nº 44, de 2008, 
do Senado Federal (TC 033.369/2008-0);

– nº 14, de 2010 (nº 66/2010, na origem), encami-
nhando cópia do Acórdão nº 111, de 2010, bem 
como dos respectivos Relatório e Voto que o fun-
damentam, referente à aquisição de terras por 
estrangeiros na região amazônica e ao aumento 
do desmatamento no sul do Estado do Amazo-
nas (TC 018.303/2007-6); e 

– nº 15, de 2010 (nº 96/2010, na origem), encaminhan-
do cópia do Acórdão nº 169, de 2010, referente 
a acompanhamento da aplicação dos recursos 
provenientes da operação de crédito externo au-
torizada por meio da Resolução nº 46, de 2008, 
do Senado Federal (TC 033.366/2008-9).

O Aviso nº 14, de 2010, apensado ao Aviso nº 
51, de 2008, vai à Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária e, posteriormente, à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

Os demais Avisos, apensados aos Projetos das 
respectivas Resoluções, vão à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu, do Tribunal de Contas da União, 
os seguintes Avisos:

– nº 59/2010, de 3 de fevereiro último, encaminhando 
cópia do Acórdão nº 114/2010, proferido nos au-
tos do TC 020.848/2007-2, bem como do Rela-
tório e do voto que o fundamentam, em resposta 
ao Requerimento nº 1.108, de 2006, do Senador 
Heráclito Fortes;

– nº 77/2010, de 10 de fevereiro último, encaminhan-
do cópia do Acórdão nº 2.088/2009, proferido 
nos autos do TC 011.785/2009-8, bem como 
do Relatório e do voto que o fundamentam, em 
resposta ao Requerimento nº 1.300, de 2007, do 
Senador Alvaro Dias.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas às seguintes matérias: 

– Projeto de Resolução nº 1, de 2010 (MSF 304/2009), 
que autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo, no valor 
total de até quinze milhões de dólares dos Esta-
dos Unidos da América, com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID); e 

– Projeto de Resolução nº 2, de 2010 (MSF 2/2010), 
que autoriza o Município de Fortaleza (CE) a con-
tratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), no valor de até cinquenta 
e nove milhões e quatrocentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 

Presidência lembra ao Plenário que o tempo destina-
do aos oradores do Período do Expediente da sessão 
deliberativa ordinária de amanhã será dedicado a 
reverenciar a memória da Dra. Zilda Arns Neumann, 
fundadora da Pastoral Nacional e Internacional da 
Criança e da Pastoral da Pessoa Idosa; do Dr. Luiz 
Carlos Costa, representante da ONU; e dos militares 
brasileiros vitimados pelo terremoto no Haiti, de acor-
do com o Requerimento nº 65, de 2010, do Senador 
Flávio Arns e outros Senhores Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário que recebeu os re-
latórios de gestão fiscal dos seguintes Órgãos:

– Governo Federal (Mensagem nº 12, de 2010 – CN; 
nº 47/2010, na origem), referente ao período de 
janeiro a dezembro de 2009;

– Supremo Tribunal Federal (Mensagem nº 13, de 
2010 – CN; Mensagem nº 100/GP, de 2010, na 
origem), referente ao 3º quadrimestre de 2009;

– Tribunal Superior do Trabalho (Ofício nº 3, de 2010 
– CN; nº OF. GDGSET. GP. Nº 20, de 2010, na 
origem), referente ao período de janeiro a de-
zembro de 2009;

– Superior Tribunal de Justiça (Ofício nº 4, de 2010 
– CN; nº 152/GP, de 2010, na origem), referente 
ao 3º quadrimestre do exercício de 2009;

– Câmara dos Deputados (Ofício nº 5, de 2010 – CN; 
GP-O nº 104, de 2010, na origem), referente ao 
período de janeiro a dezembro de 2009;

– Ministério Público da União e Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios (Ofício nº 6, 2010 
– CN; nº PGR/GAB/Nº 30, de 2010, na origem), 
referente ao período de janeiro a dezembro de 
2009;

– Tribunal Superior Eleitoral (Ofício nº 7, de 2010 – 
CN; nº 332 TSE, de 2010, na origem), referente 
ao 3º quadrimestre de 2009;

– Superior Tribunal Militar (Ofício nº 8, de 2010 – CN; 
nº 019/PRES-003/SEPLA-GS, de 2010, na ori-
gem), referente ao período de janeiro a dezem-
bro de 2009;

– Senado Federal (Ofício nº9, de 2010 – CN; Ato do 
Presidente do Senado Federal nº 018, de 2010, 
na origem), referente ao 3º quadrimestre de 2009, 
compreendendo a consolidação dos dados de 
janeiro a dezembro/2009;

– Conselho Nacional de Justiça (Ofício nº 10, de 2010 
– CN; nº 085/GP, de 2010, na origem), referente 
ao 3º quadrimestre de 2009; e

– Tribunal de Contas da União (Aviso nº 4, de 2010 – 
CN; nº 62-GP/TCU/2010, na origem), referente 
ao 3º quadrimestre do exercício de 2009.

Os expedientes vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, mensagens do Presidente da República 
que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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03590 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL16



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03591     17ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03592 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL18



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03593     19ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03594 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL20



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03595     21ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03596 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL22



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03597     23ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03598 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL24



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03599     25ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03600 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL26



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03601     27ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03602 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL28



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03603     29ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03604 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL30



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03605     31ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03606 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL32



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03607     33ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03608 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL34



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03609     35ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03610 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL36



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03611     37ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03612 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL38



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03613     39ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03614 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL40



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03615     41ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03616 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL42



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03617     43ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03618 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL44



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03619     45ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03620 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL46



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03621     47ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03622 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL48



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03623     49ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03624 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL50



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03625     51ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03626 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL52



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03627     53ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03628 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL54



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03629     55ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03630 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL56



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03631     57ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03632 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL58



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03633     59ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03634 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL60



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03635     61ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03636 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL62



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03637     63ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03638 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL64



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03639     65ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03640 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL66



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03641     67ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03642 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL68



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03643     69ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03644 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL70



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03645     71ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03646 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL72



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03647     73ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03648 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL74



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03649     75ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03650 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL76



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03651     77ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03652 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL78



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03653     79ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03654 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL80



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03655     81ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03656 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL82



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03657     83ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03658 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL84



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03659     85ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03660 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL86



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03661     87ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03662 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL88



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03663     89ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03664 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL90



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03665     91ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03666 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL92



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03667     93ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03668 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL94



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03669     95ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03670 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL96



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03671     97ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03672 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL98



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03673     99ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03674 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL100



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03675     101ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03676 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL102



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03677     103ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03678 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL104



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03679     105ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03680 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL106



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03681     107ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03682 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL108



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03683     109ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03684 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL110



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03685     111ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03686 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL112



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03687     113ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03688 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL114



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03689     115ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03690 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL116



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03691     117ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03692 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL118



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03693     119ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03694 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL120



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03695     121ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03696 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL122



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03697     123ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03698 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL124



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03699     125ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03700 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL126



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03701     127ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03702 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL128



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03703     129ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03704 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL130



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03705     131ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03706 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL132



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03707     133ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03708 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL134



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03709     135ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03710 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL136



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03711     137ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03712 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL138



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03713     139ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03714 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL140



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03715     141ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03716 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL142



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03717     143ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03718 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL144



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03719     145ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03720 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL146



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03721     147ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03722 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL148



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03723     149ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03724 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL150



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03725     151ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03726 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL152



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03727     153ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03728 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL154



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03729     155ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03730 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL156



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03731     157ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03732 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL158



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03733     159ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03734 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL160



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03735     161ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03736 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL162



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03737     163ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03738 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL164



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03739     165ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03740 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL166



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03741     167ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03742 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL168



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03743     169ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03744 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL170



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03745     171ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03746 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL172



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03747     173ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03748 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL174



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03749     175ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03750 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL176



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03751     177ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03752 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL178



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03753     179ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03754 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL180



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03755     181ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03756 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL182



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03757     183ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03758 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL184



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03759     185ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03760 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL186



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03761     187ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03762 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL188



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03763     189ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03764 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL190



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03765     191ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03766 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL192



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03767     193ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03768 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL194



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23 03769     195ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 

requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – As 
matérias vão à Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nos termos do art. 222, §1º, do Regimento Interno, o 
requerimento será despachado à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 74/2010

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to, no Rio de Janeiro, no dia 10 de fevereiro 
de 2010, do ex-Ministro da Justiça Arman-
do Falcão.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo fa-
lecimento, em 10 de fevereiro de 2010, do ex-Ministro 
da Justiça Armando Falcão.

Requeiro, também, que este Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares do Ministro 
Armando Falcão.

Justificação

Com a frase “nada a declarar” e por atitudes duras 
por ele adotadas na condição de Ministro da Justiça, 
no Governo Ernesto Geisel, Armando Falcão faleceu 
neste mês, no Rio de Janeiro, onde morava.

Divirjo das posições que, o então membro do Go-
verno Militar, como ministro, sempre adotou, indiferente 
ao julgamento que dele poderiam vir a ser feitos. No 

entanto, apesar disso, como homem público, mesmo 
em período de obscurantismo e de cerceamento às li-
berdades humanas fundamentais, entendo que, neste 
momento de dor para seus familiares, o pensamento 
cristão sugere a lembrança desse nome de político de-
tentor de forte rejeição popular. Com ele, muitos, igual-
mente no desempenho de atividades profissionais ou 
político-partidárias, eram compelidos a conviver. Tido 
como símbolo maior da face dura do regime discricio-
nário, Armando Falcão nem mesmo era simpático aos 
jornalistas, aos quais sempre usava o jargão que o 
distanciava desses profissionais, a começar pelos que 
eram incumbidos da cobertura do Ministério da Justiça 
e do Palácio do Planalto. A forma hostil com que tratava 
a imprensa não era, no entanto, desrespeitosa. Antes, 
distanciada e sem qualquer apreço pessoal.

O meio político igualmente teria tudo para re-
criminar o ministro. Ele foi o criador da chamada “Lei 
Falcão”, de triste memória. Essa lei “regulamentava a 
Legislação Eleitoral”, com o intuito de impedir a pro-
paganda partidária no rádio e na televisão. Era o meio 
de que se valia o regime discricionário para evitar 
que, no horário gratuito em época eleitoral, viesse a 
oposição a dele se valer para criticar o Governo. Des-
sa missão, Armando Falcão foi o artífice maior, que, 
ademais, sempre adotou outras medidas repressivas 
e até repugnantes, como a ordem para a invasão, pela 
primeira vez, do Centro Acadêmico Cândido de Olivei-
ra – CACO, de triste lembrança.
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Ao requerer este Voto de Pesar, o Senado da Re-
pública demonstra solene respeito pela morte de tão 
controvertida figura, respeito extensivo aos familiares 
de Falcão, que, ao desaparecer com 90 anos de idade, 
deixa cinco filhos e 13 netos.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 75/2010

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
no Amazonas, no dia 30 de janeiro de 2010, 
da Srª Maria Falcão, irmã do ex-Prefeito de 
Lábrea/AM, Tino Falcão.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo fa-
lecimento, no dia 10 de janeiro de 2010, da srª Maria 
Falcão, irmã do ex-Prefeito de Lábrea/AM.

Requeiro, também, que este Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares de dona Ma-
ria Falcão.

Justificação

Dona de casa muito estimada, a srª Maria Fal-
cão faleceu no dia 30 de janeiro último, em virtude de 
pneumonia e Alzheimer. Amiga de minha família, ela 
foi casada com o sr. Valdomiro Correa Barros, já fa-
lecido. Seu irmão, Tino Falcão, foi Prefeito de Lábrea, 
no Amazonas.

Pelo infausto acontecimento, requeiro ao Senado 
este Voto de Pesar.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 76, DE 2010

Requer Voto de Aplauso a Sandra Brin-
gel, primeira mulher amazonense a alcançar 
o Coronelato na Polícia Militar do Amazo-
nas, após 30 anos de serviços prestados 
à corporação. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso à amazonense San-
dra Bringel, primeira mulher amazonense a se tornar 
Coronel da Polícia Militar do Amazonas.

Requeiro, ademais, que esse Voto de Aplauso 
seja encaminhado ao conhecimento da homenageada, 
bem como à Polícia Militar do Amazonas, por intermé-
dio de seu Comandante Geral.

Justificação

Natural de Parintins, a mágica e encantadora 
cidade amazonense, sede de um dos mais famosos 

espetáculos de folclore do País, Sandra Bringel, há 30 
anos integrante dos efetivos da Polícia Militar do Ama-
zonas, conquista mais um expressivo marco em sua 
trajetória profissional: ela se tornou a primeira mulher 
amazonense a atingir o posto de Coronel.

Sandra ascende ao Coronelato pelo seu esforço 
e dedicação à PM/AM. Até então, o Amazonas tinha 
cinco mulheres no chamado Oficialato, todas ocupan-
tes do posto de Tenente-Coronel. Agora, Sandra é Co-
ronel, ela que é uma das 764 mulheres que vestem 
a farda da briosa PM do Amazonas, ao lado de 7 mil 
militares masculinos.

Na região Norte, há uma outra Coronel da PM, em 
Rondônia, mas ela não é natural daquele Estado, aonde 
foi morar desde que deixou sua terra natal, o Paraná.

Sandra, além de nortista, é amazonense. E, or-
gulhosa de sua descendência, ela faz questão de 
lembrar que passou sua infância na fantástica terra 
do boi-bumbá de Parintins.

Pela merecida ascensão, Sandra Bringel é me-
recedora do Voto de Aplauso que ora recorro e que 
será uma homenagem do Senado a essa brava mu-
lher amazonense.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 77, DE 2010

Requer Voto de Aplauso ao diretor tea-
tral Douglas Rodrigues, pelo lançamento da 
peça “Gilda”, de autoria do dramaturgo Sérgio 
Cardoso, no Teatro Amazonas, em Manaus. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso ao diretor te-
atral Douglas Rodrigues, pelo lançamento, no Teatro 
Amazonas, da peça “Gilda”, de autoria do dramaturgo 
Sérgio Cardoso. 

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva-
do ao conhecimento do homenageado e, por seu inter-
médio, a todos os atores da encenação de “Gilda”.

Justificação

Com este Voto de Aplauso, o Senado da Repú-
blica homenageia o dramaturgo Sérgio Cabral, o dire-
tor da peça “Gilda”, encenada no Teatro Amazonas, e 
todos os que dela participaram. “Gilda” resgata cená-
rios esquecidos ou perdidos de Manaus. Entre eles o 
famoso Cine Éden, restaurado mas ainda fechado, e 
a Cidade-Flutuante, uma favela erguida sobre toras de 
madeira nas margens dos rios urbanos e que, por anos, 
foi reduto da pobreza e da criminalidade em Manaus. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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REQUERIMENTO Nº 78, DE 2010

Requer Voto de Estímulo e Reconhe-
cimento ao treinador de futebol Alemão, 
que passa a conduzir a equipe do Nacional, 
de Manaus, disposto a conquistar títulos, 
com sua experiência como ex-defensor 
do Napoli. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Estímulo e Reconhe-
cimento ao treinador de futebol Alemão, que passa a 
conduzir a equipe do Nacional, de Manaus, disposto 
a conquistar títulos, com sua experiência como ex-
defensor do Napoli. . 

Requeiro, ainda, que este Voto seja levado ao 
conhecimento do homenageado.

Justificação

O Nacional, prestigiado time de futebol do Ama-
zonas, tem um novo técnico, Alemão, ex-defensor do 
Napoli. Ele se diz disposto a dar tudo de si para que a 
agremiação de Manaus galgue o caminho do êxito.

Com este Voto, o Senado da República homena-
geia o desportista, com forte manifestação de estímu-
lo, além de reconhecimento pelo seu passado como 
jogador de grande êxito, inclusive no exterior. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 79, DE 2010

Requer Voto de Estímulo a Marcella 
Campelo, de apenas 8 anos de idade, pela 
sua estréia em teatro, como protagonista 
da peça “A Menina que perdeu o Natal”, no 
Teatro La Salle, em Manaus. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Estímulo a Marcella Campe-
lo, de oito anos de idade, que estreou, como protago-
nista, na peça teatral “A Menina que Perdeu o Natal”, 
encenada no Teatro La Salle, em Manaus.

Requeiro, ainda, que esse Voto de Estímulo seja 
levado ao conhecimento da homenageada e de seus 
familiares.

Justificação

Marcella Campelo tem apenas 8 anos de idade e 
já revela extraordinário talento teatral. Ela atuou como 
protagonista na peça “A Menina que perdeu o Natal”, 
encenada no Teatro La Salle, em Manaus.

O bom desempenho no palco, a disciplina na 
atuação e a seriedade com que participa dos ensaios 

levam à conclusão de que ela é realmente dotada de 
grande talento artístico.

O Voto de Estímulo que proponho representará 
o reconhecimento e justa homenagem do Senado da 
República à jovem Marcella, pelo que peço a acolhida 
do Plenário à iniciativa.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 80 DE 2010

Requer Voto de Aplauso ao programa 
Literatura em Foco, do canal a cabo Ama-
zonSat, por ter completado dez anos de 
apresentação ininterrupta.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao programa Lite-
ratura em Foco, do canal a cabo AmazonSat, por ter 
completado dez anos de exibição ininterrupta.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Direção do canal Amazon-
Sat, do apresentador do programa, escritor Abrahim 
Baze e, por seu intermédio, a todos a equipe de 
produção.

Justificação

No dia 20 deste mês de fevereiro de 2010, reali-
zou-se na Livraria Valer, em Manaus, encontro público 
para comemorar os dez anos de exibição ininterrupta 
do programa “Literatura em Foco”, apresentado pelo 
escritor Abrahim Baze, às terças-feiras, no canal a cabo 
AmazonSat. O encontro comemorativo contou com a 
participação de membros da Academia Amazonense de 
Letras, do Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas 
e da Associação de Escritores da Amazônia e de nu-
merosas pessoas interessadas nas letras. O “Literatura 
em Foco” reúne, hoje, mais de 800 horas de entrevis-
tas gravados, material que está disponível no Centro 
de Documentação da Amazônia. É, portanto, trabalho 
relevante em prol da literatura e da cultura amazonen-
se, razões pela qual o programa e seus realizadores 
fazem jus à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 81, DE 2010

Requeiro, nos termos do art. 215, III, c, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a inserção em ata 
de votos de profundo pesar pelo falecimento do jurista 
e membro da Academia Amazonense de Letras Doutor 
Áderson Pereira Dutra, ocorrido no dia 17 de fevereiro 
do corrente ano.
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Justificação

O Doutor Áderson Dutra nasceu na cidade de 
Parintins – AM, no dia 27 de janeiro de 1922. Na Aca-
demia Amazonense de Letras ele ocupava, desde 
1983, a cadeira de número 24, que tem como patrono 
Joaquim Nabuco.

Formado em Direito pela Universidade Federal 
do Amazonas/UFAM, foi professor catedrático de Di-
reito Administrativo e entre os anos de 1970 e 1977, 
reitor da referida Universidade, exercendo também o 
cargo de Secretário de Justiça do Estado do Amazo-
nas. Como jurista produziu várias obras de referência 
para estudos do Direito e conquistou inúmeros títulos 
pelo desempenho profissional e contribuição relevante 
ao serviço público.

Áderson Dutra faz parte de uma geração de in-
telectuais que contribuiu com a formação das novas 
gerações em vários campos do conhecimento. Por 
exemplo, era dono de uma extraordinária biblioteca, 
localizada na Rua 10 de Julho, em Parintins, a qual 
sempre esteve aberta ao público.

Solicito encaminhar cópia do referido voto de 
pesar aos familiares e entidades relacionadas em 
anexo.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2010. – Se-
nador João Pedro, PT/AM.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem...

Então, nós declaramos, neste instante, aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Geraldo Mesquita...
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 

AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, 
peço a minha inscrição para uma comunicação inadi-
ável, assim que for possível. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
V.Exª será atendido.

E a Drª Cláudia Lyra está fazendo a inscrição.
Reafirmamos, aqui, o pesar de todos os com-

panheiros. Nós presidíamos a sessão. E saiu aqui um 
documento de pesar pelo falecimento do irmão de V. 
Exª, que significa muito não só para sua família, mas 
para o Acre, para o Amazonas. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Eu queria aproveitar, Presidente. Estava ausente 

na sessão em que vários companheiros fizeram o re-
gistro do falecimento do meu irmão. Eu queria agrade-
cer, do fundo do coração, a gentileza e a generosidade 
dos Senadores e das Senadoras que aqui estiveram 
e fizeram a referência e o registro do falecimento do 
meu querido irmão. Eu queria deixar os meus agrade-
cimentos e de toda a família.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AM) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Permita-me, Sr. Presidente, 
deixar registrada nossa consternação pelo falecimento 
do irmão do Senador Geraldo Mesquita. Eu tive notícia 
ainda há pouco, Senador Geraldo Mesquita. Quero que 
Deus console sua família e que tenha a certeza de que 
esse voto de pesar sai de dentro do meu coração para 
V. Exª, por quem tenho muito respeito e amizade, bem 
como por sua família.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Peço também a inscrição para uma comunica-

ção inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Para uma comunicação inadiável, Papaléo Paes.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, a gente fez, 
na quinta-feira, quase que uma sessão de homena-
gem a V. Exª, em solidariedade ao falecimento de seu 
mano. Foram diversos Senadores que, como eu, usa-
ram o termo “Senador Geraldo Mesquita, meu amigo, 
meu irmão”. Fica nossa total solidariedade pelo fale-
cimento do seu mano. E o que eu estou dizendo aqui 
não é nada longe daquilo que nós falamos com mais 
tempo, na semana passada: nosso carinho e a nossa 
solidariedade.

Sr. Presidente, eu quero, mais uma vez, da tri-
buna aqui do Senado fazer a defesa de uma PEC de 
nossa autoria, junto com o Senador Inácio Arruda, ain-
da quando éramos Deputados. Eu e o Senador Inácio 
apresentamos em conjunto – e sempre dissemos para 
o movimento sindical que para nós tanto fazia autor 
ou co-autor – a PEC que reduz a jornada de 44 para 
40 horas semanais.

Faço esse destaque no dia de hoje porque, na 
semana passada, recebi em meu gabinete o Deputa-
do Estadual, gaúcho, também do PCdoB, o mesmo do 
Senado Inácio Arruda, um abaixo-assinado subscrito 
pela ampla maioria dos Deputados gaúchos – eu diria 
representando todos os partidos –, pedindo a apro-
vação dessa PEC sobre a redução de jornada de 44 
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para 40 horas semanais, que, entre empregos diretos 
e indiretos, poderá gerar em torno de 3 milhões de 
novos empregos.

Estou convicto de que a aprovação da PEC nº 
231, ainda de 1995, será um marco histórico, e seus 
resultados serão positivos, como aqueles obtidos quan-
do nós, na Constituinte, reduzimos de 48 para 44. 

O Deputado Raul Carrion, trouxe também con-
sigo uma publicação que tem como título: “O pré-sal 
é nosso”.

A Assembléia do Rio Grande do Sul tem sido 
incansável na luta em defesa do petróleo e natural-
mente do pré-sal.

Sei que esses Parlamentares que assinaram esse 
documento têm o mesmo entendimento que eu tenho: 
que parte do dinheiro do pré-sal deveria ir para a segu-
ridade social, ou seja, para a assistência social, para 
a saúde e para a Previdência. Disse-me ele também 
que, lá no Sul, foi criado o Comitê Gaúcho em Defesa 
do Pré-Sal. Esse comitê deliberou em reunião, ainda 
agora no mês de fevereiro, encaminhar ao Congresso 
Nacional um apelo para que o novo marco regulatório 
da exploração do pré-sal seja votado com urgência. 

Quero dizer que concordo com essa iniciativa do 
povo gaúcho e estou torcendo muito para que, como já 
disse em outras oportunidades, se faça aqui no Brasil 
o que a Noruega fez: que parte do lucro fruto do pe-
tróleo, no caso aqui do pré-sal, seja para investimento. 
Claro que não tenho discordância nenhuma de que vá 
para a saúde, como está previsto, para a infraestrutu-
ra, para a cultura, para a ciência e a tecnologia, mas 
também que vá para a Previdência.

Sr. Presidente, apresentei uma PEC e fiquei fe-
liz porque percebi que no congresso do Partido dos 
Trabalhadores realizado nesse fim de semana foi re-
ferendado que o dinheiro da DRU, aqueles 20% que 
são retirados de qualquer área ficam à disposição do 
Governo para investimentos, não pode mais ser reti-
rado da Seguridade Social, ou seja, da saúde e pela 
PEC 24, de 2003, de nossa autoria, nem da Saúde, 
nem da Previdência e nem da assistência.

Se nós desvincularmos essa retirada de recursos 
de 20% da DRU, Senador Geraldo Mesquita Júnior, nós 
vamos garantir para a área de Saúde, da Assistência 
e da Previdência um pouco mais R$50 bilhões.

Como Congresso aprovou que a DRU não incide 
mais sobre a Educação, que não incida também sobre 
a Saúde, a Previdência e a Assistência. 

Por isso, Sr. Presidente, eu estou insistindo mui-
to nisso. Fiquei feliz com essa decisão. Entendo que o 
Congresso deveria, rapidamente, aprovar a PEC 23, 
para não permitir que 50 bilhões saiam da Segurida-

de Social, enfatizo, onde está a Saúde, a Assistência 
e a Previdência.

Sr. Presidente, hoje é o dia dos cumprimentos. 
Cumprimentei o Rio Grande pelas iniciativas tomadas 
em apoio a esses nossos projetos, como o das 40 
horas. Quero também cumprimentar o Supremo, eu 
que inúmeras vezes vim aqui e o critiquei – entendo 
que tenho o direito de criticá-lo, assim como ele tem 
direito de nos criticar e tomar posições quando esta 
Casa não delibera sobre matérias de lei e ele tem que 
acabar decidindo –, por ter tomado uma decisão, para 
mim importantíssima, exigindo que os empresários do 
setor de transporte de passageiros cumpram o que 
manda o art. 40 do Estatuto do Idoso, que levou, como 
Lei Federal, o número 10741, de 2003

Os Ministros do Tribunal confirmaram a reserva 
de duas vagas gratuitas por ônibus para os idosos em 
transporte interestadual. Se as duas vagas estiverem 
ocupadas, os outros idosos que quiserem se deslo-
car de um Estado para outro pagarão somente 50%. 
Cumprimento o Supremo Tribunal Federal porque as-
segurou o cumprimento da lei.

Essa é uma decisão importante porque setores 
dessa área de transporte de passageiros ganhavam 
liminares e passavam a negar o direito do transporte 
gratuito. Lembro, Sr. Presidente, que as denúncias do 
descumprimento da lei podem ser feitas diretamente 
na Agência Nacional de Transportes. As empresas que 
não cumprirem o que manda o Estatuto e o que mandou 
agora o Supremo serão autuadas de imediato.

Sr. Presidente, eu tenho 24 anos de Congresso 
– é o oitavo ano como Senador e 16 anos como De-
putado – e considero o Estatuto do Idoso, não por ter 
sido uma lei de minha autoria, a principal lei aprovada 
pelo Congresso – para não destacar somente ela – 
nos últimos 50 anos.

O Estatuto, com certeza, traz benefício hoje para 
mais de 26 milhões de pessoas neste País, que, base-
adas no Estatuto, têm ampliado o direito à cidadania. 
São 118 artigos que contemplam direitos na área da 
saúde, do transporte, da habitação, do mercado de 
trabalho, da justiça, com atendimento preferencial in-
clusive área da saúde também preferencial.

Esses seis anos de vigência do Estatuto do Idoso 
constituem uma alegria para mim. Posso dizer que fui 
feliz ao apresentar esse projeto e fui feliz porque acatei 
uma sugestão que veio do povo. Apresentei, então, a 
proposta do Estatuto do Idoso, que teve como Rela-
tor na Câmara o Deputado Silas Brasileiro e também 
o Deputado Juarez, que ajudaram, e muito, que essa 
proposta por mim apresentada se transformasse em 
realidade. 
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Sr. Presidente, outro tema que gostaria de abor-
dar aqui nesses últimos minutos, já que estou dentro 
do tempo previsto de vinte minutos, é o do PLS nª 87, 
de nossa autoria, que trata da participação dos traba-
lhadores nos lucros das empresas.

Esse PLS altera a Lei nº 10.101, de dezembro de 
2000. Apresentei esse projeto há mais de cinco anos. 
Agora vejo que há setores – e que bom! – dentro do 
Governo e do movimento sindical que o estão defen-
dendo com muita força. O projeto está pronto para ser 
votado na Comissão de Economia e tem parecer do ex-
Senador – ex porque está afastado, licenciado, por ser 
Ministro hoje – Edison Lobão, que deu parecer favorável 
para que a participação dos trabalhadores nos lucros 
das empresas não seja somente uma boa iniciativa. 
Considerando a lei que existe, a participação do traba-
lhador no lucro depende da vontade do empregador, 
ou seja, só ocorre se o empregador entender que deve 
distribuir o lucro; senão a participação é zero.

Esse meu projeto, que tem o endosso do movi-
mento sindical brasileiro e de um setor amplo dentro do 
Governo, garante que pelo menos 5% do lucro líquido 
seja dividido entre os trabalhadores.

Eu tenho dito que a participação do trabalhador 
no lucro remonta à época de Napoleão. Já existia na 
França antes de Napoleão, que apenas aprofundou 
esse debate. Aqui no Brasil virou uma proposta que 
depende da boa vontade de uma das partes. Eu tenho 
dito que se nós adotarmos um percentual mínimo e dei-
xarmos que acima disso prevaleça a livre negociação, 
nós estaremos avançando no aumento da produtivi-
dade, da qualidade da produção e do lucro da própria 
empresa, porque no momento em que o trabalhador 
entender que ele vai ter um percentual mínimo lá no 
final, quando for calculado o lucro, claro que ele vai 
produzir com muito mais vontade. Ele vai se sentir 
participante daquele processo. É como se ele fosse 
“sócio” do seu empresário. Se o lucro for bom, ele vai 
ter um percentual que pode ficar, como eu estou pro-
pondo aqui, pelo menos em 5%.

Por isso, Sr. Presidente, eu defendo com muita 
convicção essa proposta. Acho que é um equívoco do 
setor empresarial que não entendeu ainda a grandeza 
dessa proposta. 

Se a empresa não tiver lucro, tudo bem! Vamos 
todos amargar aquele momento difícil. Mas se tiver um 
lucro bom, por que não distribuir 5%? A empresa fica 
com 95% fica e distribui 5% entre os empregados.

Eu quero aqui fazer um apelo, Sr. Presidente, 
para que todos entendam a importância dessa propos-
ta, porque ela é boa para todos. Nós que falamos em 
discutir um Brasil para todos. Se o setor empresarial 
entender a grandeza dessa proposta, pode saber que 

o seu lucro vai aumentar muito mais do que os 5% e 
ele poderá no fim do ano, no Natal, no primeiro dia do 
ano ou em julho, ratear esse percentual do lucro entre 
os seus empregados.Digo isso, Sr. Presidente, com 
muita convicção.

Por fim, Sr. Presidente, nesse último minuto quero 
ainda destacar que lá no Rio Grande do Sul tivemos a 
XXXIII Romaria da Terra, em Santa Maria. Foi no dia 16 
de fevereiro e terminou junto com o Carnaval. O tema 
foi: “Quilombo, Terra, Trabalho e Inclusão”.

Eu acho mais do que justo que nós reconheça-
mos a terra dos quilombolas; é mais do que justo que 
nós garantamos nesses cinco mil quilombos existentes 
no Brasil políticas nas áreas da educação, da saúde, 
da própria Bolsa Família. Enfim, que se permita que 
esses milhares e milhares de brasileiros que vivem 
nas regiões chamadas de quilombos têm o direito à 
propriedade da terra, já que habitam lá há séculos, há 
séculos eles estão morando ali. Se fôssemos simples-
mente no usucapião, não precisaria há séculos. Mas 
eles fazem questão de dizer: nós somos quilombolas, 
nós somos descendentes de Zumbi, nós queremos 
a titularidade da terra na qual habitamos, plantamos, 
produzimos, criamos nossos filhos e onde a nossa 
cultura está enraizada.

Cumprimento a iniciativa dessa romaria, com 
a presença de milhares e milhares de pessoas, que 
fizeram esse grande evento para fortalecer as comu-
nidades remanescentes dos quilombos. A romaria da 
terra, nesse sentido, é um marco histórico, pois lembra 
o tempo da escravidão, lembra desse povo tão sofrido, 
que é o povo negro, já que, no momento em que veio 
a Lei Áurea, no dia 13 de maio, disseram para eles: 
vocês estão libertos, mas não têm direito à terra, a tra-
balho, a documentos, tendo sido proibidos, inclusive, 
ao acesso à educação.

Sr. Presidente, é uma questão de justiça. Noto 
que nos pronunciamentos, em inúmeros lugares onde 
participo, é comum as pessoas dizerem da tribuna: que-
remos uma pátria para todos, negros, brancos, índios, 
ciganos, enfim, para todos. Mas na hora de implementar 
uma legislação que garanta, de fato, uma pátria para 
todos, noto que a dificuldade aumenta a cada dia que 
passa. Vejam as dificuldades para aprovar o Estatuto 
dos Povos Indígenas.

Faz mais de 20 anos e não foi aprovado em uma 
comissão. 

O Estatuto da Igualdade Racial: o Senado o apro-
vou por unanimidade; foi para a Câmara dos Deputa-
dos, onde ficou por três ou quatro anos, e voltou para 
cá com uma série de alterações. Vejo que há muita 
dificuldade para avançarmos também nesse tema. 
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Por isso, Sr. Presidente, nós, que falamos tanto 
em fraternidade – está aí a Campanha da Fraterni-
dade –, igualdade, liberdade, justiça, solidariedade, 
precisamos nos debruçar com esse olhar carinhoso, 
respeitoso, generoso e solidário com todos aqueles 
que ainda são discriminados no nosso País, seja por 
tudo o que eu disse, seja pela sua religião, seja por 
gênero, seja por idade, seja por etnia, seja por raça, 
seja por procedência, seja por orientação sexual. Nós 
temos, de fato, de ter um País para todos. Por isso, 
Sr. Presidente, faço o apelo para que aprovemos os 
estatutos que estão prontos para serem votados, sem 
mudanças que desfigurem ainda mais o que foi cons-
truído por nosso povo durante décadas ou – por que 
não dizer? – durante séculos.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço a V. Exª. São 
23 minutos – três minutos foram para a sua abertura, 
legítima, que fez muito bem – e concluo, agora, nos 
meus 20 minutos, com essa fala. 

Quero só assegurar a V. Exª que se alguém pensa 
que vamos deixar de falar do fim do fator e do reajuste 
dos aposentados, esse alguém está enganado. Vamos 
continuar travando essa luta até que consigamos retirar 
esse famigerado fator, que reduz até em 40% o salário. 
Muitos não sabem, Senador Mão Santa, que aqui no 
Senado já votamos. O problema agora é na Câmara 
dos Deputados. Aqui, os Senadores de todos os par-
tidos podem chegar à campanha de cabeça erguida 
e dizer: “Nós, do Senado, acabamos com o fator, que 
está na Câmara dos Deputados. Que a Câmara dos 
Deputados faça agora a sua parte”.

Nós, no Senado, aprovamos o reajuste para to-
dos os aposentados, nenhum Senador votou contra; 
nós, no Senado, aprovamos a recuperação das perdas, 
nenhum Senador votou contra. Por que eu digo isto, 
Senador Geraldo Mesquita Júnior? Esses dias, um 
Deputado Estadual de um outro Estado veio a mim e 
disse o seguinte: “Paim, se pelo menos no Senado... 
Vocês que falam tanto no fim do fator – V. Exª foi Re-
lator, Senador Geraldo Mesquita Júnior, da política do 
mínimo – se vocês aprovassem... pelo menos no Se-
nado”. Eu disse para ele: “Mas o Senado já aprovou há 
quase três anos o fim do fator e também o reajuste dos 
aposentados. A pressão não é no Senado; a pressão 
é lá na Câmara dos Deputados”. 

O Senado fez, sim, o dever de casa. Nós aprova-
mos por unanimidade tanto o reajuste integral dos apo-
sentados como também o fim do fator previdenciário. 

Era isso, Sr. Presidente. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Paulo Paim, quero crer que a luta de V. Exª 
é uma luta – eu aprendi no irmão Miguel, quando era 

interno no Colégio Marista – ele dizia: vencer sem luta é 
vitória sem glória. A nossa vai ser com muita glória.

Mas nós temos um estímulo aqui mesmo na nossa 
Pátria e neste Parlamento. Todo mundo se lembra que 
este País apagou, graças ao Congresso, uma das mais 
vergonhosas páginas dos nossos 510 anos, a nódoa 
da escravidão. Nós fomos o último País a libertar... Ô 
Geraldo Mesquita, mesmo o mundo civilizado a rainha 
do mar, que era a Inglaterra, proibia o tráfico e eu me 
lembro do nosso Nordeste com essa praia encanta-
da – Porto de Galinhas. Mesmo assim, ainda tinha. O 
mundo não aceitava e havia contrabando. Eles, então, 
se espalhavam por lá. É por isso que se chama Porto 
de Galinhas: “Olhem, estão chegando galinhas.” Não se 
podia falar em escravatura porque o poder democrático, 
monárquico e bicameral da Inglaterra não deixava, eles 
que dominavam o mar. Mas esse Porto de Galinhas é 
ali. Então, a nossa História foi vergonhosa e Joaquim 
Nabuco que liderou e persistiu e o pai dele foi líder da 
Monarquia, continuou e fez a transição. Ele foi sacrifi-
cado. Não se reelegeu porque ele se revoltava – ele era 
jornalista e advogado – e ninguém o contratava porque 
não podiam pagar e nem deixavam ele escrever. Ele, 
então, foi mesmo endeusado na Inglaterra, na França 
e, aqui, no Chile, deu o título a Portugal. 

V. Exª, então, é o nosso Joaquim Nabuco. É duro. 
Mas não foi ele só – havia lá um moreno, o José Patro-
cínio e, também, Castro Alves, poeta e sabido como o 
Senador Geraldo Mesquita Júnior. 

Esta, então, é a nossa luta e nós vamos continuar. 
Esta é uma vergonha que temos hoje. Este é o nosso 
problema. É isto. Esta é uma mácula, uma vergonha. Foi 
uma agressão, foi um assalto a nós, porque eu entendo 
e entendo bem. O Governo não é só o Luiz Inácio – é 
o Poder Judiciário e nós, vergonhosamente, capamos 
um contrato que os aposentados e os velhinhos, que 
trabalhavam, tinham. Então, queremos dizer que que-
remos continuar a ser o cirineu. Já justifico a minha 
passagem neste Senado da República quando eu fui o 
Relator dessas medidas de V. Exª e consegui aprová-
las em todas as Comissões do Senado, Comissão de 
Justiça, CAE, Comissão de Assuntos Sociais, Direitos 
Humanos e, aqui, por unanimidade. E lamentamos... O 
Luiz Inácio tem muita coisa de estadista, ele passou 
pela Câmara Federal e disse que lá tinha 300 picaretas. 
Está na hora de os Srs. Deputados apagarem isso, que 
o Luiz Inácio... Acho até que fica bom para ele. Temos 
de resgatar. Está chegando o Pedro Simon. Pedro Si-
mon, o nosso gaúcho está exausto, foi acometido até 
por problemas cardiovasculares, sofrendo com a sua 
luta, que não está tendo resultado, resgatando os di-
reitos dos aposentados, dos velhinhos do nosso País. 
Então, V. Exª tem de se juntar a ele.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Já está 
junto há muito tempo, fez vigília conosco, assim como 
todos que estão aqui. V. Exª fez vigília, o Papaléo Paes 
fez vigília, o Pedro Simon fez vigília, o Sérgio Zambiasi 
fez vigília, o Geraldo Mesquita Júnior fez vigília, assim 
como tantos outros.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Olha, a situação é tão dramática que tenho até medo 
de ir à minha cidade porque sou o irmão mais novo, 
Pedro Simon. Está ouvindo, Papaléo Paes?

E todos os irmãos meus já estão aposentados. 
E a minha irmã, que foi minha professora, pergunta: o 
que é que você está fazendo lá que não...

E os aloprados estão enganando o Presidente 
da República. Nós temos que apelar até para a Dona 
Marisa, companheira fiel, pois isso é um absurdo, ô 
Pedro Simon. É tão vergonhoso como foi a escravatura. 
Então é uma luta que está se prolongando igual a da 
escravatura, mas nós não vamos desistir não, Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Considere 
na íntegra, Presidente, os meus pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores,
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores,
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores,
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores,
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª será atendido de acordo com o Regimento.

Convidamos para usar da palavra agora o Sena-
dor Pedro Simon. Mozarildo é o segundo... Ah, Geraldo 
Mesquita... Tem dois inscritos, mas é Geraldo Mesqui-
ta, Pedro Simon, porque estamos alternando e, logo 
em seguida, é V. Exª.

Eu peço perdão pelo erro, Geraldo, porque eu es-
tava emocionado pelo debate com o Paulo Paim. Mas 
nós pactuamos alternar e, agora, é uma comunicação 
inadiável de Geraldo Mesquita Júnior, ele que é Senador 
do Acre. V. Exª pode usar a tribuna pelo tempo que achar 
conveniente. E eu anuncio não só para o Rio Grande 
do Sul, para o País, Pedro Simon, maior Senador vivo 
no momento das democracias do mundo.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Senador Mão Santa, cumprimento V. Exª 
com muita alegria e os demais Senadores aqui pre-
sentes, nossas companheiras e companheiros que nos 
acompanham no trabalho do Plenário. 

Eu quero trazer mais uma vez, a esta Casa, um 
assunto que causa muita preocupação a conterrâne-
os meus, residentes no Município de Feijó, Senador 
Papaléo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Geraldo Mesquita, só uma observação: está sem 
ar condicionado no Senado todo. Mas a culpa não é 
funcional da Casa, mas da energia geradora do Es-
tado do Piauí. Então, àqueles que estão com calor, o 
nosso Secretário-Executivo já está tomando as pro-
vidências.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Dá para sobreviver, Senador Mão Santa.

Mas eu dizia que vou fazer aqui um pequeno 
histórico do ocorrido no Município de Feijó nesses 
últimos meses.

O Prefeito, supostamente eleito nas eleições 
de 2006, meses atrás, foi cassado pela Justiça Elei-
toral do meu Estado. O ex-Deputado Juarez Leitão, 
membro do PT, governou Feijó até ser cassado pela 
Justiça Eleitoral, que houve por bem determinar rea-
lização de outra eleição no Município. Aquele que já 
havia concorrido da outra vez, o ex-Vereador Dindim, 
do PSDB, Partido do Senador Papaléo, na compa-
nhia do ex-Vereador também Pelé, do meu Partido, o 
PMDB, disputaram e venceram as eleições com larga 
diferença de votos, Senador Mão Santa. Demonstra-
ção cabal do reconhecimento do povo de Feijó a uma 
nova administração. É claro que o ex-Prefeito cassado 
recorreu, como é de praxe.

Todos têm direito a recurso ao Judiciário brasi-
leiro. Recorreu. 

O seu Recurso Especial Eleitoral nº 36.332 foi 
protocolado ainda em 21 de outubro do ano passado, 
antes da realização da eleição que ocorreu no final de 
novembro, Senador Mão Santa. O recurso foi distribu-
ído à Ministra Carmem Lúcia, digna magistrada brasi-
leira, e se encontra concluso com ela desde o dia 18 
de janeiro deste ano. 

Ora, o que causa preocupação, Senador Mão 
Santa, é que até, agora, Senador Papaléo, há uma 
campanha sórdida no Município de Feijó: boataria co-
mendo solta, o ex-Prefeito vai reassumir dia tal, hora 
tal, a rádio que é do sistema de comunicação do go-
verno do Estado, que é do PT. O locutor da rádio vira 
e mexe anuncia... E olhe a responsabilidade de um ato 
desses. A população espalhada pelo interior só ouve 
aquela rádio, Senador Papaléo. E é uma rádio AM do 
sistema de comunicação do governo do Estado. Ela 
anuncia aos quatro cantos que:” Não, esse Prefeito aí 
vai sair, o ex-Prefeito Juarez vai voltar”. A população 
está atordoada. 

Eu, hoje, resolvi vir aqui fazer um apelo à Justiça 
eleitoral do meu Pais, em especial à Ministra Carmen 
Lúcia, para que decida de forma definitiva essa ques-
tão. Eu tenho a minha interpretação dos fatos. Eu acho 
que, no momento em que a Justiça Eleitoral autorizou 
a realização de um novo pleito e um novo Prefeito foi 
eleito, não há mais que se cogitar de qualquer altera-
ção desse quadro jurídico institucional. 

Porém, quem sou eu para me antecipar a uma 
decisão de uma magistrada da envergadura da Minis-
tra Carmen Lúcia? 

Mas eu queria lembrar ao Plenário e a todos que, 
num Município como Feijó, Senador Papaléo, grande 
parte da população se relaciona, de uma forma ou de 
outra, com o poder público. 

O comerciante, ouvindo uma notícia dessas pela 
rádio e a boataria na cidade, já fica temeroso de vender 
para a atual administração, porque, se o outro voltar, 
ele pode ser retaliado. 

Falei hoje com o Prefeito Didinho, pelo telefone, 
que me disse apavorado: “Senador, um funcionário 
público, que eu designei para ir numa balsa” – balsa 
é uma embarcação, quem conhece a Amazônia tem 
intimidade com esse termo – “levando serviço médi-
co, odontológico para a população ribeirinha, estava 
apavorado”. Senador Papaléo, o rapaz estava apa-
vorado porque foi aconselhado a não ir na balsa, ele 
que deveria ir prestar serviço, porque, se o ex-Prefeito 
voltasse, ele talvez fosse excluído dos quadros da 
Prefeitura ou punido. Isso é terrorismo político, puro 
terrorismo político.

Eu queria aqui me dirigir, Senador Mão Santa, 
diretamente à população de Feijó, recomendar que as 
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pessoas tenham tranquilidade, que não deem ouvidos 
à boataria. Isso é terrorismo. Isso não se faz. Isso é 
uma injustiça com o povo de Feijó, que precisa urgen-
temente de uma decisão definitiva em relação a esse 
imbróglio político que se instalou no Município de Feijó, 
há vários meses. Para mim, já com um desfecho. 

Agora, pendente um recurso na Justiça Eleitoral, 
é óbvio que todos nós devemos aguardar serenamente 
a decisão da Justiça Eleitoral. E, se for uma decisão 
monocrática da Ministra Carmem Lúcia, a quem aqui 
eu rendo as minhas homenagens, respeitosas home-
nagens, peço à Ministra Carmem Lúcia, com todo o 
respeito, que se puder antecipar uma decisão, se puder 
proferir uma decisão no menor tempo possível, que o 
faça, porque isso trará tranquilidade à população do Mu-
nicípio de Feijó, que já não sabe mais como agir, como 
se comportar em face de tantos boatos, em face desse 
terrorismo político que se instalou no Município. 

É uma vergonha que esteja acontecendo isso, 
Senador Mão Santa. O direito ao recurso é um direito 
sagrado. Agora, aterrorizar a população é uma ignomí-
nia, Senador Papaléo, é feio, é próprio daqueles que 
foram derrotados, não admitem a derrota e querem 
levar esse clima até o processo eleitoral que se avi-
zinha. Para mim, a estratégia é esta: levar esse clima 
de intranquilidade na população até o pleito eleitoral 
que se avizinha. Mas tenho certeza absoluta de que 
isso não vai acontecer.

E daqui da tribuna, Senador Mão Santa, faço, mais 
uma vez, um apelo respeitoso à Justiça Eleitoral do meu 
País, ao TSE, em particular à Ministra Carmem Lúcia, 
que se puder proferir uma decisão nos próximos dias 
que o faça, porque isso trará tranquilidade à população 
do Município de Feijó. Seja a decisão que for. 

Há boatos – e não gosto de me referir a coisas 
que chegam ao meu conhecimento dessa forma, mas, 
aqui, é bom que se diga –, há conversas, inclusive, 
Senador Mão Santa, de que lideranças estão influindo 
na decisão do Judiciário brasileiro. Digo à população 
de Feijó daqui, sem medo de errar: é mentira! É pura 
mentira! Uma magistrada da envergadura da Ministra 
Cármen Lúcia não está suscetível a qualquer pressão, 
seja de que lado vier; muito menos a uma pressão 
como essa, se é que ela existe. 

Ao mesmo tempo, faço, aqui, um apelo à popu-
lação do Município de Feijó: tenham tranquilidade, se-
renidade. Uma nova administração se instalou. Tanto 
o Prefeito Didi quanto o Vice-Prefeito Pelé e seus au-
xiliares estão trabalhando, tentando retomar o clima 
de normalidade na cidade. Isso está acontecendo, 
Senador Mão Santa, e é inadmissível que eles sejam 
envolvidos num clima de intranquilidade a todo instante, 
a toda hora, para desestabilizar. O propósito é este: é 

desestabilizar, fazer com que a população, intranquila, 
não se sintonize com os propósitos da atual adminis-
tração do Município de Feijó. 

Portanto, Senador Mão Santa, eu queria, nesta 
tarde, trazer essa notícia, fazer o apelo que fiz ao Tri-
bunal Superior Eleitoral do nosso País, onde tramita 
o recurso ao qual me referi, e recomendar aos meus 
conterrâneos de Feijó que tenham tranquilidade, que 
não deem ouvido a boatos. Quem não tem o que fa-
zer tem mais é que fazer besteira! É o que está sendo 
feito por aqueles que não se conformam em ter sido 
defenestrados de uma administração pública porque, 
supostamente, ganharam a eleição praticando corrup-
ção eleitoral. No lugar deles, eu sumiria, de vergonha, 
e não ficaria por aí, tentando aterrorizar a população 
de um Município tão bonito, que tem um povo tão tra-
balhador como aquele.

Senador Papaléo, concedo um aparte, com muito 
prazer, a V. Exª.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Ge-
raldo Mesquita, nós o acompanhamos aqui, vemos sua 
determinação em defesa do seu Estado. V. Exª traz um 
assunto cuja gravidade, realmente, não pertence só ao 
seu Estado. Há muitos casos semelhantes pelo Brasil 
afora. Realmente, são casos gravíssimos por causa 
da falta de celeridade da Justiça: as protelações, os 
graus de recursos que há em grande quantidade e que 
protelam o resultado final desse processo. Mas digo 
que, num Município pequeno, com toda a força gover-
namental contra este Município... Porque aquele que 
usa uma rádio para fazer terrorismo pratica verdadeira 
covardia contra a população do Município. V. Exª fala 
muito bem que o comerciante já não quer mais vender 
para o prefeito. Isso acontece. Então, talvez, as pesso-
as que vivem nos grandes centros não têm noção do 
que é esse caso. Seria, vamos dizer, comparado com 
Brasília, muito mais grave para aquela população do 
que o que está acontecendo aqui em Brasília para a 
população de Brasília. Então, essa desproporciona-
lidade é proporcional à diminuição de população no 
Município. Portanto, como V. Exª já fez um apelo à Srª 
Ministra, também falo em nome – conhecendo o que é 
aquela população da região amazônica – do Município 
de Feijó, falo para que tenham esse resultado imedia-
tamente, porque é um sofrimento muito grande para 
aquela população permanecer, covardemente, mal in-
formada. A conclusão que tiro pelo que V. Exª falou é 
que o caso está resolvido. Já houve nova eleição, e o 
novo eleito é o prefeito de fato e de direito. Então, se 
existe alguma pendência judicial, que ela seja resolvi-
da, para que se acabe com esse mal-estar e se acabe 
com essa covardia que estão fazendo contra aquela 
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população. Quero parabenizá-lo e reconhecer em V. 
Exª um grande defensor do Estado do Acre.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Muito obrigado, companheiro Senador Papaléo. 
Agradeço muito suas palavras, também esclarecedo-
ras, sobre a situação por que passam outros Municí-
pios inclusive. 

Portanto, Senador Mão Santa, era esse o as-
sunto que eu gostaria de trazer na tarde de hoje, na 
tribuna do Senado. 

Agradeço V. Exª a paciência que teve de me ou-
vir.

Muito obrigado aos demais Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Depois das palavras do Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, que representa o PMDB do Acre, está inscrito 
o Senador Pedro Simon. (Pausa.)

Convidamos o Senador Papaléo Paes, que soli-
citou duas inscrições. Então, Papaléo, quanto ao tem-
po, V. Exª fique à vontade, porque V. Exª está inscrito 
também para falar como orador. 

É o nono; e para fazer uma comunicação inadi-
ável.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Então, 
se V. Exª me permite... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pode usar o tempo que achar conveniente.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Quero 
cumprimentar V. Exª, Sr. Presidente, e os Senadores 
Geraldo Mesquita, Paulo Paim e Pedro Simon, pela 
presença aqui e aproveitar o final do discurso do Se-
nador Paulo Paim, que se referiu à questão dos apo-
sentados, ao fator previdenciário.

Senador Paim, é inegável que o Senado fez de 
tudo, está fazendo de tudo para que nossos aposenta-
dos recebam os direitos que têm. V. Exª, juntamente com 
outros Senadores – V. Exª sempre capitaneando –, con-
seguiu aprovar a matéria por unanimidade nesta Casa, 
com relatoria do Senador Mão Santa bem-sucedida, a 
que todos nós demos apoio. Tivemos oportunidade de, 
juntos, participar das vigílias pelos aposentados. Isso 
poderia servir muito bem para nossos Deputados não 
deixarem haver protelação. Não sei se é o Presidente 
da Casa que não quer deixar votar, o Presidente da 
Câmara dos Deputados. Mas deixem os Deputados 
decidirem, deixem eles votarem! Quem quiser votar 
contra vote contra e assuma sua responsabilidade de 
ter votado contra; quem quiser votar a favor que vote 
a favor e também assuma a responsabilidade pela 
grandiosidade de ter votado a favor.

Então, quero parabenizar, mais uma vez, V. Exª 
e chamar a atenção para o fato de que nós todos, dos 
presentes aqui, estamos sempre falando nesse as-
sunto, e V. Exª é o nosso dirigente maior, comandan-
te maior nesse processo. Realmente, estamos juntos 
com V. Exª.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a situação 
da saúde pública no Brasil continua caótica, principal-
mente para as pessoas mais pobres, que enfrentam 
todos os dias o temor de contrair doenças graves, como 
a dengue, a febre amarela, a silvestre, a tuberculose, 
a hanseníase, a doença de chagas, sem garantia de 
atendimento médico decente.

O Governo federal gasta milhões e milhões de 
reais em propaganda para dizer que é o grande de-
fensor dos pobres. No entanto, oferece-lhes péssimo 
serviço de saúde e atendimento de baixa qualidade, o 
que contribui para aumentar as desigualdades no Bra-
sil, pois, sem saúde, não há possibilidade de melhoria 
social ou de melhoria educacional. É impossível uma 
vida digna sem saúde.

Estou falando aqui, Senador Mão Santa, pela ex-
periência que temos na saúde pública. Sempre dediquei 
minha vida de médico fazendo saúde pública. 

Não fui me acomodar em consultórios luxuosís-
simos de empresas particulares. Sempre fiz saúde pú-
blica, e, realmente, está-nos faltando muito na saúde 
pública! Muito, muito.

Ainda nesta semana, não tive uma impressão 
muito positiva da saúde pública do Distrito Federal. Não 
tive, não. Pode ser até que eu esteja mal informado ou 
as minhas informações são só aquelas negativas. 

Um cidadão, Senador Mão Santa, caiu do quinto 
andar, caiu de uma altura de 5,5 metros e, é claro, teve 
um traumatismo craniano. Não entrou em coma, mas 
não fizeram um rastreamento nesse homem, um exa-
me geral. V. Exª sabe muito bem que, no caso de uma 
queda ou de um traumatismo grande, a gente vai logo 
procurar para ver se tem alguma víscera compacta, para 
ver ser houve hemorragia por ruptura dessas vísceras. 
Quando um homem quebra cinco costelas, vem-nos 
logo a ideia de quê? De que perfurou um pulmão. No 
entanto, o hospital público daqui, muito conhecido no 
País, preocupou-se única e exclusivamente em fazer 
um raio X de crânio ou, talvez, uma tomografia de crâ-
nio desse cidadão. A família pediu que examinassem 
o resto do corpo, mas o que fez o médico? Ele disse: 
“Olha, se formos atender da maneira como vocês que-
rem, metade, aqui, não será atendida.” E o cidadão 
morreu, porque fez um derrame...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
De pleura do baço e do fígado.
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Ruptu-
ra de baço, de fígado, fez perfuração de pulmão, deu 
empiema, ou seja, infeccionou esse derrame. 

Quando foi drenado, havia só pus, fez uma sep-
ticemia e ele morreu, um cidadão de 53 anos que se 
salvou de uma queda e foi morrer por negligência de 
um serviço público.

Então, esse retrato é da Capital federal. Agora, 
imaginem em outros Estados, lá para o nosso Norte, 
Nordeste, como não está a saúde pública.

Sr. Presidente, o Governo Federal não tem um 
plano estratégico de longo prazo para o setor de saú-
de. Ele atua de forma ineficiente e oferece serviços 
médicos e hospitalares de baixa qualidade.

Se as grandes autoridades do País, quando tives-
sem qualquer problema de saúde, fossem obrigadas 
a utilizar os hospitais públicos, certamente, a situa-
ção da saúde já teria sido modificada, pois os investi-
mentos viriam para oferecer um serviço de qualidade. 
Ou seja, quem tem a obrigação não faz uso daquele 
serviço que ele patrocina, de má qualidade, mas, se 
estivesse ele sendo atendido ali, com certeza esse 
serviço iria melhorar.

Continuamos com deficiência crônica de leitos 
hospitalares, de leitos em unidades de terapia inten-
siva, com falta de equipamentos necessários para o 
diagnóstico precoce de câncer e de outras doenças 
controláveis.

O orçamento da área da saúde para 2010 de-
monstra que a saúde não é prioridade do Governo, o 
que deixa a população numa situação de carência e 
abandono, principalmente as pessoas mais pobres, ao 
contrário do que apregoa a máquina de propaganda 
governamental.

Então, o que vemos na propaganda do Gover-
no é que a saúde anda bem, que tudo está bem, que 
a população pobre, muito pobre, está bem assistida, 
porque tem bolsa-família, mas não dizem de quanto é 
essa bolsa-família. É bom que a gente não fale só em 
bolsa-família. É bom a gente dizer quanto ela é. Imagi-
nem uma família que viva de bolsa-família. Não sei se 
todos sabem aqui, mas o máximo a que pode chegar 
são R$160,00, Senador Mão Santa. Como um Governo 
tem coragem de fazer uma propaganda dessa, dizendo 
que acabou com a miséria dando R$160,00 para uma 
família, no máximo? Tem família que ganha R$80,00. 
Então, ele pensa que, com isso, está enganando o 
povo. Não pode enganar, porque as consequências 
estão aí, nas nossas vistas. Então, essa propaganda 
é enganosa, pois diz que a saúde está bem. 

O Sistema Único de Saúde, não se tenha dúvida 
alguma, é o sistema mais eficiente, se for bem empre-
gado o dinheiro público e se for, realmente, dinheiro 

público suficiente para fazer esse sistema funcionar 
como ele foi planejado. É muito eficiente, mas, hoje, 
realmente, não há uma determinação do Governo Fe-
deral, principalmente, para investir na saúde pública. 

O orçamento da área de saúde para 2010 de-
monstra que a saúde não é prioridade do Governo, o 
que deixa a população numa situação de carência e 
abandono, principalmente as pessoas mais pobres, ao 
contrário do que apregoa a máquina de propaganda 
governamental. 

Os hospitais públicos de todo o Brasil são um 
retrato do caos existente: pacientes em estado grave 
jogados nos corredores dos hospitais, em macas impro-
visadas, em cadeiras e até mesmo em pé, Senador Mão 
Santa, aguardando uma vaga num leito numa Unidade 
de Tratamento Intensivo ou numa enfermaria.

Médicos e auxiliares, enfermeiros, enfermeiras e 
pessoal de apoio, esses são os grandes sacrificados 
diante da opinião pública. Eles procuram fazer milagres, 
com as maiores dificuldades, por falta de equipamen-
tos, material de trabalho e material hospitalar. 

O Governo do Presidente Lula, sempre que de-
seja, usa sua base de apoio político para aprovar as 
matérias nas quais tem interesse. No entanto, até 
agora, não se esforçou para regulamentar a Emenda 
Constitucional nº 29, o que daria melhores condições 
de atuação ao Ministério da Saúde.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Orçamento da 
União para 2010 representa um verdadeiro desastre 
para a área da saúde pública, a começar pelo fato de 
que o montante total dos recursos destinados ao Minis-
tério da Saúde em 2010 é menor do que valor referente 
a 2009. Em 2010, os recursos somam R$62,47 bilhões 
e, em 2009, os recursos autorizados atingiram R$62,78 
bilhões, o que significa uma redução de 0,5%. 

Esse montante é muito pouco para as reais ne-
cessidades da população brasileira e revela que o 
Governo não trata a saúde pública como verdadeira 
prioridade.

Sr. Presidente, o próprio Ministro Temporão con-
sidera as previsões orçamentárias para a área de saú-
de, em 2010, “as piores possíveis”. Os recursos são 
insuficientes, o que significa uma situação caótica, 
reconhecida pelo próprio Governo Federal. 

Estamos andando para trás em termos de saúde 
pública, no Brasil, e não adianta inventar desculpas es-
farrapadas do tipo: “É culpa dos Governos passados”. 
Estamos no oitavo ano do Governo Lula e são muitos 
os indicadores de que a situação da saúde pública está 
piorando. As vidas de milhões de brasileiros estão em 
perigo, principalmente as daqueles das regiões mais 
pobres, por falta de atendimento médico adequado. 
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Pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, o IBGE, demonstra que os 
gastos com bens e serviços de saúde, no Brasil, atin-
giram R$224,5 bilhões em 2007, equivalentes a 8,4% 
do PIB. 

Senador Mão Santa, as famílias gastaram o equi-
valente a 8,4% do PIB em saúde e o Governo, que 
tem a obrigação de dar saúde a essas famílias, gastou 
apenas 3,5% do PIB. Isso significa, nada mais, nada 
menos, que os mais pobres não recebem o tratamento 
médico necessário e garantido pela Constituição.

Quando examinamos alguns dos programas da 
área da saúde, verificamos que a situação é muito 
grave, ao compararmos o volume de recursos de 2010 
em relação a 2009.

Apenas dois exemplos vou citar, dentre muitos: o 
Programa de Vigilância, Prevenção e Controle de Do-
enças e Agravos perdeu 27% dos recursos, de 2009 
para 2010; e o Programa de Resíduos Sólidos Urbanos 
perdeu 70% dos recursos, de 2009 para 2010.

Em relação aos procedimentos de média e alta 
complexidade hospitalar e ambulatorial, o valor médio 
nacional per capita passou de R$121,39, em 2009, para 
R$124,44, em 2010, o que não cobre nem mesmo a 
inflação do período, ainda mais se considerarmos que 
procedimentos de alta complexidade, por sua própria 
natureza, envolvem custos muito elevados.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, minha formação 
profissional de médico e minhas responsabilidades 
políticas como representante do Estado do Amapá 
me obrigam a lutar, com todas as forças, pela melho-
ria do atendimento médico no Brasil, nas regiões mais 
pobres, e particularmente no meu Estado, o Estado 
do Amapá.

Não posso admitir a situação esdrúxula em que 
o orçamento da saúde de 2010 é menor do que os 
valores referentes a 2009.

Tenho plena convicção de que o Senado Federal, 
como Casa que defende a democracia e o equilíbrio 
da Federação, tudo fará para que todos os brasileiros 
tenham assegurado o direito à saúde, conforme de-
termina a Constituição Federal.

Com muita honra, Senador Mão Santa. 
O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Senador Papaléo 

Paes, primeiro, quero prestar a minha homenagem a V. 
Exª. Quando aqui nós chegamos, V. Exª criou uma Sub-
comissão de Saúde na Comissão de Assuntos Sociais. 
V. Exª a presidiu e eu fui o Relator ao longo do período 
em que V. Exª presidia. Parece que o Presidente agora 
é o Dr. Augusto Botelho, também figura notável e que 
tem muita representatividade, porque ele vem, como 
V. Exª, do Norte, de uma região sofrida. E, realmente, 
nós trazemos aqui essa representatividade. Eu quero 

dizer que nós representamos a classe médica. Isso eu 
sinto. Neste carnaval, por acaso, quando eu vi, esta-
va jantando na casa do Presidente – Dr. Felipe –, da 
Associação Médica Piauiense. Lá tem uma Academia 
Médica Piauiense, que eu frequento, tem um CRM e 
um sindicato. Esses homens são líderes de outra polí-
tica de que nós nos afastamos, a política médica. Mas 
eu queria propor a V. Exª, que criou a Subcomissão de 
Saúde, que nós pudéssemos chamar esses líderes, 
porque o Brasil precisa conhecer a realidade. E eles 
têm muita confiança em nós e no Senado da República. 
Eu senti isso no Presidente, Dr. Felipe, no Presiden-
te do CRM, e no sindicato. Porque esse é o primeiro 
partido com que nós nos comprometemos, não é? A 
nossa luta com o vil salário médico. Eu vou fazer um 
pronunciamento daqui a pouco. Eu dizia que o DAS 6 
era R$10.548,00. Aumentou, Papaléo, aumentou! Os 
DAS 6 são aquelas nomeações que o Presidente pode 
fazer a bel-prazer. Eu governei o Estado do Piauí. Os 
governadores têm DAS 1, 2, 3 e 4; o Governo Federal 
tem 5 e 6. Então, o DAS 6 aumentou. Atentai bem, Paulo 
Paim: olhe os nossos aposentados. O DAS 6 – eu sei 
da necessidade – entra pela porta larga, às vezes, de 
um apoio político, às vezes, de amizade, às vezes, de 
um parentesco. Entra pela porta larga, sem um con-
curso, sem a luta, como a dos médicos e de outros 
profissionais. Então, o DAS 6, espalhado aí, hoje, é 
R$11.179,00. Isso me envergonha, e eu não vou pas-
sar aqui só como defensor da classe médica, o que 
seria justo, é notável e eu me orgulho. Mas, Paim, me 
envergonha, e daí nós estarmos aqui. A nossa luta... 
A do aposentado nós já falamos, já choramos, V. Exª 
quase teve um acidente vascular cerebral, a pressão 
foi lá em cima, constrangido e contrariado. Mas eu di-
ria das professorinhas, ô Papaléo, quando nós todos, 
liderados aí pelo Cristovam Buarque, fizemos aqui 
uma lei de um piso para professora de R$960,00. No-
vecentos e sessenta reais! E esse piso, aprovado aqui 
pelo Governo... Somos nós três, a gente tem que um 
despertar o outro. Por entraves do Governo, no caso 
aí, foi uma liminar de alguns governadores, e as pro-
fessorinhas não ganham R$960,00. No Brasil afora, 
estão ganhando muito menos disso. E um DAS 6, Pa-
paléo, é R$11.179,00. Isso é um acinte. Ô Presidente 
Luiz Inácio, eu gosto de V. Exª, não tenho nada contra 
não. Eu votei nele, em 94. Acho ele e a Dona Mari-
sa... Acho... Não é? O momento. Mas a verdade eu 
só queria dizer. Olha, as aposentadorias de médicos, 
hoje, do meu Brasil são ridículas. Nós fizemos aprovar 
aqui, mas vai para a Câmara e morre lá. Está vendo? 
Não é? É uma melhoria compatível. Então, quando 
eu vejo aqui que um DAS 6, que é só uma assinatura 
do Presidente da República, quase sempre enganado 
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por sugestão de um aloprado, ele bota um aloprado 
ao quadrado, que não está aí – não é? –, como a Mi-
nistra disse, aparelhando o serviço público não. Está é 
engordando o serviço público e ganhando facilmente 
R$11.179,00, pela porta larga, como está na Bíblia. 
Não entrou pela porta estreita do estudo, do concur-
so, do serviço. Então, Papaléo, V. Exª que nos liderou, 
aqui ó: “És eternamente responsável por aquilo que 
cativou”. Você cativou. Vamos, atendendo o Dr. Felipe, 
da Associação, com quem me encontrei no carnaval, 
por acaso,... Mas ele extravasou. Disse que queriam 
ter conhecimento desses valores orçamentários, por-
que eles lideram e tal, para que pudessem reagir, ter 
suas manifestações, seus desagravos. Esse negócio 
de dizer que Medicina é sacerdócio, mas o sacerdo-
te, às vezes, não tem nem a mulher. Ele tem mulher, 
filhos, netos, tem os compromissos que nós sabemos. 
Deus foi muito bom, porque nós somos Senadores da 
República, mas a maioria da classe médica... E os 
aposentados, Paulo Paim! É triste a situação. E V. Exª 
sabe. Pior aqueles que recorrem a uma aposentadoria 
privada, que eu sou o exemplo. Eu fiz com uma tal de 
Aplub, que suja o Rio Grande do Sul. Eu não recebo 
porque dá úlcera. Estou brigando com a Justiça – são 
cento e poucos reais. Então Papaléo, V. Exª. com sua 
autoridade, plantou. Vamos ao Augusto e convocar 
esses líderes mesmo da classe média, porque eles 
querem saber isso que V. Exª está dizendo. Mas eles 
estão trabalhando. O médico trabalha loucamente para 
sobreviver com dignidade, são cinco, seis lugares, nós 
sabemos disso. O nosso companheiro, hoje eles dão em 
várias cidades, em vários Estados. Não havia aquele 
time Globetrotters, que joga o basquetebol? Hoje eles 
são “globemédicos”, que saem dando... É para ganhar 
aquilo, porque as consultas dos SUS dão menos do 
que o engraxate – não dão R$5,00, e dou para o meu 
engraxate R$10,00. São cinco, mas dou para poder... 
E V. Exª sabe que, numa consulta clínica, às vezes, 
num caso complicado, levamos um mês. Não é rápido, 
não. Não é “PP/receita”, não. V. Exª acabou de dizer 
aí: olha o erro médico. Uma consulta para prever to-
das essas complicações... Foram só ao mais fácil, ao 
mais provável, o traumatismo craniano, e deram outras 
coisas. Então, é complexo, e V. Exª, como sempre, re-
presenta... Uma das vaidades, do orgulho que tenho é 
conviver com V. Exª. Tenho aprendido muita verdade, 
muita virtude. E vou ser mais... Sua esposa é médica, 
patologista, não é?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Cardio-
logista.

O Sr. Mão Santa (PSC  – PI) – Cardiologista tam-
bém? Você é cardiologista e ela... Rapaz, aí se juntaram 
os corações mesmo. Mas Papaléo, Deus escreve certo 

por linhas tortas: no carnaval, estive, e até jantei impro-
visadamente, na casa do presidente, Dr. Felipe...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Dr. Fe-
lipe Pádua.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – ... e ele queria 
esses números que V. Exª está dizendo. 

Então, acho que é hora de pegarmos aquela ses-
são e irmos a noite toda...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – É.
O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Convidar os pre-

sidentes das associações médicas, para verem essa 
realidade e como podem organizar-se para a conquis-
ta... Não é por eles, é para a conquista da melhoria da 
saúde do povo brasileiro.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Saúde 
pública.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Então, eu desci 
para dar este aparte e esse apoio e para lembrar que 
V. Exª nos liderou. Então vamos ao Augusto Botelho. 
Ele é o Presidente, não é?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Ele é o 
Presidente, e sou o Vice.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – E vamos... Nós 
resolvemos muitos problemas. Eu me lembro, a hemo-
diálise, a internação psiquiátrica, as baixas diárias. A 
hemodiálise era um caos total, a insuficiência renal, e 
nós ficamos até de madrugada debatendo com o com-
panheiro. Então, está na hora de os chamarmos para 
isso, porque eles não estão ouvindo o seu pronuncia-
mento, estão trabalhando. Eu estou ouvindo. Então, 
nós vamos chamar esses líderes e entrar pela noite 
nesses debates, para que haja uma conscientização 
da melhoria da saúde no nosso País, que é realmente 
precária. Os índices estão aí. Estão voltando doenças 
que a civilização já tirou: a malária, a dengue. Estão 
voltando aquelas enfermidades que a civilização e a 
Medicina já tinham afastado. Então, meus parabéns. 
Agora, o compromisso de fazer uma audiência pública, 
de noite – e varamos, com umas vigílias, para esse 
problema –, com eles que estão mais perto e que re-
presentam, vamos dizer... que trarão ao Senado da 
República... E vamos emitir, chamar até o Ministro da 
Saúde, para acompanhar a audiência pública com eles, 
os presidentes das associações médicas. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Mui-
to obrigado, Senador Mão Santa. A sua sugestão é 
extremamente feliz, e nós temos todo o entusiasmo 
para ir buscar junto ao Senador Augusto Botelho. Nós 
poderíamos até fazer um requerimento de audiência 
pública, V. Exª, encabeçando-o, como autor da idéia. 
E eu o referendarei com outros companheiros. 

Ao mesmo tempo, lembro que a nossa Subcomis-
são de Saúde, que era temporária, passou a ser perma-
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nente e realmente trabalhou bastante. Nós conseguimos 
influenciar a melhoria de muitos serviços públicos que 
estavam deficitários, principalmente com problemas 
relacionados a recursos públicos. Discutimos diversos 
assuntos ali e, graças a Deus, tivemos êxito.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – A vitória do agen-
te de saúde.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Do agen-
te de saúde.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Um grupo unido. 
Sei que outros Deputados nos apoiaram, mas partiu 
desse grupo dos Senadores médicos do Senado.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Exata-
mente. Então, são vitórias que realmente a população... 
que o setor público concedeu a todos nós em virtude 
do nosso trabalho.

Mas, Senador Paim, quero fazer uma referência. 
O Senador Mão Santa fez referências à minha pessoa 
como médico, como Senador. Quero agradecer a V. Exª 
as palavras bondosas, ao se referir a mim. E quero di-
zer, Senador Mão Santa, que somos médicos e temos 
a experiência como médicos de lidar. Melhor do que 
ninguém, conhecemos as pessoas, nós que trabalha-
mos sempre no serviço público, atendendo realmente 
o pobre, o necessitado, o carente, em condições difí-
ceis de um bom atendimento. 

Mas tentamos muito, com os demais servidores 
públicos, compensar essa deficiência material. Quero 
dizer, Senador Mão Santa, que V. Exª para mim é um 
exemplo de homem dedicado, de homem aplicado na 
sua função, de presença permanente nesta Casa, que 
nos orgulha bastante, e de uma invejável cultura, de um 
conhecimento reconhecido por todos nós. Realmente, 
neste País inteiro, quando viajo pelo interior do meu 
Estado, o primeiro Senador pelo qual perguntam é o 
Senador Mão Santa. 

Então, quero parabenizar V. Exª, por ter atingido, 
com as suas qualidades, a atenção do povo brasilei-
ro, não só do povo do seu Estado. Homens como V. 
Exª, homens como o Senador Paim... O exemplo que 
temos no Senador Paim e essa convivência... E lhe 
digo com toda a certeza, Senador: eu, que sou mili-
tante político, mas não tenho o know-how que V. Exª 
tem, antes de conhecê-lo pessoalmente, sempre tive 
uma imagem muito positiva de V. Exª, diferentemente 
de alguns políticos de quem temos uma imagem po-
sitiva, mas que nos decepcionam, quando chegam 
ao Congresso. Com V. Exª foi muito ao contrário, pois 
sempre tive uma imagem muito positiva de V. Exª, por 
sua conduta, por seu equilíbrio ideológico – equilíbrio 
ideológico, repito. V. Exª é pertencente ao Partido dos 
Trabalhadores, que tem seu programa de trabalho, e 
V. Exª o segue rigorosamente, mas nunca encarnou 

aquele lado negativo – que não é do Partido, mas é 
pessoal – de alguns que se acham melhores do que os 
outros, mais honestos do que os outros, mais perfeitos 
do que os outros e que acabam sendo os cabeças dos 
grandes erros políticos.

Então, quero dizer que V. Exª é um grande exem-
plo do seu relacionamento com as pessoas, do seu 
respeito e dessa convivência que temos aqui. É mui-
to agradável, tenha certeza absoluta, conviver com V. 
Exª, pela sua competência, pela sua forma de relacio-
nar com todos nós, pelo respeito. V. Exª nunca usou 
da prerrogativa de ser muito mais experiente do que 
qualquer um de nós, que convivemos com V. Exª no 
dia a dia, mais próximos, nas segundas-feiras princi-
palmente, para se mostrar superior. Quando quer fazer 
algum reparo, V. Exª o faz com toda a tranqüilidade, 
para que nenhum de nós se sinta menor do que V. Exª 
no sentido do conhecimento. Agradeço muito a V. Exª 
a convivência.

Então, é isso que aprendemos aqui, por exemplo, 
com V. Exª, com o grande Senador Mão Santa. Isso 
faz com que sintamos que esta Casa é um dos três 
Poderes da República, que os Estados têm de ser mui-
to bem representados aqui dentro e que as pessoas 
devem vir tratar, aqui na Casa, no Senado Federal, no 
Congresso Nacional, das questões dos seus Estados, 
das questões do povo do seu Estado. Tanto Deputados 
Federais quanto Senadores não pensem que a Câma-
ra e o Senado são casas destinadas a tratar dos seus 
problemas pessoais. 

Ao povo dou o seguinte recado: em quem for 
votar, analise o caráter dessa pessoa, veja quem vai 
mandar como seu representante

E mande alguém que venha lhe representar e 
não que venha representar a si próprio pelo tráfico de 
influência que pode fazer como Senador da República 
ou como Deputado Federal.

Isso vai melhorar a qualidade do Congresso Na-
cional. É isso que vai melhorar, porque enquanto nós 
estivermos elegendo pessoas que vêm tratar de suas 
questões pessoais aqui, nós não vamos ter melhora. 
Então, ficam duas dezenas de uma dúzia aí tentando 
solucionar, quando a maioria talvez não queira, por 
incompetência ou por outros interesses.

Muito obrigado, Excelência.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Papaléo Paes, me permita só que eu agra-
deça a V. Exª as palavras em relação ao meu trabalho, 
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e quero dizer que, independente da questão partidária, 
eu aprendi a respeitar muito também V. Exª. 

V. Exª é um homem de convicções, de posições 
firmes e claras. Talvez às vezes alguns não entendam 
a sua posição ou mesmo a minha posição, mas, com 
certeza, tudo aquilo que V. Exª defende aqui, tanto eu 
vi aqui em relação aos servidores da Casa – eu que 
tenho um trabalho tão grande com os servidores, sei 
que V. Exª também tem –, V. Exª vai para a tribuna e 
defende com muita clareza, com muita convicção o 
seu ponto de vista em todos os momentos. V. Exª é 
um senador inatacável, e eu me sinto, confesso, muito 
prestigiado nesse momento por suas palavras. Muito 
obrigado a V. Exª.

E eu sou daqueles que entendem que nós temos 
grandes homens públicos em todos os partidos. Digo 
e não estou dizendo isso hoje, disse quando comecei 
a minha vida sindical, inclusive quando eu dizia que – 
me permita que eu diga isso – não entendia um sindi-
cato com membros filiados somente num partido. Fiz a 
minha chapa, quando participei da primeira oposição, 
pluripartidária porque eu entendia isso: que nós temos 
homens de bem em todos os partidos e V. Exª é um 
desses homens de bem. Parabéns a V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Excelência. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passo a palavra neste momento ao Senador Mão 
Santa, que, sem sombra de dúvida, é uma marca hoje 
em todo território nacional pela sua forma de atuar.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Paulo Paim, que preside esta sessão de segunda-feira, 
dia 22 de fevereiro; Parlamentares presentes na Casa; 
brasileiros e brasileiras que nos assistem aqui no ple-
nário do Senado da República e que nos acompanham 
pelo sistema de comunicação, a nossa TV Senado, a 
Rádio Senado AM e FM, ondas curtas, Agência Sena-
do, Voz do Brasil; Presidente Paulo Paim, realmente, 
nós já estamos quase no final do segundo mandato de 
Sua Excelência o Presidente Luiz Inácio. Quero crer e 
creio que há muitas conquistas; nós queríamos mais 
conquistas, e eu acho que o Presidente da República 
também. Mas temos muitas preocupações. 

Sei que seria bem mais fácil eu estar no cordão 
dos puxa-sacos. 

Eu ajudei, eu acreditei no Presidente Luiz Iná-
cio em 1994. Acreditei no Partido dos Trabalhadores 
e votei nele. Mas, a vida me fez ter ocupado algumas 
situações – viu, Senador Papaléo? – e hoje eu externo 
preocupações nesse Governo.

O Senador Papaléo está aí; o Senador Paulo Paim 
tem a sua história de maior luta, operário brilhante, vi-

brante, líder sindicalista – ele acabou de dizer que tem 
24 anos no Congresso. Esta é uma universidade, e com 
exames, com exames e julgamento do povo, aprovado 
sempre com notas sempre maiores.

Mas, Senador Papaléo, fomos prefeitinho – o Se-
nador Papaléo, médico. 

Sou muito Franklin Delano Roosevelt, que disse 
uma frase que sempre cito: “Toda pessoa – ele que foi 
quatro vezes presidente dos Estados Unidos – toda 
pessoa que vejo é superior a mim em determinado 
assunto e, nesse particular, eu procuro aprender”.

Então, ninguém vai discutir. Aprendi sempre; so-
mos aprendizes. Tive o privilégio de ser pinçado por 
Petrônio Portela. 

No meu gabinete, tem um retrato, Papaléo, em 
que eu estava bem novinho, de óculos escuros, cabe-
ludo, calça boca larga, aqueles... E o Petrônio estava 
me motivando a ingressar na política, mas, eu, muito 
apaixonado pela medicina, pela Santa Casa onde tra-
balhava, pela cirurgia, postergava a minha participação. 
E o Petrônio disse isso, ouviu, Papaléo? Eu tinha sido 
Deputado Estadual e candidato a Prefeito – perdi as 
eleições; o primeiro era o Dr. João Silva Filho, irmão de 
Alberto Silva, o maior líder municipalista que já teve, 
médico, que até fez o parto do meu filho, figura extra-
ordinária, o maior líder político que já houve lá. 

Então, o Petrônio, uma vez, aconselhou-me. Eu 
estava lutando, numa luta dessas de diretório – está 
ouvindo, Papaléo? –, e o Petrônio me disse: “Olha, vá 
ser Prefeito da sua cidade, e, depois, você vai ser tudo 
que quiser no Estado do Piauí”. Eu não tinha ambições 
políticas, meu mundo era o mundo médico. Nasci em 
Parnaíba, formei-me em Fortaleza, desde interno no 
Colégio Marista, fiz CPOR, e fiz minha formação ci-
rúrgica no Rio de Janeiro, no Hospital Servidor do Es-
tado. E ia até Buenos Aires comprar livros – isso eu 
faço desde que casei com Adalgisa. 

Lembro-me, Paim, quando, saído da prefeitura, 
me candidataram ao governo do Estado – era uma 
zebra; o candidato tinha 141 prefeitos e eu tinha 4. E 
ai a televisão fez logo a pergunta: “Mas você não co-
nhece nem o Piauí?” Porque o Piauí é cumprido; eu 
nasci lá no mar. Minha vida era em Fortaleza, Rio de 
Janeiro, e comprar livro. Aí eu com essa minha since-
ridade, Papaléo, disse: eu não conheço mesmo não. 
Eu não era hippie para estar andando por aí; o que é 
que eu tinha que ver lá nesse sul do Piauí? Não era 
hippie. Eu tinha que estar era como fiz: estudar, sair 
do Piauí, para buscar ciência com consciência, e vi. 
Eu tinha que estar na minha Santa Casa, em Parnaí-
ba, no meu consultório operando. Ia a Teresina várias 
vezes, e era uma rivalidade Teresina com Parnaíba, e 
eu ia sempre mais para Fortaleza.
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E eu digo: não conheço mesmo não, mas vou 
conhecer agora. É melhor um desconhecido que leve 
uma esperança de trabalho, de honradez e de decência 
do que muitos conhecidos contaminados. Foi ai que 
ganhamos essas eleições, e estamos aqui.

Mas a Prefeitura, o Petrônio disse: “Vá ser. É a 
grande escola”. Por isso que eu chamo “os prefeitinhos”. 
Aliás, sábado eu estava num casamento com o Presi-
dente da Associação de Prefeitos, Francisco Macedo. 
Eu digo: Rapaz, você já foi duas vezes prefeito, pode 
ser governador do Estado. Sendo presidente, está aí 
a hora. Não é? 

Porque, se há um lugar de aprendizado, é a pre-
feitura: a gente conhece gente, vê o que é espírito pú-
blico e vê os interesses. 

Então, o nosso Presidente, o grande líder, o Luiz 
Inácio não teve essa experiência. 

Papaléo Paes, nós que somos médicos sempre 
acreditamos muito em estudo. Estudamos muito, Ana-
tomia... Eu fui monitor de Fisiologia. Não fiquei como 
professor, porque o meu professor, o que me convidou 
– foi depois da ditadura – aí, o prenderam. Eu era o 
monitor mais velho e ele disse: “Você fica”. Mas ele foi 
muito sincero. Ele disse: “Olha, com isto aqui não se 
ganha dinheiro não. Os meus alunos cirurgiões estão 
todos mais ricos do que eu” – Aluísio Pinheiro.

Aí, eu já gostava e estava encantado, havia fei-
to um concurso no Pronto-Socorro Municipal, tirado o 
1º lugar, eu fui para a Cirurgia. Mas eu fui monitor e 
substituía o professor efetivo que foi preso, o Serra. 
Ele não era comunista não. Era coisa da ditadura – e 
eu fui monitor dele e dava aulas. Eu fiz as provas – eu, 
no 5º ou 6º ano – dos alunos. 

Então, eu acredito muito no estudo. De repente, 
eu fora eleito Prefeito. Deputado, tirei de letra, aque-
la conversa... Aí, voltava quinta-feira à noite com a 
Adalgisa e operava sexta, sábado, domingo, segun-
da, terça – até o meio-dia – e deixava o Dr. Paulo Laje 
terminando, ia-me embora e voltava – está ouvindo, 
Senador Papaléo? Então, eu operava muito – quando 
Deputado Estadual – e usava a tribuna.

Mas, aí, Prefeito... Aí, eu digo:
“Agora vou me lascar”. Está ouvindo, Alvaro Dias? 

Você, que foi Governador? Estava tão bom como cirur-
gião... Entrar nesse negócio? Aí comecei a ler, ler e a 
estudar. Tem de estudar. Não sei a sorte do Luiz Inácio, 
mas eu tenho as minhas crenças: o que me traz aqui 
é o estudo e o trabalho. Então, essas são as minhas 
crenças, é no que acredito. Eu, sendo autoridade, vou 
dar um banho de estudo no povo do Brasil, botar para 
estudar e para trabalhar. Essas são as minhas crenças. 
Está ouvindo, Papaléo?

Mas eu estava com medo, Papaléo. Agora eu 
vou para a prefeitura. É tão boa essa história de Mão 
Santa... Nas férias, no Rio de Janeiro, todo ano eu me 
atualizava; ia a Buenos Aires com a Adalgisa, dançava 
meio tango ruim, comprava um livro, voltava... E dizia: 
“Agora eu vou me lascar nesse negócio de prefeitura”. 
É diferente uma sala de cirurgia, porque eu era um exi-
toso cirurgião. Fui muito bom mesmo: era o Pelé fazen-
do gol, o Dom Hélder celebrando, o Roberto Carlos, 
e eu, operando na Santa Casa. Bom mesmo! Tive os 
melhores cursos de cirurgia. Papaléo, eu disse: “Estou 
lascado de entrar nesse negócio de prefeitura”.

Aí comecei a estudar; a Adalgisa dormia, e eu 
estudando. Ia se aproximando o dia 1º, e eu com medo, 
Papaléo! “Agora vou me lascar. Que diabo, por que fui 
me meter nesse negócio de ser Prefeito?” Aí estudava. 
Estava chegando o dia, e eu com medo, Alvaro Dias. 
“Vou me lascar.”

Aí, eu li um livro de madrugada, no escritório – 
nunca me esqueço –, de capa amarela: O Mago da 
Administração, de Taylor. Rapaz, ia chegando o dia 1º 
e eu dizia: “Estou lascado”. Aí, Papaléo, olha esse livro 
do Taylor, O Mago da Administração. 

Eu já tinha lido Henri Fayol, o Whitaker Pentea-
do, este de uma fundação que o Getúlio mandou fazer 
aí, do Dasp, Wagner Estelita, de uma estação... Mas 
aí o que me salvou foi esse livro. Lá, portanto, pelo 
meio, ele disse assim: administrar é fácil. Tome, por 
exemplo, o cirurgião. Tem que ter coragem, tem que 
saber começar, saber terminar. Eu digo: “Aí é comigo 
mesmo, hein? É comigo mesmo”. Aí ele deu coragem. 
Trabalhar em equipe, saber começar, saber terminar, 
e o cirurgião tem tudo.

Por isso que Juscelino deu certo, por isso que 
eu estou aqui. Eu fui um muito bom Governador do 
Piauí. Assim o povo não tinha... Eu nunca fiz um título 
de ninguém, nunca comprei um voto, coisa nenhuma, 
e estou é de graça mesmo, meus votos. Lá no Piauí a 
turma diz, já está dizendo: “De graça, eu só voto para 
o Mão Santa”. É, eles dizem assim abertamente!

Então, eu quero dizer o seguinte, Paim... Aí ele 
diz, o Henri Fayol: planejar, designar, orientar, coor-
denar e controlar, unidade de comando e unidade de 
direção. Esses foram os princípios de administração 
que hoje criaram toda essa faculdade. Henri Fayol, um 
engenheiro francês, que criou estes princípios admi-
nistrativos: unidade de comando, unidade de direção, 
planejar, designar, orientar, coordenar...

Então, o cirurgião tem isso; é rápido. Por isso 
que o Juscelino deu certo. E outros: Dirceu Mendes 
Arcoverde foi um médico cirurgião, Governador do 
Piauí, e outros que vocês conhecem; aquele do Pará, 
cirurgião, não é?
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O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP. Fora do micro-
fone.) – Almir Gabriel.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Porque ele dizia 
que o planejar é o pré-operatório. Quando você está 
fazendo o pré-operatório – o pré, o antes, o diagnóstico 
–, você está planejando o que vai fazer. 

Tem um cisto aqui, tem uma hérnia ali, não é? 
Dá um ou dois. A operação em si, o transoperatório, 
é a obra, e o controle... Daí eu ser contra e advertir o 
nosso Presidente.

Quantos aloprados estão dizendo para ele me-
nosprezar o Tribunal de Contas da União?!

Papaléo, peguei o seu discurso, reli e fiz à minha 
maneira. V. Exª advertiu. Eu mandei buscar o seu dis-
curso e fiz do meu jeito.

Mas o Tribunal de Contas da União é esse con-
trole; foi criado por Rui Barbosa! Os aloprados pegam 
o nosso Presidente e mandam ele iniciar uma cam-
panha contra, vetar o diagnóstico que eles fizeram de 
corrupção em obra. O Papaléo, na sua frieza, fez... V. 
Exª não sabe, mas eu confesso. Eu peguei o seu dis-
curso, li da minha maneira, fiz, mas digo a fonte.

Então, era isso que nós queríamos dizer. O pós-
operatório é o controle. Você opera, vai lá: tireóide, está 
sem voz, vamos mandar fazer fisioterapia, fonoaudio-
metria... Tem que acompanhar. É o controle. Então, o 
cirurgião tem isso.

Então, eu queria dizer, Papaléo, que, quando 
eu entrei na prefeitura, eu continuei com isso. Fui à 
biblioteca. Tinha uma revista – V. Exª se lembra, Pa-
paléo? –, revista de prefeito, revista municipalista. Aí 
eu peguei, estudei e vi lá: melhor médico tinha sido o 
melhor prefeito, segundo a revista.

Ele era lá do Rio Grande do Sul, era um médico 
pediatra – está ouvindo, Papaléo? Aí, eu li a reportagem 
“Como ser um bom Prefeito”. Era um gaúcho, ouviu? Eu 
não estou lembrado da cidade, ô Paim. E ele dizendo: 
“Olha, eu fazia o seguinte:...”. Que eu quero ensinar o 
Luiz Inácio, está ouvindo? Eu aprendi desse médico 
gaúcho. Foi laureado o melhor médico pela revista, o 
melhor administrador, não é? Tinha dois lá...

Ele disse: “É muito fácil”.Sabe o que é que ele dis-
se que fazia, Paim? “Eu só gasto a metade da receita 
com gente. Nunca deixo passar da metade com gente. 
Aí sobra dinheiro. Não roube e nem deixe roubar; aí, 
você tem a metade para investimento, para fazer obra”. 
Está ouvindo, Paim? Não é simples? Foi lá um pediatra, 
que foi médico, e do teu Rio Grande do Sul.

Aí eu digo: eu vou fazer aqui tal esse doutor – 
está ouvindo, Papaléo? Só gasto a metade com gente, 
com funcionário. A outra metade eu não vou roubar e 
nem deixar roubar. Não roubar, porque a minha mãe 
era Terceira Franciscana não me ensinou. E você faz 

e aparece a obra, não é? E eu o segui. E estou aqui. 
E aprendi dele lá – está ouvindo, Luiz Inácio? – que 
quando a gente faz uma nomeação...

Ô Alvaro Dias, depois você quer ficar aí na Pre-
sidência e está deixando de aprender aqui com...

É o seguinte: quando você faz uma nomeação – 
está todo o mundo pedindo emprego – e a gente diz: 
“Não, só é isso”. É isso uma ova! 

Então, aqui quero advertir o Luiz Inácio. Ele hi-
perplasiou, hiperatrofiou, aumentou mesmo, “inchou”, 
como diz a caboclada, o número de nomeações DAS. 
E eu aprendi, Papaléo... A gente pensa: não, só é um. 
É uma ova! Quando você for assinar a nomeação des-
se bichinho, multiplique por 13. Ouviu Marisa Serrano? 
V. Exª está pertinho do Governo. Multiplique por 13, 
multiplique depois 13, por 4 e veja o rombo. No caso 
do Luiz Inácio, por 8. 

Vou já dar o exemplo. Eu estou aqui porque eu sei 
mesmo. Eu estou preparado. Eu sou pai desta Pátria. 

Ô, Luiz Ináciontão V. Exª hoje... Marisa! O Governo 
tem DAS 4. Você vai ter. O Álvaro Dias teve. A República 
tem até DAS 6 – Direção de Assessoria Superior. 

Atentai bem! Começa com o DAS 1, que é a 
gratificação menor, ganha – assinou o Luiz Inácio – 
R$2.115,00. Papaléo, Marisa, quantas professoras do 
Brasil ganham R$2.115? Viram a vergonha: nós fize-
mos um piso de R$960,00, que é ilusão, é mentira, é 
embromação. Não é verdade? Piso de R$960,00...

E o DAS 6 sabe quanto é, Papaléo? Eu dizia 
aqui que era dez mil, mas aumentou, Papaléo; hoje é 
R$11.179,00. É o que o Papaléo ganha como Sena-
dor. E dizem que a gente ganha demais. Quanto é que 
você recebe, Papaléo?

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AC. Fora do micro-
fone.) – Doze mil.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Olha aí. Isso, 
Marisa! 

Na porta larga, uma assinatura do nosso querido 
Presidente, e os aloprados, em cima, ganhando no-
meação e mandando fazer dos seus comparsas, dos 
seus correligionários... E aí diz: reaparelhamento da 
máquina. Não é nada. Não tem nada de máquina rea-
parelhada. A segurança, julguem! A saúde... O Papaléo 
me antecedeu aqui. A educação: a professorinha não 
conseguiu ganhar R$960,00; não se paga no Brasil. 
em professora ganhando R$400,00, R$500,00. Então, 
R$11.179,00... Olha aí Paim. Agora Luiz Inácio, quero 
justificar minha presença, com todo carinho, eu votei 
em V. Exª em 1994, o diabo é que V. Exª é uma ilha 
rodeado de aloprados por todos os lados. E os alo-
prados ...Eu não vi o Paulo Paim naquela mesa dos 
Partidos dos Trabalhadores – a vergonha, a virtude, 
a dignidade, a credibilidade. Vi outros, vi aloprados, 
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vi o dos dólares em todos os lugares imagináveis. Eu 
não vi Paulo Paim lá. Os aloprados tomaram o nosso 
Luiz Inácio. Aí está o superaparelhamento. Então está 
aqui: excesso de confiança. Agora vou dar o exemplo... 
Paim! V. Exª diga: ó, Luiz Inácio, o Mão Santa está le-
vando-o para o caminho do bem. É dever dele. Então, 
Papaléo, onze mil assim na brincadeira, para ser cabo 
eleitoral, porque se filiou... Há aloprados espalhados 
no Brasil todo . 

Toda hora estão assinando... Isso aí... Nunca an-
tes houve tanto – está aqui O Globo – cresceu 119%. 
Brasileiros, sabem o que é 119%? Se você ganhava 
1000, passou a ganhar muito mais de 2000. Então 
cresceu o número desses DAS. Está aqui o jornal O 
Globo: “Gasto do Governo com funções e gratificações 
cresce 119%”. 

Agora, Luiz Inácio, quando os aloprados... Eu 
sei como é isso, eu fui governador, eu fui prefeitinho. 
É aloprado, todo mundo querendo tirar tudo, é apro-
veitador de todos os lados. Não foi só ele que teve, 
não; eu tive. O Piauí sabe que eu também tive muito 
aloprado do meu lado. O negócio é complicado, Luiz 
Inácio. Não é você, não. 

Papaléo, você não tinha na sua....? 
Um dia, Papaléo, cheguei a virar para mim mes-

mo, na prefeitura, e perguntar assim: será possível que 
só eu vesti a camisa aqui do Município? Todo mundo 
que entra aqui quer tirar, quer tirar, quer tirar vantagem. 
Eu fiz isso, à uma hora da tarde na minha prefeitura. 
É todo mundo com mutreta, com malandragem, com 
ganhos, com superfaturamento. Eu fiz. Você sabe que 
eu sou ... Mas não é possível, só entram aqui pessoas 
para tirar vantagens! E nós é que temos compromisso 
com o povo. Marisa, foi em nós que acreditaram, foi no 
Lula que se acreditou, não foi nesses aloprados. Ele é 
que tem que ser o comando, a unidade de comando e 
unidade de direção. 

Mas olha aí, então um alopradinho, que entra a 
toda hora – olha, eu tenho horror, horror, horror: “As-
sine aqui! Ligeiro”!

É fumo. Eu pulo acolá e saio correndo. É fria, Luiz 
Inácio! Isso que aconteceu com ele eu já tinha visto 
antes. É fria! Vem ligeirinho ai e pega... Está morto. Tem 
malandragem. Esse negócio de “ligeirinho”, “ligeiro”. Ele 
mesmo confessou que assinou sem ler esse imbróglio 
aí do decreto que agitou tudo. 

Está vendo, Paim? Você chegando à Presidência, 
o que é muito bom para o País, evite esse negócio de 
“ligeirinho”. Aqui botou... Não quero dar os nomes, mas 
eu conheço as coisas. 

Se, mais um desses assim, sabe quanto é? São 
R$11.179,00. Então, multiplique por 13. Já dá R$160,00. 
Multiplique por 4, já dá para você fazer um hospital ma-

ravilhoso no Estado – 160 x 4 dá 640. Não dá, Papaléo, 
para construir um grande hospital? E no caso do nosso 
amigo Luiz Inácio é por 8, porque ele passou 8 anos. 
Não é verdade? Não é nada, não é nada são R$1,2 
milhão. Ah! eu com esse dinheiro no meu Piauí! 

Então, é isso que eu quero dizer: as minhas pre-
ocupações. Eu tive um líder – eu fui vice-líder; o líder 
era Juarez Tapety – do Dr. Lucídio Portella. Ele disse: 
“Austeridade”. Foi a primeira vez que eu ouvi essa pa-
lavra. Ele disse isso no discurso. Não era do meu vo-
cabulário, Zezinho, eu fui buscar no dicionário.

É o que está faltando. Então, excesso... O pior é 
que essa despesa não acaba; fica. O aloprado está lá, 
vai ficar ganhando e se ficar o mesmo partido o aloprado 
vai trazer outro aloprado porque foi fácil, ele foi tentado. 
“É a ocasião que faz o ladrão”, já dizia Humberto de 
Campos. Ele vai trazer outros aloprados.

Por isso que na democracia – ô, Paim –, os povos 
inteligentes fazem a alternância no poder, e nós vive-
mos hoje aqui dessa esperança de uma alternância no 
poder no meu Piauí, porque o Governo é do Partido 
dos Trabalhadores.

Ô Professora, queria dizer que lá eles governam 
num tripé: mentira, corrupção e incompetência. Esse 
é o tripé administrativo do meu Estado, do PT. Álvaro 
Dias, lá não teve terremoto não, mas não sei se terre-
moto é pior do que o governo que nós temos no Piauí. 
Tripé: mentira, corrupção e incompetência.

Então, o que nós queríamos era advertir o Pre-
sidente da República sobre esse excesso de confian-
ça. A denúncia é do jornal O Globo. Então, professora 
Marisa Serrano, aprendi muito e me permita, Luiz Iná-
cio, eu buscar o que aprendi com a Senadora Marisa 
Serrano. 

Este País não vai bem. É mentira, corrupção e 
incompetência. A Marisa Serrano, professora, mulher, 
como diz que mulher é candidata... Aliás, você devia 
sair candidata também. Você é do Tucano? (Pausa.)

É. Está aí, rapaz. Se o Serra não for, vou botar 
a senhora aí. 

Mas sabe o que ela disse bem dali? Só isso, Luiz 
Inácio! O canto, o clamor, o grito, Marisa, não é? A 
mulher, a senhora esposa do Lula é Marisa. Marisa é 
um nome encantador. A esposa do Presidente é uma 
senhora encantadora. Outro dia eu disse que ela pa-
rece com a Marta Rocha. Disseram que eu estava... 
Que nada! Marta Rocha, para mim, é o símbolo da 
mulher mais bela e decente que conheci. Mas a Mari-
sa, a nossa Senadora, verdadeira como a sua Marisa, 
disse bem dali: “Neste País, 74% – Paim – não têm um 
livro”. Ela que disse. E ela foi mais. Noventa por cento 
dos Municípios – 90%, Luiz Inácio – não têm uma li-
vraria. Noventa por cento! 
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Então, Luiz Inácio, sei que a concentração de 
renda é absurda. Melhorou. Vossa Excelência avan-
çou. Meus aplausos! Mas a concentração de saber é 
muito pior, de cérebro. Setenta e quatro por cento não 
têm um livro, Luiz Inácio!?

É isso que quero advertir.
Está sendo sucateado o ensino público. Está 

aberto o ensino particular, as faculdades. Ô Papaléo, 
eu sou neto do homem mais rico do Piauí. Isso é até 
ridículo eu dizer aqui, mas é só para dar exemplo. Mas 
o governo tinha... eu estudei Medicina em escola pú-
blica, fiz pós-graduação em escola pública. Hoje??? 
As contas estão diminutas, estão acabando com o en-
sino universitário público. E eu via os pobres do meu 
lado... uma faculdade de Medicina neste Brasil, hoje, 
Marisa, Paim, está R$4 mil por mês, a mensalidade. 
E não se bota livro, manutenção, então cada vez, Luiz 
Inácio, essa é que vai ser a concentração que eu temo: 
de competência, de inteligência e de oportunidade só 
para os ricos.

Então são as duas preocupações que eu quero 
advertir. E com esse dinheiro gasto, nós poderíamos 
ter melhorado o ensino público do Brasil.

Essas são as nossas palavras e que o nosso 
Presidente Luiz Inácio medite, medite na filosofia do 
general mexicano Obregón, ex-Presidente do México... 
está escrito no palácio... eu prefiro um adversário que 
me traz a verdade do que um puxa-saco, um aloprado 
que me engana.

Paim, muito obrigado pelo tempo que excede-
mos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mão Santa, V. Exª falou somente 50 
minutos, ficou dentro do tempo.

Passo a palavra de imediato à nobre Senadora 
Marisa Serrano.

A SRª MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Obrigada, Sr. Presidente. É um prazer, nesta segunda 
feira, iniciando a semana, discutir coisas boas, coisas 
que elevam o astral do povo brasileiro. 

Mas eu quero contar aos Senadores presentes 
e ao povo brasileiro que ontem fui ao cinema ver um 
filme muito interessante: Invictus, de Clint Eastwood, 
em que Morgan Freeman é o ator principal. 

É um filme interessantíssimo, que fala de algo que 
é caro ao povo brasileiro: fala de como uma nação, a 
África Sul, que saía do apartheid – Mandela saía da pri-
são depois de quase 30 anos –, elege como Presidente 
do País um negro, o primeiro. E ele não conseguia unir 
brancos e negros, não conseguia fazer essa simbiose! 
Os brancos achavam que seriam todos expropriados 
e banidos da África do Sul; e os negros achavam que 

os brancos tinham de pagar por todas as tristezas que 
eles sofreram ao longo de séculos.

Como o presidente iria unir forças tão antagô-
nicas? Não é jogando o pobre contra o rico e o preto 
contra o branco que se constrói um país. E Mandela, 
que é retratado no filme, tem a percepção de estadista 
de que era preciso unir as forças na África do Sul. E 
ele procurou, então, uma forma de fazer isso. 

E a forma encontrada por ele para unir o seu 
povo, unir os brancos e os negros, foi no esporte, no 
campeonato mundial de rúgbi, em um time desacre-
ditado, que não tinha expectativa nenhuma de ganhar 
um campeonato mundial que iria acontecer na África 
do Sul. Ele se propôs a preparar e ajudar, com suas 
sábias intervenções, a fazer com que o time da África 
do Sul chegasse às finais de um campeonato, batendo 
todos os grandes do mundo, o que nunca a África do 
Sul tinha conseguido fazer.

Algumas pessoas e a própria assessoria do Man-
dela acharam um absurdo, tanta coisa precisando ser 
feita na África do Sul, Senador Paulo Paim, e ele se 
preocupando com jogo de rúgbi. Mas ele disse que não 
faria nada na África do Sul se não conseguisse primeiro 
unir todo o povo em torno da idéia de que a África do 
Sul era um país para todos e não de alguns.

Com a sua sabedoria, conseguiu fazer isso. E, 
no jogo final entre a Nova Zelândia e a África do Sul, 
o time da casa conseguiu unir todo o país, as crianci-
nhas negras, as criancinhas brancas, os homens, as 
mulheres, todos torcendo por um país. O lema era: um 
time, um país.

Quis contar essa história do filme Invictus para 
colocar algo que é importante para nós aqui no nos-
so País.

Pela primeira vez – já falei sobre isso aqui mais 
de uma vez –, vamos ter aqui a Copa do Mundo, as 
Paraolimpíadas, as Olimpíadas, em 2016, e os Jogos 
Militares, em 2011. São todos mundiais. Será que es-
tamos nos preparando para isto? Será que este não 
é o momento de darmos um salto na brasilidade e no 
patriotismo do povo brasileiro? 

Quero contar mais um caso interessante, Se-
nador Papaléo Paes. No dia 28 agora, deste mês, no 
próximo final de semana, terminam as Olimpíadas de 
Inverno, em Vancouver, no Canadá. O Brasil está lá 
com cinco representantes. Não é pouco para um País 
que não tem neve. Temos mais que a Argentina e o 
Chile, que têm neve e têm três representantes cada 
um. O Brasil tem cinco. Podemos perguntar de onde 
saíram cinco representantes do Brasil, um país tropical 
– aliás, hoje, está bem tropical aqui dentro, já que es-
tamos sem ar-condicionado. De onde vieram? Desses 
cinco, dois estão competindo pelo Brasil, mas foram 
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adotados por famílias que moram em outros países, 
Itália e França. Esses dois que foram adotados vieram 
de cidades pequenas do Brasil. Eles foram adotados 
pequenos ainda. Com amor, com dedicação, com 
perseverança, eles conseguiram, por intermédio do 
esporte, projetar-se e, hoje, estão representando o 
nosso País. Eles mal falam português. Tem um deles 
que nem português fala.

E tem um terceiro brasileiro nessa corrida que não 
está representando o Brasil. Um rapazinho que veio 
de Sobral, no Ceará. Ele foi adotado por uma família 
francesa e está representando a França nos Jogos 
Olímpicos de Inverno.

Eu quero dizer com isso que não é verdade que 
só podemos ter grandes jogadores que representem 
bem o nosso País se nascerem em berço esplendido, 
em berço de ouro. Nada disso, Senador Papléo. Essa 
história está mostrando que todos podem chegar ao 
ápice, nesse caso, de jogos mundiais, de qualquer 
esporte. 

Precisa-se de quê? Que o País lhe dê oportu-
nidade de estar no momento certo no lugar certo. E 
nós estamos dando essa possibilidade aos nossos 
jovens? O Brasil com uma Paraolimpíada, com uma 
Olimpíada em 2016, com jogos mundiais militares em 
2011, com uma Copa do Mundo em 2014. Como é 
que nós estamos dando oportunidade? Onde o Brasil 
faz com que a juventude largue as drogas e vá para 
a rua ajudar a fazer deste País um grande campeão? 
Este era o momento. 

E quando eu vi – e é bom que todo mundo pos-
sa ir ao cinema de vez em quando – um filme como 
Invictos, eu fiquei imaginando como seria diferente se 
nós pegássemos este momento, que é tão especial 
para o Brasil, e pudéssemos fazer com que a nossa 
juventude, nossas crianças – temos seis anos para as 
Olimpíadas – tivessem condições de galgar o pódio, 
chegar lá, largar as drogas, largar as gangues.

E que assumissem, como brasileiros que são, 
condições para levantar e representar este País. Como 
nós ficaríamos orgulhosos de ver isso! Mas não é o 
que estamos vendo. 

Mesmo que, na Copa de 2014, nós estejamos 
orçamentariamente prevendo gastar R$17 bilhões, o 
dobro do que a África do Sul está gastando na Copa 
do Mundo de 2010, eu fico imaginando: é muito di-
nheiro? Eu acredito que o Brasil deverá gastar bem 
esse dinheiro, porque tem o Portal de Transparência, 
tem como acompanhar, tem como fiscalizar. Senador 
Papaléo Paes, eu não vou partir da presunção de que 
esse dinheiro não vai chegar à sua finalidade, mas eu 
espero que esse dinheiro seja bem aplicado. 

Mas como seria bem aplicado? Construindo-se 
grandes estádios, grandes arenas, deixando-se um 
legado de grandes monumentos ao País? Como é 
que um país é rico? Como é que a gente faz um país? 
Como é que um país é grande? Ele é rico, ele é gran-
de, ele é poderoso quando tem uma gente poderosa, 
tem uma gente grande, quando aposta na gente. Um 
país se faz com gente, mas como dizia Monteiro Loba-
to, com homens e livros, com conhecimento. Eu quero 
sempre repetir isso. Então, talvez este seja o momento 
de fazermos uma mudança no País. 

Eu mesma apresentei nesta Casa três projetos 
tentando ajudar a empurrar este País neste momen-
to. Um deles garante que os nossos jovens que estão 
estudando nas nossas faculdades, principalmente nas 
faculdades de Educação Física, possam, monitorados 
por professores de Educação Física, ajudar a ampliar 
o leque de instrutores, de professores que pudessem 
apoiar as nossas crianças. 

Um outro projeto muito importante altera a Lei 
de Incentivo ao Esporte, para garantir transferência 
de recursos para projetos que beneficiam estudantes 
no Ensino Básico. Que projetos são esses? Não é 
só em próprios governamentais. Qual é a cidade que 
não tem um clube abandonado? Qual é a cidade que 
não tem um SESI, um SESC, com estrutura para en-
trar nesse projeto? Qual é a cidade que não tem um 
aparelhamento esportivo que possa ceder, que possa 
apoiar? O Governo entraria com recursos e as entida-
des particulares, patronais, as entidades de apoio, que 
poderiam apoiar a rede pública, entrar como parcei-
ros, seriam grandes parceiros. É só construir novos? 
Não, reformar o que existe, ampliar a nossa malha de 
atenção ao esporte. Isso é possível. Esse é um dos 
projetos de minha autoria, além de outro. 

O terceiro projeto garante – e o Governo está 
fazendo agora um projeto semelhante – que as cida-
des maiores tenham arenas olímpicas, tenham um 
local onde os pequenos poderão vir do interior e ficar 
sediados nessas vilas olímpicas. Todos têm que ter 
alojamento, estrutura para sediar seus atletas, como 
é em qualquer Olimpíada..

Eu quis fazer essas colocações, Senador Paim, 
justamente porque é chegado o momento de nós po-
dermos pensar nos programas todos que este País 
tem condições de fazer. O momento é este, e eu não 
vejo o Brasil ganhar este momento. Estamos perdendo 
uma oportunidade de ouro, de unir o nosso País em 
torno de boas causas, unir a juventude em torno de 
boas causas. Este é o momento.

Eu dei ideia ao PSDB, ao meu Partido, em Mato 
Grosso do Sul, eu quis começar por lá, mostrando que 
os partidos políticos também têm que entrar nessa se-
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ara e têm que participar. Assim, criamos o PSDB Es-
portes. Vai ter o primeiro encontro regional do PSDB 
Esportes em Ponta Porã, na nossa fronteira com o 
Paraguai. O evento será aberto a todo mundo, inde-
pendente de coloração partidária, é suprapartidário, 
mas utilizando os professores de educação física, 
aqueles que se dedicam ao esporte, para que eles 
possam contribuir com a população do meu Estado, o 
meu Mato Grosso do Sul. E eu tenho certeza de que 
vai ser um sucesso.

É a forma de a sociedade civil se organizar para 
isso. A gente vê a sociedade civil se organizar para 
tantas causas, não vai se organizar para a causa do 
esporte, não vai dar as mãos para isso? A juventude 
precisa tanto que nós estamos fazendo em outra ci-
dade, Rio Brilhante, também em Mato Grosso do Sul, 
o primeiro acampamento tucano do Estado, unindo a 
juventude em torno da música e do esporte, para a 
gente fazer, Senador Paim, com que as coisas come-
cem a mudar neste País. Todos os partidos políticos 
podiam fazer isso, mas toda a sociedade tinha que se 
engajar nesse projeto e nesse propósito.

Eu quero terminar minha fala, dizendo o seguin-
te: o filme a que assisti ontem me deu inspiração para 
pensar que nós não podemos fazer olhar pequeno e 
pensar de uma forma que prejudique o País de maneira 
tão acanhada, tão pequena, tão para baixo.

Quando vemos as brigas que a gente pode ter 
aqui, se nós vamos ter cotas ou nós não vamos ter 
cotas, se nós vamos permitir que os negros entrem ou 
não entrem, isso não pode existir. Temos que ter em 
mente que nós somos uma Nação única, que todos 
têm os mesmos direitos e que todos tenham oportuni-
dade. Se tiverem oportunidade, ascendem.

Mandela provou isso na África do Sul, unindo to-
dos em torno de grandes ideias e, principalmente, em 
torno de amor a um país. O que nós temos que ter aqui 
é a volta dos nossos valores, de acreditar no Brasil, 
de ter orgulho de ser brasileiro, de lutar por aquilo em 
que a gente acredita.

Portanto, eu termino a minha fala, Sr. Presidente, 
agradecendo os minutos a mais que me foram dados 
e dizendo que vale à pena a gente lutar por boas cau-
sas. Eu acredito que uma das maiores causas por que 
devemos lutar e por que não vejo este País lutar com 
denodo é a juventude, apoiar a juventude, garantir à 
juventude oportunidades em todas as áreas, não só na 
educação, não só na profissionalização, mas no espor-
te, na cultura, garantindo ao nosso jovem que ele tenha 
um espaço neste País não só para hoje, mas para o 
futuro. O futuro deste País depende muito daquilo que 
nós oferecemos à juventude de hoje.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Bem, Senadora Marisa Serrano, eu gostaria, 
em primeiro lugar, de destacar o pronunciamento de 
V. Exª na linha da juventude. 

Esta Casa deveria, rapidamente, aprovar a PEC 
da Juventude; a PEC da Juventude está pronta. Não 
vejo motivo nenhum para não ser aprovada. A PEC 
da Juventude foi aprovada na Câmara dos Deputa-
dos. Temos também o próprio Estatuto da Juventude, 
que está tramitando, e ambos poderiam ser aprovados 
com rapidez. 

Antes de passar a palavra ao Senador Papaléo 
Paes, que pediu pela ordem, e aos Senadores Alvaro 
Dias e Pedro Simon, que também estão inscritos para 
fazer uso da palavra, eu queria também destacar o tele-
fonema que recebi, há poucos momentos, do Deputado 
Villaverde, do Rio Grande do Sul, e também o da líder 
sindicar, que preside a confederação dos trabalhadores 
do calçado, Eunice. Estão muito preocupados, porque, 
no dia 9 de março, agora, vence a decisão já tomada 
e muito produtiva da taxação dos calçados chineses. 
Se, mais uma vez, não for aprovada essa taxação, de-
vido ao dumping que acontece do calçado chinês, que 
chega aqui com um preço aviltante em relação ao que 
é produzido no Brasil, haverá milhares de demissões 
não somente no Vale dos Sinos, no Rio Grande do 
Sul, como também em Franca, em São Paulo; enfim, 
no território nacional. 

Por isso, quero deixar aqui toda a minha solida-
riedade aos empresários e também aos trabalhadores 
da área do calçado, no sentido de que seja renovada 
essa taxação para permitir que nossa produção não 
participe de uma concorrência desleal. 

Passo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
Enquanto sobre à tribuna...
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AC) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Pois não.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou fazen-
do uso de um pedido de pela ordem, regimental, para 
exatamente fazer um comentário sobre o aparte que 
eu pediria a Senadora Marisa Serrano. 

A Senadora Marisa fez um pronunciamento muito 
feliz, muito coerente e que, realmente, leva-nos a fazer 
uma reflexão sobre essa questão do investimento que 
o País vai fazer no preparo para os Jogos Olímpicos e 
para a Copa do Mundo.

Quero parabenizar a Senadora Marisa, coisa que 
deveria fazer em um aparte, mas, como não fiquei aten-
to para o pedido no momento exato do aparte, estou 
fazendo esse pela ordem. 
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Então, parabenizo a Senadora Marisa pela luci-
dez, pela qualidade de seu pronunciamento, todo ele 
tecnicamente aproveitável no sentido de se aplicar o 
que ela disse. 

Realmente, ficamos muito satisfeitos em ver a 
competência da Senadora ser mostrada nesse campo 
social e no caso do esporte, que trará consequências 
muito positivas, se forem seguidas essas diretrizes 
sugeridas pela Senadora Marisa. 

Muito obrigado.
O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Senador Paim, 

pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Há um Senador na tribuna. Solicito se V. Exª 
concorda.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Pode ser de-
pois.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não, eu 
concordo. O Mão Santa falou pouco hoje! Concordo.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – É porque eu 
não tinha visto.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sem pro-
blema.

O SR. MÃO SANTA (PSC - PI) – Mas o essencial 
é invisível aos olhos. 

É o seguinte. Eu queria fazer um requerimento 
aqui, Sr. Presidente, Paulo Paim, art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro voto de aplauso 
ao Dr. Jesus Elias Tajra, que aniversaria hoje.

O ilustre cidadão Jesus Tajra é oriundo de família 
de imigrantes sírio- libaneses, que está completando 
104 anos de imigração para o Piauí em 2010. 

Homem de visão privilegiada, formado em Direito 
pela Universidade Federal do Piauí, administrador e 
líder nato, qualidade que o credenciou a ingressar na 
vida política, coroada de êxito. 

Como político, foi Deputado Estadual, Deputado 
Federal Constituinte, Secretário de Estado e Prefeito 
de Teresina (PI), um dos mais humanos Prefeitos que 
conheci. 

Senador Alvaro Dias, tem muita carnaúba no 
Piauí. Então, as casas dos pobres eram de palha, in-
cendiavam, havia incêndio. Ele trocou todas as casas 
de palha por casas de telha – e um bem nunca vem 
só. Anos depois, eu era Prefeito da minha cidade de 
Parnaíba e, inspirado nele, fiz esse projeto, de mutirão, 
trocando as casas de palha, suscetíveis a incêndios, 
por casas de telha. 

Ele é um homem extraordinário! E mais: ele é o su-
plente de Senador da República do Heráclito Fortes. 

Ele foi Constituinte, um dos homens mais dignos, 
de família exemplar. Ele é Jesus, casado com uma 

Maria. Tem filho Jesus, José. É exemplo de família e 
empresário dos mais bem-sucedidos. 

Da rádio pioneira, que hoje é a maior emissora, ele 
foi um dos fundadores e dirigentes; o lado esportivo. 

A TV Cidade Verde, emissora afiliada ao Sistema 
Brasileiro de Televisão (SBT), presta relevantes servi-
ços de bem informar a sociedade piauiense.

São esses os nossos votos de aplauso e nossa 
homenagem a esse ilustre homem do Piauí.

Eu e Papaléo assinamos o documento, mas, 
evidentemente, falo em nome dos outros dois Sena-
dores do Piauí. 

Jesus Elias Tajra simboliza...
Eu acho, ô, Álvaro Dias, que a bandeira do Piauí é 

mais bonita do que a do Brasil. Papaléo, são as mesmas 
cores: verde, amarelo, azul e branco, mas com mais 
decisão. Só tem uma estrela na bandeira do Piauí, e a 
estrela é Jesus Elias Tajra, Dr. Jesus Elias Tajra. 

Então, essa festa deixa de ser, vamos dizer, pri-
vativa para sua família e passa a ser do Piauí e do 
Brasil. 

É como está escrito no livro de Deus: àquele que 
Deus estima, que Deus aprecia, que Deus gosta, ele 
dá uma longa vida, e, durante toda a sua existência, 
ele é uma luz para melhorar o mundo. Assim é o Dr. 
Jesus Elias Tajra.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Está com a palavra o Senador Alvaro Dias.

Senador Mão Santa, V. Exª será atendido na for-
ma regimental. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Paulo Paim, Srs. Senadores, Senadora Marisa Ser-
rano, Senador Mão Santa, Senador Papaléo Paes, já 
estamos cansados de repetir que a afronta à legislação 
eleitoral no Brasil se tornou regra nos últimos tempos. 
O Presidente da República, há bem mais de um ano, 
anunciou a candidatura de Dilma Rousseff à Presi-
dência da República e passou a cavalgar a máquina 
pública em campanha eleitoral pelo Brasil. 

Nesse final de semana, fiquei em Brasília, mui-
to próximo da afronta à legislação eleitoral. O PT, no 
seu IV Congresso, oficializou a candidatura de Dilma 
Rousseff, num espetáculo eleitoral, previamente ad-
ministrado, com uma publicidade imensa: capa de 
revistas, espaços nos veículos de comunicação, es-
pecialmente nas emissoras de televisão de grande 
alcance popular no País. Um massacre de publicidade 
em afronta à legislação eleitoral, porque o calendário 
eleitoral impõe o lançamento de candidaturas a partir 
do mês de junho.

creio que me posiciono desta forma, insuspeita-
mente, porque ainda hoje fiz críticas ao meu Partido no 
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Estado do Paraná, que adotou o mesmo procedimento 
de ilegalidade. E, como entendo que devo praticar o 
discurso que pronuncio, também condenei o evento 
realizado no Estado do Paraná, porque não posso 
compactuar com as ilegalidades que condeno.

Mas, Sr. Presidente, é preciso dizer que não há 
desonestidade política na ação do PT desse final de 
semana. Afinal há uma única candidatura posta a mais 
de um ano. Não havia concorrência e, por esta razão, 
desonestidade política não houve. Houve apenas a 
confirmação de uma candidatura consensual no Par-
tido dos Trabalhadores. 

Mas o que estamos destacando é que o ordena-
mento jurídico, no Brasil, passou a ser mero detalhe. 
Os detentores do poder se julgam acima do bem e do 
mal e desobrigados de cumprir a legislação imposta a 
todos os brasileiros. É isso que nós constatamos nesse 
evento do PT, no último final de semana, em Brasília.

O discurso da Ministra explica, em grande par-
te, o sentimento que tomou conta de seus subordina-
dos – dos subordinados não dela, dos subordinados 
daquele que foi alçado ao patamar de líder, mestre e 
condutor do caminho. O messianismo é explícito no 
discurso da candidata Dilma Rousseff. Disse ela: “Ti-
vemos um grande mestre: o Presidente Lula. Ele nos 
ensinou o caminho”.

O tom do discurso ditado pelo marketing con-
sagra a mistificação e insiste na fraude histórica. Diz 
a Ministra, a candidata, e abro aspas, porque foi ela 
quem disse: “A obra de um líder, meu líder, de quem 
muito me orgulho: Luiz Inácio Lula da Silva”.

Para a Ministra, 2003 é o marco zero do Brasil. 
Nada existiu antes de 2003. Tudo é obra edificada 
pelo grande mestre, o condutor do caminho, segundo 
a candidata Dilma Rousseff. 

E ela recorreu a grandes poetas, em citações, 
na sua fala. Ela recorreu a Drummond de Andrade, 
recorreu ao gaúcho Mário Quintana, aquele que diz: 
“Aqueles que se colocam no meu caminho passarão. 
Eu passarinho.” – algo parecido. O mestre poeta Má-
rio Quintana foi referido pela Ministra Dilma Rousseff, 
como também Drummond. Prefiro, agora, usar frase 
de Drummond de Andrade: “Também temos saudade 
do que não existiu, e dói bastante.”

Nas quimeras traçadas nas pranchetas do ma-
rketing palaciano e projetadas no discurso, a era Lula 
realizou a prometida reforma agrária e a paz reina no 
campo. Ouçam o que disse Dilma Rousseff: “Milhões 
de homens e mulheres, com seus arados e tratores, 
cultivando a terra que lhes pertence e de onde nunca 
mais serão expulsos.”

A que tratores e arados se refere a Ministra? O 
que há pelo Brasil é a desapropriação de algumas áre-

as de terra, hectares distribuídos aleatoriamente, sem 
se considerar a origem do beneficiado, se tem vocação 
rural ou se tem vocação urbana, e assentados abando-
nados à própria sorte. São assentamentos que não se 
viabilizam financeiramente por falta de apoio oficial.

Isso não é reforma agrária, mas a Ministra dese-
nha um quadro irreal. E nós ficamos imaginando: onde 
estão esses tratores, onde estão essas pessoas culti-
vando a terra e que jamais serão expulsas?

É muita mistificação. Talvez a Ministra não tenha 
tido a oportunidade de visitar essas áreas de assenta-
mentos, mas eu tive essa oportunidade. Eu as visitei 
em vários Estados do País, presidindo uma CPI da 
Terra no Congresso Nacional, e verifiquei: onde está 
a paz no campo que a Ministra enaltece? 

O que se verifica, em determinados Estados, 
especialmente em desenvolvimento, é a violência no 
campo. É uma anarquizada política de distribuição de 
áreas de terra adotada pelo Governo, onde muitas 
vezes prevalece a lei da selva. Nós verificamos isso 
com tristeza. O discurso da Ministra contrasta com a 
realidade vivida no campo do Brasil.

Eu vou conceder o aparte a V. Exª, Senadora 
Marisa Serrano, depois eu prossigo com a disserta-
ção que faço.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Obriga-
da, Sr.Senador. Eu queria corroborar tudo aquilo que 
V. Exª está falando e lembrar algumas coisas que me 
chocaram, também, no discurso da Ministra Dilma. 
Quando ela fala, de uma forma muito poética, sobre a 
falta de candeeiros e que, agora, as luzes que estão 
no campo vão iluminar todo o País...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É exata-
mente do que vou falar em seguida.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Pois é. Eu 
queria dizer que o Fernando Henrique tinha o Luz no 
Campo, que era o programa do Fernando Henrique, 
e o Lula o rebatizou como Luz para Todos. Quer dizer, 
o programa já existia e todo mundo lembra do Luz no 
Campo. Esse programa chegou a aumentar enorme-
mente no País. Foi ele que deu as bases do que te-
mos hoje. Ela discursa como se o Governo estivesse 
começando agora, como se nada tivesse sido feito, 
como V. Exª disse, antes do Governo Lula. Quer dizer, 
começou agora, o Brasil começou agora. Imagine se 
Fernando Henrique não tivesse chegado aos 92% ou 
93% de extensão de luz em todo o País, levando luz 
a todos os locais do País. Eu me lembro muito bem 
de que no Mato Grosso do Sul, o Luz no Campo foi a 
forma como a luz foi chegando a todos os cantinhos 
do Estado. Onde não chegou, estaria chegando ago-
ra. E aquilo que falta... Se o Lula, pelo menos, tivesse 
colocado 100%, eu falaria: “Bom, ele completou aqui-
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lo que o Fernando Henrique fez.” Mas eu não quero 
entrar nesse jogo de um com o outro. Agora, o que 
me doeu mesmo, Senador Alvaro, foi essa forma de 
dizer, de voltar àquele velho sentimento de que nós 
queríamos privatizar todo o País – queríamos privati-
zar a Caixa Econômica, queríamos privatizar o Banco 
do Brasil, queríamos privatizar a Petrobras, privatizar 
tudo o que tinha no País. Ora, se tudo foi tão ruim, se o 
País não andou, se o País não chegou ao que chegou 
hoje porque tinha as bases formadas para garantir que 
ele chegasse ao desenvolvimento que tem hoje, en-
tão, que o Lula desprivatizasse, estatizasse tudo. Era 
só estatizar novamente, se isso foi ruim para o País. 
Agora, duvido! Isso foi bom para o País! O País che-
gou ao que chegou, conseguiu passar por essa crise 
mundial que tivemos agora porque tinha condições 
econômicas, financeiras, fiscais para atravessar o que 
atravessou. Foi o Lula que criou o Plano Real? Foi ele 
que reorganizou o Estado? Foi ele que criou a Lei da 
Responsabilidade Fiscal? Foi ele que deu as bases da 
seriedade no trato com a coisa pública? Quer dizer, se 
não foi ele, no mínimo, a Ministra Dilma tinha de ser 
séria o suficiente para reconhecer que um Governo 
nunca começa do zero. Ele continua o que os outros 
fizeram. E, para terminar, Senador Alvaro, me preo-
cupa muito quando fala no MST, nos assentamentos 
que estão sendo feitos. Quero dizer que, se era para 
assentar tanta gente assim, e isso quero colocar por-
que o meu Estado, Mato Grosso do Sul, é um exemplo 
disso ... Quero dizer que os nossos assentamentos, 
lá, estão abandonados, que o Governo do Estado é 
que tem de dar o atendimento específico, porque não 
é o Governo Federal. Nós, através das nossas emen-
das, é que temos de ajudar o campo, senão eles não 
conseguem. Por exemplo, uma emenda grande minha 
e do Deputado Moka foi para dar semente para eles 
conseguirem plantar, senão nem isso eles iriam fazer, 
Senador Alvaro! E o que eles fizeram? Deram dinhei-
ro ao MST, para tirar o MST da jogada e falar assim: 
“Olha, não incomodem o Governo.” Mas não fizeram 
nada mais do que isso, e isso ficou patente. Então, 
desconstruir um discurso como esse é fácil. É só a 
gente pegar item por item e mostrar e relembrar ao 
povo brasileiro o que é a verdade. Obrigada.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senadora Marisa Serrano. V. Exª tem razão. Na 
imaginação e na utopia, que se distanciam da boa-fé, 
a candidata traçou o perfil de um País que sobrevivia 
à luz de velas e de candeeiros. Como se isso fosse 
verdade! 

A Ministra desenha o perfil de um país do quin-
to mundo, mergulhado no subdesenvolvimento atroz, 
sem mesmo algo básico para a qualidade de vida da 

população, que é a iluminação. O que disse a Ministra 
neste tópico:

Outros milhões acenderam as luzes de suas 
modestas casas, onde reinava a escuridão ou predo-
minavam os candeeiros. [Palavras da candidata.] E 
esses milhões de pontos luminosos pelo Brasil afora 
serão como uma trilha incandescente que mostra um 
novo caminho.”

Redação daquele tempo de 5ª série ginasial. Não 
creio que isso seja um discurso de uma candidatura 
madura à Presidência da República. 

Os incentivos pontuais concedidos à linha branca 
e a construção imaginária de milhões de moradias são 
transformados em conquistas definitivas capazes de 
mudar um país que abriga ainda tantas injustiças.

Vejam o que a candidata disse:

Milhões que nos mostrarão suas casas 
dignas e os refrigeradores, fogões, televisores 
ou computadores que puderam comprar.

Ora, Sr. Presidente, a liberdade, a justiça e o 
respeito da comunidade internacional são apropriados 
numa fala que induz os ouvintes a crer que, antes de 
2003, tínhamos uma terra arrasada.

Disse a candidata:

Milhões – mas muitos milhões mesmo 
– expressarão seu orgulho de viver em um 
país livre, justo e, sobretudo, respeitado em 
todo o mundo.

Mistificação, falácia no mesmo discurso.
A desconstrução é a técnica petista de aniquilar 

e pulverizar qualquer conquista anterior. A condescen-
dência com a oposição é exibida como uma qualidade 
digna de registro. Veja o que disse a candidata:

A quem duvidar do vigor da democracia 
em nosso País, que leia, escute ou veja o que 
dizem livremente as vozes oposicionistas. Mas 
isso não nos perturba. Preferimos as vozes 
dessas oposições – ainda quando mentiro-
sas, injustas e caluniosas – ao silêncio das 
ditaduras.

Olha, é preciso ter muita paciência para supor-
tar tais afirmações, como se antes do Governo Lula 
imperasse a ditadura no Brasil. E aqueles que luta-
ram pela redemocratização, e os Constituintes de 88, 
que asseguraram na Carta Magna a liberdade de ex-
pressão, certamente estão sendo esbofeteados pela 
afirmação de quem induz que essa liberdade é uma 
doação, é uma benesse oferecida ao povo brasileiro 
pelo Governo do condutor e mestre Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. 
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Ora, eu acho que a população merece um pouco 
mais de respeito.

O discurso da Ministra dá a entender que existe 
uma Oposição avassaladora no Brasil. Como se isso 
fosse verdadeiro! Somos poucos. Somos poucos neste 
plenário, somos poucos em todos os plenários deste 
País, a fazer oposição. O Governo deveria ser grato 
à oposição brasileira, porque, com toda sinceridade, 
nós temos que fazer a autocrítica. Nós não estamos 
agindo com a competência necessária de quem deve 
fazer oposição de forma afirmativa e vigorosa. O Go-
verno deveria agradecer e não ofender.

Ela julga que rastejávamos diante do mundo:
O Brasil não mais se curva diante dos poderosos. 

Sem bravatas e sem submissão, o País hoje defende 
seus interesses e se dá ao respeito. É solidário com 
as nações pobres e em desenvolvimento.

Antes, o Brasil estava rastejante, estava acoco-
rado diante das grandes nações do mundo. Esse é o 
entendimento da candidata do PT à Presidência da 
República. O nosso entendimento é outro. O alinha-
mento automático ao Irã, à Venezuela, à Bolívia de 
Evo Morales, ao Equador, autoriza a Ministra a proferir 
tamanha desfaçatez? 

Ora, Sr. Presidente, vamos seguir dando transpa-
rência aos gastos públicos e ao aperfeiçoamento dos 
seus mecanismos de controle. Disse a Ministra: “Vamos 
combater a corrupção, utilizando todos os mecanismos 
institucionais, como fizemos até agora”.

Ora, transparência aos gastos públicos e aper-
feiçoar mecanismos de controle. Que controle? Um 
controle que possibilitou ao Governo Lula aumentar 
em 120% as despesas com os cargos comissionados 
durante o seu Governo? Coincidentemente, está aqui 
a matéria, no jornal O Globo. O aumento das despe-
sas com cargos comissionados foi de 120%. Como diz 
o Senador Mão Santa, passaram pelas portas largas 
do favorecimento, sem concurso público, e armaram o 
aparelho estatal a serviço de um projeto de poder.

Essa é a realidade, mas a Ministra desenha um 
perfil totalmente diferente. Combater a corrupção? Mas 
onde está o combate à corrupção? Os mensaleiros, 
muitos deles passeavam sorridentes no Congresso 
Nacional do PT. Quais foram as providências gover-
namentais em relação ao escândalo de corrupção do 
mensalão, no ano de 2005? E agora? É combater a 
corrupção amordaçar as CPIs, para que não investi-
guem? É combater a corrupção limitar a capacidade de 
fiscalizar do Tribunal de Contas da União? É combater 
a corrupção vetar os óbices colocados pelo Congres-
so Nacional no Orçamento da União ao repasse de 
recursos a obras superfaturadas? 

Para ser sincera, a Ministra deveria afirmar, com 
o vigor da sua voz: “Transformamos o Brasil no paraíso 
da corrupção”. Porque essa é a realidade.

A Ministra prossegue, aposta num longo prazo 
sujeito a muitas incertezas. Diz ela:

Os recursos do Pré-sal, aplicados no Fun-
do Social, sustentarão um grande avanço em 
nossa educação e na pesquisa científica e tec-
nológica. Recursos que também serão destina-
dos para o combate à pobreza, para a defesa 
do meio ambiente e para a nossa cultura.

A Ministra promete o paraíso para o povo bra-
sileiro, que será arrancado das profundezas do mar 
na exploração do Pré-sal. Ela deveria ser sincera e 
dizer: “Nosso Governo toma como reserva provada 
o que é reserva prevista”. Não há como alguém, por 
mais especializado que seja, afirmar, hoje, qual será 
o resultado efetivo da exploração do Pré-sal no Brasil. 
Não há. Com honestidade intelectual, com correção 
e respeito em relação à sociedade brasileira, não há 
como afirmar qual será o resultado da exploração do 
Pré-sal no Brasil. Somente depois de 2015 este País 
estará obtendo os primeiros resultados dessa explo-
ração, se tudo caminhar bem.

Portanto, são afirmações que têm origem na ima-
ginação e na utopia, num discurso que quis ser messi-
ânico, mas que, a meu ver, acabou transformando-se, 
para um candidato à Presidência da República, num 
discurso ufanista em excesso e, sobretudo, distante da 
realidade que estamos enfrentando neste País.

Concedo ao Senador Mozarildo Cavalcanti, com 
prazer, o aparte que solicita.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Alvaro Dias, V. Exª analisa vários aspectos do 
Governo Lula e das suas promessas, inclusive esta 
que, vamos dizer, está no âmbito meio celestial, que é 
o pré-sal, embora seja até submarino. Mas aquilo para 
o qual gostaria de chamar atenção é que lamento pro-
fundamente que o Presidente Lula, tendo tido o mérito, 
a sorte ou as condições de chegar ao final do segundo 
mandato com a popularidade que tem, tenha aversão 
a ter oposição. Ora este é o pressuposto de uma de-
mocracia: ter quem concorde e ter quem discorde. Ele 
tem aversão, por exemplo, a que a imprensa investi-
gue, diz que não é papel da imprensa investigar. Ele 
tem aversão ao fato de o Tribunal de Contas da União 
fiscalizar a boa aplicação do dinheiro do povo. Quando 
se fala em dinheiro público, é o dinheiro que o povo 
paga de impostos. Então, na verdade, é muito ruim a 
pessoa ter esse tipo de avaliação popular e achar que 
está acima do bem e do mal. E ele poderia dar uma 
grande demonstração, principalmente para os mais jo-
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vens, de como uma pessoa, mesmo sem ter concluído 
o curso superior, que não é pré-requisito para nada em 
tese, pode ser um Presidente da República com um ar 
de estadista. O que falta ao Presidente é isto: postura 
de estadista, visão para além da eleição do sucessor 
dele ou para além de uma futura volta dele ao poder. 
Ele tem de pensar que tem de construir, colaborar. 
Aliás, ele deveria, mais do que ninguém, porque veio 
do PT, da perseguição, porque viveu o problema da 
ditadura, realmente prezar a democracia e lutar para 
que a Oposição... Como é, aliás, uma Oposição: como 
disse V. Exª, uma Oposição com os mecanismos de 
que dispõe. Quando há mecanismos, o Governo obs-
trui tudo. Veja a CPI da Petrobras. Mas, mesmo assim, 
nem a Oposição com uma crítica construtiva, como a 
que V. Exª costumeiramente faz, é aceita pelo Presi-
dente. Quando alguém aqui critica, está falando mal 
do Presidente, está falando mal dos anjinhos que o 
rodeiam. Quero solidarizar-me com V. Exª e dizer que 
este País precisa, sim, de uma Oposição aguerrida, 
competente e construtiva, como tem sido a Oposição 
que o Presidente Lula tem. Ele não tem tido a Oposi-
ção que os outros tiveram, quando ele comandava o 
PT na Câmara dos Deputados, que era uma Oposição 
do “fora, fulano”, “fora, beltrano”, “abaixo isso”, “abaixo 
aquilo”. Muito obrigado pelo aparte.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado, 
Senador Mozarildo.

Veja outra pérola da candidata do Presidente: 
“Muitos me perguntam por que o Brasil avançou tan-
to nos últimos anos. Digo que foi porque soubemos 
construir novos caminhos, derrubando velhos dogmas”. 
Ora, mas quais são esses novos caminhos? A política 
econômica. Mas a política econômica é nova? Não. 
A política econômica é herança do Governo de Fer-
nando Henrique Cardoso. Nós, inclusive, aplaudimos 
o Presidente pela capacidade de manter inalterada a 
política econômica que deu resultado ao Brasil. Mas 
não é um novo caminho. Há que se reconhecer a he-
rança recebida. 

E os programas sociais? Há algum programa 
social novo? Eu me lembro, assim, do ProUni, que é 
um programa ao qual votamos, aqui, no Senado, favo-
ravelmente. Nós o defendemos. Mas e os demais? Os 
demais programas são também herdados, não foram 
um novo caminho. É um caminho velho, percorrido com 
o cuidado, inclusive, de se ampliarem até os benefícios 
sociais por meio desses programas. 

Nós temos de ter esta capacidade de reconhecer 
méritos em quem méritos possa possuir. O que há de 
mérito no Governo Lula nós, da Oposição, reconhe-
cemos. Lamentamos profundamente que a recíproca 
não seja verdadeira. 

E não será, Senador Papaléo Paes, por meio da 
mentira e da mistificação que conseguirão sepultar as 
conquistas anteriores. Veja outra afirmação, a meu ver, 
absolutamente improcedente da candidata. Ela disse 
que o embuste que tenta...Ela disse que o PSDB tentou 
privatizar a Petrobras, a Caixa Econômica e o Banco 
do Brasil. Veja a afirmação dela: 

Aqui, o desastre só não foi maior – como 
em outros países –, porque os brasileiros resis-
tiram a esse desmonte e conseguiram impedir a 
privatização da Petrobras, do Banco do Brasil e 
da Caixa Econômica Federal ou de Furnas. 

Afirmação da candidata, repito. 
Vou ler aqui o que disse o Reinaldo Azevedo em 

seu blog: 

É uma mentira escandalosa afirmar que 
se tentou, alguma vez, privatizar a Petrobras, 
Banco do Brasil ou CEF. A acusação é feita de 
modo covarde. Quem tentou? Cadê as evidên-
cias, os documentos, as provas, os indícios que 
sejam? Não há nada. Há apenas terrorismo.

Senador Mozarildo, eu próprio tenho um projeto, 
que tramita há muitos anos no Senado Federal e que 
proíbe a privatização da Caixa Econômica Federal e 
do Banco do Brasil. Esse projeto ainda é do tempo do 
Governo Fernando Henrique Cardoso. O PT nunca se 
interessou em aprová-lo, mas afirma, de forma farisai-
ca, que o PSDB tentou privatizar a Caixa, o Banco do 
Brasil e a Petrobras. 

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Mão Santa, não vou pedir todo o tempo que V. Exª uti-
lizou, mas peço um pouco mais de tempo, para que 
eu possa concluir o meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nós empatamos: trinta minutos. Mas V. Exª sempre é 
campeão. Pode passar. Perder para V. Exª é uma honra. 
Nós empatamos, mas ultrapasse.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não, não 
quero... O Piauí em primeiro lugar.

Senador Mão Santa, vou partir para as conclu-
sões, mas ainda tenho mais alguma coisa a dizer. Acho 
importante. Este é um ano de debate, os candidatos a 
Presidente da República estão por aí, e o Brasil pre-
cisa ser respeitado.

Nós precisamos de uma agenda de futuro para 
o povo brasileiro, é o que mais importa. Mas o debate 
nesse processo democrático e eleitoral é essencial, 
para que se possa, como já disse aqui, entre as jane-
las da mentira, escolher algumas verdades.

(Interrupção do som.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a V. 
Exª que coloque pelo menos cinco minutos, Senador 
Mão Santa, para que eu possa concluir tranquilamente, 
senão se vai interromper toda a frase aqui, fica difícil – 
até porque não há mais ninguém para falar. Está o Pa-
paléo ali assistindo – ah, o Arthur Virgílio chegou...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
Arthur pediu como Líder.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O Arthur 
falará depois; e nós vamos ouvi-lo com muita tranqui-
lidade.

Mas eu estava dizendo, Senador, que nesse de-
bate é preciso encontrar, nas janelas das mentiras que 
lamentavelmente são utilizadas como ferramentas de 
convencimento durante a campanha eleitoral, as ver-
dades definitivas em favor da população brasileira.

Veja que, na última quinta-feira, o Líder do PT, o 
Senador Aloizio Mercadante, fez um pronunciamento 
que foi a prévia do pronunciamento da Ministra Dilma 
Rousseff no Congresso do PT...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ... um pro-
nunciamento extremamente ufanista. Nós estamos vol-
tando à era do ufanismo. Foi uma prévia ao discurso; 
foi a apologia da obra do líder e mestre, anulando-se 
o esforço de Governo anteriores, estabelecendo-se 
o marco de 2003, numa perspectiva que pressupõe 
que, antes desse ano, o País não existia em termos 
de realização e gestão. 

Disse:

Em que momento da história o País teve 
estabilidade, democracia, crescimento, distri-
buição de renda e protagonismo internacional 
como tem, hoje, no Governo Lula? Digam-me, 
em que momento da história recente do País? 
É por isso que temos 80% de apoio do povo e 
este grande reconhecimento internacional.

Nunca tivemos democracia, em nenhum momento 
da história! Reconhecimento de 80% da população? 
Só as urnas dirão. Apoio de 80% da população? Só 
as urnas confirmarão. É preciso aguardar. 

E a estabilidade econômica é uma conquista do 
PT? Mas o partido não trabalhou, não votou contra 
o Plano de Estabilização Econômica? Passou a ser 
agora a conquista do PT no discurso ufanista que se 
ouve aqui e acolá? 

Nós temos que responder a essas assertivas que 
desrespeitam a realidade. 

O Plano Real dotou-nos do grande vértice da 
moderna vida econômica: uma moeda que estabilizou 
e que tem possibilitado melhorar a vida de milhões de 
brasileiros. Foi mais do que um programa de estabi-

lização, embora seja reconhecidamente o mais bem-
sucedido de todos os planos lançados para combater 
a inflação crônica. Trouxe previsibilidade e restaurou 
a capacidade de planejar racionalmente. 

O ciclo econômico gerado por esse padrão mo-
netário vem sendo a força motriz do reordenamento 
institucional da vida brasileira. 

A disciplina fiscal dos gastos estatais, estabele-
cida pela Lei de Responsabilidade para os administra-
dores públicos em todos os níveis, só foi possível pela 
estabilidade econômica. 

Os programas sociais que se originaram no Co-
munidade Solidária e que hoje atendem milhões de 
brasileiros que vivem em linha de miséria só foram 
possíveis porque houve estabilidade e organização 
da economia. 

Não há por que não reconhecer esse fato. Não 
há por que ignorar essa realidade.

A estabilidade econômica gerou o perfil de um 
Brasil diferente, onde a remarcação de preços foi ba-
nida das preocupações diárias das famílias brasileiras. 
A vida passou a ser mais bem planejada e a inflação 
deixou de corroer a renda dos trabalhadores e assa-
lariados.

Não podemos deixar de ecoar que a estabilidade, 
na esteira do Plano Real, foi o mais...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...Estou 
concluindo, Senador.

... foi o mais efetivo instrumento de transferência 
de renda, a favor dos mais pobres do nosso País.

O PSDB, além de avalista dos avanços na eco-
nomia – na política e na administração pública –, cor-
roborou em larga escala com o fortalecimento da de-
mocracia brasileira. Ao contrário do que afirma o líder 
petista, a democracia não é uma conquista do Partido 
dos Trabalhadores.

Chega de tergiversação, de mistificação e de 
meias verdades, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Alvaro Dias, eu queria dar um instrumento 
para V. Exª. Eu governei o Estado do Piauí quando 
o Presidente era Fernando Henrique Cardoso. Deus 
me permitiu criar naquele Estado 78 cidades. Foram 
criadas cerca de 800 cidades no Brasil.

Senador Mozarildo, transformar povoados em 
cidades, além daquilo que se vê, avenidas, praças 

    267ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



03842 Terça-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010

para se namorar, mercado para comercializar, esco-
la para aprender, cadeia para botar ordem, hospitais 
para saúde, o essencial é invisível aos olhos. Quem 
vê bem vê com o coração. É pegar o homem lá do 
povoado e transformá-lo em líder: transformá-lo em 
vereador, em vice-prefeito, em prefeito, e participar do 
desenvolvimento.

Então, no Governo de Luiz Inácio, em quase o 
mesmo tempo, só foram criadas quatro cidades. O Go-
verno Fernando Henrique Cardoso criou 800 cidades 
no Brasil; só no Piauí eu criei 78 novas cidades.

Convidamos para usar da palavra, como Líder 
do PSDB, o Senador Arthur Virgílio; e, depois, o ora-
dor inscrito, Senador Mozarildo Cavalcanti, que cha-
ma atenção não só de Roraima e da Amazônia mas 
de todo o Brasil. 

Então, V. Exª vai falar como Líder e, depois, como 
orador inscrito, o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Muito bem, Sr. Presi-
dente Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, es-
tamos vivendo um clima pelo menos estranho no Brasil. 
A decisão de um juiz cassando, e pelo que vimos por 
pouquíssimo tempo, o mandato do Prefeito da Cidade 
de São Paulo, Gilberto Kassab, do DEM, foi algo tão 
esdrúxulo, porque se chocando com a jurisprudência 
pacificada no Tribunal Superior Eleitoral, que, pelo cli-
ma que está vigendo no País, levou alguns à dizerem: 
“Não, foi apenas um erro do Juiz”; outros: “O Juiz quer 
aparecer”; terceiros: “Não, houve pressão do Governo 
Federal sobre o Juiz para que o Juiz decidisse assim, 
de modo a criar tumulto na área da Oposição, visan-
do a dificultar os caminhos da futura candidatura do 
Governador José Serra à Presidência da República”. 
É lamentável, mas esse é o clima. O clima que está 
estabelecido é esse. 

Digo isso porque o Presidente Lula já passou por 
episódios semelhantes, muito iguais mesmo, bastante 
semelhantes, e venceu a causa no Tribunal Superior 
Eleitoral. Se a absolvição cabia para Lula e se não são 
dois pesos e duas medidas, a absolvição teria que ca-
ber para Gilberto Kassab do mesmo modo.

O que eu esperava, o que qualquer pessoa com 
o mínimo de noção de Direito supunha era que a Jus-
tiça Eleitoral revogasse essa decisão liminar do Juiz 
da 1ª Instância, enfim.

E, ao mesmo tempo, trago aqui um assunto, Sr. 
Presidente, que julgo da maior seriedade. Entendo 
que ninguém neste País é intocável, e vou abordar o 
assunto.

Vimos o que aconteceu no Distrito Federal. Todas 
aquelas cenas, que foram chocantes, redundaram em 
medidas muito duras, entre elas a ameaça ao mandato 

do Vice-Governador, Paulo Octávio, e entre elas, sobre-
tudo, a prisão do Governador José Roberto Arruda.

Muito bem. Isso passa para as pessoas a ideia 
de que se começa a fazer justiça com dureza e com 
igualdade para todos neste País. Sempre se dizia: “Po-
bre vai preso; quem tem poder não vai”. De repente 
acontece a prisão de um governador. 

Faço a comparação com outro episódio e cobro 
contas por esse episódio. 

O processo do mensalão, dos 40 mensaleiros 
está tramitando de maneira tão lenta que sou obrigado 
aqui a cobrar satisfações públicas do Ministro Joaquim 
Barbosa, que não raro toma atitudes que, depois de 
tomá-las, ele vai a uma churrascaria comer lá uma par-
rillada e é aplaudido, ovacionado pela opinião pública, 
indignada contra a corrupção.

Mas o fato é que essa demora está deixando 
prescrever um por um os crimes dos mensaleiros. 
Não julga, passa o tempo: prescreveu isso, prescre-
veu aquilo, prescreveu aquilo outro. Se demorar mais, 
daqui a pouco estarão todos eles “inocentados” pela 
prescrição.

E o que é estranho: cobram do DEM, que não é 
o meu partido, atitudes que, a meu ver, o DEM tomou. 
O DEM pediu o desligamento do Governador; o DEM 
não contemplou com o presidente da Assembleia Legis-
lativa. Foi tomando as atitudes que, equilibradamente, 
lhe cabiam tomar.

Ao mesmo tempo, nós vemos o PT, o Presidente 
Lula à frente, promover todos os mensaleiros, todos: o 
Sr. José Dirceu, que foi dado como chefe da organiza-
ção criminosa – quem está dizendo isso não sou eu; 
quem disse isso foi o ex-Procurador-Geral da República 
Antonio Fernando –, hoje se arvora a um dos chefes 
ou, quem sabe, o maior chefe da campanha da Ministra 
Dilma Rousseff à Presidência da República, campanha 
declarada, campanha que está aí às claras.

Não sei se por brincadeira, mas uma coluna hoje 
estampa que se cogitaria de Delúbio para interventor 
no Distrito Federal. Isso não se devia dizer nem por 
brincadeira!

E está aí seu Silvinho, do Land Rover, andando 
à solta; está aí à solta o assessor do deputado que 
guardou dinheiro na cueca; o deputado está aqui cum-
prindo o seu mandato.

Em outras palavras, se é verdade que nós quere-
mos dureza e prisão para qualquer pessoa, por mais 
poderosa que seja, quando flagrada em ilícito em re-
lação ao dinheiro público – e esse crime para mim de-
veria ser imprescritível; é um crime hediondo o crime 
de corrupção –, é óbvio, é lógico, é claro que não pode 
haver prisão apenas para os adversários do regime. 
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Deve haver prisão, deve haver punição para todos 
aqueles que participaram de dossiê de aloprado.

Aliás, o Presidente Lula é inteligentíssimo, por-
que não tem aloprado coisa alguma. A gente aqui já 
jurisprudenciou que Fulano de Tal é aloprado, Senador 
Praia, mas não há aloprado. Ali o que há são criminosos! 
Quem falsifica dossiê não é aloprado. Aloprado é o Jim 
Carrey, aquele ator norte americano; é o Jerry Lewis; 
aloprados são os irmãos Marx. São esses comedian-
tes todos. Esses são os aloprados. Aloprado é quem 
entra em uma sala derrubando os copos, tropeçando 
no tapete. Isso é um aloprado. Quem falsifica dossiê 
não é aloprado; é criminoso! Quem falsifica dossiê é 
bandido! Quem falsifica dossiê visando...

E o dinheiro? A coisa mais estranha: aquela di-
nheirama toda não apareceu mais! São R$1,4 milhão, 
se não me engano, que ninguém foi reclamar. Um di-
nheiro que está ali sem dono. Ninguém precisa daquele, 
ninguém é dono daquele dinheiro!

Então, não tem nenhum aloprado ali, não. Foi uma 
jogada muito inteligente do Presidente da República, 
inteligente como ele é, para diminuir o peso da pena 
que deveria pesar sobre essas pessoas.

Teve o caso das ambulâncias e de tantas fraudes 
que temos visto, tanta corrupção, tanta tentativa ao 
mesmo tempo de sufocar as liberdades, tantas tenta-
tivas de sufocar a liberdade de imprensa. É Conselho 
de Comunicação para cá, Conselho de Comunicação 
para acolá! Sempre o casamento da corrupção com 
a ideia de se garrotear o pensamento da sociedade 
brasileira. 

Portanto, eu, de maneira muito respeitosa, mas 
como alguém que, se não é um iconoclasta, não cul-
tiva mitos, entendo que as pessoas são todas iguais: 
todas elas estão sujeitas a erros, todas elas satisfazem 
suas necessidades fisiológicas, todas elas têm seus 
méritos, com certeza, têm seus deméritos.

Estou aqui a me espantar e a cobrar do ilustre 
Ministro Joaquim Barbosa que ele toque para frente 
esse processo do mensalão, que aliás tem hoje um 
desdobramento importantíssimo. Uma figura que prezo, 
que sempre defendi aqui, que respeito, o Dr. Antonio 
Fernando de Souza, meu prezado amigo... Mas, apa-
receu um subprocurador que está pedindo a inclusão 
dele, de Antonio Fernando, – ele quer que Antonio 
Fernando seja julgado pelo Conselho Nacional do Mi-
nistério Público – por ter excluído o Presidente Lula 
dessa história do mensalão. Afinal de contas, chega 
aqui Duda Mendonça e declara que recebeu, se não 
me engano, US$14 milhões lá fora, com evasão de 
divisas inclusive, como caixa 2, a título de paga pela 
campanha presidencial vencida pelo Presidente Lula 
em 2002, aquela contra José Serra.

Então, está causando estranheza.
Uma das táticas que os advogados usam, os bons 

advogados que querem salvar seus clientes que não 
podem se submeter a julgamento, até porque não têm 
razão, uma das táticas boas, tecnicamente falando – 
eticamente falando nem tanto –, é justamente levar os 
processos para a exaustão, para a prescrição.

Então, quanto tempo falta para o processo perder 
o valor? Para cair em desuso? Para cair em prescrição? 
Faltam dois anos e quatro meses. Muito bem. Então, 
vamos enrolar dois anos e quatro meses. Pegam como 
testemunha fulano que está morando não sei onde, 
pega como testemunha beltrano que está morando não 
sei onde, pega como testemunha cicrano que é parla-
mentar e depõe quando quiser, e, no final, vai caindo 
em prescrição isso, aquilo e aquilo outro.

Eu gostaria muito de ouvir uma palavra do Minis-
tro Joaquim Barbosa, porque temos de ter uma lei que 
seja dura para todos, que seja justa para todos. Justiça 
não é só também prender, arrebentar, fazer e acontecer. 
Justiça, muitas vezes, é inocentar, quando percebe que 
há inocência ou até quando não há mesmo provas, o 
que não me parece o caso do mensalão.

A Justiça inglesa e até a língua inglesa talvez se-
jam muito mais precisas do que a Justiça brasileira e 
a língua portuguesa. A língua portuguesa é muito rica, 
mas ela pode ser imprecisa. Por exemplo, aqui, mesmo 
alguém que não é condenado porque faltaram provas, 
diz-se dessa pessoa que ela é inocente. Daquela para 
a qual encontraram provas, diz-se que ela é culpada. 
Em inglês, não se diz que fulano é guilty (culpado) ou 
fulano é innocent (inocente); diz-se que fulano é guilty 
(culpado) ou que beltrano é not guilty (não culpado). 
É uma sutileza, mas que mostra como eles são mais 
exatos. Eles não estão dizendo que O. J. Simpson não 
matou a sua esposa – todos nós sabemos que ele ma-
tou Nicole Simpson –, mas não aparecerem as provas 
cabais. O que fizeram eles, então? Declararam, como 
sempre, not guilty. Não disseram que ele era innocent. 
Depois, ele praticou tantos crimes que chegamos à 
conclusão que, sem dúvida, foi ele mesmo quem ma-
tou a ex-esposa e, se não me engano, o namorado 
dela ou algo assim.

Não podemos permitir a desmoralização da Jus-
tiça brasileira. O juiz deu a “aparecida” dele. Só que eu 
não sei o nome dele. Eu vou ter de saber o nome dele; 
porque, do contrário, não adianta nada ele ter tentado 
aparecer, e a gente não saber o nome dele, pelo me-
nos. Eu juro que vou decorar... Ah, está aí: Juiz Aloísio 
Sérgio Resende Silveira, da 1ª Zona Eleitoral de São 
Paulo. Pronto, já estou divulgando o nome dele e já 
estou fazendo o comercial dele, enfim.
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A dúvida, se houvesse verdadeira intenção de 
fazer uma campanha limpa neste País, a dúvida se-
ria uma só: o juiz errou ou ele quis aparecer? Como o 
Governo está usando de subterfúgios, entre os quais 
o de fazer campanha aberta desrespeitando a Justiça 
Eleitoral, que a meu ver precisa deixar de ser leniente 
em relação ao Governo que ai está, aí eu começo a 
ter dúvidas, Sr. Presidente Mão Santa, se não houve 
o dedo oficial – aquele pedidinho, aquela coisa – para 
que o juiz fizesse isso. Com o objetivo de quê? De 
jogar lama no DEM, num projeto de jogar lama em 
qualquer adversário que possa criar problemas para 
o projeto de manutenção dessa gente do poder. Essa 
gente gostaria muito de praticar leninismo no poder, o 
que seria chegar ao poder pelas armas, pela força e 
implantar uma ditadura sufocando qualquer manifesta-
ção de oposição. Eu vejo que muitos deles são assim. 
Não quero ser injusto. Há petistas que têm convicção 
democrática, e a esses eu respeito muito.

Como eles não podem usar a feição leninista, 
eles partem para a feição, para a versão, para o viés 
gramsciano. Ou seja, não podendo chegar ao poder 
pelas armas, chegam ao poder – até pela via eleitoral 
– e depois aparelham o Estado, se enraízam no Esta-
do, se incrustam no Estado e passam a ter o controle 
dessa máquina por muito tempo, até mesmo depois de 
eventualmente alguém outro chegar ao poder.

Então, essa denúncia fica feita. Aqui o reparo está 
pronto: a Justiça Eleitoral suspendeu a cassação de Gil-
berto Kassab – tinha que ser assim, estava pacificada. 
Se serviu para Lula e aí se firmou uma jurisprudência, 
por que não serviria para Kassab? Um negócio tão 
prático; a Justiça é muito prática, e nós lutamos tanto 
pela súmula vinculante, até para acabar com essas 
dúvidas todas de cada um decidir de um jeito.

Nós sabíamos que iria dar nisso, mas foi feito o 
escândalo. Foi feito o escândalo e se tentou colocar no 
pelourinho o Prefeito de São Paulo, que vai enfrentando 
muitas dificuldades lá, mas vai fazendo um excelente 
Governo. O objetivo me parece que era atingir a can-
didatura que não foi lançada – e não será lançada a 
destempo; será lançada a tempo, na hora certa, com 
propriedade, com honestidade, com respeito pelo País, 
com respeito pelas leis brasileiras – pelo Governador 
de São Paulo, José Serra.

Mas eu gostaria muito, muito mesmo, até pelo 
apreço que quero ter por ele sempre... Não o conhe-
ço pessoalmente – conheço pessoalmente de “obas” 
e “olás”. O Ministro Barbosa tem o péssimo hábito de 
não receber pessoas. Ele não costuma receber advo-
gados. Os outros Ministros recebem advogados... Não 
recebem as partes, mas recebem advogados, recebem 
juízes. Ele tem o péssimo gosto de não receber alguém 

para conversar sobre determinado processo, como se 
só isso já o maculasse. Então, parece a figura mais lim-
pa e mais pura do mundo. Muito bem! Então, eu cobro 
dessa figura limpa e pura que essa figura limpa e pura 
toque para frente o processo do mensalão! Não pode 
demorar mais, porque estão sendo inocentados, pela 
via transversa, pela via equivocada da prescrição, os 
que praticaram toda aquela desordem que quase levou 
o Brasil a uma crise institucional de grande porte – a 
de 2003. Aquela crise que deu na CPI dos Correios 
foi uma CPI tão exitosa que mostrou tudo aquilo que 
mostrou.

Portanto, com a palavra o Ministro Barbosa, que 
deve dizer com clareza para a Nação o passo a passo 
do julgamento, porque nós queremos ver os mensa-
leiros julgados – todos eles, de um a um – e por que 
permitiram a prescrição de tantos crimes; ou seja, se 
a pena seria de “x”, ela será, agora, no máximo, de “x” 
menos “y”, porque “y” já foi embora pela demora, pela 
tardança, pela prescrição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) - 

Convidamos agora, como orador inscrito, o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que é do PTB de Roraima.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Mão Santa, que preside a ses-
são neste momento, senhores telespectadores da TV 
Senado e ouvintes da Rádio Senado, as Assembleias 
Legislativas dos Estados, retomaram os seus trabalhos 
um pouquinho depois do Congresso Nacional, até por 
que isso faz parte das constituições estaduais. A As-
sembleia Legislativa do meu Estado retomou os seus 
trabalhos no dia 18 deste mês e, muito bem presidida 
pelo Deputado Mecias de Jesus, fez uma solenidade 
bonita em que o próprio presidente alertou o nosso 
Estado, a população de Roraima, mostrando como se 
encontra o nosso Estado neste momento. 

O jornal Folha de Boa Vista publicou a matéria 
da seguinte maneira:

Abertura do ano legislativo.
Mecias cobra ações de governo para 

promover desenvolvimento.
Com um discurso incisivo, cobrando 

ações efetivas do Estado com relação à apatia 
econômica em Roraima [vejam bem, palavras 
do Presidente], principalmente com relação ao 
setor produtivo, o presidente da Assembleia, 
Mecias de Jesus, abriu o ano legislativo na 
manhã de ontem. O presidente do Tribunal 
de Justiça, desembargador Almiro Padilha, 
o presidente do Tribunal de Contas, Manoel 
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Dantas, e o vice-presidente do Tribunal Re-
gional Eleitoral, Robério dos Anjos, além de 
secretários estaduais e outras autoridades, 
compareceram ao evento e ouviram do par-
lamentar o compromisso da Casa para 2010. 
‘Vamos cobrar a aplicação efetiva de recursos 
na educação, saúde, segurança e estradas e 
fiscalizar ativamente a atuação do Executivo’, 
ressaltou o presidente da Assembleia, Mecias 
de Jesus.

A fala do Presidente da Assembléia cha-
mou a atenção dos presentes pelo detalhamen-
to de situações que vêm contribuindo para que 
a economia do Estado, de forma geral, deixe 
de caminhar e resultar em efetivo desenvolvi-
mento. Um exemplo dado pelo parlamentar foi 
a questão da [chamada] transferência de terras 
da União para o Estado no ano passado [e que 
eu chamo de devolução das terras do Estado 
que estavam indevidamente na mão do Incra], 
que, apesar de ter sido registrada por Mecias 
como uma conquista para Roraima, não trouxe 
a solução plena para a questão.

‘A regularização com a entrega do título 
definitivo continua demorada em função da bu-
rocracia. Pequenos e médios produtores estão 
sem saber o que fazer’, lembrou.

Eu quero fazer uma ressalva: li aqui, na 
sexta-feira, uma declaração do Presidente de 
Instituto de Terras de Roraima que há uma 
estimativa de que levará oito anos para que 
essa transferência de fato ocorra, passando a 
titularidade para a mão do pequeno, do médio 
e até do grande produtor.

O Deputado citou, ainda, o aparecimento 
do ácaro vermelho, que travou a exportação de 
banana e prejudicou produtores, principalmente 
do sul do Estado, e criticou a falta de um plano 
de produção assistida e de comercialização. 
Entre outras coisas, o Presidente disse que 
a agricultura em escala continua ‘marcando 
passo’, por razões diversas, como problemas 
climáticos e os elevados preços dos insumos 
necessários à produção.

‘Um exemplo é a expectativa de uma nova 
fronteira agrícola, que fez com que, em alguns 
anos, a área plantada de soja chegasse a 14 
mil hectares. No ano passado, o plantio ficou 
em torno de 1.500 hectares, e a redução da 
atividade entristece quem espera ver Roraima 
em uma economia pujante’, reforçou [o Presi-
dente Mecias de Jesus].

Ele citou ainda a redução drástica da 
produção de arroz, devido a questão envol-
vendo a terra indígena Raposa Serra do Sol 
e pediu que as autoridades deixem de lado os 
discursos e passem a agir de forma a viabilizar 
economicamente o estado. ‘Entendo que não 
podemos continuar apenas com a boa vonta-
de e discursos que, mesmo vindo do fundo de 
alguns corações, não bastam’.

Para finalizar, Mecias de Jesus deixou 
claro que os deputados estaduais têm dota-
do o Executivo das ferramentas necessárias 
ao cumprimento das ações cobradas em prol 
do desenvolvimento do estado. ‘Por exem-
plo, o orçamento deste ano foi aprovado com 
poucas emendas. Foram inseridas apenas as 
consideradas essenciais e feitas em comum 
acordo com o Executivo. A Assembleia jamais 
criou obstáculos’ concluiu.”

Estou lendo isso, Senador Mão Santa, porque, 
aqui, tenho feito dois registros de completo desnorte-
amento da atual administração do meu Estado, que, 
casada com a má vontade do Governo Federal, tem 
provocado realmente, nesses dois anos e dois meses 
do mandato do Governador Júnior à frente do meu 
Estado, um caminhar para trás na educação, na se-
gurança, na saúde.

Quanto aos incêndios, fiz questão de ressalvar 
aqui que o Corpo de Bombeiros e a Defesa Civil eram 
competentes, tinham um planejamento estratégico. 
O que não falta no Estado é planejamento, porque o 
Governador Ottomar Pinto, que faleceu no dia 11 de 
dezembro de 2007, deixou um planejamento comple-
to para o Estado. Aliás, o Secretário de Planejamento 
é o mesmo que atuava no mandato do Governador 
Ottomar. Não é falta de planejamento, não! É falta de 
capacidade de execução! Não adianta haver algo bem 
planejado se não há execução, se não estabelecemos 
prioridades para agir, se ficamos ziguezagueando.

Lamentavelmente, o Estado de Roraima, como 
disse o Presidente da Assembleia, precisa passar por 
uma profunda fiscalização, inclusive, da Assembleia. 
Também o Tribunal de Contas do Estado e o Ministério 
Público Estadual têm de estar atentos ao dinheiro que 
foi gasto nesses dois anos e dois meses e ao fato de 
que nada foi feito nesses dois anos e dois meses.

Preocupa-me, agora mais ainda, Senador Mão 
Santa – V. Exª já foi Governador –, o fato de o atual 
Governador José Júnior ter baixado um decreto re-
conhecendo o estado de emergência. Aliás, declarou 
que, em situação anormal, caracterizada como situa-
ção de emergência, estão vários Municípios. Assim, 
na verdade, estão todos os Municípios de Roraima, os 
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quatorze Municípios do interior de Roraima. Como sabe 
V.Exª – e é bom que o povo saiba –, quando há essa 
declaração de emergência, reconhecida pelo Gover-
no do Estado, o dinheiro passa a ser usado, mais ou 
menos, à vontade, inclusive, dispensando licitações, 
contratando serviços os mais diversos. E, como me 
parece que a preocupação do atual governo tem sido 
a de fazer caixa para a campanha, isso me preocupa 
muito. Quero alertar aqui os Prefeitos, para que eles não 
sejam vítimas de ações que constem como se fossem 
feitas nos Municípios deles, sem que nada seja feito, 
com o dinheiro constando como gasto ou retirado dos 
cofres públicos. E, aqui, estou falando no que tange 
ao dinheiro estadual.

Então, chamo a atenção do Tribunal de Contas do 
Estado, do Ministério Público Estadual e da Assembleia 
Legislativa. É bom que a Assembleia faça uma comis-
são para acompanhar essas obras de emergência em 
todos os Municípios e que os Prefeitos não arquem, 
amanhã, com o ônus da responsabilidade de obras não 
realizadas e de dinheiro gasto. Mas também chamo a 
atenção do Governo Federal, que vai injetar dinheiro 
lá com a justificada razão de que os Municípios estão 
atravessando situações difíceis, pois esse dinheiro 
pode não ser utilizado, pode ser mal utilizado ou pode 
ser até mesmo descaminhado.

Portanto, chamo a atenção da Advocacia-Geral 
da União (AGU), do Tribunal de Contas da União (TCU) 
e do Ministério Público Federal (MPF). É preciso, sim, 
estarmos muito atentos, porque o que temos visto, 
como disse muito bem o Presidente da Assembleia, 
é que o Governo não tem ações para promover o de-
senvolvimento do Estado – e não tem mesmo! Repito: 
não é por falta de planejamento, porque planejamento 
o atual Governador herdou do Governador Ottomar, 
que fez um planejamento muito competente, e o Se-
cretário de Planejamento é o mesmo do governo do 
ex-Governador Ottomar Pinto. O que falta é ação com-
petente de Governo, é vontade de acertar, é, sobretudo, 
compromisso com as pessoas de Roraima, coisas que 
este atual Governo de Roraima não tem demonstrado. 
Realmente, ele se desviou completamente da rota tra-
çada pelo Governador Ottomar Pinto. Juntou-se com 
pessoas que, pelo contrário, trabalhavam contra as 
ideias do Governador Ottomar Pinto e, agora, lamen-

tavelmente, conduziu, nesses dois anos e dois meses, 
nosso Estado a uma situação lamentável. Há o estado 
de calamidade pública, por um lado, pelas intempé-
ries do clima e, por outro lado, pela incompetência na 
gestão pública, pela falta de maturidade para admi-
nistrar o Estado e pela falta de compromisso com as 
pessoas que vivem em Roraima, principalmente com 
os agricultores pobres do interior do Estado e com as 
pessoas humildes das cidades do Estado e, inclusive, 
da capital, Boa Vista.

Faço este registro para, ao mesmo tempo, enalte-
cer o Presidente da Assembleia, Mecias de Jesus – que 
faz um trabalho muito competente e que é um Deputado 
muito atuante –, e conclamar todos os Deputados a se 
debruçarem sobre essa realidade que está atravessan-
do nosso Estado e a exercerem o trabalho importante 
do parlamentar, que é o de fiscalizar e o de cobrar ação 
daquele que, eventualmente, dirige o Estado – no caso 
do Governador, digo “eventualmente” mesmo, porque 
ele era Vice-Governador e, acidentalmente, foi levado 
à condição de Governador de Estado.

Então, ao fazer este registro, peço a V. Exª que 
transcreva as duas matérias que aqui mencionei como 
parte do meu pronunciamento. Espero que os órgãos 
de Estado – não se podem confundir esses órgãos, 
pois não são órgãos do Governador – fiscalizem toda 
a ação do Governo e, principalmente, a aplicação 
do dinheiro público, tanto aquele do Estado, que é 
arrecadado pelos impostos estaduais, como aquele 
do Governo Federal, que é para lá mandado e que 
é fruto também de recursos arrecadados no Estado, 
na região ou no Brasil, mas que, no fim, é recurso do 
povo brasileiro.

Quero, portanto, lamentavelmente, usando as 
palavras do Deputado Mecias de Jesus, Presidente da 
Assembleia, registrar que meu Estado está realmente 
sem rumo, pois não conta com ações adequadas para 
promover seu desenvolvimento, conforme ele disse.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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 O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Como orador inscrito, convidamos para usar da palavra 
o Senador Jefferson Praia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Fora do 
microfone.) – Pela ordem...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, o Senador.... V. Exª não quer a inscrição 
depois?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Fora do 
microfone.) – Pois não. Eu aguardo. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Mas depois V. Exª já está inscrito. Falou como Líder e 
eu vou dar... Vai aguardar.

Jefferson Praia. É tudo Amazonas. Jefferson Praia 
representa o PDT do Estado do Amazonas.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Em seguida, o Senador Arthur Virgílio vai falar como 
orador inscrito.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a crise ético-política 
no Distrito Federal, desencadeada a partir da divulga-
ção das chocantes imagens do Governador, de mem-
bros do seu secretariado e de parlamentares de sua 
base aliada na Câmara Legislativa, recebendo quilos 
de dinheiro vivo e que culminou, até o momento, na 
prisão do Sr. Arruda, essa crise está polarizando as 
atenções e os sentimentos cívicos dos brasileiros em 
todos os quadrantes da nossa Pátria.

Posso testemunhar isso, Sr. Presidente, pois lá 
no meu rincão amazonense ou no nosso rincão ama-
zonense – não é isso, Senador Arthur Virgílio? –, não 
apenas em Manaus, mas em várias localidades do in-
terior, sou parado por cidadãos e cidadãs de todas as 
classes, cores e crenças que me pedem detalhes do 
episódio ou uma análise pormenorizada dos fatos e até 
mesmo previsões sobre os seus desdobramentos.

É claro, Sr. Presidente, que tanta curiosidade 
e tanto interesse são compreensíveis e justificados 
quer pela ampla visibilidade de Brasília como centro 
das grandes decisões nacionais, quer pelo ineditismo 
do fato de um governador em exercício, pela primeira 
vez na nossa história republicana, ir para a prisão. Ou 
melhor dizendo, ir parar na prisão em razão de um in-
quérito de corrupção administrativa.

O futuro do DF continua nas mãos da Justiça, 
pois de uma decisão plenária do Supremo Tribunal Fe-
deral dependerá a permanência ou não de Arruda na 
prisão. Assim como ao STF caberá julgar o pedido de 
intervenção federal no DF formulado pelo Procurador-
Geral da República, Dr. Roberto Gurguel.

Desde já, porém, a consciência nacional cele-
bra a rápida e decisiva ação do Poder Judiciário nes-
te caso. 

As velhas esperanças nutridas pelo meu inesque-
cível antecessor, Senador Jefferson Péres, quanto à 
refundação ética da política brasileira e ao seu inesca-
pável corolário – o fim da impunidade –, tais esperan-
ças foram revigoradas, primeiro, com a pronta resposta 
do Superior Tribunal de Justiça ao pedido de prisão de 
Arruda, formulado pela PGR quando o Governador foi 
flagrado na tentativa de subornar uma testemunha de 
inquérito e, logo em seguida, pela recusa do Supremo 
Tribunal em conceder habeas corpus requerido pelos 
advogados de defesa do Governador.

Aqui fora, a voz das ruas – precisamos ouvir a voz 
das ruas – e o clamor da sociedade civil, manifestados 
por meio de entidades representativas de longa tradição 
democrática como a Ordem dos Advogados do Brasil, 
a União Nacional dos Estudantes, a União Estadual 
dos Estudantes do Amazonas convergem, cada vez 
mais, na cobrança da intervenção federal. 

Pessoalmente, tendo a concordar com essa rei-
vindicação, mesmo estando consciente do fato de que 
se trata de uma medida dura e polêmica. Prova disso é 
a recente pesquisa que tivemos com internautas que 
frequentam o site do jornal Correio Braziliense. Ela 
mostra que à pergunta “Você é contra ou a favor da 
intervenção federal no DF?”, 34,23% dos pesquisados 
se manifestaram favoráveis, alegando que só assim o 
esquema de corrupção espalhado pelos poderes locais 
poderá ser desmontado. Mas, ao mesmo tempo, 65,77% 
dos que responderam essa pesquisa recusaram essa 
intervenção, reconhecendo que a corrupção tem que 
ser combatida, sim, mas não se pode, a esse pretexto, 
tirar a autonomia política do Distrito Federal. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, vale recordar que o 
Constituinte de 88 demonstrou ponderação quanto ao 
emprego desse recurso a ponto de abordá-lo usando 
uma linguagem deliberadamente restritiva.

Assim, o art. 34 da Constituição da República 
estabelece que:

Art. 34. A União não intervirá nos Estados 
nem no Distrito Federal, exceto para:

I - manter a integridade nacional;
II - repelir invasão estrangeira ou de uma 

unidade da Federação em outra;
III - pôr termo a grave comprometimento 

da ordem pública;
IV - garantir o livre exercício de qualquer 

dos Poderes nas unidades da Federação;
V - reorganizar as finanças da unidade 

da Federação que:
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a) suspender o pagamento da dívida 
fundada por mais de dois anos consecutivos, 
salvo motivo de força maior;

b) deixar de entregar aos Municípios re-
ceitas tributárias fixadas nesta Constituição, 
dentro dos prazos estabelecidos em lei;

VI - prover a execução de lei federal, or-
dem ou decisão judicial;

VII - assegurar a observância dos se-
guintes princípios constitucionais:

a) forma republicana, sistema represen-
tativo e regime democrático;

b) direitos da pessoa humana;
c) autonomia municipal;
d) prestação de contas da administração 

pública, direta e indireta. 

Pouco mais adiante, Sr. Presidente, o art. 36 
estipula:

Art. 36. A decretação da intervenção de-
penderá:

I – no caso do art. 34, IV, de solicitação 
do Poder Legislativo ou do Poder Executivo co-
acto ou impedido, ou de requisição do Supre-
mo Tribunal Federal, se a coação for exercida 
contra o Poder Judiciário [notem, Senhoras e 
Senhores, que esse é o argumento utilizado 
pelos defensores da intervenção];

II – no caso de desobediência a ordem ou 
decisão judiciária, de requisição do Supremo 
Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Jus-
tiça ou do Tribunal Superior Eleitoral;

III – de provimento, pelo Supremo Tribunal 
Federal, de representação do Procurador-Geral 
da República, na hipótese do art. 34, VII;

IV – de provimento, pelo Superior Tribunal 
de Justiça de representação do Procurador-
Geral da República, no caso de recusa à exe-
cução de lei federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preci-
so reconhecer que bastou a imprensa comentar mais 
intensamente a possibilidade de intervenção federal 
para que a maioria governista da Câmara Legislativa 
do DF mudasse de comportamento. Do final do ano 
passado até a prisão de Arruda, esses Deputados 
Distritais se dedicavam a driblar a revolta da opinião 
pública local e nacional, opinião que se concentrou em 
verdadeira discordância de tudo o que estava haven-
do, Sr. Presidente.

Agora, sob a ameaça de intervenção, a Câmara 
Legislativa passou a correr contra o tempo para votar o 
impeachment de Arruda e de seu vice, Paulo Octávio, 
bem como a cassação dos mandatos dos deputados 

distritais flagrados recheando suas meias, bolsas e 
cuecas com dinheiro roubado do contribuinte.

Sr. Presidente, a palavra final, repito, caberá à 
Justiça. Porém, desde já, ela, a Procuradoria-Geral 
da República e a Polícia Federal merecem o nosso 
aplauso e nossas homenagens pela sua agilidade e 
pela sua sintonia com o sentimento nacional genera-
lizado de repúdio à corrupção e à impunidade no Bra-
sil. Elas nos dão sólidas razões para crer que outros 
escândalos do passado recente, que já iam sendo 
encobertos pelo véu do esquecimento, também não 
ficarão impunes.

Da mesma forma, podemos acreditar que essa 
ação se projetará positivamente para o futuro, dissua-
dindo políticos desonestos que ainda circulam por aí, 
Sr. Presidente, livres, leves e soltos, da crença cínica 
de que o crime com o dinheiro público compensa.

Agora, todo corrupto – e não são poucos, Sr. Pre-
sidente – ou aspirante a corrupto, que também não são 
poucos, sabe que não está mais acima do bem e do 
mal e nem a salvo do longo braço da lei.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vejo tudo 
isso de forma muito significativa. Brasília é uma cida-
de construída graças à visão arrojada do Presidente 
Juscelino Kubitschek, à genialidade de Lúcio Costa e 
Oscar Niemeyer e ao suor de milhares de candangos 
anônimos que construíram esta cidade para ser a capital 
da esperança, a esperança de ter um país melhor.

Penso também, Sr. Presidente, que o nome Cai-
xa de Pandora, escolhido pelos policiais federais para 
batizar a operação que desmascarou o Governador do 
Distrito Federal e seus comparsas no Executivo e no 
Legislativo, não poderia ser mais apropriado. Afinal, na 
lenda grega, Pandora, ao abrir sua misteriosa caixa, 
espalhou aos quatro ventos todos os males que, desde 
então, passaram a afligir a humanidade.

Ouço, com muito prazer, o Senador Adelmir San-
tana.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Sena-
dor Jefferson Praia, no trajeto de outro compromisso 
para o Senado, vinha ouvindo o pronunciamento de V. 
Exª, que tecia considerações sobre os preceitos que 
norteiam a questão das intervenções. Todos são tes-
temunhas do meu posicionamento contrário à inter-
venção. E a minha colocação não é em defesa deste 
ou daquele que esteja no exercício da governança. 
A minha defesa é dos princípios constitucionais. Eu 
acho que intervenção é um ato, como V. Exª mesmo 
disse, extremamente duro, pesado, forte, que contra-
ria esses princípios da linha sucessória. A mim, não 
interessa quem é o terceiro, quem é o quarto, quem é 
o quinto nessa linha sucessória, mas interessa, sim, 
que seja mantido esse principio constitucional, como 
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V. Exª colocou, que o Constituinte consagrou na Cons-
tituição Cidadã, de 1988. Para Brasília, a conquista da 
representação política ou da autonomia política foi da 
sociedade. Não podemos nos esquecer de processos 
de intervenção... Aqui, temos um exemplo quando do 
falecimento do Presidente Costa e Silva, em que não 
foi respeitada a linha sucessória. Foi o período mais 
duro que tivemos na Revolução, porque não se res-
peitou a linha sucessória. É claro que vivíamos mo-
mentos diferentes, mas não podemos abrir mão disso, 
não interessa quem esteja na vez de suceder este ou 
aquele governante. Os princípios constitucionais de-
vem ser mantidos e consagrados por todos nós. Então, 
quando alguns agourentos falam inclusive na extinção 
do Distrito Federal como representação política, uma 
preocupação me chama atenção. Essas pessoas não 
estão pensando corretamente, porque foi uma conquis-
ta dura e difícil, que foi consagrada não por nós, não 
por mim, por exemplo, que não estava aqui na época 
da Constituinte, mas pelo Constituinte que sabiamente 
deu autonomia política para o Distrito Federal. Então, 
a minha linha é o respeito à linha sucessória. Inter-
venção, não, porque é um desrespeito constitucional. 
Muito obrigado a V. Exª.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Mui-
to obrigado, Senador Adelmir Santana, pelo aparte 
de V. Exª. 

Acredito, Senador Adelmir Santana, que o povo 
brasileiro está atento a essa questão e quer que a 
decisão a ser tomada esteja dentro do contexto, Sr. 
Presidente Mão Santa, do que estabelece a Consti-
tuição da República. 

Deveremos ser, sim, rigorosos, porque não po-
demos mais continuar com o que tanto percebemos, 
que são escândalos e mais escândalos, corrupção 
atrás de corrupção, sem que os verdadeiros culpados 
sejam punidos. O povo brasileiro quer isto: quer res-
peito com os recursos públicos, quer que a coisa pú-
blica seja cuidada de forma correta; ele não quer ver 
maus exemplos. 

Infelizmente, hoje, na política, há muitos que 
passam a participar dela com outros objetivos, Sr. 
Presidente, Senador Adelmir Santana, Senador Arthur 
Neto; objetivos pessoais ou de grupo. Chegam ao po-
der e não representam o povo; chegam ao poder com 
o objetivo de enriquecer de forma errada, porque não 
há enriquecimento de forma correta como represen-
tante do povo. 

Não consigo ver isto: como você se torna verea-
dor e chega a ganhar dinheiro de forma correta; como 
você se torna deputado estadual e chega a ficar rico, 
Sr. Presidente; como você se torna deputado federal 
e enriquece – ou governador, ou prefeito ou senador, 

ou ministro – apenas com o que ganha. Temos que 
repudiar, de forma veemente, esse tipo de comporta-
mento no Brasil.

Eram essas as palavras que eu gostaria de dei-
xar neste momento, para que façamos uma reflexão 
no Senado. 

Hoje, toco num assunto relacionado ao Distrito 
Federal, mas é um assunto nacional. Estamos aqui 
para tratar de assuntos nacionais, assuntos que este-
jam relacionados ao Brasil como um todo. 

O Brasil inteiro está com os olhos voltados para 
este caso. Os jovens que participam da política es-
tão com seus olhos voltados para este caso, e o que 
acontecerá se não tivermos um resultado para servir 
de exemplo? Infelizmente, esse; apenas esse. 

Que daqui para frente todos sirvam de exemplo, 
Sr. Presidente. Está na hora de este País parar com os 
acordos que colocam panos em cima de atos de cor-
rupção. Está na hora de este País parar, Sr. Presidente, 
com eleições fabulosas, com eleições que envolvem 
muito dinheiro e com prestações de contas que não 
são a verdade. Está na hora de pararmos com isso, ou 
sempre haverá comportamentos como o que estamos 
vendo na atualidade, e não quero fazer parte do grupo 
daqueles que concordam com isso. Não faço parte do 
grupo de pessoas que concorda com a má aplicação 
dos recursos públicos. 

Devemos lutar para que tenhamos recursos pú-
blicos bem aplicados e para que tenhamos, Sr. Presi-
dente – e aí concluo –, homens de bem, pessoas com 
espírito público, cuidando da coisa pública: vereadores, 
prefeitos, governadores, deputados estaduais, depu-
tados federais, senadores, ministros, presidente. Que 
cuidem da coisa pública, Sr. Presidente, de forma muito 
mais responsável do que com o próprio dinheiro até. 
Tem que ser assim. Esse é o Brasil dos meus sonhos 
e acredito que é o Brasil dos nossos sonhos...

(Interrupção do som.)

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – ... falo 
de nós, que estamos aqui, hoje; sonhos, certamente, do 
Senador Adelmir Santana, do Senador Arthur Virgílio, 
sonhos de V. Exª, que é termos um País... 

Não sou ingênuo de afirmar que acabará a cor-
rupção, mas, da forma como ela está, precisamos dar 
um basta. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Acabamos de ouvir o Senador Jefferson Praia. Deus 
me permitiu estar, neste instante, como Presidente do 
Senado da República. 
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Como o debate é constitucional, entendo que o 
País tem que respeitar a Constituição. Aí está o Sena-
dor Arthur Virgílio: V. Exª foi Constituinte? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Fora do 
microfone.) – Eu era Prefeito na época, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Era 
prefeito na época. Mas, 513 Deputados, 81 Senadores... 
Eu recordaria só os luminares, como Afonso Arinos, 
Mário Covas, Fernando Henrique Cardoso.

Os Luminares da Pátria fizeram esta Constitui-
ção, e, no dia 5 de outubro de 1988, eu – como tam-
bém Arthur, Prefeito – vi Ulysses Guimarães beijar a 
Constituição e dizer: “Desobedecer à Constituição é 
rasgar a Bandeira brasileira”. Ele já tinha visto isso na 
história do mundo, e não dava certo. Esse problema é 
mais nosso do que do Judiciário.

Esta é a Casa da sabedoria, e eu não me poderia 
furtar de dar opinião como Presidente do Senado neste 
instante, representando Rui Barbosa, que disse: “Só há 
um caminho e uma salvação: a lei e a justiça”.

Então, como bem lembrou, em seu aparte, Adel-
mir Santana, há a cadeia sucessória, e a cadeia su-
cessória passa pela legitimidade do Vice-Governador, 
até que se prove o contrário, e do Presidente da Câ-
mara. Não conheço pessoalmente nenhum dos de lá. 
Sei que mudou, e, no meu bom-senso, quero crer que 
eles escolheram uma pessoa de virtudes. Não é todo 
mundo que está corrompido, não é esse mar de lama! 
Que isso existe, existe, mas Adelmir Santana ainda ad-
vertiu que, na Constituição dele, a cadeia sucessória 
passa pelo Vice. E mais ainda se expõe a situação e 
se põe a Justiça no mar de lama, porque, na cadeia 
sucessória, há ainda o Presidente, o Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Essa é a ca-
deia. Se estiver tudo podre, Arthur Virgílio...

Estamos aqui é para ensinar, Arthur Virgílio. Em 
1954, vimos isto: a sabedoria do Senado. Getúlio Var-
gas afastou-se da vida pública pelo suicídio. Foi um 
momento muito difícil. Então, na cadeia sucessória, 
estava o Vice-Presidente, Café Filho. Foi um momen-
to muito difícil deste País, um momento muito difícil. 
Nem na ditadura Vargas, fugiu-se à cadeia sucessó-
ria! Adelmir Santana, quando veio a Segunda Guerra 
Mundial e Getúlio teve de sair, numa necessidade de 
democratização no mundo, a cadeia sucessória passou 
pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), 
José Linhares. E ele exerceu bem sua função, ele fez 
a eleição do eleito Dutra, democraticamente. Respei-
tou a cadeia sucessória.

Luiz Inácio, não vá na onda dos aloprados! Nós é 
que somos instrumento de sabedoria da Nação.

Senador Arthur Virgílio – em 1954, V. Exª era 
jovem, mas eu assisti a isso –, naquele conflito enor-

me, em uma guerra civil, Café Filho sofreu um infarto 
e foi hospitalizado no Hospital dos Servidores do Es-
tado, onde me hospitalizei. Então, a UDN manobrou e 
fez com que assumisse Carlos Luz, que, liderado por 
Carlos Lacerda, pegou a maior fragata da Marinha, 
o torpedeiro Tamandaré, pegou o general de maior 
capacidade balística, o Almirante Pena Boto, e afron-
tou, bombardeando o Catete, com as Lideranças da 
UDN. Eles argumentavam que Juscelino Kubitschek 
tinha ganhado a eleição, mas que não havia maioria 
absoluta. Essa não era uma exigência constitucional. 
Juscelino Kubitschek foi eleito com 34% dos votos. E 
aí, ameaçando bombardear o Rio de Janeiro, com o 
Almirante Pena Boto, eles foram a São Paulo. Isto é 
importante, Adelmir Santana. Esta é a História: foram 
buscar apoio de Jânio Quadros. E Jânio Quadros, que, 
dizem, não tinha juízo, foi o mais ajuizado. Foi o mais 
ajuizado! Nem deixou eles entrarem, foi a Santos e 
desestimulou. Jânio Quadros também era preparado. 
E, aí, o General Lott fez o papel militar. O País estava 
indo para uma guerra civil, Arthur Virgílio. O General 
Lott fez ações militares, enquadrando, mas a ação civil, 
a ação democrática e constitucional saiu, sim, quando, 
nesta Casa, o Presidente, que, neste instante, estou 
representando, assumiu a Presidência: Senador Nereu 
Ramos. Foram noventa dias para pacificar o País e pôr 
a chapa em Juscelino Kubitschek de Oliveira.

Então, Luiz Inácio, esse é o ensinamento do Se-
nado da República. Senador Arthur Virgílio, não pode-
mos estuprar a Constituição. Temos de nos aproximar 
da Constituição e de respeitá-la.

Há a cadeia sucessória, que passa até pelo Po-
der Judiciário, como passou quando Getúlio, depois 
da Segunda Guerra, foi deposto. A cadeia sucessória 
passou por José Linhares, que, com sua sabedoria, fez 
a transição para o eleito democraticamente Dutra.

São os aloprados inconsequentes que estão des-
viando o Presidente da República! A sabedoria é nossa, 
e esse é o pensamento do Senado da República.

Convidamos, para usar da palavra, o Líder das 
oposições.

Senador Adelmir, eu já tinha anunciado a palavra 
ao Senador Arthur Virgílio, que mostra a grandeza desta 
Casa e que, sem dúvida, representou essa transição 
no Mar Vermelho da democracia. O que vamos viver 
no banquete da democracia, no dia da eleição, 03 de 
outubro, devemos muito a Arthur Virgílio, que comandou 
essas oposições diante desse Governo que é forte em 
demasia e que tem inspiração em Cuba e na Venezue-
la. Arthur Virgílio foi um comandante das oposições, e 
me orgulho de ter, uma vez, sido convidado por S. Exª 
para ser vice-líder dessas forças oposicionistas, para 
enterrar aquilo que destrói o povo brasileiro: o excesso 
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de impostos, de carga tributária. José Serra, hoje, está 
nessa posição de vanguarda na preferência do povo 
pelas oposições que Arthur Virgílio, com bravura, com 
estoicismo e com muita decência, representou.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente Mão Santa. V. Exª é 
por demais generoso com este seu colega e amigo. 
Seu nome repercute de maneira muito forte no meu 
Estado, como no País inteiro.

Antes de tudo, Sr. Presidente, aproveitando a fa-
lência do ar condicionado neste plenário, nesta tarde, 
faço uma reivindicação que é muito antiga por parte 
dos cinegrafistas e dos fotógrafos, que são obrigados 
a sentar no chão, ali perto do Comitê de Imprensa. 
O mínimo que a Mesa do Senado poderia fazer por 
eles seria, com muita urgência, providenciar assen-
tos, bancos, o que fosse, decentes e dignos, para es-
ses profissionais não ficarem em situação que julgo 
vexatória, sentados no chão, esparramados, enfim, 
em posição desconfortável. E eles trabalham muitas 
horas, carregando instrumentos pesados, como as 
câmeras de filmar.

Mas, Sr. Presidente, vou, aqui, tratar de alguns 
assuntos do meu Estado. Estamos começando com 
atraso este semestre legislativo.

Antes de tudo, peço que V. Exª receba, na ínte-
gra, pronunciamento em que caso a homenagem que 
o poeta maior Thiago de Mello, do querido Município 
de Barreirinha, faz em saudação ao jornal A Crítica, 
de Manaus, pelos sessenta anos desse jornal. Apro-
veito para registrar, aqui, minha homenagem de sem-
pre a um dos meus mais queridos amigos, já falecido, 
que é precisamente o fundador desse jornal, Umberto 
Calderaro Filho.

Do mesmo modo, peço a V. Exª que receba, na 
íntegra, pronunciamento em que ressalto a Caminhada 
pela Paz, que os moradores do Bairro de Dom Pedro, 
de Manaus, realizaram no primeiro dia do ano, para 
chamar a atenção para a brutal violência que vai avas-
salando minha cidade. A participação foi de mais de 
duzentas pessoas. Houve ali a influência da Paróquia 
Nossa Senhora Rainha dos Apóstolos e, obviamente, 
o dedo da Igreja Católica. Um dos seus organizado-
res foi Osório Fonseca, que afirmou que a marcha é 
ecumênica e que, simplesmente, em manifestação 
pacífica, pede que Manaus não se conforme com o 
crescimento, repito, avassalador da violência.

Peço ainda a V. Exª que receba, na íntegra, estes 
pronunciamentos em que homenageio tanto o Prefeito 
anterior, Serafim Corrêa, que iniciou dois gigantescos 
e oportunos viadutos em Manaus, quanto o Prefeito 
atual, Amazonino Mendes, que os concluiu. Um deles 

homenageia o grande empreendedor Antônio de An-
drade Simões, fundador do Grupo Simões, Coca-Cola, 
atualmente formado por dezesseis empresas, em co-
munhão com outro grande empresário, já falecido, que 
é Petronio Pinheiro. E o outro homenageia nosso que-
rido colega, Governador e Senador Gilberto Mestrinho, 
que, aliás, recebeu também uma belíssima homenagem 
da Escola de Samba Reino Unido da Liberdade, que 
ficou em segundo lugar no concurso. Os critérios, não 
estou aqui para decifrá-los, mas o sambódromo inteiro 
se emocionou, dançou, chorou, lembrando as passa-
gens da vida de um homem que influenciou a vida do 
Amazonas por 53 anos. Era tão importante, que não 
precisava de mandato para ser importante. Era impor-
tante e ponto. Gilberto Mestrinho era importante. Então, 
aqui, registro essa homenagem a Gilberto Mestrinho, 
a Antônio de Andrade Simões, ao ex-Prefeito Serafim 
Corrêa e ao atual Prefeito Amazonino Mendes.

Sr. Presidente, requeiro ainda voto de aplauso ao 
programa Literatura em Foco, que completa dez anos 
pelo canal a cabo AmazonSat. A homenagem vai di-
retamente ao seu grande idealizador e apresentador, 
que é o escritor Abrahim Baze.

Também requeiro voto de pesar pelo falecimen-
to, no dia 30 de janeiro de 2010, da Srª Maria Falcão, 
querida amiga minha e irmã do ex-Prefeito de Lábrea, 
também meu querido amigo, Tinor Falcão.

Sr. Presidente, requeiro também um voto de es-
tima e de reconhecimento ao grande futebolista e 
jogador, ao grande Alemão, que, hoje, é técnico do 
Nacional Futebol Clube de Manaus e que brilhou no 
Napoli e na Seleção Brasileira, a quem desejo toda a 
felicidade na minha terra.

Ainda requeiro voto de aplauso ao diretor teatral 
Douglas Rodrigues, pelo lançamento da peça Gilda, de 
autoria do dramaturgo Sérgio Cardoso. O lançamen-
to ocorreu no Teatro Amazonas, de Manaus. Deve ter 
sido uma peça muito bonita. Infelizmente, por viagem 
ao interior, não pude vê-la, mas não vai faltar ocasião 
para isso. Conheço o talento de ambos.

Apresento voto de estímulo a Marcella Campelo, 
de apenas oito anos de idade, por sua estreia no teatro, 
como protagonista da peça A Menina que Perdeu o 
Natal, que se passou no Teatro La Salle, da excelente 
escola da cidade de Manaus.

Sr. Presidente, apresento também voto de aplau-
so a Sandra Bringel, primeira mulher amazonense a 
alcançar o coronelato na Polícia Militar do Amazonas, 
após trinta anos de serviços prestados à corporação. 
É parintinense, é da terra do boi-bumbá, dos bois-
bumbás, é figura do maior valor.

E, aqui, Sr. Presidente, requeiro um voto de pesar 
controvertido. Não sei se alguém fez isso no Congresso, 
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Senador Adelmir Santana, mas eu o faço: peço voto 
de pesar pelo falecimento do ex-Ministro da Justiça 
Armando Falcão. Eu não gostava dele. Meu pai foi seu 
adversário. Meu pai não o tolerava. Eram adversários 
duros e fidalgais no plenário da Câmara dos Depu-
tados. Armando Falcão era um cumpridor de ordens. 
Assimilava para si tudo que pudesse prejudicar seus 
superiores. Na invasão do solo sagrado da minha fa-
culdade, a Faculdade Nacional de Direito, que depois 
virou Universidade Federal de Direito do Rio de Janeiro, 
o Centro Acadêmico Cândido de Oliveira foi conspur-
cado pela primeira vez – depois, só na ditadura – no 
governo do grande democrata Juscelino Kubitscheck. 
É óbvio que Juscelino tinha parte nisso, mas Arman-
do Falcão assumiu isso tão fortemente para ele, que 
ninguém se lembra de que Juscelino era o Presidente 
e que, com certeza, concordou com a violência. E, no 
período Geisel, quando ele foi Ministro da Justiça, eu 
me lembro de coisas muito infaustas praticadas por ele, 
como a Lei Falcão, que proibia a expressão na televisão: 
era o retratinho dos candidatos, e nada de voz, nada 
de fala, nada de raciocínio. Lembro sua indiferença, 
seu desprezo pela imprensa, com sua frase famosa: 
“Nada a declarar”. Ele não chegava a ser grosseiro, 
mas era muito distante. Foi uma figura controvertida. 
Se alguém me pergunta assim: “Você via nele quali-
dades?”. Inteligência, talvez. Eu não gostava dele – é 
uma coisa bem franca –, mas sinto que é um dever 
cristão prestar esta homenagem à sua família, pela dor 
de sua família, e por ser um ser humano que viveu até 
os noventa anos e que deve ter lá convivido com suas 
culpas e com seus infernos pessoais, que deve ter lá 
feito suas meditações. Não tive ocasião de conhecê-lo 
pessoalmente. Só senti seu braço repressivo, mas não 
tive ocasião de conhecê-lo pessoalmente. 

Mas entendo que, como se trata de um homem 
público falecido, este voto de pesar se justifica com es-
sas ressalvas. O voto de pesar não é para santificá-lo, 
não é para elogiá-lo, é até para dizer que é um gesto 
cristão de respeito ao falecimento de um homem com 
cujas idéias eu jamais concordaria, ainda que eu vi-
vesse 300 anos de idade.

Sr. Presidente, o jornal A Crítica, de Manaus, 
publicou, na edição do dia 21 deste mês de fevereiro, 
matéria que me entristece como amazonense e como 
brasileiro. Trata-se de exploração sexual de crianças e 
adolescentes nas ruas da cidade. E algo muito grave, 
que, somente no ano passado, o Centro de Referência 
Especializado atendeu a 334 vítimas de exploração 
sexual, maus tratos e negligência. Eu peço que esta 
matéria seja também acolhida na íntegra.

E aí faço questão de ler apenas esta. Esta eu 
lerei por inteiro.

Colocado sob suspeição pelo Ministério Público, 
o Vice-Governador de Santa Catarina, Leonel Pavan, 
houve por bem licenciar-se do cargo, atitude que revela 
o feitio desse nosso colega ex-Senador, de intransi-
gente apreço às leis. 

Tivemos a sorte de conviver neste plenário com 
esse digno homem público. Agora, eleito para o Exe-
cutivo catarinense e no exercício da vice-liderança do 
Estado, diz: “Sou acusado de crime que não cometi e 
quero ser julgado”.

A frase consta de artigo de Pavan que agora trago 
ao conhecimento do Senado da República, para que 
passe a constar dos Anais da Casa.

Pavan resolveu abrir mão de licença da Assem-
bléia Legislativa de Santa Catarina, para que possa ser 
julgado com urgência. Não se valeu de nenhum sub-
terfúgio. Ele disse para a base dele, a base de apoio 
dele e do Governador Luiz Henrique da Silveira: “Eu 
quero se vocês votem a favor da abertura de proces-
so contra mim”. 

No seu artigo, declara o vice-Governador 
que jamais se colocou acima de qualquer sus-
peita, pois atitudes arrogantes nunca combina-
ram com o meu jeito de fazer política. 

Para esclarecimento deste plenário, a que sempre 
Pavan dedicou o melhor de seus esforços, leio trecho 
em que ele relata seu pedido de dispensa para ser jul-
gado. A solicitação não foi aceita pela Justiça, como 
escreve o ilustre Vice-Governador catarinense.

Em dezembro, quando o Ministério Públi-
co ofereceu a denúncia, dei várias entrevistas à 
imprensa, clamando por um julgamento rápido. 
Como vice-governador e conforme preceitua 
a Constituição do Estado de Santa Catarina, 
qualquer denúncia contra mim deve ser autori-
zada pelo Legislativo. Por isso, meu advogado 
entrou com petição junto à relatora do caso, 
dispensando a consulta à Assembléia.

O Tribunal de Justiça, no entanto, em 
reunião recente, [prossegue Pavan] entendeu 
que essa prerrogativa pertence ao cargo e não 
ao seu ocupante. Encaminho, então, o pedido 
de autorização ao Legislativo.

Ele reiterou o pedido para que o processo contra 
ele avançasse e tivesse um desfecho rápido.

Eu aplaudo a orientação do ilustre Vice-Gover-
nador e requeiro à Mesa que a íntegra do artigo e o 
anexo, de autoria do próprio ex-Senador e atual Vice-
Governador Leonel Pavan, seja transcrito nos Anais da 
Casa como testemunho da sua vontade de ver feita a 
justiça em relação a todos, e por que não em relação 
a ele próprio também?
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Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores,

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores, 
Colocado sob suspeição pelo Ministério Público, 

o vice-governador de Santa Catarina, Leonel Pavan, 
houve por bem licenciar-se do cargo, atitude que revela 
o feitio desse nosso ex-colega Senador, de intransi-
gente apreço às leis.

Tivemos a sorte de conviver neste Plenário com 
esse digno homem público. Agora, eleito para o Exe-
cutivo catarinense e no exercício da vice-governança 
do Estado, diz:

“Sou acusado de crime que não cometi 
e quero ser julgado”

A Frase consta de artigo de Pavan que agora 
trago ao conhecimento do Senado da República, para 
que passe a constar dos Anais do Senado.

Pavan resolveu abrir mão de licença da Assem-
bléia Legislativa de Santa Catarina, para que possa 
ser julgado com urgência.

No seu artigo, declara o vice-governador que 
jamais se colocou “acima de qualquer suspeita, pois 
atitudes arrogantes nunca combinaram com o meu 
jeito de fazer política.”

Para esclarecimento desse Plenário, a que sem-
pre Pavan dedicou o melhor dos seus esforços, leio 
trecho em que ele relata seu pedido de dispensa para 
ser julgado. A solicitação não foi aceita pela Justiça, 
como escreve o ilustre vice-governador catarinense:

“Em dezembro, quando o Ministério Públi-
co ofereceu a denúncia, dei várias entrevistas à 
imprensa, clamando por um julgamento rápido. 
Como vice-governador e conforme preceitua 
a Constituição do Estado de Santa Catarina, 
qualquer denúncia contra mim deve ser autori-
zada pelo Legislativo. Por isso, meu advogado 
entrou com petição junto à relatora do caso, 
dispensado a consulta à Assembléia.

O Tribunal de Justiça, no entanto, em reunião re-
cente – prossegue Pavan – entendeu que essa prer-
rogativa pertence ao cargo e não ao seu ocupante. 
Encaminho, então, o pedido de autorização ao Le-
gislativo.”

Aplaudo a orientação do ilustre Vice-Governador 
e requeiro à Mesa que a íntegra do artigo em anexo 
seja transcrita nos Anais, como testemunho da von-
tade de Pavan.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores,
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores,
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores,
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª será atendido na forma do Regimento.

E eu quero me associar à solidariedade a esse 
homem público de vida extraordinária, limpa e pura.

Senador Arthur Virgílio, como eu conheci Leonel 
Pavan: eu governava, Adelmir Santana, o Piauí, e fui, 
com Chico Filho, buscar a Bunge, aquela que propor-
cionou o desenvolvimento do sul do Piauí. A Bunge era 
a Ceval. Era em Santa Catarina. Era Ceval. Depois é 
que foi a Bunge. 

E eles me colocaram em Camboriú, a empresa, 
viu, Adelmir? Eu, Governador do Estado. E num res-
taurante eu vi os garçons. Meninos, eu vi! “Governador, 
você conhece o Leonel Pavan? Ele é um dos nossos. 
Ele era garçom como nós. Chegou a prefeito três ve-
zes, extraordinário Prefeito de Camboriú.” E depois nós 
tivemos o privilégio de conviver com ele aqui. Garçom, 
enaltecido pelos seus colegas. Foi assim que eu o co-
nheci lá. Eu ia na cidade de Gaspar e me hospedaram 
em Camboriú, onde nós estávamos negociando para 
que a Bunge, que era a Ceval, fosse para o Piauí para 
beneficiar soja. Hoje, em Uruçuí. Então... E aqui ele 
nos encantou. Enriqueceu o PSDB, e, daí, com pers-
pectivas invejáveis.

Se há uma vida de luta que se aproxima com 
o nosso Presidente Luiz Inácio, operário, mecânico, 
torneiro, ele era garçom, e chegou na dignidade da 
grandeza. Então, nós queremos nos associar.

Quis Deus que eu estivesse, neste instante, como 
Presidente e traduzisse o respeito e a admiração que 
o Senado da República tem àquele líder, Leonel Pa-
van.

E V. Exª será atendido de acordo com o Regi-
mento.

E agora convidamos para usar da palavra Adel-
mir Santana. Ele é Senador aqui pelo Distrito Federal. 
Adelmir Santana é um vitorioso empresário. Ele lidera o 
Sistema S, é um dos seus administradores, respeitado 
não só no Brasil, mas até internacionalmente. Eu vi, 
senti isso, lá em Genebra, em um congresso da OIT. 
Mas ele cresceu para Brasília e para o Brasil. E orgu-
lhosamente digo isso, porque ele nasceu no meio do 
Maranhão e do Piauí. E o Piauí, inteligente, já o adotou 
como filho – Lei Municipal de Uruçuí e Lei Estadual.

Mas, desde que surgiu aqui o imbróglio de Bra-
sília, ele esteve presente, atento, firme e mostrando 
responsabilidade. Então, os nossos aplausos. Nós é 
que somos Senadores pelo Piauí, mas Brasília tem 
300 mil piauienses. 

V. Exª pode usar da palavra pelo tempo que achar 
conveniente.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs Senadores, por anos a fio, discu-
tiu-se a conveniência e a oportunidade de construir-se 
a nova capital do Brasil no interior do País.

Do Marquês do Pombal, passando pela Consti-
tuinte de 1891 e pelo sonho de Dom Bosco, até o fim da 
primeira metade do século passado, muito se discutia 
acerca do tema. E várias foram as iniciativas adotadas, 
embora quase todas de pouco efeito prático.

Foi com o predestinado Presidente Juscelino 
Kubitschek que o sonho de Dom Bosco começou a 
materializar-se, iniciando-se a maior saga da história 
do Brasil.

Nada foi fácil como parece hoje. Passou-se, en-
tão, a questionar a viabilidade, a oportunidade e os 
custos da construção. Vozes de oposição, como V. Exª 
bem colocou aqui, criticaram a decisão de mudança 
da Capital. 

Mas a vontade férrea e segura de JK não deu 
brechas para recuos. E o projeto saiu das pranchetas 
dos geniais Lúcio Costa e Oscar Niemeyer e invadiu 
os canteiros de obras. 

Tempos inesquecíveis aqueles, pois se escreveu, 
naquele instante, com garra, suor e muito trabalho, 
uma das mais importantes e belas páginas da nossa 
história. 

Dia e noite, as máquinas rasgaram o cerrado, e 
o mármore branco, pouco a pouco, contrapôs-se ao 
vermelho das imensas colunas de poeira. E assim 
Brasília foi erguida; derrubou resistências e provou a 
toda a Nação o vigor, a energia e o potencial criador 
do povo brasileiro.

As críticas a Brasília, no entanto, prosseguiram. 
Céticos e acomodados, que não desejavam abando-
nar as delícias do litoral, ainda combatiam o destino já 
então manifesto do País, que renascia com a epopéia 
da construção. 

Chegou-se até a dizer, sem nenhuma compro-
vação técnica, nenhum embasamento científico, que 
reside na construção da nova Capital a origem da in-
flação brasileira.

Pode até ser, Sr. Presidente, mas ninguém se pre-
ocupou em medir os efeitos positivos desse fantástico 
movimento de interiorização sobre o desenvolvimento 
e a integração nacional. 

Ainda hoje, existem aqueles que insistem em não 
reconhecer que, depois das Entradas e Bandeirantes, 
a construção de Brasília foi a mais efetiva medida de 
desenvolvimento regional adotada no Brasil. 

Foi a partir desse movimento que o País foi ver-
dadeiramente ocupado, incorporando-se uma fronteira 
imensa de áreas até então inóspitas e mal exploradas, 
inserindo-se no processo de desenvolvimento nacio-
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nal milhões de brasileiros até então marginalizados e 
esquecidos. 

E o tempo passou rápido. De uma previsão de 
500 mil habitantes no ano 2000 – era o que se previa –, 
chegamos a 2,6 milhões nos dias de hoje, ou perto de 
3,5 milhões, se contarmos a população do entorno. 

Em cinco décadas, o Brasil – podemos agora 
constatar – deu um salto formidável e virou uma grande 
Nação, como profetizara JK. A incrível marcha para o 
Centro-Oeste transformou a região num grande celeiro 
a abastecer o País. Foi uma verdadeira revolução, uma 
gigantesca aventura épica. Foi tão forte o impacto na 
região, que hoje Brasília não exerce apenas a função 
administrativa. Ela tem vida própria, pujante. Outros 
aglomerados (as chamadas cidades satélites) foram im-
plantados, e o Plano Piloto acabou internacionalmente 
reconhecido como patrimônio da humanidade. 

Convém notar que, diferentemente de outras ca-
pitais nacionais planejadas – como Washington, em 
1800, e Canberra, em 1927 –, Brasília não tinha ao 
seu lado nenhuma grande cidade a apoiá-la. Brasília, 
sim, é que se foi constituindo importante pólo de irra-
diação do desenvolvimento. 

Aí estão os eixos traçados pela Belém–Brasília, 
Brasília–Rio de Janeiro, Brasília–São Paulo, Brasília–
Cuiabá, Brasília–Salvador, este último responsável pela 
conquista do oeste baiano e abrindo as vias que hoje 
dão acesso livre para toda a Região Nordeste. 

Seria natural que, nesse quadro de crescente 
complexidade, também surgisse a necessidade de 
aperfeiçoamento da maneira de administrá-la. E nada 
mais natural que brotasse aqui o anseio que então 
dominava toda a sociedade brasileira: viver na demo-
cracia, com plena cidadania. 

Sob clamor intenso da população e forte cam-
panha das entidades organizadas da sociedade e da 
mídia, decidiu-se, então, pela implantação dos Poderes 
autônomos da Capital, extinguindo-se um longo perí-
odo em que os governantes eram indicados à revelia 
da vontade popular. Fato muito bem assinalado pelo 
eminente ex-Ministro e ex-Senador Maurício Corrêa, ao 
lembrar que a autonomia política de Brasília se efetivou 
depois de muitos embates e dificuldades.

Somente na Constituinte, em 1988, Brasília con-
quistou o direito de eleger seus representantes. Mais 
de um milhão de eleitores puderam, a partir de então, 
exercer a plena cidadania. O voto passou a ser o árbi-
tro das decisões locais. A redemocratização do País 
coincidiu com a conquista da cidadania em Brasília. 
Foi a derrocada de um período de trevas que, durante 
28 anos, cassou os direitos políticos de nossa jovem 
cidade. 

O Dr. Ulysses Guimarães, de tão saudosa me-
mória, teve o privilégio de proclamar a Constituição 
de 1988 como a Constituição Cidadã, um marco na 
florescente democracia brasileira. Ele dizia: 

Sem democracia não há, em sua verdadeira con-
cepção, direitos sociais, e não há democracia sem voto 
pessoal ou direto, secreto e universal”. 

Deixem o povo votar. Ainda que erre, acabará 
acertando.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é fato que Brasí-
lia chega aos seus 50 anos sob os impactos de uma 
crise sem precedentes na nossa historia política. Vi-
vemos dias terríveis e estamos submetidos a uma at-
mosfera hostil. Infelizmente, a corrupção subjugou a 
ética – ética que sempre deve prevalecer para o bem 
da sociedade.

A população sente-se vítima do engodo e so-
fre com a incerteza do amanhã, arrependendo-se da 
escolha que fez, de forma manifesta e soberana, nas 
urnas. 

Todavia, é bom ressaltar que ainda temos insti-
tuições fortes, que devem ser preservadas a qualquer 
custo. Conforta-nos a idéia de que os homens passam, 
mas as instituições permanecem vivas e atuantes. 

Por isso, desde que esses terríveis fatos assal-
taram a tranquilidade das famílias brasilienses, tenho 
manifestado a minha inconformidade com eles. Não 
compactuo com a corrupção e a impunidade, mas 
também repudio o retrocesso democrático. 

Digo isso porque vejo no horizonte uma ameaça 
indesejável, que põe em risco a democracia e a lega-
lidade. Hoje, essa espada recai sobre a cabeça dos 
cidadãos de Brasília, mas amanhã o preço a pagar 
pode ser muito maior. 

Intervenção é a palavra da moda. Uma tolice a 
frequentar mentes turvadas pela precipitação e pelo 
oportunismo. 

Quero advertir que, até o momento, a requerida 
intervenção no Distrito Federal combina com arbitrarie-
dade, com ausência de respeito às regras democráti-
cas, pois impõe a ruptura da legalidade constitucional. 
É o rompimento de cláusula pétrea da Constituição 
Federal. 

É a tese que alguns levianamente sustentam de 
forma irrefletida, sem pensar nas conseqüências que 
certamente virão no futuro. Outros, no entanto, feliz-
mente, param para pensar. Vejo, na mídia, depoimentos 
de ilustres cidadãos que, com lucidez e pertinência, 
levantam sua voz contra a infâmia que querem impor 
a Brasília.

Ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal, o 
Dr. Maurício Corrêa, ex-Senador, acredita que “a in-
tervenção é um processo excepcional que traz uma 
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violação ao processo democrático das eleições livres”. 
E ele conclui que “É um processo que só é feito trau-
maticamente quando não há alternativa para uma so-
lução democrática”.

Comunga de opinião semelhante o ex-Presidente 
Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, o emi-
nente constitucionalista Reginaldo Oscar de Castro. 
Ele diz: “A realidade no Distrito Federal não configura 
as razões em que a Constituição Federal autoriza a 
intervenção”. 

Também seguiu essa opinião o Presidente da 
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil no Dis-
trito Federal, o Dr. Francisco Caputo. Ele considera a 
nomeação de um interventor “uma medida muito drás-
tica” e assegura que “Brasília tem os instrumentos para 
continuar a governar sem precisar da intervenção”. 

E tantos outros, como a opinião respeitável do 
ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal Carlos Veloso, 
que também rejeita a tese da intervenção, sobretudo 
da forma precipitada como alguns querem fazê-la.

Também o jurista Ives Gandra refuta a tese da 
intervenção. Ele diz: “A intervenção deve ser sempre a 
última opção no caminho da natureza política, porque 
fragiliza a natureza dos estados”.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Brasília, mais do 
que qualquer outra Unidade da Federação, sofreu com 
a ausência dos princípios democráticos. E tenho a con-
vicção de que seus cidadãos não desejam novamente 
experimentar medida de exceção extrema como a que 
agora estão engendrando. 

A propósito, é bom lembrar que nunca houve no 
País, desde a redemocratização, intervenção federal 
em qualquer Unidade da Federação.

Recordo, mesmo sem querer, o infortúnio que a 
Nação experimentou nos tempos de chumbo, quando 
se romperam as normas constitucionais então vigen-
tes. O País mergulhou nos momentos mais sombrios 
de sua história. Os fatos que se sucederam são ilus-
trativos. Vários foram os exemplos do arbítrio.

Nos idos de 1968, já disse isso aqui, acometido 
por uma súbita doença, o General Costa e Silva foi de-
clarado incapacitado para o exercício da Presidência. 
Os militares da linha dura não permitiram que o vice 
constitucional, Pedro Aleixo, assumisse o governo. 
Também excluíram todos os demais sucessores cons-
titucionalmente previstos: os Presidentes da Câmara, 
do Senado e do Supremo Tribunal Federal. 

Veio o golpe. E aquela intervenção descabida deu 
no que deu. O resto dessa triste página da história do 
País todos conhecemos sobejamente.

Também a mídia tem externado opiniões contrá-
rias à tese da intervenção que ora querem perpetrar 
contra Brasília.

Em editorial, o jornal Correio Braziliense assinala, 
de maneira enfática, sua opinião contrária à intervenção 
proposta pelo Procurador-Geral da República – homem 
probo, inteligente, que foi sabatinado recentemente 
aqui por nós, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Diz o jornal:

É descabida a iniciativa porque estão de pé na 
Capital da República os dispositivos constitucionais 
aptos a garantir a execução do processo sucessório. 
Eles dizem quais os atores políticos habilitados a su-
prir a vacância do cargo de chefe do Executivo. Basta 
movimentá-los com equilíbrio e respeito às leis, como 
convém a uma unidade da Federação consciente de 
suas responsabilidades.

O brasiliense não pode ser privado de suas prer-
rogativas sob pena de perda da autonomia que lhe 
defere a Constituição. É o que acontecerá se a crise 
política for tomada como pretexto para o ato interventi-
vo. A violência, além de traumatizar, induz a população 
a desacreditar em soluções democráticas.

Conclui o Editorial do Correio Braziliense.
Em entrevista ao Jornal da Comunidade, o De-

putado Raimundo Ribeiro, que é parlamentar local da 
Câmara Legislativa, reconhece a grave situação política 
do Distrito Federal, mas assinala que isso não pode 
servir de pretexto para que se cometa uma ilegalidade. 
A intervenção, na interpretação de Raimundo Ribeiro, 
afetaria totalmente a autonomia do Distrito Federal, 
porque a Unidade Federativa passaria a ser governa-
da por uma pessoa sem legitimidade. 

E, decididamente, não é isso que desejamos. O 
que acreditamos é que o bom senso, a serenidade e 
o equilíbrio prevaleçam nesta hora difícil. 

Desejamos, sim, que os eminentes Ministros do 
Supremo Tribunal Federal tomem uma decisão refleti-
da. Esperamos que a balança da Justiça penda para 
o lado da razão. E temos fé que a Justiça também 
alcançará os corruptos, punindo-os exemplarmente. 
Que os mensaleiros de ontem e de hoje paguem pe-
los seus atos ilícitos. 

Confiamos que Brasília dará, mais uma vez, um 
exemplo de preservação dos limites da legalidade e 
que as nossas instituições acabarão cumprindo o seu 
dever. 

Sr. Presidente, meus caros Senadores, antes 
de encerrar, quero conceder um aparte ao Senador 
João Pedro. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Adelmir, primeiro, quero me associar às felicitações e 
às reflexões que V. Exª faz sobre os cinquenta anos; 
o Brasil todo aplaude a nossa Capital, tem orgulho da 
nossa Capital. Por conta da sua população, por conta 
de ser o centro administrativo e político do Brasil, nós 
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a aplaudimos. E o verde de Brasília, os artistas de Bra-
sília, a poesia de Brasília, a presença eterna de Oscar 
Niemeyer, de Lúcio Costa. Enfim, quero me associar 
a essa reflexão que V. Exª faz sobre esta bela cidade 
do nosso País. Agora, eu gostaria de ouvir V. Exª. O 
Governador está preso. As imagens televisivas que o 
Brasil conhece são imagens duríssimas. Há um pedido 
de impeachment do Governador e do Vice-Governador. 
O Presidente da Câmara Legislativa também está en-
volvido de forma direta, porque aparece também nas 
imagens. Eu não advogo...

(Interrupção do som.)
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não advogo 

a intervenção para nenhuma cidade, nada, para nenhum 
Estado. Eu não advogo. Mas há situações em que os 
fatos levam à intervenção. V. Exª é uma autoridade aqui 
de Brasília, é Senador pelo Distrito Federal, mas eu 
pondero: os fatos envolvendo as lideranças de Brasília 
são repugnantes. Eu concordo com a prisão do Gover-
nador. Agora, não descarte essa ponderação sobre a 
intervenção. Ninguém defende a intervenção. O povo 
brasileiro construiu a democracia, e por isso votamos 
aqui no Brasil de dois em dois anos, mas a intervenção 
– estou falando na tese – é uma necessidade. No caso 
de Brasília, os fatos mostram que há um complicador, 
que há uma participação. Então, a minha ponderação 
a V. Exª é que ninguém gosta da intervenção, mas eu 
não a descarto, e eu gostaria que V. Exª não descar-
tasse essa intervenção por conta dos procedimentos, 
das investigações que estão em curso. Não é político, 
mas são fatos que envolvem tanto o Governador como 
o Vice-Governador. Então, é esperar principalmente os 
procedimentos na Justiça, as investigações, tanto do 
Ministério Público como da Polícia Federal, como da 
própria Casa, o Poder Legislativo do Distrito Federal, 
que deve acelerar, mas não descarte, Senador, a in-
tervenção. A intervenção é para corrigir um erro que 
o Brasil todo ...

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – 
RO) – Queria interromper rapidamente – já vou con-
ceder mais tempo – só para prorrogar a sessão por 
mais uma hora. Ainda temos uns três, quatro oradores 
para falar ainda.

Vou conceder mais dois minutos.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT–AM) – Esse meu 

aparte, Senador, é no sentido de refletir com V. Exª a 
gravidade de Brasília. Não gostaria de defender a in-
tervenção, mas, se a intervenção vier, é por conta da 
responsabilidade, ou da irresponsabilidade, dos go-
vernantes de Brasília. Muito obrigado.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Agra-
deço o aparte de V. Exª. Eu tenho colocado sempre 
que o meu posicionamento não é em defesa desse ou 

daquele que esteja ocupando o Governo neste instante. 
Concordo com V. Exª: os fatos têm de ser apurados. Só 
que a linha sucessória não se encerra aí. Ela não se 
encerra no Governo, no Vice-Governador, no Presidente 
da Câmara, no 1º Vice, porque a nossa Lei Orgânica, 
inclusive, difere um pouco das Constituições estadu-
ais. Aliás, está sub judice essa questão. Mas coloca 
também a figura do Vice-Presidente da Câmara e vai 
ao Poder Judiciário.

Não é possível que isso tudo esteja contaminado. 
O que eu desejo, Senador João Pedro ... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – ... é 
que haja esse respeito à linha sucessória. Eu estou 
certo de que, se vier a intervenção, naturalmente ela 
passa por uma decisão do Supremo Tribunal e até 
mesmo pela aprovação do Congresso. Passará por 
aqui. Mas eu estou certo de que, como disse em meu 
pronunciamento, os Srs. Ministros, haverão de agir 
com muito cuidado, com muita atenção nessa ques-
tão, porque é uma medida dura, drástica e que afronta, 
sem que haja esse respeito a essa linha sucessória, 
os princípios democráticos.

Antes de concluir, Sr. Presidente, eu queria que 
o senhor me permitisse dar um aparte ao Senador 
Mozarildo. Concluirei em seguida.

Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Adelmir, eu quero me solidarizar com V. Exª na 
tese da rejeição a essa questão de intervenção. Sem 
pretender defender ninguém que esteja sendo acusado, 
e quem é acusado não está a priori condenado, sem 
defender ninguém, mesmo que defenda, vamos dizer 
assim, o afastamento de todos, como V. Exª coloca, 
nós temos que cumprir a linha sucessória estabeleci-
da na lei, porque de pretextos para colocar interven-
ção a História está cheia. Quando houve a posse de 
João Goulart, houve um movimento porque ele não 
podia assumir como Presidente no regime presiden-
cialista. Mudou-se do dia para a noite para o regime 
parlamentarista – ele era um perigo porque estava lá 
na China na ocasião. Quando houve o Golpe de 64, 
a desculpa era de que havia uma clara comunização 
do País, promovida pelo então Presidente João Gou-
lart. E aí, desculpas para intervenção ou golpes sem-
pre vão existir. Mas, no caso, nós temos que respeitar 
a população de Brasília que escolheu – bem ou mal 
escolheu – um Governador, um Vice-Governador e 
seus Deputados. Se há aqueles que têm de ser afas-
tados, devem ser afastados, mas vamos chamando os 
que os sucedem na linha natural que a lei estabelece. 
Portanto, eu quero, em homenagem à população de 
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Brasília, aos cidadãos e cidadãs de Brasília, repudiar, 
como V. Exª está fazendo, a que sequer cogite a tese 
de intervenção.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Agra-
deço a V. Exª pelo aparte que enriquece os pontos de 
vista que acabo de colocar aqui.

Mas, Sr. Presidente, ao encerrar, faço minhas as 
palavras do ilustre brasileiro Ulysses Guimarães:

A grande força da democracia.é confessar-se 
falível de imperfeição e pureza, o que não acontece 
com os sistemas totalitários, que se autopromovem em 
perfeitos e oniscientes para que sejam irresponsáveis 
e onipotentes”.

O que necessitamos é de serenidade.
A impaciência, já dizia Joaquim Nabuco, é uma 

das faces da estupidez.
A História, por fim, poderá examinar sem as pai-

xões do momento as decisões que agora iremos to-
mar. 

Confio, pois, que os atores de hoje pensem tam-
bém no julgamento isento da História.

Muito obrigado Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Adelmir San-
tana, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Valdir Raupp.

Durante o discurso do Sr. Adelmir Santa-
na, o Sr. Valdir Raupp deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Depois de pronunciamento contundente e com muita 
consistência jurídica de Adelmir Santana sobre o pro-
blema da democracia na nossa Capital Federal, con-
vidamos para usar da palavra, na ordem de inscrição, 
o Senador João Pedro que representa o Partido dos 
Trabalhadores e o Amazonas. Ele é o último orador 
inscrito.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mão Santa, quero registrar o requerimento 
que apresentei à Mesa do Senado para que, com base 
no Regimento Interno, seja feita a inserção em ata de 
votos de profundo pesar pelo falecimento do jurista 
e membro da Academia Amazonense de Letras, Dr. 
Áderson Pereira Dutra, ocorrido no dia 17 de fevereiro 
do corrente ano.

O Dr. Áderson Dutra nasceu em Parintins, no 
Amazonas, no dia 27 de janeiro de 1922. Na Acade-
mia Amazonense de Letras, ele ocupava, desde 1983, 
a cadeira de número 24, que tem como patrono Joa-
quim Nabuco.

Formado em Direito pela Universidade Federal 
do Amazonas, a nossa querida Ufam, foi professor ca-
tedrático de Direito Administrativo e, entre os anos de 
1970 e 1977, reitor da referida Universidade, exercendo 
também o cargo de Secretário de Justiça do Estado 
do Amazonas. Como jurista produziu várias obras de 
referência para estudos do Direito e conquistou inúme-
ros títulos pelo desempenho profissional e contribuição 
relevante ao serviço público.

Áderson Dutra faz parte de uma geração de in-
telectuais que contribuiu com a formação das novas 
gerações em vários campos do conhecimento. Por 
exemplo, era dono de uma extraordinária biblioteca, 
localizada na Rua 10 de Julho, em Parintins, a qual 
sempre esteve aberta ao público.

Solicito, Sr. Presidente, encaminhar cópia do re-
ferido voto de pesar aos familiares deste que foi Mag-
nífico Reitor da Universidade Federal e a entidades 
relacionados em anexo.

Este requerimento é assinado por mim, Sr. Pre-
sidente, e pelo Senador Jefferson Praia. Quero lem-
brar aqui que o Senador Jefferson Praia, na conversa 
que tivemos, vai também refletir sobre esse grande 
amazonense, membro da Academia Amazonense de 
Letras, que foi reitor da Ufam, que muito nos orgulha 
e que deixará saudades pelo ser humano que era e 
pelas contribuições que deu ao nosso Estado, Amazo-
nas. O Senador Jefferson Praia, como disse, também 
é signatário do requerimento.

Sr. Presidente, além deste voto de pesar, eu quero 
dizer da minha alegria, como militante do Partido dos 
Trabalhadores, de ter participado do nosso IV Congres-
so. O PT tem trinta anos e realizou, nesse último fim de 
semana, o seu IV Congresso, com a participação de 
1350 delegados de todos os Estados do Brasil. O PT, 
hoje, está organizado em todos os Estados. A comitiva 
do meu Estado, o Amazonas, entre delegados e convi-
dados, reuniu em torno de vinte militantes do PT.

Aprovamos diretrizes para o programa. Não o 
programa de governo, mas diretrizes para o programa 
de governo, diretrizes essas que serão submetidas a 
outros partidos que irão compor, com certeza, uma co-
alizão de forças políticas para participar das eleições 
deste ano. As eleições, com certeza, constituirão um 
momento importante para o povo brasileiro, para a so-
ciedade brasileira reafirmar o seu compromisso com a 
consolidação da democracia no nosso País.

O PT contribui com esse debate, apresentan-
do as suas diretrizes programáticas. A pré-candidata 
Dilma Rousseff contribui para o debate. E espero sin-
ceramente que a sociedade brasileira também possa 
contribuir com esse debate.
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A eleição é um momento importante para o Brasil, 
com reflexos na América Latina, na África, na Ásia por 
conta de o Brasil ser uma liderança cultural, uma lideran-
ça política, uma liderança econômica. A sua população 
forma e dá qualidade à história do nosso País.

O ano de 2010 será importante. Esta Casa, o 
Senado, terá uma renovação de 2/3 de seus mem-
bros. Olhem só o tamanho da responsabilidade que a 
sociedade brasileira tem!

Este será um ano importante porque elegeremos, 
além dos Senadores, o Presidente da República, na 
linha sucessória do Presidente Lula. 

Aqui, quero abrir um parêntese para destacar 
a maturidade do Presidente Lula, que, em que pese 
sua aceitação, o apoio que tem tanto no Brasil, como 
no exterior, não aceitou propostas levantadas, inclusi-
ve no âmbito do Congresso Nacional, de um terceiro 
mandato. O Presidente Lula teve uma postura muito 
firme nesse debate. Apesar de o povo brasileiro apoiar 
o seu governo, apoiar o Lula, o Presidente Lula nunca 
vacilou em responder “não” ao terceiro mandato.

Abro um parêntese aqui no meu discurso por en-
xergar neste gesto do Presidente Lula um gesto muito 
firme, que contribui com a democracia, Diferente da-
queles que mudaram a Constituição para se beneficiar 
em pleno jogo. Tínhamos aqui uma regra de mandato 
presidencial de cinco anos; voltou para quatro com re-
eleição para o mandatário antes de Lula. E Lula nunca 
aceitou essa possibilidade do terceiro mandato.

Pois bem; o ano de 2010, então, será importante 
na história do Brasil por conta da eleição do Presiden-
te da República, dos Governadores dos Estados, dos 
Senadores, dos Deputados federais e estaduais.

Espero que possamos votar... Por conta da nos-
sa legislação, não basta você sair eleito das urnas. A 
nossa legislação eleitoral abre precedentes para ques-
tionamento dos mandatos, haja vista a última eleição 
municipal, Presidente Mão Santa.

Por volta de novembro de 2009, havia cerca de 
oitocentos prefeitos eleitos que perderam o mandato 
na Justiça Eleitoral, depois de eleitos. Esse é um nú-
mero expressivo e preocupante ao mesmo tempo, por 
conta da nossa legislação.

Vamos fazer uma eleição em 2010, Sr. Presiden-
te, sem que os partidos políticos no Congresso Nacio-
nal tenham tido a coragem de mergulhar neste tema: 
a reforma política. Vamos ter mais uma eleição com 
a legislação eleitoral de 1997, com pequenos repa-
ros nas regras. Quero destacar aqui dois pontos, que 
penso ser centrais no debate: o financiamento público 
de campanha e a fidelidade partidária. Falta coragem 
para travar o debate sobre a reforma política e fazer 
com que possamos...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – (...) 
contribuir com a consolidação da democracia do nos-
so País. A sociedade avançou, mas devemos esse 
debate à sociedade brasileira ou, além, para o Esta-
do brasileiro.

Brasília é exemplar. Na confusão de São Paulo, 
o juiz acaba de suspender a cassação. A origem da 
situação atual, em que se vê um Governador pegando 
dinheiro, em que se vê não sei quem mais botando di-
nheiro nas meias, é a falta de coragem para fazermos 
o debate sobre a reforma política no Brasil e tratarmos 
de financiamento de campanha, de fidelidade. Nós 
precisamos sair desse patamar, os homens públicos 
precisam assumir esse compromisso inarredável com 
a coisa pública, com o espírito público. A sociedade 
brasileira tem que fazer esse debate. Não basta a pri-
são, não basta a cassação; é preciso mudar as regras 
atuais, que são regras obsoletas, Sr. Presidente.

Essa reflexão que desejo fazer – o meu tempo 
esgotou –, é longa. O Congresso precisa fazer esse 
debate. Estamos a dez meses de uma eleição impor-
tante para a história do Brasil. Nesse sentido, o Partido 
dos Trabalhadores sai do Congresso apresenta uma 
proposta e apresenta uma pré-candidata. O Partido, 
com esse gesto – o gesto da militância do PT –, faz 
com que a sociedade brasileira reflita sobre o signifi-
cado estratégico das eleições de 2010. Eu não tenho 
nenhuma dúvida que, quanto aos oito anos do Governo 
do Presidente Lula, que tem o apoio de vários partidos, 
o povo fará um julgamento dos acertos e também dos 
erros – por que não dizer, por que não falar dos erros? 
–, mas eu não tenho nenhuma dúvida de que este é o 
governo que tem resultados positivos, principalmente 
no âmbito das políticas sociais.

A maior obra do Governo do Presidente Lula, nes-
se sentido, foi a diminuição da pobreza no nosso País. 
Vinte milhões de brasileiros saíram faixa de pobreza. 
Para este Senador que faz esta reflexão aqui, isso re-
presenta a maior obra do Governo do Presidente Lula, 
que é a distribuição de renda. Sr. Presidente, enquanto 
não acabarmos com a discriminação e com esse apar-
theid social de milhares de brasileiros que vivem nas 
encostas e nos morros, dos brasileiros que não têm 
acesso à saúde e à escola, enquanto não houver o final 
dessa chaga, dessa mazela, penso que o Partido dos 
Trabalhadores e as forças legítimas do povo brasileiro 
precisarão continuar lutando por justiça social e por 
direitos universais que o ser humano precisa.

Sr. Presidente, a eleição, daqui a dez meses, 
será o momento importante para refletirmos sobre os 
caminhos que o Brasil deve adotar para si no sentido 
de fazer o melhor para o povo brasileiro.
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Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – É 

com muita honra que anunciamos a presença, em nos-
so plenário, do Líder político do Estado do Maranhão, 
ex-Deputado Federal e ex-Senador Chiquinho Escór-
cio. Ele tem um dos projetos mais inteligentes sobre o 
Estado do Planalto Central, e é muito bom avaliarmos 
isso neste momento que vive o Distrito Federal. É o 
Estado do Planalto Central. 

Convidamos agora, como Líder do Governo, o 
Senador Valdir Raupp. Ele é de Rondônia e do PMDB. 
Foi sob sua liderança que o PMDB cresceu muito no 
Brasil.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela Li-
derança do Governo. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa, V. Exª está queren-
do que eu tome o lugar do Senador Romero Jucá me 
anunciando como Líder do Governo. Aliás, eu sou 
Vice-Líder do Governo no Congresso Nacional e Vice-
Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – E 
Vice-Presidente do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Também. 
Mas como vice não manda muita coisa... 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, solicitei a 
minha inscrição para subir à tribuna na tarde de hoje 
com o objetivo de abordar um tema que, apesar da 
sua importância, é do conhecimento de relativamente 
poucos. Refiro-me, Sr. Presidente, às normas fixadas 
pela Convenção das Nações Unidas sobre a Compra 
e Venda Internacional de Mercadorias (Cisg). Essa é 
a sigla. Esse documento, também conhecido como 
Convenção de Viena, foi celebrado em 1980 e entrou 
em vigor há pouco mais de 20 anos. Para os Estados 
signatários, ele estabelece regras uniformes sobre a 
venda internacional de mercadorias, criando uma base 
jurídica comum entre eles. 

Trata-se de um documento de suma importância 
na resolução de eventuais litígios envolvendo contra-
tos internacionais, ao qual já aderiram 74 países, que 
representam cerca de 75% do comércio internacional 
brasileiro; países como os Estados Unidos, a China e 
os membros do Mercosul. Apesar disso, o Brasil é um 
dos poucos países importantes do mundo que ainda 
está à margem do direito uniforme criado pela Con-
venção de Viena.

Em razão disso, recentemente, o Departamento 
de Direito da PUC-Rio e o Ramo Brasileiro da Interna-
tional Law Association realizaram, no Rio de Janeiro, 
um Seminário Internacional sobre a Convenção de 
Viena, cuja principal conclusão foi a necessidade de 
o empresariado nacional e a comunidade acadêmica 

sensibilizarem o Governo para que o Brasil possa ade-
rir a essa Convenção.

A esse respeito, inclusive, cumpre dizer, Srªs e 
Srs. Senadores, que já existe uma notícia alentadora. 
No final do ano passado, o Conselho de Ministros da 
Câmara de Comércio Exterior (Camex) autorizou o 
Ministério das Relações Exteriores a encaminhar ao 
Congresso Nacional proposta de adesão do Brasil à 
Convenção de Viena. Agora, a proposta da Camex será 
analisada pela Consultoria Jurídica do Itamaraty, que, 
após os devidos trâmites naquele Ministério, poderá 
remeter o documento para a apreciação do Senado e 
da Câmara dos Deputados.

Fico feliz que tenha havido essa sensibilização 
por parte da Camex, porque, de fato, existem altíssi-
mos custos jurídicos envolvidos nas transações inter-
nacionais, custos esses que, muitas vezes, não são 
percebidos pelos empresários na hora de fechar um 
negócio. Somente quando precisam executar o contra-
to por falta de cumprimento ou por algum outro litígio 
é que vem a dor de cabeça que pode ocorrer numa 
situação dessas. Isso porque, como sabem V. Exªs, 
nesses casos o grande dilema a resolver é qual o di-
reito que será aplicado, questão objeto de estudo do 
Direito Internacional Privado.

Se, por exemplo, ocorresse um litígio entre os 
exportadores de minério de ferro da Austrália e os 
importadores chineses e não houvesse a Convenção 
de Viena, da qual ambos os países são signatários, a 
grande questão seria saber qual o Direito a aplicar: o 
australiano ou o chinês. Entretanto, como a China e a 
Austrália são signatários da Convenção, a controvér-
sia seria relativamente simples e muito menos onero-
sa, uma vez que existe um direito uniforme aplicável 
ao contrato e aceito por ambas as partes. Contudo, 
se um caso dessa natureza envolvesse importadores 
ou exportadores brasileiros, a situação seria bem di-
ferente, porque o Brasil não é membro da Convenção 
de Viena, e teríamos de recorrer às normas do Direito 
Internacional Privado para solucionar o conflito.

Mas a Convenção não é útil apenas para dirimir 
dúvidas em um eventual conflito. Ela também é utilizada 
na formação do contrato – que pode ser entre presen-
tes, por fax ou por meio eletrônico. Ela também esta-
belece as obrigações do vendedor e as do comprador 
e prevê as hipóteses de quebra de contrato.

Por todos esses motivos, Srªs e Srs. Senadores, 
a Convenção de Viena é de suma importância. Pode-
mos mesmo dizer que ela constitui uma “barreira não 
tarifária” nos dias de hoje, fazendo com que muitos 
países evitem fazer negócios com nações não signa-
tárias da referida Convenção.
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Tive a curiosidade de ver a lista dos países-mem-
bros da Convenção de Viena, Sr. Presidente, e lá estão, 
por exemplo, países sem nenhuma expressão econô-
mica no comércio mundial, como a Albânia, Burundi, 
Uzbequistão e Mauritânia. Por outro lado, lá também 
estão os principais líderes do comércio mundial, como 
o Japão, a China, os Estados Unidos e a Alemanha.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é in-
concebível que um país com as dimensões e com o peso 
do Brasil fique de fora de um instrumento jurídico interna-
cional tão importante como a Convenção de Viena.

Vejo-o, aliás, como um elemento fundamental 
para dinamizar nossas relações internacionais, encora-
jando os empreendedores a firmarem novos negócios 
em benefício do povo brasileiro.

Faço, portanto, um apelo ao Ministro Celso Amo-
rim, pessoa de grande sensibilidade e que muito admiro, 
para que acolha prontamente as sugestões apresenta-
das pela Camex e envie o assunto para ser apreciado 
no Congresso Nacional o mais rapidamente possível. 
Tenho a mais absoluta certeza de que todos sairão 
ganhando com essa importante medida, que deve ser 
uma decisão do Estado brasileiro. 

Sr. Presidente, espero sinceramente que o Gover-
no brasileiro tome todas as providências necessárias. E 
nós aqui do Congresso Nacional – Senado e Câmara, 
Câmara e Senado – estaremos prontos para apreciar 
essa matéria com a maior agilidade possível. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Antes de encerrar, queria apenas agradecer à cidade 
de Picos, que nos recebeu de maneira carinhosa nesse 
fim de semana. Eu e minha esposa Adalgisa fomos lá, 
para participar do casamento da filha do médico Dr. José 
Luiz. Chamo aquela importante cidade do Piauí de “a 
São Paulo do Piauí”, a cidade que mais trabalha.

Tivemos um encontro com o Partido Social Cristão. 
E, na volta, assistimos à missa, no domingo, na cidade 
de Monsenhor Gil, e ficamos encantados. Conhecemos 
a religiosidade do povo daquela cidade, a sua fé cristã. 
O representante de Deus que lá está é o Padre Fábio, 
que é baiano, que é um homem de extraordinária ora-
tória e que se iguala a Padre Antonio Vieira. Ele tem o 
dom da musicalidade, de tal maneira que, hoje, encanta 
e engrandece a Igreja de Monsenhor Gil. A eles nossos 
agradecimentos pela maneira gentil com que fomos tra-
tados, eu e Adalgisa, na Catedral de Monsenhor Gil.

Para encerrar, fazemos um convite do Partido 
Social Cristão:

O Senador Mão Santa e o Presidente do Partido 
Social Cristão de Parnaíba, professor Flávio Ayres, têm 
o prazer de convidá-los para o encontro do PSC da 

região norte do Estado do Piauí, que contará com a 
presença de líderes das oposições coligadas, e para o 
lançamento do livro do Senador Mão Santa Minha Vida 
no Senado, que será no dia 27 de fevereiro de 2010, 
sábado, na cidade de Parnaíba, Piauí, no auditório do 
Hotel Cívico, das 16 horas às 19 horas.

Partido Social Cristão.”
Eu o encaminho aos Secretários Executivos Dr. 

João Pedro e Dr. José Roberto.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 

– Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 

– Pela ordem, concedo a palavra ao Líder Garibaldi 
Alves.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Por gentileza do 
nobre Presidente, fui procurado há poucos instantes, e 
perguntaram-me se eu queria falar. Realmente, não que-
ro falar, Sr. Presidente. Falar suporia que eu iria fazer um 
discurso nesta tribuna. Desde já, tranquilizo aqueles que 
estão trabalhando aqui e que querem que o expediente 
se encerre mais cedo. Eu gostaria apenas de fazer uma 
comunicação, um apelo, porque, amanhã, haverá a saba-
tina do Sr. Dr. Carlos Hamilton Vasconcelos Araújo, que é 
Diretor do Banco Central. Ele será sabatinado amanhã, 
às 10 horas, na Comissão de Assuntos Econômicos. 
Gostaria de fazer essa comunicação, esse apelo aos 
membros da Comissão, pois se trata de um dirigente do 
Banco Central a ser escolhido e que será sabatinado. Ele 
terá a responsabilidade de tratar dos problemas da área 
internacional daquele Banco.

Era essa a comunicação que eu queria fazer, Sr. Pre-
sidente. Desde logo, congratulo-me com V. Exª pelo fato de 
encontrá-lo novamente – o que, para mim, não é surpresa 
– impávido aí na Presidência dos nossos trabalhos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 

– Alegra-nos, sobretudo, a recuperação do pai de V. 
Exª, que é Garibaldi Alves, pessoa querida em todo 
o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os traba-
lhos, lembrando às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, a 
realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA 

1  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 469, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 469, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
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Saúde e dos Transportes, no valor global de 
dois bilhões, cento e sessenta e oito milhões, 
cento e setenta e dois mil reais, para os fins 
que especifica. 

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009)

Relator revisor: Senador Geovani Borges 
(Sobrestando a pauta a partir de: 20-

11-2009) 
Prazo final prorrogado: 15-03-2010 

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 18, DE 2009  
(Proveniente da Medida Provisória nº 470, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2009, que constitui 
fonte adicional de recursos para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral; altera a Lei nº 11.941, de 27 de maio de 
2009; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 470, de 2009). 

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009) 

Relator revisor: Senador Gim Argello 
(Sobrestando a pauta a partir de: 28-

11-2009) 
Prazo final prorrogado: 23-03-2010 

3  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 471, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 471, de 2009, que altera as Leis nºs 
9.440, de 14 de março de 1997, e 9.826, de 23 
de agosto de 1999, que estabelecem incentivos 
fiscais para o desenvolvimento regional. 

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009) 

Relator revisor: Senador César Borges 
(Sobrestando a pauta a partir de: 17-

02-2010) 
Prazo final: 03-03-2010 

4  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 280, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 64, § 1º, da Constituição)  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 280, de 2009 
(nº 5.395/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que altera a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para dispor sobre a formação de do-
centes para atuar na educação básica, e dá 
outras providências. 

(Sobrestando a pauta a partir de 19-12-
2009) 

5  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009 

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Anto-
nio Carlos Biscaia), que dá nova redação ao 
§ 6º do art. 226 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a dissolubilidade do casamento 
civil pelo divórcio, suprimindo o requisito de 
prévia separação judicial por mais de um ano 
ou de comprovada separação de fato por mais 
de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta. 

7  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional. 
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8  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Tião Viana, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 54 da Cons-
tituição Federal, para permitir a Deputados Fede-
rais e Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos. 

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo como 
primeiro signatário o Deputado Sandes Júnior), 
que altera a denominação do Capítulo VII do Título 
VIII da Constituição Federal e modifica o seu art. 
227 (dispõe sobre a proteção dos direitos econô-
micos, sociais e culturais da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 89, de 2003, tendo como primeira signatária 

a Senadora Ideli Salvatti, que dá nova redação 
aos arts. 93 e 95 da Constituição Federal, para 
impedir a utilização da aposentadoria dos ma-
gistrados como medida disciplinar e permitir a 
perda de cargo, nos casos que estabelece. 

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece. 

12  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 

13 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001 

Discussão, em turno suplementar, do Substi-
tutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 2001 
(nº 4.594/94, na Casa de origem, do Deputado 
Paulo Paim), que altera a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, que “dispõe sobre as condi-
ções para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos ser-
viços correspondentes e dá outras providências”, 
para determinar que o atendimento de urgências 
e emergências médicas, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde, seja prestado pela iniciativa pri-
vada, mediante ressarcimento, nos casos em que 
as disponibilidades do Sistema forem insuficientes 
para garantir a cobertura assistencial. 

14  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a uti-
lização do jateamento de areia a seco. 

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 
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15 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

16 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, 
do Deputado José Carlos Elias), que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de serviço social nas redes públicas de edu-
cação básica. 

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

17  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995. 

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 6.100/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que altera o art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providên-
cias (inclui o peso dentre as informações que 

devem ser prestadas ao consumidor quando 
da oferta e apresentação de um produto). 

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Jorge, 1º pronunciamento 
(sobre o Projeto): favorável, com a Emenda nº 
1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º pronuncia-
mento (sobre a Emenda nº 2-Plen), Relator ad 
hoc: Senador Expedito Júnior: favorável à Emen-
da nº 2-Plen, nos termos de Subemenda; e 

- de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a Emenda nº 
1-CCJ; 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 2-Plen): favorável à Emenda nº 2-Plen, na 
forma de Subemenda. 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, na 
Casa de origem, do Deputado João Alfredo), que 
altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (substitui a expressão “medida sócio-edu-
cativa” pela “medida psicossocioeducativa”). 

20  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 -Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos). 

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

21  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que altera o art. 37 da Lei n° 10.522, de 
19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados de órgão e 
entidades federais e dá outras providências. 
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Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Magela), que re-
voga o art. 508 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943 (revoga o artigo que permite a 
rescisão de contrato de trabalho, por justa causa, 
do empregado bancário inadimplente). 

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), que 
inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário que especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

25  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 

Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz). 

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina. 

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços). 

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e 
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29  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos. 

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões 

- de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e 

- de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009). 

30  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social. 

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 -Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Sena-
dor Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, Relator 
ad hoc: Senador Paulo Paim (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 636, de 2009). 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho -CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer. 

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta. 

33  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito. 

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti. 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Leomar Quintanilha. 

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências. 

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece. 
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36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências. 

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rena-
to Casagrande, favorável, nos termos da Emenda 
no 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

37  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial. 

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta. 

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Alexandre Silveira), 
que inclui as vacinas contra hepatite A, meningo-
cócica conjugada C, pneumocócica conjugada 
sete valente, varicela e pneumococo no Calen-
dário Básico de Vacinação da Criança. 

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa. 

39  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões 

- de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e 

- de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE. 

40  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
-Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos. 

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

42  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 18, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao inciso 
XI do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
para alterar a estrutura básica do Ministério 
do Esporte (cria uma Secretaria no Ministério 
do Esporte). 

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá. 
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43  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 77, DE 2007  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Decreto Legislativo nº 77, 
de 2007 (apresentado como conclusão do Pa-
recer nº 3, de 2007-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
Relator: Senador João Ribeiro), que aprova as 
contas do Governo Federal, do Senado Federal, 
da Câmara dos Deputados, do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça, da Jus-
tiça do Trabalho, do Conselho da Justiça Federal 
e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus, da Justiça 
Eleitoral, da Justiça Militar, da Justiça do Distrito 
Federal e Territórios e do Ministério Público da 
União, relativas ao exercício de 2003. 

44 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 60, DE 2009  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Gim Argello), que  
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004. 

45  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 
Correios, que acrescenta dispositivos ao Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -Código 
Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, 
que dispõe sobre as Comissões Parlamentares 
de Inquérito (tipifica as condutas de fazer afirma-
ção falsa ou negar a verdade, na condição de 
indiciado ou acusado, em inquéritos, processos 
ou Comissões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

46  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Recurso 
nº 11, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 118, de 2004, de autoria do Senador 
Hélio Costa, que acrescenta o inciso IV ao § 4º, 
do art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, para assegurar aulas presenciais e perió-
dicas nos cursos de educação à distância. 

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Marco Maciel, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 5, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, em 
turno único, perante a Comissão): favorável, nos 
termos de emenda substitutiva, que oferece; 2º 
pronunciamento (sobre as emendas, apresenta-
das ao Substitutivo, no turno suplementar, peran-
te a Comissão): favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que apresenta. 

48  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 8, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 
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- de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 7, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade. 

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol. 

50  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 -Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 

Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 175, DE 2003-COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 
altera o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
dispõe sobre inelegibilidade cominada aos 
que tiveram suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas pelo 
órgão competente. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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52 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 316, DE 2004 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

53 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 341, DE 2004 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Azeredo, que 
acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei de 
Inelegibilidade), para estabelecer que os Chefes 

do Poder Executivo e respectivos Vices devem 
se licenciar para concorrer à reeleição. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

54 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 266, DE 2005 -COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, de 
autoria do Senador Alvaro Dias, que acrescenta a 
alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 de maio de 1990, para determinar 
a inelegibilidade, nas eleições subseqüentes, do 
ocupante de cargo público que a ele renuncie. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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55 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 269, DE 2005 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 274, DE 2005 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera 
a Lei Complementar nº 64 de 19 de maio de 

1990, para acrescentar nova hipótese de ine-
legibilidade quando houver renúncia ao man-
dato parlamentar. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

57  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 313, DE 2005 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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58  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 363, DE 2005 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

59 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 381, DE 2005 -COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, 

de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

60  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 141, DE 2006 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-
res, que altera a redação do inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto. 

-1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

-2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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61  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 231, DE 2006 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

62 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 261, DE 2006 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

63 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 265, DE 2007 -COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, 

de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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64 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 684, DE 2007 -COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, para 
tornar inelegíveis os apresentadores, locutores e 
comentaristas de programas de rádio ou televisão 
que não se afastarem de suas funções até um ano 
antes do pleito, e proibir detentores de mandatos 
eletivos de exercer essas atividades. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

65 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 

64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

66  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 84, DE 2008 -COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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67  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 184, DE 2008 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 
a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 
suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

68 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 209, DE 2008  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 

que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

69  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 236, DE 2008 -COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea ¿b¿ do inciso I do 
art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, para fazer constar que a con-
tagem do prazo de inelegibilidade do disposi-
tivo em questão é contado a partir da perda 
do mandato eletivo. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
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ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

70  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 249, DE 2008 -COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 
a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

71 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-

gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental. 

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta. 

72  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social. 

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 

- de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e 

- de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares. 

73  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 -COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece. 
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74  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 17, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena. 

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

75 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal. 

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande. 

76 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma. 

77 
REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto). 

78  
REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.238, de 2009, do Senador Romero Jucá, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
232, de 2006, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, tam-
bém, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

79 
REQUERIMENTO Nº 1.239, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.239, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 685, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania. 

80 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2009  

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 222 do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.276, de 2009, de iniciativa da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, solicitando 
seja apresentado voto de censura e repúdio ao 
cerco militar à Embaixada do Brasil em Tegucigal-
pa e à repressão do governo golpista contra as 
manifestações pacíficas dos partidários do gover-
nante legítimo de Honduras, Manuel Zelaya. 

Parecer nº 1.636, de 2009, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
em reexame, favorável, nos termos do texto 
que apresenta. 

81  
REQUERIMENTO Nº 1.313, DE 2009  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.313, de 2009, do Senador Flávio 
Arns, solicitando voto de rejúbilo ao embai-
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xador da República Federal da Alemanha no 
Brasil, e ao Instituto Goethe de Curitiba, por 
ocasião do centésimo octogésimo aniversá-
rio da primeira imigração alemã recebida no 
Estado do Paraná, comemorado em 30 de 
setembro de 2009. 

Parecer favorável, sob nº 2.772, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

82  
REQUERIMENTO Nº 1.443, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.443, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2009, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 80, de 2006; 
340, de 2007; e 375, de 2008, a fim de que 
tenha tramitação autônoma (dedução do Im-
posto de Renda de despesas com pagamento 
de pedágio em rodovia federal). 

83  
REQUERIMENTO Nº 1.452, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.452, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2009, e do Projeto 
de Lei do Senado nº 149, de 2009; com o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 19, de 2004, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei da 
Câmara nºs 70, de 2004; 78, 86, 108 e 133, 
de 2005; 6, de 2006; 99, 103 e 128, de 2007; 
e 74, 135, 165, 172 e 198, de 2008; e com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 141 e 322, de 
2003; 167 e 208, de 2004; 56 e 315, de 2006; 
71, 96, 97, 192, 201, 222, 257, 383, 401, 462, 
550, 594, 613 e 645, de 2007; 19, 202, 253, 
280 e 426, de 2008, por regularem a mesma 
matéria (alteram dispositivos do Código de 
Trânsito Brasileiro). 

84 
REQUERIMENTO Nº 1.474, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.474, de 2009, do Senador Alva-
ro Dias, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2009, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 327, de 2004, 
por regularem a mesma matéria (regulamen-
tar a participação de Torcidas Organizadas em 
competições esportivas). 

85 
REQUERIMENTO Nº 1.516, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.516, de 2009, do Senador Lobão 
Filho, solicitando a tramitação conjunta do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 99, de 2009, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 
355, de 2004; 8 e 18, de 2005; 45, de 2006; 
42, de 2007; 54, de 2009; e com os Projetos 
de Lei da Câmara nºs 106, de 2007; 55 e 75, 
de 2009, que já se encontram apensados, por 
regularem a mesma matéria (prestadoras de 
serviços públicos). 

86  
REQUERIMENTO Nº 1.549, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.549, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 465, de 2008; e 194, de 
2009; com os Projetos de Lei do Senado nºs 
423 e 495, de 2003; 106, de 2006; 470 e 681, 
de 2007; 138, de 2008; e 115, de 2009, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria (deduções na base de cálculo 
do imposto de renda de pessoas físicas). 

87  
REQUERIMENTO Nº 1.576, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.576, de 2009, da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 318, de 2003; e 
64, de 2005, por regularem a mesma matéria 
(reintegração de posse). 

88  
REQUERIMENTO Nº 1.580, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.580, de 2009, do Senador João 
Tenório, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 86, de 2004; e 
345, de 2006, por regularem a mesma maté-
ria (inseção de impostos sobre instrumentos 
musicais). 

89 
REQUERIMENTO Nº 1.582, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.582, de 2009, do Senador Rober-
to Cavalcanti, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 294, de 2008, além da 
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Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos (altera o art. 192 da CLT para 
dispor sobre a base de cálculo do adicional de 
insalubridade). 

90 
REQUERIMENTO Nº 1.590, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.590, de 2009, do Senador Efraim Morais, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei da Câmara nºs 149, de 2008; e 251, de 2009, 
por regularem a mesma matéria (denomina Ro-
dovia Padre Cícero Romão Batista o trecho da 
rodovia BR-116, no Estado do Ceará). 

91 
REQUERIMENTO Nº 1.591, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.591, de 2009, do Senador Efraim Morais, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 737, de 2007, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(utilização de recursos arrecadados pela União 
das indústrias que exploram o fumo e as bebidas 
alcóolicas para utilização na saúde). 

92 
REQUERIMENTO Nº 1.596, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.596, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, solicitando o sobrestamento do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 217, de 2009, a fim de 
aguardar documentação prevista na Resolu-
ção nº 3, de 2009, do Senado Federal (outorga 
permissão à Rádio e TV Farol da Comunica-
ção Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada). 

93  
REQUERIMENTO Nº 1.628, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.628, de 2009, do Senador Sérgio Zambiasi, 
que solicitando a tramitação em separado do 
Projeto de Lei do Senado nº 199, de 2006, que 
tramita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 212, de 2005; 67, 239 e 342, de 
2006; e 287, de 2008 (permissão de porte de 
arma de fogo a carreira de Institutos de Crimina-
lística, de Identificação e de Medicina Legal). 

94 
REQUERIMENTO Nº 1.629, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.629, de 2009, do Senador Renato 
Casagrande, que solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 201, 
de 2003; 475, de 2007; e 342, de 2008; por 
regularem a mesma matéria (dispõem sobre 
áreas de preservação permanente). 

95 
REQUERIMENTO Nº 1.630, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.630, de 2009, do Senador Antonio 
Carlos Valadares, que solicitando a tramitação 
em conjunto dos Projetos de Lei do Senado 
nº 158 de 2002; nº 201 de 2003; e nº 475 de 
2007, com o de nº 107 de 2009, por versarem 
sobre a mesma matéria (dispõem sobre áreas 
de preservação permanente). 

96 
REQUERIMENTO Nº 1.631, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.631, de 2009, do Senador Mozarildo Caval-
canti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 285, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo (arrendamento das retransmis-
soras de televisão na Amazônia Legal). 

97  
REQUERIMENTO Nº 1.633, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.633, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 97, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (divulgação de lista de material 
escolar antecipada). 

98 
REQUERIMENTO Nº 1.635, DE 2009 

Votação do Requerimento nº 1.635, de 
2009, da Senadora Lúcia Vânia, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Se-
nado nº 424, de 2009, com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 243, de 2004; 123, de 2007, e 
252, de 2008, que já se encontram apensados 
por regularem a mesma matéria (práticas de 
telemarketing). 
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99 
REQUERIMENTO Nº 1.641, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.641, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação em conjunto do 
Projeto de Lei do Senado nº 483, de 2009, com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 131, 142 e 
304, de 2007; e 34, 64, 65 e 78, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria (incentivo fiscal pela preser-
vação florestal). 

100 
REQUERIMENTO Nº 1.643, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.643, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 280, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Serviços 
de Infraestrutura (produção, programação e 
provimento de conteúdo brasileiro por meio 
eletrônico). 

101 
REQUERIMENTO Nº 1.693, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.693, de 2009, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 423, de 2009, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (equiparar a pesca 
à atividade agropecuária). 

102 
REQUERIMENTO Nº 1.714, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.714, de 2009, do Senador João 
Vicente Claudino, solicitando a tramitação con-

junta do Projeto de Lei do Senado nº 103, de 
2004 -Complementar, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 139, de 2008 -Complementar 
e o Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2007 
-Complementar, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria (local do 
recolhimento do ISS). 

103 
REQUERIMENTO Nº 13, DE 2010 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 13, de 2010, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 173, de 2008, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(altera a Lei 8.112, de 1990, para acrescentar 
o adicional de risco de vida). 

104 
REQUERIMENTO Nº 38, DE 2010 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 38, de 2010, do Senador Inácio Arruda, 
solicitando a criação de Comissão Represen-
tativa do Senado Federal, composta por dois 
Senadores, com o objetivo de comparecer à 
posse do Presidente do Uruguai, José Mujica, 
do Vice-Presidente Danilo Astori e demais Mi-
nistros de Estado e participação no Seminá-
rio sobre Experiência de Construção Unitária 
da Frente Ampla, que se realizarão entre os 
dias 1º a 3 de março de 2010, em Montevi-
deo, Uruguai. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está encerrada a presente sessão do Senado da Re-
pública do Brasil. Esta sessão faz parte da 4ª Sessão 
Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 05 
minutos.) 
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Ata da 15ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 23 de fevereiro de 2010

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Marconi Perillo, Mão Santa, Paulo Paim, 
Flávio Arns e Inácio Arruda

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 15 minu-

tos e encerra-se às 21 horas e 50 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Brasília, capital da República do Brasil. Estamos no 
plenário do Senado da República, representamos a 
Mesa Diretora. Esta é a 4ª Sessão Legislativa Ordinária 
da 53ª Legislatura, 23 de fevereiro de 2010.

Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
tempo destinado aos oradores no Período do Expe-
diente da presente sessão será dedicado a reverenciar 
a memória da Drª Zilda Arns Neumann, fundadora da 
Pastoral Nacional e Internacional da Criança e da Pas-
toral da Pessoa Idosa; do Dr. Luiz Carlos Costa, repre-
sentante da ONU, e dos militares brasileiros vitimados 
pelo terremoto de 12 de janeiro de 2010 no Haiti, nos 
termos do Requerimento nº 65, de 2010, de autoria 
do Senador Flávio Arns e outros Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Convidamos para compor a Mesa, de acordo com a 
orientação da nossa Secretária-Geral da Mesa, Drª 
Cláudia Lyra, os subscritores Senador Flávio Arns, do 
PSDB do Estado do Paraná; o Senador Romeu Tuma, 
do PTB do Estado de São Paulo. Flávio Arns preside 
com muita competência e estoicismo a Comissão de 
Educação da Casa, e Romeu Tuma é o Corregedor 
do Senado da República. Convidamos V. Exª também 
para compor a Mesa.

Convidamos o Comandante Geral da Polícia Mi-
litar do Distrito Federal, Exmº Sr. Coronel Ricardo da 
Fonseca Martins.

Convidamos o Sr. Nelson Arns Neumann, filho 
da Drª Zilda Arns e Coordenador Nacional Adjunto 
da Pastoral da Criança e Coordenador da Pastoral da 
Criança Internacional.

Convidamos a Srª Ana Paula Policarpo Torres, vi-
úva do General de Brigada e ex-assessor parlamentar 
do Exército no Senado Federal, Exmº Sr. Emílio Carlos 
Torres dos Santos.

Convidamos a Srª Emilia Ribeiro Rodrigues Mar-
tins e Marina Rodrigues Martins, viúva e filha do Tenente 
Coronel Francisco Adolfo Vianna Martins Filho.

Convidamos o Coordenador Residente Interino da 
ONU no Brasil e Representante da Unesco no Brasil, 
Sr. Vincent Defourny.

Convidamos a todos para, de pé, cantarmos o 
Hino Nacional brasileiro, executado pela Banda do 
Exército. Em seguida, será executado o Toque de Si-
lêncio.

(Execução do Hino Nacional.)

(Toque de Silêncio.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Saudamos todos os presentes: autoridades que com-
põem a Mesa de honra do Senado da República, Par-
lamentares presentes, meus senhores, encantadoras 
senhoras do meu Brasil, com muita emoção, dou início 
ao Período do Expediente desta sessão deliberativa. 
Em virtude de requerimento apresentado pelo Sena-
dor Flávio Arns, o Período do Expediente é dedicado 
à memória da Drª Zilda Arns Neumann, fundadora da 
Pastoral Nacional e Internacional da Criança e tam-
bém da Pastoral da Pessoa Idosa; do Dr. Luiz Carlos 
Costa, Representante Especial Adjunto da Organiza-
ção das Nações Unidas no Haiti; e dos militares brasi-
leiros integrantes da Missão das Nações Unidas para 
a Estabilização no Haiti – Minustah, vitimados pelo 
terremoto, ocorrido em 12 de janeiro, naquele País da 
nossa América Central.

Infelizmente, Srªs e Srs. Senadores, quis o des-
tino que um único evento, uma única manifestação da 
natureza nos privasse da valiosa contribuição de tantos 
brasileiros notais, de tantas pessoas que faziam a dife-
rença na luta por um mundo mais justo, mais fraterno, 
mais solidário; por um mundo, enfim, melhor.

Quis o destino, Srªs e Srs. Senadores que o ter-
remoto do Haiti nos privasse de Zilda Arns, a ilumina-
da fundadora das Pastorais da Criança e da Pessoa 
Idosa.

Sua vida, todos sabemos, foi pautada pelo amor, 
pela dedicação aos semelhantes, pela correção, pela 
humildade e pela coerência. Uma incansável atuação 
em prol da dignidade e da pessoa do ser humano, que 
a levou a receber inúmeros e merecidos prêmios, na-
cionais e internacionais; que a levou a ser indicada, 
com inteira justiça, ao prêmio Nobel da Paz.

Quis também o destino, Srªs e Srs. Presidente, 
que o terremoto do Haiti nos privasse de Luiz Carlos 
Costa, representante especial adjunto do Secretário-
Geral da ONU naquele País.

Com mais de 40 anos dedicado à instituição, o Dr. 
Luiz Carlos era descrito pelo próprio Secretário-Geral 
da ONU, Ban Kimoon, como – abro aspas –“uma lenda 
das operações de paz da ONU, um mentor de gerações 
de funcionários da ONU” – fecho aspas.

E quis ainda o destino, Srªs e Srs. Senadores, 
que o terremoto de 12 de janeiro ceifasse a vida de 18 
militares brasileiros, integrantes da Minustah, a Mis-
são das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti: 
o Soldado Antônio José Anacleto; o Cabo Ari Dirceu 
Fernandes Júnior; o 1º Tenente Bruno Ribeiro Mario; 
o 2º Sargento Davi Ramos de Lima; o Cabo Douglas 
Pedrotti Neckel; o Coronel Emílio Carlos Torres dos 
Santos; o Soldado Felipe Gonçalves Júlio; o Major 
Francisco Adolfo Vianna Martins Filho; o Coronel João 
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Eliseu Souza Zanin; o Soldado Kleber da Silva Santos; 
o 2º Sargento Leonardo de Castro Carvalho; o Major 
Márcio Guimarães Martins; o Tenente-Coronel Mar-
cus Vinícius Macedo Cysneiros; o Subtenente Raniel 
Batista de Camargos; o Soldado Rodrigo Augusto da 
Silva; o 3º Sargento Rodrigo de Souza Lima; o Soldado 
Tiago Anaya Detimermani; o Cabo Washington Luís de 
Souza Seraphin; todos, com muito merecimento, pro-
movidos ao posto imediatamente superior das nossas 
Forças Armadas.

Brasileiros, senhoras e senhores, que deixaram 
seu País, que deixaram suas famílias, seus entes que-
ridos, para cumprir uma nobre missão de paz. Brasilei-
ros que contribuíram para que o nosso País fizesse no 
Haiti – e continue a fazer – um trabalho mundialmente 
aplaudido, mundialmente reconhecido, um trabalho 
que, recentemente, o ex-Presidente Clinton cuidou de 
classificar como “extraordinário” e “magnífico” – assim 
se expressou Bill Clinton, ex-Presidente dos Estados 
Unidos.

São estes brasileiros, senhoras e senhores – Zilda 
Arns, Luiz Carlos Costa e os 18 militares integrantes do 
Minustah –, que aqui evocamos com todo o respeito, 
com toda a admiração e com todo o carinho de que 
se fizeram merecedores.

Desafortunadamente, repito, o Brasil e o mundo 
perdem sua inestimável contribuição, mas fica o exem-
plo de todos eles a mostrar que podemos, sim, sonhar 
com dias mais venturosos para a humanidade.

Passo a palavra ao nobre Senador Flávio Arns, 
primeiro signatário do requerimento que deu origem 
a esta justíssima homenagem do Senado e do povo 
do Brasil.

Peço permissão, Senador Flávio Arns, para cha-
mar ainda para compor a Mesa de Honra o Exmº Sr. 
Embaixador do Haiti no Brasil, Sr. Idalberto Pierre-Jean 
– a Presidência solicita que V. Exª tome assento –, e o 
Chefe da Assessoria Parlamentar do Gabinete do Co-
mando do Exército, Coronel João Chalella Júnior.

Também queremos convidar para prestar esta 
homenagem – peço à Drª Claudia Lyra, Secretária-
Geral da Mesa, para tomar as providências – a Srª 
Maria Batista Luz Neiva, mãe do Capitão da Polícia 
Militar do Distrito Federal Cleiton Batista Neiva.

Com a palavra o Senador Flávio Arns.
O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, quero cumprimentar as autoridades já nomi-
nadas, os familiares presentes na Mesa, no plenário 
e os que estão acompanhando pelos meios de comu-
nicação do Senado. Quero cumprimentar de maneira 
muito especial os coordenadores diocesanos da Pasto-
ral da Criança de vários Estados que estão presentes, 

inclusive Vera Altoé, coordenadora nacional da Pastoral 
da Criança, e Dom José Moura, Arcebispo de Montes 
Claros, representando, neste momento, a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil. Cumprimento todas as 
demais pessoas presentes, os Srs. Senadores e as 
Srªs Senadoras.

O requerimento para a realização deste momen-
to de lembrança, reflexão e posicionamento sobre a 
tragédia do Haiti e, ao mesmo tempo, em relação ao 
trabalho futuro em busca de cidadania e de dignidade 
foi assinado por vários Srs. Senadores e Senadores. 
Todos teriam assinado. Sempre há alguma dificulda-
de para conseguir, num determinado momento, pelo 
desencontro de horários, a assinatura de todos. Mas 
tenho absoluta certeza de que todos assinariam esse 
documento para que esta sessão, nesta Hora do Ex-
pediente, fosse destinada a esta finalidade.

Ocupo a tribuna deste Senado para fazer o re-
gistro que o povo já fez no seu coração. Do Presiden-
te da República ao mais simples brasileiro que tenha 
recebido a informação da tragédia ocorrida no Haiti, 
percorreu o sentimento de dor, um sentimento de per-
da profundo, como aquele quando perdemos alguém 
a quem queremos muito.

As cenas trazidas até nós retratando o sofrimento 
daquele povo realmente tocaram profundamente cada 
um de nós. No contexto da reflexão que pudemos fa-
zer diante daquela tragédia, uma associação mexeu 
com nosso íntimo, com a nossa condição de pessoa 
e de cidadão: a pobreza extrema, acrescida de uma 
tragédia trazida pela natureza e a força extraordinária 
do ideal de solidariedade.

A condição de pobreza de um povo que tem 
causas históricas lamentáveis e que lança pessoas 
humanas em um caminho de menos vida, sem digni-
dade, clama aos céus e pede justiça. Essa é a primei-
ra cena que deve nos chocar e despertar o senso de 
busca por um desenvolvimento harmonioso e justo de 
todos os povos.

A presença do Brasil por intermédio dos nossos 
soldados e oficiais deve ser expressão de acolhida e 
de ajuda, uma prova de sincera amizade.

A Nação, o Brasil, todos nós devemos um profun-
do reconhecimento aos soldados e oficiais do Exército 
Brasileiro e da Polícia Militar do Distrito Federal mortos 
no Haiti. A presença do Brasil através dos valorosos 
e dedicados militares ficou indelevelmente marcada 
e já não será a mesma. O militar brasileiro, pela sua 
sensibilidade e jeito de ser, ganhou a simpatia do 
povo. Mesmo com a difícil tarefa de contribuir para a 
manutenção da ordem, com o terremoto, a presença 
dele criou laços de solidariedade e o trabalho de aju-
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da desenvolvido será a grande marca da presença do 
Brasil no Haiti.

Foi preciso uma catástrofe natural para chamar 
a atenção para a tragédia cotidiana do sofrido povo 
do Haiti.

Zilda Arns, tia Zilda, já tinha sido tocada, na razão 
e no coração, pelo drama daquele povo; o pensamento 
voltado especialmente para as crianças. Numa ação 
não levada por sentimentalismo de pena, queria ajudar 
a reverter a situação de miséria e sofrimento, oferecen-
do a experiência do trabalho já desenvolvido em nosso 
País e em outras partes do mundo. Oferecer ideias e 
meios para que, do seio do próprio povo, pudesse bro-
tar um trabalho eficaz e de promoção humana.

No início deste processo, ofereceu a sua vida 
em holocausto por amor ao povo e, especialmente, 
por amor às crianças, vítimas inocentes da injustiça e 
do desprezo pela pessoa humana.

Aquele momento não pode ser definido como o 
final de uma vida, mas como a sua coroação.

Nada na vida, notadamente as grandes e defini-
tivas decisões, acontece por acaso. Tudo precisa de 
um processo de amadurecimento e de um ambiente 
favorável à sua concretização. A vida de tia Zilda estava 
predestinada a ser um marco na história das mulheres 
deste País. Seus vários pronunciamentos mostravam 
que ela tinha consciência das causas estruturais da 
nossa pobreza, que martirizavam principalmente as 
crianças e nunca negou que precisassem ser com-
batidas e vencidas. Porém pregou e executou uma 
ação salvadora imediata. A sua denúncia da injustiça 
se traduziu na ação solidária. Uma ação solidária que 
ela soube fazer contagiante, progressivamente conta-
giante, envolvendo centenas de milhares de pessoas 
voluntárias. Quantas pessoas sentiram que podem 
ser úteis, que têm potencial e assim recuperaram a 
sua autoestima!

O sucesso do trabalho tem como centro a sua con-
vicção de que as pessoas são capazes, têm potencial 
interior para serem sujeitos da própria vida, sujeitos do 
processo de superação de toda dificuldade. Zilda Arns 
acreditou sempre e de verdade nas pessoas. Acredi-
tava que o trabalho deveria levar saber, instrumentos 
e motivação, e as próprias pessoas desenvolveriam o 
processo. Os resultados comprovam a sabedoria e a 
verdade da ideia.

Num artigo escrito no jornal Folha de S.Paulo, 
no dia 15 de janeiro, o Governador de São Paulo es-
creveu: “Zilda Arns tinha formação científica e era cris-
tã fervorosa. Com sua crença, tornou mais humana a 
sua ciência; com a sua ciência, deu impressionante 
dimensão prática à sua crença”.

Algumas pessoas perguntaram: “Onde está a 
força, a motivação para uma pessoa como ela se lan-
çar nesta grande aventura humana de salvar vidas, no 
contexto de profunda e sincera gratuidade?” Na traje-
tória de sua vida, vamos encontrar uma grande força 
interior que vinha de uma espiritualidade que pode ser 
caracterizada como sadia, forte e encarnada. Era uma 
espiritualidade cristã ecumênica, aberta a todas as 
pessoas. Uma fé profunda que se traduziu em obras. 
Uma fé que lhe colocava diante dos olhos cada pessoa 
como criatura de Deus, portadora de dignidade e com 
desejo de vida feliz. Uma crença cristã que lhe dava 
a convicção de que um Deus Pai nos chamava a uma 
vivência de irmãos. Solidariedade e fraternidade foram 
os eixos de sua vida e de sua obra.

A exemplo do Cristo, como discípula-missionária, 
voltou-se de coração e de vontade para os excluídos 
da sociedade. Amou os pobres e os serviu. Amou as 
crianças e buscou salvar as suas vidas. Amou as mu-
lheres, muitas vezes tão sofridas e injustiçadas. Cha-
mou os homens à responsabilidade de companheiros 
e pais. Amou os idosos, tantas vezes esquecidos e 
abandonados.

Como escreveu Frei Beto: realizou a multiplica-
ção dos pães. Multiplicou gestos de solidariedade. 
Multiplicou amor.

A sua lembrança gera saudades. A sua lembran-
ça não carrega tristeza, porque o amor nunca é triste, 
mas sempre uma luz, uma esperança, uma proposta 
de vida.

Ela viveu para trazer vida, dar vida e vida ple-
na.

Para falar dos santos do altar é preciso falar dos 
santos da vida, daquelas pessoas capazes de acolher 
a todos, de estender as mãos e soerguer, de entregar 
um pedaço de pão, um copo de água, também de lu-
tar pela Justiça.

É preciso fazer, também, o registro da presença 
do Embaixador brasileiro Dr. Luis Carlos da Costa, a 
segunda maior autoridade civil da ONU no Haiti, que 
também prestava essencial colaboração para que o 
Haiti pudesse superar tantas dificuldades e que o seu 
povo pudesse ter uma vida digna. A sua presença e 
a sua vida de trabalho e dedicação, tragicamente in-
terrompida, devem ficar como marco da importância 
do Brasil, parceiro com outros povos em busca de um 
mundo mais humano.

Em meu próprio nome e em nome da família – o 
Dr. Nelson, meu primo, filho da Drª Zilda, também está 
aqui –, quero registrar um profundo agradecimento a 
tantas pessoas que manifestaram sentimentos de so-
lidariedade e amizade.
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E isto se estende a todos os soldados oficiais; 
também às famílias; aos filhos; aos pais; ao Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva pela sua atenção e presen-
ça; aos colegas do Senado e da Câmara; no Paraná, 
ao Governador Roberto Requião pela solidariedade e 
apoio, assim como ao Prefeito Beto Richa; aos Gover-
nadores e demais autoridades; ao Chefe de Gabinete 
da Presidência, Gilberto Carvalho, solidário em todos 
os momentos; ao Ministro Nelson Jobim; aos Coman-
dantes do Exército, Marinha e Aeronáutica; ao Corpo 
da Paz do Brasil no Haiti, denominado Corpo da Paz; 
ao Embaixador brasileiro no Haiti, Igor Kipman, e sua 
esposa, Roseana, referências de solidariedade naque-
le país, estimados, queridos pelos haitianos, respeita-
dos e extremamente solidários com o povo; ao povo, 
presente em todos os momentos; aos religiosos, às 
religiosas, aos voluntários da Pastoral.

Finalmente, tenho a certeza de que o exemplo 
de vida de Zilda Arns, Tia Zilda, dos soldados do Exér-
cito brasileiro e da Polícia Militar do Distrito Federal, 
dos oficiais e de nosso Embaixador, Dr. Luiz Carlos 
da Costa, vai ser como semente no chão desta Nação 
tão rica, que pôde abrigar em seu seio essas pessoas 
extraordinárias, de um povo brasileiro que sabe ser tão 
solidário; semente de justiça, encaminhando-nos para 
uma Nação de paz.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – É 

com grande satisfação que anunciamos a presença, 
no nosso plenário, do assessor parlamentar, Coman-
dante da Aeronáutica no Senado Federal, Tenente-
Coronel Aviador Leopoldo José Lavers Hernández. 
Também anunciamos, com muita honra, represen-
tando a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), a presença do Arcebispo de Montes Claros, 
Minas Gerais, Exmº Revmº Dom José Alberto Moura, 
e também a presença da Diretora do Centro de Ensino 
Fundamental Zilda Arns de Itapoã, Distrito Federal, a 
Srª Fátima Gonçalves.

Convidamos, agora, para usar da palavra o ora-
dor inscrito, Senador Pedro Simon.

Diz a História que o Senador que orgulhosamente 
os romanos diziam ser o melhor orador era Cícero, lá 
de Roma. Ele dizia, quando falava: “o Senado e o povo 
de Roma”. Ele era tido como o melhor orador, porque 
eles não conheciam Pedro Simon. Nós reivindicamos 
esse título para o Senado da República do Brasil.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, distinta Mesa, distintas autoridades já desta-
cadas, Sr. Embaixador do Haiti, Idalberto Pierre-Jean, 
prezado Nelson Arns Neumann, filho de nossa queri-
da dona Zilda, senhoras e senhores, às vezes, eu fico 

me perguntando por que Deus chama para junto de si 
determinadas pessoas exatamente quando mais pre-
cisamos delas. Nesses momentos é que a gente tem 
vontade de colocar em xeque aquele velho ditado que 
diz: “Ninguém é insubstituível”. Parece, entretanto, que 
é mesmo nesses momentos que Deus nos chama à 
razão pela emoção e pela comoção.

Parece que essas pessoas passam entre nós 
exatamente para nos dizer como devemos ou como 
deveríamos ser neste mundo de Deus. Elas nos são 
enviadas pelo Criador, cumprem o seu papel e são 
chamadas de volta para o Criador. Ficam os ensina-
mentos e os seus exemplos, ensinamentos que nem 
sempre aprendemos e exemplos que nem sempre 
seguimos. É assim que eu vejo a travessia terrena de 
dona Zilda Arns: ela veio para nos ensinar e para nos 
deixar exemplos de vida.

Talvez não tenha sido ela quem não se conforma-
va com tantas crianças, brasileiras e de todos os cantos 
e recantos do mundo, ainda morrendo de fome, tantas 
crianças sofrendo de males da desnutrição. Talvez essa 
mesma indignação, em um mundo de tamanha ganân-
cia, tenha sido o próprio Deus, que, benevolente, antes 
de qualquer castigo divino – merecido, quem sabe –, 
envia-nos Seus anjos prediletos para que ainda possa-
mos mudar nossas atitudes. Anjos ou santos, eu não 
sei. Mas, quem quer que seja que tivesse o privilégio 
de conviver com dona Zilda, ou apenas de conversar 
com ela, quem sabe somente ouvi-la pelos meios de 
comunicação, tinha a impressão de que ela não era 
tão somente deste nosso plano de vida. Ela transcen-
dia. Até mesmo o seu timbre de voz soava como uma 
melodia de paz.

Mas dona Zilda não era apenas um ser humano 
com semblante e ares místicos no sentido da devoção 
religiosa, da contemplação, da piedade, mesmo que, 
também por definição, tudo isso seja fundamental à 
existência humana. Ela foi além: a sua vida foi marcada 
pela ação, embora sem “perder a ternura jamais”.

Quando ela lançou as primeiras sementes da 
criação da Pastoral da Criança, morriam, no Brasil, 
mais de 80 crianças em cada mil nascidas vivas. Isso 
numa média que esconde uma realidade infinitamente 
pior nas comunidades mais pobres, vítimas de causas 
plenamente evitáveis, como a desnutrição; vítimas da 
fome, vítimas do desdém. Vítimas, inclusive, da inércia 
daqueles que se acomodam na cobrança de tudo isso, 
buscando apenas a responsabilidade dos governos.

Ninguém põe em dúvida o fato de que o trabalho 
de dona Zilda Arns é um dos principais responsáveis 
para que, hoje, aquela mesma média de mais de 80 
crianças vítimas mortais da fome e da desnutrição te-
nha caído para em torno de 20. Um quarto do que era 
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antes, embora se mantenha a consciência de que, nas 
comunidades mais pobres, este número mantenha o 
vício da sua subestimação.

Apesar de tamanho avanço, para ela e para to-
dos nós, esse novo número é ainda muito alto. Nos 
países considerados mais desenvolvidos, em termos 
econômicos e sociais, e até mesmo na qualidade da 
estatística, esse número não passa de uma dezena. 
Em muitos casos, menos de cinco. Menos de um quarto 
das crianças que ainda morrem no Brasil.

O pior é que, a um passar de olhos nos números 
mundiais, a realidade ainda mostra a estatística que 
ultrapassa os limites da crueldade. Em muitos países, 
passam de cem em cada mil crianças nascidas vivas as 
que morrem antes de cinco anos, de causas decorren-
tes da miséria. Em alguns casos, mais de duzentas. 

Foi essa realidade cruel que levou D. Zilda a pe-
regrinar por todos os cantos do planeta. Foi o seu tra-
balho incansável que a levou a ser lembrada mais de 
uma vez para receber o Prêmio Nobel da Paz. Foram 
esses números e essa sua vontade de mudar essa 
mesma realidade que a levou ao Haiti.

Ela poderia estar em tantos outros lugares. Pode-
ria estar defendendo a força da solidariedade fraterna, 
por exemplo, na Costa do Marfim, na Etiópia, na Nigé-
ria, no Congo ou em Serra Leoa. Ou, quem sabe, em 
muitas favelas brasileiras que ainda se desviam das 
nossas melhores médias.

É que, para D. Zilda Arns, o Haiti é aqui, ou em 
qualquer outro canto do planeta onde a esperança ain-
da se esvai na violência da fome e da miséria.

Para ela, D. Zilda, cada um de nós tem respon-
sabilidades tanto na causa como na solução desse 
problema de âmbito mundial.

São 130 milhões de crianças, em todo o planeta, 
que dormirão a próxima noite com fome. Quantas serão 
as que, se dormirem, não acordarão? Que não verão o 
amanhecer? Que dormirão o eterno sono dos justos, 
vítimas da sonolência cúmplice dos injustos?

D. Zilda nunca descartou a importância de progra-
mas de distribuição de alimentos. Enaltecia o Programa 
Fome Zero. Não se pode imaginar que um país possa 
ostentar posições hierárquicas de primeira grandeza 
na economia, enquanto parte significativa de sua gente 
mal tem o que comer.

Já dissemos aqui que a educação é o futuro de 
um País. Mas de que adiantará a educação para quem 
o futuro se esgota no presente? A educação é um 
passo certeiro para o amanhã, desde que as nossas 
crianças tenham forças para, pelo menos, sobreviver 
ao hoje.

Mas também D. Zilda imaginava uma distribuição 
de alimentos ou de qualquer outro bem ou serviço não 

como uma dádiva ou como um mecanismo compensató-
rio qualquer, quase como uma limpeza de consciência, 
mas como uma construção efetiva da cidadania.

É preciso desmontar as estruturas que nos man-
têm, embora nos primeiros lugares da economia, na 
rabeira dos índices de distribuição de renda em todo 
o planeta.

Como em todas as histórias de vida daqueles 
que mais se parecem com anjos ou santos de Deus, 
ela procurou arrebanhar seguidores. E foram muitos. 
Aliás, são muitos. E ainda serão mais.

No texto de seu último discurso, escrito para os 
haitianos, ela afirmava: 

Aquilo que era uma semente, que co-
meçou na cidade de Florestópolis, Estado do 
Paraná, no Brasil, se converteu no Organismo 
de Ação Social da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, presente em 42 mil comuni-
dades pobres e nas 7 mil paróquias de todas 
as dioceses no Brasil.

Por força da solidariedade fraterna, uma 
rede de 260 mil voluntários, dos quais 142 mil 
são líderes que vivem em comunidades pobres 
[...] e participam permanentemente da cons-
trução de um mundo melhor, mais justo e mais 
fraterno, a serviço da vida e da esperança.

E continua a D. Zilda:

Cada voluntário dedica, em média, 24 ho-
ras ao mês a essa missão transformadora de 
educar as mães e famílias pobres, compartilhar 
o pão da fraternidade e gerar conhecimentos 
para a transformação social.

Dona Zilda – e nisso me identifico com ela – tam-
bém viveu a dor da perda de dois filhos. Pertencia a 
uma família plena de religiosidade. Como não se lem-
brar, neste momento, por exemplo, de seu irmão Dom 
Paulo Evaristo Arns? Um nome intimamente ligado à 
história da nossa democracia e da nossa fé. Sem ele, 
teriam sido ainda mais doloridos os calabouços e as 
masmorras. Sem ele, o véu da noite teria sido ainda 
muito mais longo e muito mais doloroso.

Foi Dom Evaristo quem convidou a sua irmã a 
lançar as primeiras sementes do projeto de criação de 
uma rede de combate à mortalidade infantil e de atendi-
mento às gestantes. Afinal, ninguém melhor do que ele 
para conhecer uma figura humana enviada por Deus, 
que, desde cedo, dedicou a sua vida à catequese dos 
chamados grotões e, aos 25 anos, quando as meninas 
do seu tempo ainda buscavam os seus respectivos ca-
minhos, já era voluntária no atendimento aos pobres e 
aos enfermos nas igrejas e nos hospitais.
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Ela tinha, quase que pela linearidade de seus 
gestos, que exercer a medicina. Para curar a dor. Ti-
nha que se especializar em saúde pública. Para curar 
a dor coletiva, de todos.

Percebeu, na experiência, que o seu trabalho 
deveria envolver agentes multiplicadores de saúde. E 
que o início de todo o seu esforço deveria contar com 
a participação estreita das mães. Não é à toa que, no 
mesmo discurso que levou para o Haiti, que permane-
cerá para a história, D. Zilda afirma que, de todos os 
voluntários no trabalho da Pastoral da Criança, 92% 
são mulheres.

Ela tinha consciência de que ainda é alarman-
te o número de mulheres que morrem em decorrên-
cia de complicações da gravidez e do parto, em todo 
o mundo. Sem falar que quase a totalidade dessas 
mortes acontece nos países mais pobres. Sem contar 
as sequelas de problemas decorrentes da gravidez e 
do parto. Quase dez milhões de mulheres no mundo 
nessa situação, por ano. Para cada mulher que morre 
por esses motivos, vinte outras ficam com sequelas, 
quase sempre irreversíveis.

Então, embora tenhamos avançado muito, princi-
palmente nos últimos tempos, em especial pelo traba-
lho da equipe de voluntários comandados por D. Zilda 
Arns, ainda temos muito o que caminhar.

Eu tenho dificuldade de chamar de humanidade 
seres que permanecem inertes frente à miséria de 
semelhantes, principalmente crianças e idosos. Fos-
se uma verdadeira humanidade, nem necessitaria o 
trabalho de pessoas como Zilda Arns.

Eu sou autor de um projeto, que se transformou 
em lei, que institui a Semana Nacional de Prevenção 
da Violência na Primeira Infância. Quando o projeto foi 
aprovado por este Congresso Nacional, bateu-me um 
sentimento contraditório: enfim, uma ideia que sempre 
considerei das mais importantes ser transformada em 
instrumento legal. Cumpra-se, portanto. Por outro lado, 
uma enorme decepção ao me deparar com o fato de 
que tenhamos, ainda, que instituir uma lei para lem-
brar ao mundo a necessidade de prevenir atrocidades 
praticadas contra nossos semelhantes, ainda mais 
contra indefesos.

Ora, nem mesmo os outros animais, os chama-
dos animais irracionais, necessitariam, na prática, de 
algo parecido, para proteger os filhotes de suas res-
pectivas raças.

Talvez a D. Zilda vivesse esse mesmo dilema. 
Talvez o seu trabalho devesse ter um prazo de vali-
dade. Até o dia da sua mais pura desnecessidade. E 
que ele seja breve.

Era este, com certeza, o objetivo da D. Zilda: fa-
zer com que o seu projeto não mais fosse necessário, 

no mais curto espaço de tempo. Até o dia do resgate 
do verdadeiro sentido de humanidade.

O Senado Federal tem a honra de conviver, diaria-
mente, com um querido representante da família Arns. 
Que bom, meu amigo, meu irmão, meu companheiro 
Flávio Arns, poder continuar, neste nosso convívio, 
essa lembrança de D. Zilda, pela sua conduta ética e 
inspiradora, própria de toda a sua família. A sua voz, 
aqui também, é uma melodia de paz, meu querido 
amigo Flávio Arns.

D. Zilda Arns, na verdade, transcendeu. Cabe-nos 
agora continuar a sua missão.

Se eu pudesse falar com o Papa, neste momento, 
eu lhe diria que a D. Zilda Arns tem todos os méritos e 
critérios para ser iniciado um processo de beatificação. 
Aliás, talvez fosse um mero formalismo canônico. Para 
nós, ela já é uma beata, quase uma santa.

Milagres? Ora, ela já os fez, e foram tantos!
Quantas crianças e quantos idosos foram, verda-

deiramente, “ressuscitados” por sua ação?
No seu último discurso, ela cita o Evangelho de 

São João: “Eu vim para que todos tenham vida e a te-
nham em abundância.” 

Poderia eu atribuir-lhe uma nova versão do mi-
lagre da multiplicação dos pães. Não teria sido mera 
coincidência.

Ela veio para que todos tenham vida e a tenham 
em abundância. Para isso, multiplicou pães e dissemi-
nou a verdadeira cidadania. Buscou resgatar a huma-
nidade imaginada pelo Criador.

Salve, D. Zilda!
A bênção, igualmente, aos nossos irmãos solda-

dos no Haiti e ao nosso querido diplomata Luiz Carlos 
da Costa, que também partiram em nome da paz. A 
difícil missão de pregar a paz onde a vida depende, 
muitas vezes, de um prato de comida. Ou de uma mão 
estendida.

Heróis que deram a sua vida pela humanidade 
no seu verdadeiro sentido de natureza humana, de 
gênero humano, de benevolência, de clemência, de 
compaixão. De construção da cidadania, aqui, no Haiti, 
ou em qualquer outro canto do mundo.

É meu dever, como brasileiro, neste instante, citar 
o nome de cada um desses conterrâneos, soldados da 
Pátria, que aqui deixaram esposas, filhos, pais, irmãos, 
amigos, gente que agora chora a definitiva partida.

Uma partida, queira Deus, não seja em vão, por-
que seus ideais eram divinos, na pregação da liberda-
de, da cidadania e da fraternidade.

Não desejo, apenas, que seus nomes constem, 
a partir de agora, dos Anais do Senado Federal. Seria 
muito pouco, porque vocês já são personagens a se-
rem exaltados na nossa história.

    339ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 24 03965 

Que estes nomes representem todos os brasi-
leiros que morrem em todos os campos na luta pela 
paz. Incluo, aqui, o nome de Sérgio Vieira de Mello, 
cuja morte em missão de paz, no Iraque, deu ensejo 
à ONU a instituir o Dia Mundial Humanitário.

A cada leitura, de cada nome de nossos verda-
deiros heróis, no silêncio de cada um de nós, a pala-
vra “presente”.

Sérgio Vieira de Mello.
Luiz Carlos Costa.
Davi Ramos de Lima.
Felipe Gonçalves Júlio.
Douglas Pedrotti Neckel.
Washington Luis de Souza Serafim.
Antonio José Anacleto.
Rodrigo Augusto da Silva.
Tiago Anaya Detimermani.
Ari Dirceu Fernandes Júnior.
Kleber da Silva Santos.
Raniel Batista de Camargos.
Leonardo de Castro Carvalho.
Francisco Adolfo Vianna Martins Filho.
Bruno Ribeiro Mário.
Marcus Vinícius Macedo Cysneiros.
Emílio Carlos Torres dos Santos.
Márcio Guimarães Martins.
Rodrigo de Souza Lima.
João Eliseu Zanin.

A bênção, portanto, a cada um de vocês, sacer-
dotes da paz!

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Convidamos, agora, para usar da palavra a Senadora 
Fátima Cleide, que substitui o orador inscrito do seu 
Partido, Senador Aloizio Mercadante.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, que-
ro cumprimentar a Mesa em nome de Marina Martins, 
dizer que aqui não ouso substituir a fala do meu Líder 
Aloizio Mercadante.

Mas eu quero pedir permissão aos familiares, a 
todos os familiares aqui presentes, amigos – e esses 
familiares têm nomes: são esposas, filhos, mães, ir-
mãos, irmãs dos nossos militares que tombaram no 
cumprimento do dever, além das nossas fronteiras, lu-
tando numa guerra pela paz –, então pedir permissão 
para prestar homenagem a todos eles, homenageando 
a Drª Zilda Arns.

E quero abraçar o Senador Flávio Arns e, abra-
çando S. Exª, abraçar a família, aquela da primeira 
hora da Drª Zilda.

Também dizer que é com elevada honra que ve-
nho a esta Sessão Solene para reverenciar a memória 
e a trajetória de uma das mulheres mais admiráveis 
deste País, que nos deixou vitimada pelo trágico ter-
remoto em Porto Príncipe, lutando, como aqui já colo-
caram os meus antecessores, contra a fome, contra a 
miséria, contra as doenças e, principalmente, contra o 
subdesenvolvimento estrutural que acontece no Hai-
ti e que acontece também em diversas nações pelo 
mundo afora.

Drª Zilda Arns, mulher brasileira de grande fibra, 
médica pediatra, militante católica dedicada aos mais 
pobres, fundadora da Pastoral da Criança e da Pas-
toral da Pessoa Idosa, nascida no sul do Estado de 
Santa Catarina em 1934, deixou entre nós um grande 
vazio nos corações e mentes de todos aqueles que 
acompanharam e admiraram até o fim a sua exemplar 
trajetória de vida. O seu encontro inevitável com a mor-
te se deu ao final de uma manhã, em uma Igreja de 
Porto Príncipe, pouco depois de proferir uma palestra 
para religiosos que seriam engajados em mais uma 
de suas missões.

De origem alemã, Zilda Arns, desde cedo, reve-
lou grande vocação para os trabalhos sociais e isso a 
levou a se aprofundar nas questões de saúde pública, 
pediatria e sanitarismo, com o objetivo de salvar crian-
ças pobres da mortalidade infantil, da desnutrição, da 
violência em seu contexto familiar e da marginalidade. 
Em sua missão pastoral, entendia que a educação de 
base e a conscientização eram as melhores formas 
para combater as raízes das injustiças sociais, a maior 
parte das doenças decorrentes das desigualdades, e 
salvar milhares de vidas inocentes.

Eu mesma sou testemunha, como disse aqui o 
nosso querido Senador Pedro Simon, de diversos mi-
lagres que podemos atribuir a esta missão humanitária 
da Pastoral da Criança e da Drª Zilda Arns. Crianças 
que, no meu Estado de Rondônia, foram salvas da fome 
por meio de uma tecnologia simples, que é a utilização 
da farinha de multimisturas. Eu me emociono, porque 
conheço crianças que estavam à beira da morte e que 
hoje já têm 15, 16, 18 anos, em função desse trabalho, 
que é brilhante e que teve na Drª Zilda Arns a grande 
propulsora, a grande incentivadora.

Ao deixar a Faculdade de Medicina da Univer-
sidade Federal do Paraná, em 1959, onde obteve o 
diploma de médica pediatra, a Drª Zilda Arns estava 
pronta profissional e ideologicamente para iniciar a 
sua caminhada como missionária. Sua presença logo 
se tornou marcante como servidora do Hospital de 
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Crianças César Pernetta, em Curitiba, e pouco mais 
tarde, como Diretora de Saúde Materno-Infantil da Se-
cretaria de Saúde do Estado do Paraná. Ao mesmo 
tempo, não parava de aprofundar seus conhecimentos 
em cursos avançados de Educação e Saúde Materno-
Infantil, Saúde Pública para Graduados em Medicina, 
Administração de Programas de Saúde Materno-Infantil, 
Pediatria Social e Educação Física.

Em 1980, já com larga experiência profissional 
e formação consolidada na área de Saúde Pública, 
aceitou o convite para coordenar a campanha de va-
cinação Sabin para combater a primeira epidemia de 
poliomielite que começou em União da Vitória, no Pa-
raná. Convém destacar que, durante essa campanha, 
a Drª Zilda criou um método próprio para enfrentar a 
doença, que logo se tornou bastante eficiente e foi 
adotado pelo Ministério da Saúde.

Em 1983, a CNBB, com apoio de Dom Paulo Eva-
risto Arns, então Cardeal de São Paulo, e Dom Geraldo 
Majella, na época Arcebispo de Londrina, no Estado 
do Paraná, decidiu colocar em prática a ideia da cria-
ção da Pastoral da Criança, que teria como objetivo a 
redução da mortalidade infantil no País.

Para realizar o projeto, convocaram a Drª Zilda 
Arns, que abraçou a causa com fervor, estruturou a en-
tidade e definiu seus passos iniciais. Dessa forma, em 
1983, na Paróquia de São João Batista, no Município 
de Florestópolis, Arquidiocese de Londrina, escolhida 
como área piloto por apresentar naquele momento um 
alto índice de mortalidade infantil – 127 crianças para 
cada mil nascidas vivas –, o trabalho foi iniciado. Após 
um ano de atividades, de maneira surpreendente, a 
mortalidade infantil caiu para apenas 28 crianças em 
cada mil nascidas vivas.

Hoje, após 27 anos de ação social bem organiza-
da, graças aos esforços que foram empreendidos pela 
Drª Zilda, a Pastoral, que passou a ser coordenada a 
partir de 2008 pela irmã Vera Lúcia Altoé, conta com 
cerca de 300 mil voluntários. Seus missionários acom-
panham, diariamente, em todo o País, o desenvolvi-
mento de mais de dois milhões de crianças de zero a 
seis anos e assistem a cerca de 100 mil gestantes em 
mais de 42 mil comunidades pobres espalhadas por 
mais de quatro mil Municípios brasileiros.

Finalmente, convém acrescentar que os resulta-
dos alcançados pela Pastoral ao longo desses anos 
ganharam fama em outros países. Sem dúvida, isso 
levou a Drª Zilda a divulgar sua experiência fora das 
fronteiras do Brasil. No momento do violento abalo sís-
mico que ceifou sua vida, ela acabara de apresentar, 
para um auditório de mais de 150 pessoas, o relatório 
final do maior trabalho de sua vida, que era realizado 
na Pastoral da Criança.

Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
a Drª Zilda Arns foi uma verdadeira líder e ajudou a 
transformar vidas. Seus admiradores são unânimes em 
afirmar que, durante toda sua trajetória, foi uma mulher 
simples, desapegada de bens materiais, desprovida de 
fortunas e de vaidades pessoais. Prova disso é que re-
cebia muitos títulos e honrarias, mas dedicava cada um 
deles a todos aqueles companheiros de missão. Para 
ela, o mais importante na vida era o amor ao próximo, 
a dedicação ao trabalho, a devoção, a pregação da paz 
e do amor e a mobilização permanente contra o sofri-
mento dos mais humildes. Certamente, podemos dizer 
que ela foi uma das maiores heroínas dessas causas 
nobres e, por isso, repousa placidamente na galeria 
das mulheres mais dignas de nossa história.

Gostaria de dizer que sou tomada de grande emo-
ção, neste momento, porque tenho orgulho de saudar 
essa cidadã brasileira tão especial e prestar-lhe esta 
singela homenagem.

Inegavelmente, o trabalho da Drª Zilda Arns já 
havia sido consagrado antes mesmo de sua morte, 
porque ela foi uma batalhadora extraordinária. Pelos 
frutos de sua dedicação ao trabalho social, ela foi por 
duas vezes apontada como merecedora do Prêmio 
Nobel da Paz. Lamentamos que não tenha sido home-
nageada em vida com tão importante prêmio. Hoje ela 
está em outra dimensão: na vida eterna, no Reino de 
Deus. Descansa em paz no verdadeiro paraíso e, cer-
tamente, ora por todos, ora todos os dias por homens 
e mulheres, pelas crianças e pelos idosos de todo o 
mundo e pelo povo sofrido do nosso País.

Antes de terminar este pronunciamento, Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de dizer que desejo também me 
solidarizar com todo o povo haitiano. Nós choramos 
aqui a dor da perda dos nossos guerreiros e da nossa 
guerreira, falecidos na luta pela paz no Haiti. E o povo 
haitiano chora as centenas de milhares de mortos.

Sr. Presidente, quero ressaltar que uma coisa me 
intrigou nesse episódio. Nós estivemos em Copenha-
gue – eu, o Senador Jefferson Praia, o Senador José 
Nery, dos que estão presentes são os que me lembro 
estarem lá –, e, naquela Conferência da Organização 
das Nações Unidas sobre o meio ambiente, os que lá 
estiveram, na esperança de que as Nações Unidas ti-
rassem uma posição mais dura com relação à questão 
do meio ambiente e das mudanças climáticas, saíram 
de lá bastante frustrados. Para mim, ficou uma lição 
muito triste: o fato de que, logo em seguida, poucos dias 
após a frustração que foi a Conferência de Copenhague, 
a gente viu acontecer a tragédia no Haiti, a gente viu 
acontecer a tragédia aqui mesmo no Brasil, em Angra 
dos Reis, no Rio de Janeiro, também em São Paulo, 
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no Rio Grande do Sul, quando nós ainda chorávamos 
as dores das enchentes de Santa Catarina.

Eu penso que esse episódio, essa tragédia dei-
xa para nós a missão urgente de tomarmos decisões 
acerca das questões ambientais. Porque a resposta 
dura chega, em primeiro lugar, com urgência e numa 
velocidade drástica, para os mais pobres. Chega pri-
meiro para aqueles que são pobres, não apenas do 
ponto de vista econômico, mas pobres em função de 
todas as necessidades, como é o que ocorre com o 
povo do Haiti.

Ao terminar este pronunciamento, Sr. Presiden-
te, eu não poderia deixar de citar um trecho do último 
discurso proferido na Casa Paroquial da Igreja Sacré 
Coeur de Tugeau, que se situava em um bairro pobre 
de Porto Príncipe, pela Drª Zilda Arns, poucos minutos 
antes de ser vitimada pela tragédia. Ela disse:

(...) Sabemos que a força propulsora da 
transformação social está na prática do maior 
de todos os mandamentos da Lei de Deus: o 
amor, expressado na solidariedade fraterna, 
capaz de mover montanhas. ‘Amar a Deus so-
bre todas as coisas e ao próximo como a nós 
mesmos’ significa trabalhar pela inclusão social, 
fruto da justiça; significa não ter preconceitos, 
aplicar nossos melhores talentos em favor da 
vida plena, prioritariamente daqueles que mais 
necessitam. Somar esforços para alcançar os 
objetivos, servir com humildade e misericórdia, 
sem perder a própria identidade (...).

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos para usar da palavra o Senador inscrito 
Mozarildo Cavalcanti. Ele é Senador por Roraima e 
representa também a classe médica, além de ser um 
dos maiores líderes da instituição secular Maçonaria 
do Brasil.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Senador Mão Santa. Já que V. Exª citou que 
sou de Roraima, eu sou, portanto, do lugar do Brasil 
mais próximo do Haiti. Todos os voos que saíram daqui 
rumo ao Haiti pousaram em Boa Vista.

Senador Mão Santa, eu quero cumprimentar aqui 
os parentes da Drª Zilda Arns, os parentes dos mili-
tares mortos e os militantes da Pastoral da Criança e 
fazer algumas reflexões.

Primeiramente, é bom que tenhamos noção – e 
o Senador Pedro Simon disse isso aqui – porque às 
vezes perguntamos por que Deus tira deste mundo 

uma pessoa que está fazendo um trabalho tão bom 
numa hora que achamos não ser a adequada.

A mesma coisa podemos perguntar em relação 
ao Haiti: por que um terremoto daquela proporção num 
País já tão sofrido? Será que não é um alerta para o 
mundo todo? Será que não é um modo de balançar a 
consciência de toda a humanidade em relação àquele 
País, que foi o primeiro País da América Latina a se 
declarar independente? E uma independência feita di-
ferentemente dos outros Países da América Latina: não 
pela elite pensante, não pelas forças armadas, não por 
acordo outros, mas exatamente pela população escra-
va. Isso, Senador Romeu Tuma, Senador Mão Santa, 
em 1804. Passados mais de dois séculos, todos os 
grandes Países ignoraram a existência do Haiti.

O Brasil está lá com uma missão de paz desde 
o dia 1º de junho de 2004 e hoje nós estamos aqui 
reverenciando a memória de 21 brasileiros e brasilei-
ras, sendo 2 civis – a Drª Zilda Arns e o Sr. Luiz Carlos 
Costa, representante da ONU, – e 19 militares, que es-
tavam lá muito mais fazendo uma ação cívico-social do 
que mesmo qualquer outro tipo de atividade. E eram 
admirados pelos haitianos.

Mas será que a grande preocupação da ONU 
com o Haiti, portanto de todos os Países, se resumia 
em ordem lá? E os seres humanos do Haiti? É aí que 
entra a figura da Drª Zilda. Ela foi lá preocupada com 
as pessoas, com os seres humanos. Foi levar justa-
mente o amparo e os seus ensinamentos para me-
lhorar a qualidade de vida daquelas pessoas. Então o 
Brasil deu a sua cota de sacrifício: 21 heróis faleceram 
em virtude daquele terremoto. Mas como disse aqui 
a Senadora, mais de 200 mil haitianos morreram e o 
País ficou praticamente destruído. Aí é de perguntar: 
por que exatamente no Haiti aconteceu uma tragédia 
dessa proporção? Será que Deus seria tão malvado 
a ponto de fazer isso com o País mais pobre? Por que 
não interpretamos esse fato exatamente como disse 
o Senador Pedro Simon, ou seja, como um grande si-
nal para os Países ricos se voltarem para o Haiti para 
ajudar a reconstruí-lo, para que os haitianos vivam 
com dignidade e tenham oportunidade como outras 
pessoas têm e não fiquem apenas próximos de Paí-
ses ricos, muito ricos. Inclusive Países dos quais eles 
se libertaram. Que ajuda eles tiveram durante esses 
dois séculos de independência para construir a sua 
sociedade e ter condições de vida na área da saúde, 
da educação e da segurança?

Então, acho que este é o momento, sim, de re-
verenciar, como é o objetivo desta sessão, os mortos 
brasileiros, como também os mortos haitianos; ho-
menagear os heróis brasileiros que faleceram nesse 
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terremoto; mas, acima de tudo, que o sacrifício deles 
não tenha sido em vão.

Não continue, portanto, a mesma trajetória ape-
nas de estarmos lá para garantir a segurança e a 
ordem, mas olharmos além da montanha. Olharmos 
cada cidadão e cidadã que lá estão. Como vivem no 
que tange à alimentação, ao vestuário, à educação, à 
oportunidade de serem gente? Esse é um grande re-
cado que precisa ser dado ao mundo todo, principal-
mente ao mundo rico.

Eu quero, também por ser de Roraima, fazer aqui 
um registro, Senador Flávio Arns, que talvez outro não 
pudesse fazer porque não sabe.

Eu era membro do Conselho Universitário da 
Universidade Federal de Roraima em 1993, quando 
ousamos pensar em criar um curso de Medicina em 
Roraima. Na Amazônia, só havia um curso de Medicina 
no Pará e outro em Manaus, e a nossa universidade, 
que tinha poucos anos de existência, ousou pensar 
em criar um curso de Medicina.

E aí, Senador Nery, juntamente com outro cole-
ga médico e com uma professora de Biologia, eu tive 
a honra de elaborar o plano de criação do curso de 
Medicina em Roraima.

Fui encarregado de defender esse projeto junto 
ao Conselho Nacional de Saúde. Na época, eu já ti-
nha sido Deputado Federal por duas vezes, e, talvez 
por isso, o Conselho Universitário tenha achado que 
eu teria mais facilidade de dialogar a respeito dessa 
questão.

Na primeira reunião a que fui, Senador Flávio 
Arns, havia unanimidade do Conselho Nacional de 
Saúde contra a criação de curso de Medicina em qual-
quer lugar do país, e especialmente em Roraima, que 
era, à época, Território Federal - aliás, recentemente 
havia passado a Estado.

Sabe qual foi a única voz que se levantou a fa-
vor do curso de Medicina? Justamente a da Drª Zilda 
Arns. Não sabia que ela era médica. Eu achava que 
ela fosse uma freira, uma religiosa. Ela se posicionou 
a favor da criação do curso de Medicina e usou justa-
mente os argumentos sociais que estou usando agora 
com relação à população do Haiti. Aí, outro membro 
do Conselho pediu vista do processo.

Na outra reunião, adquirimos mais um adepto: 
o Presidente do Conselho Nacional dos Secretários 
Municipais de Saúde.

Para encurtar a história, conseguimos aprovar o 
projeto no Conselho Nacional de Saúde.

Hoje, o nosso curso de Medicina já formou 11 
turmas. Desde 2007, ele é avaliado pelo MEC como 
o melhor curso de Medicina da Região Norte, pas-

sando até a Faculdade de Medicina do Pará, onde 
me formei.

Então, vejam como uma pessoa iluminada como 
a Drª Zilda soube antever, há tanto tempo, o que po-
deria significar para Roraima, para a Região Norte, a 
criação do curso de Medicina, num lugar em que não 
tinha cabimento haver esse curso.

Lembro-me de que o Presidente do Conselho 
Nacional dos Secretários Municipais de Saúde disse: 
“Eu fui da oitava turma do curso de Medicina da Uni-
camp. Quando eu chegava ao campus, era só poeira; 
os equipamentos, precários. E, hoje, quem ousa dis-
cutir se o Curso de Medicina da Unicamp não é de 
excelência?”

Então, nesse particular, como Senador por Rorai-
ma, quero prestar uma homenagem especial a todos 
aqueles brasileiros e brasileiras, quer militares, quer 
representantes da ONU, quer a Drª Zilda Arns, que, 
naquele dia – vamos dizer assim –, foram imolados 
em benefício de um Haiti melhor.

Mas deixo aqui o registro claro de que não bas-
ta homenagear e reverenciar esses heróis mortos se 
os países ricos e todos os países não olharem para o 
Haiti, que está aí e precisa caminhar para realmente 
ser um país cada dia melhor e merecer, digamos, o 
aplauso de todos por ter tido o seu povo – podíamos 
dizer a plebe – a coragem de se tornar independente 
e declarar sua independência antes de todos os paí-
ses da América Latina.

Assim, quero fazer este apelo, ao homenagear 
os nossos heróis: olhemos esse sinal como um sinal 
de que todos nós precisamos, principalmente o povo 
da América Latina, ser solidários com o Haiti.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Chamamos, para usar da palavra, como próximo orador 
inscrito, o Senador Eduardo Suplicy, que representa 
São Paulo e o Partido dos Trabalhadores.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Exmº Sr. Senador Mão Santa, Presidente des-
ta sessão; Exmº Sr. Embaixador do Haiti no Brasil, 
Idalberto Pierre-Jean; Srs. Subscritores da presente 
sessão: Senadores Flávio Arns, Romeu Tuma, Aloizio 
Mercadante – que infelizmente hoje está fazendo um 
exame – Magno Malta, Paulo Paim e João Pedro; Sr. 
Comandante-Geral da PM, Cel. Ricardo da Fonseca 
Martins; Sr. Chefe da Assessoria Parlamentar do Ga-
binete do Comandante do Exército, Cel. João Chalella 
Júnior; Sr. Assessor Parlamentar do Comandante da 
Aeronáutica no Senado Federal, Tenente-Coronel Avia-
dor Leopoldo José Lavers Hernandez; Sr. Coordenador 
Residente Interino da ONU no Brasil e Representante 
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da Unesco no Brasil, Sr. Vincent Defourny; Sr. Repre-
sentante da Conferência Nacional dos Bispos do Bra-
sil, Exmº Revmº Dom José Alberto Moura; Sr. Nelson 
Arns Neumann, filho da Drª Zilda Arns; Srª Ana Paula 
Policarpo Torres, viúva do General de Brigada , Exmº 
Sr. Emílio Carlos Torres dos Santos; Srª Emília Ribeiro 
Rodrigues Martins e Marina Rodrigues Martins, viúva 
e filha do Tenente-Coronel Francisco Adolfo Vianna 
Martins Filho; Srª Maria Batista Luz Neiva, Sr. Adimil-
son dos Santos Neiva, Adriana de Fátima Batista Nei-
va e Handerson Batista Neiva, mãe, pai e irmãos do 
Capitão da polícia Militar do Distrito Federal, Cleiton 
Batista Neiva; Srª Coordenadora Nacional da Pastoral 
da Criança Revmª Irmã Vera Lúcia Altoé; Srª Líder da 
Pastoral da Criança do Distrito Federal, Srª Maria Al-
ves Rolim; Sr. Sergio Danese: Sr. Coordenador-Geral 
de Preparação de Mão-de-Obra do Ministério do Tra-
balho e Emprego, Sr. Felipe Augusto Teixeira; demais 
familiares e amigos dos Militares do Exército Brasilei-
ro e da Polícia Militar do Distrito Federal, da Drª Zilda 
Arns Neumann, do Sr. Luiz Carlos Costa, vítimas do 
terremoto no Haiti; eu gostaria de saudar também os 
Srs. Aregado Mantenque Té e Agustin da Costa, res-
pectivamente Presidente e Secretário do Partido dos 
Trabalhadores da Guiné-Bissau, que, visitando-nos 
nesta tarde, resolveram vir a esta sessão para home-
nagem o povo do Haiti e aqueles que faleceram nessa 
missão heroica.

Querido Senador Flávio Arns, acompanhei o mo-
mento em que o Presidente Lula, no velório e funeral 
de sua tia Zilda Arns, em Curitiba, se encontrou com 
toda a sua família, com as irmãs e os irmãos. Só não 
pôde estar lá, porque sua saúde não está tão boa, Dom 
Paulo Evaristo Arns, mas estava ali presente com todos 
vocês. Foi um momento muito belo aquele encontro em 
que as pessoas que estavam ao lado de Zilda Arns 
quando ela proferiu aquela última palestra de sua vida 
na igreja em Porto Príncipe puderam acompanhar, com 
emoção, o extraordinário trabalho dessa senhora, que 
se constitui num exemplo notável de ser humano não 
só para todas as mulheres mas também para todos 
nós, homens e mulheres do Brasil.

O Senador Pedro Simon, a Senadora Fátima Clei-
de e outros já citaram belas passagens dessa última 
fala da Drª Zilda Arns, mas eu gostaria inclusive de 
homenageá-la com a citação de outras partes igual-
mente belas. No seu último discurso, em 12 de janeiro 
de 2010, ela disse:

Agradeço o honroso convite que me foi 
feito. Quero manifestar minha grande alegria 
por estar aqui com todos vocês em Porto Prín-
cipe, no Haiti, para participar da Assembleia 
de Religiosos.

Como irmã de dois franciscanos e de três 
irmãs religiosas da Congregação das Irmãs 
Escolares de Nossa Senhora, estou muito feliz 
entre todos vocês.

Dou graças a Deus por este momento. 
Na realidade, todos nós estamos aqui 

neste encontro, porque sentimos dentro de nós 
um forte chamado para difundir no mundo a 
boa notícia de Jesus. A boa notícia, transfor-
mada em ações concretas, é luz e esperança 
na conquista da paz nas famílias e nas nações. 
A construção da paz começa no coração das 
pessoas e tem seu fundamento no amor, que 
tem suas raízes na gestação e na primeira 
infância e se transforma em fraternidade e 
corresponsabilidade social.

A paz é uma conquista coletiva. Tem lugar 
quando impulsionamos as pessoas, quando 
promovemos os valores culturais e éticos, as 
atitudes e práticas da busca do bem comum, 
que aprendemos com nosso mestre Jesus: ‘Eu 
vim para que todos tenham vida e a tenham 
em abundância.’

Espera-se que os agentes sociais con-
tinuem, além das referências éticas e morais 
de nossa Igreja, a ser como ela, mestres em 
orientar as famílias e comunidades, especial-
mente na área da saúde, educação e direitos 
humanos. Deste modo, podemos formar a 
massa crítica das comunidades cristãs e de 
outras religiões em favor da proteção da crian-
ça, desde a sua concepção e mais excepcio-
nalmente até os seis anos, e do adolescente. 
Devemos nos esforçar para que nossos legis-
ladores elaborem leis e os governos executem 
políticas públicas que incentivem a qualidade 
da educação integral das crianças e saúde 
como prioridade absoluta.

O povo seguiu Jesus porque ele tinha 
palavras de esperança. Assim, nós somos cha-
mados para anunciar as experiências positivas 
e os caminhos que levem as comunidades, 
famílias e o país a nos tornarmos muito mais 
justos e fraternos. 

Não vou ler este belo discurso inteiro, mas ape-
nas recomendar a todos vocês que o façam – inclu-
sive o original aqui está em espanhol. Mas passo ao 
parágrafo final, Presidente Mão Santa:

Desde a sua fundação, a Pastoral da 
Criança investe na formação de voluntários e 
no acompanhamento de crianças, de gestan-
tes, na família e na comunidade. Atualmente 
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são 1.985.347 meninos e meninas, 108.342 
gestantes, de 1.553.717 famílias. Sua meto-
dologia comunitária e seus resultados, assim 
como sua participação na promoção de políti-
cas públicas, com a presença em Conselhos de 
Saúde, Direitos da Criança e do Adolescente 
e em outros Conselhos, tem levado a trans-
formações profundas no País, melhorando os 
indicadores sociais e econômicos.

Os resultados do trabalho voluntário, com 
a mística do amor a Deus e ao próximo, em 
sintonia com nossa mãe Terra, que a todos 
deve alimentar, nossos irmãos, os frutos e 
as flores, nossos rios, lagos, mares, bosques 
e animais, tudo isso nos mostra como a so-
ciedade organizada pode ser protagonista 
de sua transformação. É nesse espírito, ao 
fortalecer os laços que unem a comunidade, 
que podemos encontrar as soluções para os 
graves problemas sociais que afetam as fa-
mílias pobres. 

Como os pássaros, que cuidam de suas 
crianças ao fazerem um ninho no alto das árvo-
res e nas montanhas, distantes dos predado-
res, das ameaças e dos perigos, e mais perto 
de Deus, devemos cuidar de nossas crianças 
como um bem sagrado, promover o respeito 
aos seus direitos e protegê-las. 

“Muchas gracias” [disse ela].
Que Deus acompanhe a todos.

São significativos aqueles caminhos colocados 
como exemplo para nós, ao longo de seus 75 anos. 
Como também o são os exemplos de todos aqueles 
que deram sua vida para o povo do Haiti, para que 
ali pudéssemos todos nos unir no sentido da fraterni-
dade, que precisa mais e mais caracterizar a vida de 
todos os povos.

Ontem, fiquei preocupado de ver que palmeiren-
ses e são-paulinos, de repente, estavam se digladiando. 
Até mortes ocorreram! Será que não podemos promo-
ver mais ações de paz no mundo, querido Embaixador 
do Haiti no Brasil, Idalbert Pierre-Jean?

Eu tive a felicidade de ver uma coisa bonita em 
agosto de 2004. Estava eu ali, pois, numa missão de 
Senadores, e eis que tinha acontecido uma guerra ci-
vil entre haitianos – inclusive ali, em Porto Príncipe, 
alguns dos bairros mais pobres haviam entrado em 
conflito. E houve uma guerra civil. E diversos países 
resolveram fazer uma missão de paz e democratiza-
ção para o Haiti.

Coube ao Brasil comandar a Minustah – essa 
missão. Para se criar um clima de boa vontade, avaliou 
o Brasil que seria uma boa ação a Seleção Brasileira 

de Futebol, campeã do mundo, fazer uma partida ali 
no Haiti. O Presidente Lula estava lá, e a Seleção Bra-
sileira chegou à República Dominicana, na ilha onde 
também está o Haiti, para ficarem próximos. Logo no 
início da tarde, os jogadores chegaram ao aeroporto 
de Porto Príncipe. 

O estádio de futebol haitiano comportava vinte 
mil pessoas, mas estavam ali, desde o aeroporto até o 
estádio, um milhão de pessoas para saudarem a Sele-
ção e dizerem da felicidade das mulheres, dos homens 
e das crianças do Haiti por receberem Ronaldo, Ro-
naldinho, Romário e os craques da Seleção Brasileira. 
Eu os vi entrar no estádio. Quando a Seleção do Haiti 
fazia boas jogadas, o povo aplaudia, mas, quando a 
Seleção Brasileira fez bonitos gols – e foram muitos -, 
o povo haitiano aplaudiu também. E lembro-me muito 
bem de que, ao término do jogo, o Presidente Lula foi 
ao vestiário cumprimentar os jogadores, e eles, então, 
disseram: “Presidente, pode nos chamar sempre para 
missões dessa natureza, missões de paz, de solida-
riedade”.

Eu me lembro disso porque, nesta bonita sessão, 
estamos sentindo que o exemplo dessas palavras tão 
belas de D. Zilda Arns e o exemplo de todos aqueles 
que faleceram nessa missão no Haiti, como brasilei-
ros, têm muito daquele espírito. E é muito importante 
que possamos ajudar o Haiti a se reconstruir, a reali-
zar reformas e a se tornar também um país que esteja 
à altura, inclusive, de um dos atos mais importantes 
da história das Américas, que foi o fato de o Haiti ter 
sido o primeiro país a se libertar da escravidão nas 
Américas.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos a usar da palavra o Senador Sérgio Zam-
biasi, que é do Rio Grande do Sul e representa aqui o 
Partido Trabalhista Brasileiro.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presi-
dente Mão Santa, colegas Senadoras, colegas Sena-
dores, aos familiares das vítimas daquela tragédia, 
que choramos até hoje, no Haiti; ao povo haitiano, por 
intermédio do Embaixador aqui presente; aos familia-
res dos nossos civis e militares lá falecidos; à família 
da Drª Zilda, os nossos sentimentos.

O que me traz aqui à tribuna é esta sensação 
de emoção. Ouvindo todas as manifestações aqui do 
meu querido mestre Senador Pedro Simon; do Sena-
dor Flávio Arns, querido amigo, caríssimo amigo do 
nosso convívio cotidiano na Comissão de Educação 
e aqui dentro deste plenário; do Senador Mozarildo, 
colega médico – colega da Drª Zilda, pois eu não sou 
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médico – que testemunhou os atos que uma pessoa 
pode produzir durante a sua passagem aqui.

E é exatamente isso que me traz aqui, porque 
essa mulher eu não tive o privilégio de conhecê-la pes-
soalmente, mas as pessoas públicas se tornam nos-
sas íntimas mesmo que não tenhamos possibilidade 
do contato físico, da presença física. Então, a Drª Zil-
da era íntima para todos nós brasileiros, com os seus 
ensinamentos, sua fé e sua obra. Está muito explícito 
para quem ouve eventualmente os ensinamentos do 
grande livro, que é a Bíblia, que não há fé sem obra. E 
foi isso que nós, mais uma vez, consolidamos ao ob-
servamos a história dessa mulher. Uma história com 
muitas obras consolidadas por sua fé. Isso é algo que 
nos remete a uma enorme reflexão realmente.

Observamos todos os dias, e muitas vezes nos 
flagramos pedindo milagres, mas onde está nossa obra? 
Eis que vemos uma pessoa executando verdadeiros 
milagres por sua fé através de sua obra. E é por esta 
razão que estamos aqui: reverenciarmos a pessoa por 
sua fé, por sua obra, por tudo o que fez, pelo que repre-
sentou e por que continuará representando para todos 
nós brasileiros e para todos os povos que se utilizarão 
de sua experiência. A gente vai lendo e aprendendo, 
vai ouvindo e vai captando as muitas mensagens que 
Drª Zilda nos deixou. Lições de cidadania. Eu acom-
panhava Fátima Cleide que dizia da experiência da 
multimistura lá em seu Estado e me lembrei de uma 
coisa tão singela e tão simples que só alguém com 
muita credibilidade, Senador Paim, pode transformar 
em um movimento nacional, que é a reidratação oral. 
Nós estamos vivendo um calor fenomenal. Nós esta-
mos vendo gente morrendo desidratada por aí. Mas, 
se nós resgatarmos uma de nossas mais singelas re-
ceitas que Drª Zilda nos ensinou, nós vamos continuar 
salvando vidas. 

E eu estou aproveitando, exatamente, este mo-
mento daqui da tribuna, dos veículos de comunica-
ção desta Casa, do Senado, para lembrar àqueles 
que, eventualmente, se esqueceram de uma fórmula 
extremamente simples, Dr. Mão Santa – V. Exª como 
médico e querido colega Tuma –, que é o soro caseiro. 
Ela nos ensinou que, com um litro de água filtrada ou 
fervida, duas colheres de açúcar e uma colherinha de 
sal, a gente salva vidas.

Agora, para dizer isso ao Brasil, tem que ter 
credibilidade, sob pena do ridículo. Foi exatamente a 
voz de credibilidade da Drª Zilda que ensinou àque-
las mães das periferias, sem acesso a médico, sem 
acesso a uma orientação melhor, mas por intermédio 
daquele voluntariado que sai de casa e que cumpre 
as 24 horas mensais que essas vidas foram salvas. 
Dizia às mães: “Mãe, pegue um litro de água filtrada, 

ponha duas colheres de açúcar e uma pitadinha de 
sal e está feita a receita.” Pronto, vai evitar a diarreia 
e, em consequência, a desidratação e providenciará 
que, nos primeiros momentos, essa vida que está a 
perigo comece a se regenerar e a ser resgatada. Isso 
é obra. Isso é fé. E é esse ensinamento que estamos 
resgatando hoje no plenário desta Casa.

Aliás, Presidente Mão Santa, se tem algo que 
posso sugerir aqui para resgatar e possibilitar que 
permaneça viva a memória da Drª Zilda é que o Se-
nado, que publica tantas coisas maravilhosas – já fa-
lamos desta tribuna quantas publicações esta Casa já 
fez resgatando fatos históricos da vida brasileira –, se 
associe à Pastoral da Criança e à Pastoral do Idoso e 
faz chegar a esses rincões mais longínquos uma car-
tilha com meia dúzia de páginas, bem simples, bem 
didática oferecendo essas informações? 

No meu conceito, é a informação que transforma 
a vida e o cotidiano do cidadão. É a informação que 
faz a verdadeira cidadania. 

Pois Drª Zilda nos proporcionou e propôs ao Bra-
sil informação. O que seria ela? Uma pessoa. Mas ela 
percebeu que, pela grande rede social que a Igreja 
montou, ela poderia mobilizar milhares de pessoas, 
100 mil, 150 mil, 200 mil pessoas. Meu Deus! É uma 
mobilização que pode comparar-se à do Exército. Nós 
temos aqui nossos representantes das Forças Arma-
das, eu não sei se o Exército disponibilizaria 150 mil 
homens e mulheres, para serem mobilizados, espon-
taneamente, voluntariamente, de um momento para 
outro como essa rede social propôs. São esses os 
aprendizados. Essa causa que nos traz aqui. 

Lendo também um pouco do discurso que não foi 
pronunciado, o discurso que não foi lido e que agora 
está sendo lido, a cada pouco, nós encontramos real-
mente o quanto ela significou para todos nós brasilei-
ros, sul-americanos, e tantos países que receberam 
a sua mensagem, obviamente e muito para os nossos 
irmãos haitianos. Aliás, todos nós, de alguma manei-
ra, passamos a entender um pouco aquele povo, Em-
baixador, do seu povo, do nosso povo, temos tantas 
afinidades. E acho que não há haitiano, em qualquer 
local deste Planeta, que, de alguma maneira, não es-
teja chorando a perda de alguém, de um amigo, de um 
irmão, de um familiar. 

Lá na minha amada Porto Alegre, eis que em de-
zembro recebo como meu vizinho de porta, ali ao lado, 
uma pessoa que se transformou em grande amigo da 
minha família, que é Giles Sazine, com sua querida 
Tânia, servidor da Embaixada do México, que estão 
lá em Porto Alegre. Esse querido amigo foi impactado 
com a morte de seu amado avô. Ele contava as histó-
rias do avô. Em nossas reuniões de domingo, quando 
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ele aprendeu a fazer o nosso churrasco gaúcho, ele 
falava do avô como uma das suas referências da sua 
amada terra, o Haiti. E eis que, no dia seguinte ao trá-
gico terremoto, o Giles chorava a perda do avô e de 
dezenas de amigos.

Então, o Haiti é para nós, como bem comenta-
ram aqui o Senador Mozarildo e o Senador Simon, 
referência de uma tragédia, mas também um desafio 
para todos nós como cidadãos e seres humanos, um 
desafio para o resgate, um resgate que pode vir dos 
ensinamentos que nós estamos trazendo aqui do dis-
curso que não foi lido e que pode levar-nos a ações e 
reflexões. E o Senado pode contribuir com isso, com 
suas publicações. Eis aqui as campanhas.

Ela citava, no seu discurso, campanhas, como a 
campanha dos sais de reidratação oral, a receitinha 
singela, simples, que cada voluntária, cada voluntário 
ensinou, está ensinando e está salvando vidas agora, 
neste verão fora do normal que o Brasil está vivendo. 
A campanha da certidão de nascimento! Tudo isso 
nasceu dessa gestão, de uma gestora, de alguém 
que realmente tinha uma percepção e uma capacida-
de social acima do normal, mas, acima de tudo, tinha 
credibilidade, Flávio, para produzir os efeitos que es-
sas ações devem produzir junto aos órgãos judiciais 
e junto à sociedade também.

E encontro aqui a campanha da certidão de nas-
cimento – isso é cidadania. Cidadania! A campanha 
para promover o aleitamento materno – isso é des-
mistificar, é colocar de volta a mãe e o bebê juntos 
neste principal sentido da vida. A campanha de pre-
venção da tuberculose, pneumonia e hanseníase, as 
três doenças que continuam a afetar muitas crianças 
e adultos em nosso País. A campanha de saneamen-
to, o acesso à água potável e ao tratamento de águas 
residuais. A campanha do teste HIV/Aids e sífilis, du-
rante o pré-natal, que permite a redução de 25% para 
1% do risco de transmissão para o bebê. A campanha 
para prevenção da morte súbita de bebês – dormir de 
barriga para cima é mais seguro. A campanha da pre-
venção do abuso infantil, que merece, inclusive, uma 
CPI aqui, nesta Casa, Senador Suplicy. A campanha 
20 de novembro, dia de oração e de ação para todas 
as crianças.

Enfim, eu dizia que o Senado pode oferecer uma 
contribuição para perenizar os ensinamentos de Drª 
Zilda, auxiliando e pegando junto à Pastoral da Criança 
e do Idoso uma pequena cartilha, bem simples, que 
possa chegar a todas as escolas do Brasil, especial-
mente as mais periféricas. Que aquela professora que 
muitas vezes não tem material para oferecer aos seus 
alunos possa oferecer-lhes esses ensinamentos, es-
ses conhecimentos através dessa contribuição que o 

Congresso brasileiro pode fazer. Nós podemos fazer 
isso. E é uma maneira de fazer com que esse trabalho 
ganhe inclusive uma nova dimensão.

Quero deixar à Mesa esta sugestão, Presidente 
Mão Santa, esta proposta para que nos somemos a 
este momento que estamos vivendo.

Eu quero aproveitar para prestar minhas home-
nagens aos demais brasileiros que tombaram naquela 
tragédia, entre eles o Dr. Luiz Carlos da Costa, ilustre 
diplomata, que era o vice-representante do Secretário-
Geral da ONU no Haiti, aos nossos bravos militares, 
entre os quais dois gaúchos, o 1º tenente Bruno Ri-
beiro Mário, nascido em São Gabriel, Rio Grande do 
Sul, que tinha apenas 26 anos e servia no 5º Batalhão 
de Infantaria, em Lorena, interior de São Paulo; e o 
cabo Douglas Pedrotti Neckel, de 23 anos, natural de 
Cruz Alta, Rio Grande do Sul. Cito-os nominalmen-
te por nossos vínculos de origem, porém os nossos 
sentimentos se estendem estreitamente a todos os 
familiares desses heróis que lá estavam para, com o 
seu trabalho, com a sua determinação, fazer do Haiti 
um país melhor.

Sei que não existem palavras ou ações que con-
fortem essas famílias, mas o mínimo que podemos 
fazer é assisti-las da melhor maneira possível. E com 
esse objetivo o Presidente Lula encaminhou ao Con-
gresso Nacional o projeto que prevê o pagamento de 
indenização para cada família dos militares vitimados. 
Além disso, o texto prevê a concessão de bolsa edu-
cação para cada um dos seus dependentes, até os 
24 anos de idade. 

Ainda no dia 3 de fevereiro, a Câmara aprovou, 
por unanimidade, a proposta, que agora tramita no 
Senado Federal e que, com certeza, terá também sua 
aprovação unânime e muito breve.

Para concluir, socorro-me, mais uma vez, do en-
cerramento do texto daquele discurso que não foi lido 
publicamente pela Drª Zilda, mas que está sendo lido 
por milhares e milhares de pessoas em todo o mundo, 
mostrando sempre sua preocupação especial com a 
infância, para dar a ela a expectativa de um futuro re-
almente mais sólido para o mundo. 

“Como os pássaros, que cuidam de seus 
filhos ao fazer um ninho no alto das árvores e 
nas montanhas, longe de predadores, amea-
ças e perigos, e mais perto de Deus, deverí-
amos cuidar de nossos filhos como um bem 
sagrado, promover o respeito a seus direitos 
e protegê-los”. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Quarenta e três Senadores estão presentes e quase 
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todos se inscreveram para prestar homenagem às ví-
timas brasileiras.

Convidamos para usar da palavra o Senador Val-
dir Raupp. (Pausa.)

Não estando, passamos a palavra ao orador se-
guinte, Senador João Pedro, que também subscreveu 
o requerimento para esta sessão especial em home-
nagem aos que faleceram no Haiti. 

O Senador João Pedro pertence ao Partido dos 
Trabalhadores e ao grandioso Estado do Amazonas.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa; Sr. Embaixador do 
Haiti, Idalberto Pierre-Jean; Srs. Senadores que subs-
creveram esta Sessão Solene; Senador Flávio Arns, 
que, além de Senador, é sobrinho da homenageada; 
Sr. Chefe da Assessoria Parlamentar do Gabinete do 
Comandante do Exército, Coronel João Chalella Jú-
nior, que compõe a Mesa; Sr. Assessor Parlamentar 
da Aeronáutica no Senado, Tenente-Coronel Aviador 
Leopoldo José Lavers Hernandez; Sr. Representante 
da Unesco, da ONU, Sr. Vincent Defourny; Sr. Arcebispo 
de Montes Claros, que está aqui conosco, Dom José 
Alberto Moura, que não compõe a Mesa mas prestigia 
esta sessão; Sr. Nelson Arns Neumann, filho da nossa 
homenageada e Coordenador Nacional Adjunto da Pas-
toral da Criança e Coordenador da Pastoral da Criança 
Internacional; Srª Coordenadora Nacional da Pastoral 
da Criança, Irmã Vera Lúcia, que está nos prestigiando; 
Srª Ana Paula Policarpo Torres, que compõe a Mesa, 
viúva do General-de-Brigada Emílio Carlos Torres dos 
Santos; ex-Assessor Parlamentar do Exército no Se-
nado Federal, que conheci pessoalmente nesta Casa 
e com que estive no Haiti; Srª Maria Batista Neiva; Sr. 
Edmilson dos Santos Neiva; Adriana de Fátima Batista 
Neiva; Anderson Neiva, mãe, pai e irmãos do Capitão 
da Polícia Militar do Distrito Federal Sr. Cleiton Batis-
ta Neiva; Srs. Senadores; Srªs Senadoras; mulheres, 
homens que estão aqui nesta sessão, Brasil que nos 
assiste, como outros Senadores, eu fui tomado pela 
iniciativa de propor esta sessão. É uma justa homena-
gem do Senado da República, por conta da perda, em 
trabalho, de brasileiros que tombaram no Haiti.

Quis também essa tragédia chamar a atenção 
do mundo sobre o Haiti.

Junto com outros Senadores, o Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores, Senador Azeredo, 
o Senador Gerson Camata, o Senador Flávio Torres, 
do PDT do Ceará, que não está aqui, o Senador Eu-
rípedes, tive a oportunidade de conhecer o Haiti em 
agosto de 2009.

Esta homenagem é por conta de várias institui-
ções que estavam e continuam no Haiti nessa missão. 

Eu pude testemunhar o trabalho de vários brasileiros 
e quero chamar a atenção para o trabalho de várias 
ONGs. Às vezes se generaliza na crítica, mas não se 
enxerga trabalhos importantes, fundamentais para o 
ser humano, de várias ONGs que estão lá no Haiti. Eu 
encontrei uma senhora, daqui de Brasília, mãe de três 
filhos, trabalhando no Haiti com o tratamento do lixo, 
num bairro de Porto Príncipe.

Vi o trabalho relevante de um ONG do Rio de 
Janeiro, a Viva Rio. Vi uma juventude trabalhando ali, 
fazendo capoeira, fazendo educação ambiental, tratan-
do o lixo, o que é um desafio. Fiquei em um acampa-
mento, em um ambiente com a presença do Exército 
brasileiro, da Aeronáutica e da Marinha e pude ver o 
trabalho dessas organizações, dessas instituições.

Fico aqui a imaginar um cenário: se não tivesse 
ocorrido o terremoto, a Srª Zilda Arns iria ao Haiti, fa-
ria todo o trabalho dela e da sua organização, da sua 
entidade, voltaria, e ficaria uma coisa sem mensurar-
mos, ficaríamos sem reconhecer o trabalho da Pasto-
ral da Criança em nível internacional, porque aqui, no 
Brasil, ela está presente pelo interior deste querido e 
imenso Brasil: lá, na Amazônia; lá, no Nordeste; aqui, 
no Centro-Oeste. Enfim, é o trabalho desta grande 
entidade porque, aí, a ONG acaba trabalhando com 
a CNBB, acaba trabalhando com a Igreja Católica e 
com outras Igrejas aqui no Brasil, e faz um trabalho 
que, nesta sessão, quero reconhecer como um traba-
lho abnegado, solidário, um reconhecimento eterno do 
que faz a Pastoral da Criança.

Quero, nesta sessão, chamar a atenção para a 
juventude brasileira que morreu no Haiti com a farda 
do Exército brasileiro: jovens com 22 anos, 23 anos, 
numa missão internacional. Sou daqueles que enten-
de a relevância da presença do Exército brasileiro, da 
Marinha, da Aeronáutica no Haiti.

Quero chamar a atenção também à uma frase 
que, às vezes, ouvimos: “O Haiti é aqui”. O Haiti não 
é aqui! É lá! E só aqueles que estão ali trabalhando 
podem entender a magnitude dessa tragédia que vive 
o povo do Haiti.

Imaginem uma capital com seis milhões, sete 
milhões de pessoas onde não há luz elétrica. Há uma 
escuridão todas as noites no Haiti. Uma capital sem 
água potável.

Nesta sessão, além de reconhecermos o trabalho 
desses heróis do Brasil, precisamos refletir acerca da 
solidariedade latino-americana a um país tão relevan-
te, tão importante, a que a tragédia chama a atenção. 
O mundo não pode falar em solidariedade e deixar o 
Haiti nas condições em que se encontra. O terremoto 
é mais um episódio, é mais uma tragédia, talvez a mais 
dolorida. São mais de 200 mil haitianos mortos.
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Mas o que nós vimos no Haiti...Srªs e Srs. Se-
nadores desta sessão, autoridades, a nossa comitiva 
encontrou uma criança que estava descartada para 
morrer! É a ausência absoluta do Estado! E como 
compreender a complexidade política de ajudar o Haiti 
sem intervir no Haiti?

A comitiva brasileira teve oportunidade de conver-
sar com o Presidente do Haiti, lá no palácio que ruiu: 
“Presidente, qual é a prioridade?”. Ele disse: “Tudo aqui 
é prioridade. Tudo é prioridade”. “E a participação do 
Brasil na Minustah?”. Ele disse: “O Brasil é importan-
tíssimo, não pode sair daqui”. 

E eu fiz também uma pergunta a uma Senadora 
sobre a presença brasileira, também sobre a Minustah. 
Ela disse: “Nós não podemos abrir mão do Brasil”. E o 
Brasil exerce uma grande liderança no Haiti. Joga pa-
pel estratégico no sentido de reconstruir aquele país. 
E a história do Haiti precisa de reflexão a toda hora, 
por nós inclusive. 

O Haiti tem 3% apenas de floresta em pé. Se-
nhores presentes na sessão, a monocultura devas-
tou aquele país. A dominação de países ricos é parte 
dessa tragédia. 

Há poucos dias, o Presidente Sarkozy estava so-
brevoando o Haiti – na semana que passou. A França 
tem muito a ver com essa pobreza, com essa tragédia. 
A última presença ostensiva da França no Haiti foi a 
mando do seu grande general. O Haiti, os escravos do 
Haiti, para fazer a sua independência, tiveram que der-
rotar 25 mil soldados da França, antes de 1800.

Senhores, é preciso refletir sobre a dominação, 
sobre a monocultura. O Haiti, em meados do século 
XX, era um grande exportador de açúcar. Está lá o seu 
povo: tiraram o seu suor, o seu sangue, a sua terra 
mais fértil e deixaram o Haiti nessa situação. A ONU 
precisa exercer a sua liderança no sentido de ajudar 
a soerguer, a reconstruir a história de um povo tão bo-
nito, que é o povo do Haiti.

Eu espero que esta sessão de solidariedade em 
memória da Srª Zilda Arns, de Luiz Carlos Costa, que 
lá estava trabalhando pelo Itamaraty, dos soldados 
brasileiros, em missão... Apesar da dor, eu vi, pela te-
levisão, a ida da nova tropa, renovando os soldados, 
todos sorridentes, alegres, para uma missão desafia-
dora. Desafiadora! 

Senhores, esposas, viúvas, filhos, dirigentes, ofi-
ciais do Exército, da Marinha, da Aeronáutica que se 
fazem presentes aqui, da ONU, o Haiti precisa não só 
do nosso discurso de solidariedade, de ações; o Hai-
ti precisa de uma atitude internacional para reverter 
essa pobreza.

Ninguém escolhe a pobreza. A pobreza é con-
sequência da exploração, da dominação. A história 

do Haiti foi a de um povo que foi explorado até a sua 
última gota. Nós precisamos criar um novo paradigma 
para trabalharmos, sem intervir. 

O Haiti tem filhos, tem uma organização políti-
ca para superar essa dor, essa crise e essa situação, 
mas precisa de todos nós. Ele precisa da presença da 
Pastoral, que a Pastoral da Criança continue lá, com a 
dor, com a lembrança eterna da Srª Zilda Arns. 

O Exército Brasileiro precisa estar lá, sentindo 
a dor pela perda dos seus oficiais. No Haiti, tombou 
do general ao soldado. Foi destaque aqui. A todas as 
instituições, quando eu estive no Haiti perguntei o que 
achavam, até quando ia a missão. “Essa missão não 
tem uma data, nem um prazo, mas nós não abrimos 
mão da presença do Brasil aqui”. 

Eu discutia muito com o Senador Flávio Torres 
sobre essa situação, e saímos convencidos de que a 
presença dessa missão é fundamental no processo 
de reconstrução do Haiti. 

Srs. Senadores, Presidente Mão Santa, quero 
dizer aqui da minha solidariedade, por todas essas 
perdas. Do falecimento desses brasileiros em trabalho, 
em missão, nós não podemos esquecer. E o Senado 
faz, nesta tarde, esta homenagem aos soldados, aos 
generais, ao coronéis, à Srª Zilda Arns, que representa 
a mãe, a mulher, todos. A solidariedade do povo brasi-
leiro não nos deixa esquecer, e temos de tirar lições. 
O Brasil precisa cuidar dos brasileiros, mas precisa 
cuidar também de países irmãos na América Central, 
na América Latina e na África, que precisam da pre-
sença das instituições do Brasil, como a Embrapa – a 
Embrapa está lá, no Haiti –, instituições que precisam 
ajudar a debelar essa mazela internacional, que é a 
pobreza que submete milhares, milhões de seres hu-
manos no planeta Terra. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos para usar da palavra o próximo orador 
inscrito, Senador Jefferson Praia, que representa o PDT 
de Leonel Brizola e também o Estado do Amazonas. 

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, autoridades que compõem a Mesa, 
familiares das vítimas da tragédia no Haiti, oficiais mi-
litares, minhas senhoras, meus senhores, voluntários 
e voluntárias da Pastoral da Criança, quero, inicial-
mente, estender os meus sentimentos de respeito e 
pesar às famílias dos valorosos militares brasileiros, 
de todos os militantes, servidores civis e voluntários 
que, juntamente com a Drª Zilda Arns, desapareceram 
na tragédia do Haiti.

Para não ser repetitivo, Sr. Presidente, deixarei 
de lado o discurso que tinha preparado para, rapida-
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mente, pedindo licença a todos, reportar-me a uma 
matéria que trata da questão importante que é o tra-
balho da Pastoral da Criança no meu Estado, o Esta-
do do Amazonas. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, nesta matéria feita 
pela jornalista Ana Célia, do jornal A Crítica, relato 
sobre o que tem sido feito lá. Hoje temos milhares de 
pessoas que trabalham na Pastoral da Criança no Es-
tado do Amazonas e temos tido, Sr. Presidente, gran-
des resultados. A todas essas pessoas, a todas essas 
senhoras, a todas aquelas que trabalham de manhã, 
de tarde e de noite, buscando levar uma melhor qua-
lidade de vida para as crianças do meu Estado, eu 
quero agradecer.

De forma bem breve, Sr. Presidente, quero tam-
bém fazer uma rápida reflexão depois de ter ouvido 
diversos pronunciamentos feitos aqui, como o pronun-
ciamento do Senador Pedro Simon e de outros Sena-
dores que falaram antes de mim.

Entendo, Sr. Presidente, que este é um momento 
de reflexão. Nós estamos aqui para falar do trabalho 
realizado pelos militares no Haiti, da Drª Zilda e de todo 
o trabalho da Pastoral da Criança no Brasil. É impor-
tante pensarmos sobre o nosso papel aqui, além, é 
claro, de fazermos esta justa homenagem. 

Primeiro, a Drª Zilda ela não esperou o Estado 
resolver o problema das crianças desnutridas em nosso 
País. A Drª Zilda não se candidatou, ela não foi para um 
partido político; ela não agiu como alguns que acham 
que só podem resolver o problema do Brasil se estive-
rem num partido político ou se forem eleitos. Ela foi na 
direção do problema, junto com todas as voluntárias 
que deram e continuam dando uma grande contribui-
ção ao nosso País. Esse é o primeiro ponto.

O segundo diz respeito à nossa responsabilidade, 
à responsabilidade dos que estão aqui, a responsabili-
dade dos políticos brasileiros, daqueles que estão nas 
câmaras municipais, nas assembléias legislativas, no 
Congresso Nacional, nas prefeituras, nos governos dos 
Estados, nos ministérios, a responsabilidade de agir 
da forma mais rápida possível para irmos ao encon-
tro das soluções no sentido de promover uma melhor 
qualidade de vida para o nosso povo e, principalmente, 
para as crianças do nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Segundo a lista, a próxima inscrita é a Senadora Lúcia 
Vânia (Pausa.)

Não estando no plenário, passamos a palavra ao 
Senador José Nery. (Pausa.)

Não estando no plenário, passamos a palavra ao 
Senador Alvaro Dias. (Pausa.)

Não estando também no plenário, ao Senador 
Garibaldi Alves Filho. (Pausa.)

Não estando no plenário, ao Senador Romeu 
Tuma.

O Senador Romeu Tuma é do PTB, representa o 
glorioso Estado de São Paulo e é Corregedor do Se-
nado da República.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Meu caro 
Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Membros da Mesa, 
meu caro amigo Flávio Arns, eu e V. Ex ª requeremos, 
junto com Mercadante, com Paulo Paim e com Magno 
Malta, cada um por si, uma sessão especial em home-
nagem a D. Zilda e a todos aqueles heróis que vieram 
a falecer no triste acontecimento no Haiti.

A Mesa, inteligentemente – e V. Exª já se referiu 
a isso –, achou que não poderia fazer quatro ou cinco 
sessões especiais, ainda que o merecessem aqueles 
que estamos homenageando hoje. A decisão foi que 
V. Exª, por justeza do parentesco, mas também pela 
liderança em vários segmentos desta Casa, fosse o 
primeiro signatário do requerimento, e eu me senti hon-
rado em seguir a sua assinatura. Ela traz, sem dúvida 
nenhuma, uma força muito grande ao Senado hoje, 
quando buscarmos homenagear aqueles que falece-
ram durante o trágico acontecimento no Haiti. Acon-
tecida em país marcado pelas mazelas do homem e 
pelos caprichos da natureza, a tragédia enlutou o Brasil 
pelas perdas irreparáveis de homens e mulheres de 
luta, dignos de serem considerados como verdadeiros 
heróis brasileiros.

Drª Zilda Arns: Mulher-Amor, Mulher-Coragem, 
Mulher-Abnegação, Mulher-Determinação, Mulher-
Exemplo, Mulher-Devoção. São muitos os adjetivos 
que fizeram da pediatria sanitarista Zilda Arns uma 
das figuras mais admiráveis que já conheci. O trabalho 
incansável em defesa das crianças pobres é exemplo 
para todas as nossas gerações. 

Aí vem Mulher-Coragem, onde eu descrevo, Se-
nador Pedro Simon – não lerei porque o tempo já pas-
sou, e outros fizeram, inclusive V. Exª – um pouco da 
história da Mulher-Coragem, da Mulher-Determinação, 
da Mulher-Devoção e, em cada capítulo, eu procurei 
descrever o porquê dessa rotulagem sadia em home-
nagem a essa brilhante mulher.

Ela usou a sabedoria e a metodologia que Je-
sus utilizou para saciar a fome – aqui já foi falado – de 
mais de cinco mil homens, mulheres e crianças, se-
gundo relato bíblico. Eles estavam há horas ouvindo 
os ensinamentos do Mestre. Era noite e tinham fome. 
Os discípulos, ainda aprendizes do amor-maior, dis-
seram a Jesus que era melhor que todos voltassem 
para suas casas, mas Jesus ordenou: “Dá-lhes vós de 
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comer”. Atordoados diante da multidão e da falta de 
alimento, viram o milagre da multiplicação dos pães e 
peixes. Grupos de 50 a 100 pessoas foram formados 
como pequenas comunidades e o alimento distribuído 
saciou a fome de todos.

Essa era uma das narrativas bíblicas da qual mais 
gostava Zilda Arns. E ela costumava contá-la em todos 
os locais onde comparecia, inclusive na igreja em Porto 
Príncipe, onde, infelizmente, durante a sua palestra, 
veio a falecer. Isso mostra a importância da Pastoral 
da Criança e da solidariedade fraterna, o amor e o co-
nhecimento sobre os cuidados com as grávidas e as 
crianças para que sejam saudáveis e felizes.

Era uma Mulher-Exemplo: fazia um palestra a 15 
religiosos de Cuba quando o País foi atingido pelo vio-
lento terremoto. O Dr. Luiz Carlos da Costa, brasileiro, 
60 anos, também foi vitimado nessa triste ocorrência. 
Como representante da ONU, participou das missões 
de manutenção da paz no Kossovo e na Libéria, além 
de ter ocupado diferentes cargos no Departamento de 
Operações de Paz nas Nações Unidas.

Aqui explico um pouco do que ele representava na 
ONU como cidadão brasileiro a serviço da paz mundial. 
Vou deixar e pedir que seja considerado como lido.

Há 15 dias, Sr. Presidente, Senador Flávio Arns, 
Senador Marco Maciel, estive em Lorena, no 5º BIL, 
Batalhão de Infantaria Leve. Falei com o General Es-
per, no aeroporto de Congonhas, quando ele embar-
cava para Brasília e eu também. Eu disse que gostaria 
muito de homenagear àqueles que, a serviço da paz, 
faleceram com o uniforme glorioso do Brasil, e aqui 
homenageio a senhora esposa do Emílio, um grande 
amigo que tivemos nesta Casa, hoje General, pela 
promoção merecida.

O General Esper, bom amigo, antigo soldado, a 
quem conheci ainda como Capitão, General-Coman-
dante Sudeste, quando assumi o comando das forças 
terrestres aqui em Brasília, disse-me: “Tuma, é uma boa 
ideia, mas eu gostaria muito de estar presente. Segu-
ra um pouco para que eu possa dela participar”. Isto 
aconteceu. Esperei. O General-Comandante do Vale 
do Paraíba, General Araújo Lima me ligou, marcando 
a data e a hora para que, em nome do Senado, auto-
rizado pelo Senador Sarney, Presidente desta Casa, 
pudesse ir lá levar uma mensagem em homenagem 
ao número maior de dez soldados que faleceram e que 
serviam no 5º BIS.

Eu lá estive, Coronel, e pude, com muita dificul-
dade, Presidente Mão Santa, chegar ao fim do meu 
pronunciamento, porque a emoção era terrivelmente 
destruidora, embargando a voz daqueles que ousassem 
lembrar os heróis que serviram à Pátria pela paz. E eu 
vi, Senador Flávio Arns, uma coisa bonita. Tive a hon-

ra de vestir a farda do Exército Brasileiro, como vários 
de nossos companheiros aqui nesta Casa, e aprendi 
a canção do soldado. E eles cantaram, na minha pre-
sença, o Hino Nacional, o Hino do 5º BIS e o Hino ao 
Soldado. Tem uma estrofe tão bonita, Presidente:

A paz queremos com fervor
A guerra só nos causa dor.
Porém se a Pátria amada
For um dia ultrajada, 
Lutaremos com fervor.

Extraindo a frase dessa estrofe “a paz queremos 
com fervor”, nós podemos imaginar a dignidade e o 
trabalho do soldado brasileiro no Haiti. Por amor à paz, 
deram a sua vida, como D. Zilda também o fez, em be-
nefício das crianças sofridas e de todo aquele povo que, 
miseravelmente, tem dificuldade até para comer.

Desculpem a emoção, mas não podemos deixar 
passar em branco, porque as lágrimas, provavelmente, 
falam mais alto do que Cristo quis nos ensinar, hoje, 
com a Campanha da Solidariedade que o Senador 
Flávio Arns descreveu desta tribuna. Ninguém pode 
amar dois senhores: a economia e o povo e os mais 
pobres. Quem pensa no dinheiro sacrifica o povo que 
não tem do que viver.

Há pouco, Coronel, quando a banda tocava o 
Hino Nacional, nós nos emocionamos, porque ela fala 
alto o que é o nosso País. Mas quando o corneteiro 
levantou a sua corneta e tocou o “Toque de Silêncio”, 
a emoção aflorou de uma vez. O toque do silêncio é 
como a alma que chora, é como as lágrimas que caem 
ao som que nós ouvimos, lembrando o sofrimento de 
Maria e de todos aqueles que, por solidariedade, re-
petem o sofrimento de Cristo na cruz.

Eu não tive dúvida. Eu posso chorar! Sou homem, 
tive um trabalho difícil como policial, mas a dignidade 
humana, a solidariedade nos emociona sempre.

Pois não, Senador Marco Maciel.
Desculpem.
O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Se-

nador Romeu Tuma, eu gostaria de interrompê-lo por 
alguns minutos para me associar à homenagem que 
V. Exª presta à Drª Zilda Arns, que foi o modelo de 
caridade humana, cuja vida dedicou integralmente a 
servir os mais carentes e morreu de forma – diríamos 
– heroica, posto que se encontrava numa missão de 
alto valor não somente humano, mas também de um 
alto significado social, por isso eu gostaria de dizer a 
V. Exª que o seu depoimento sobre Dona Zilda Arns 
de alguma forma expressa o sentimento da Casa com 
relação ao trabalho que ela realizou durante sua pro-
ba e densa vida. E nós sabemos que a morte, como 
disse certa feita Rui Barbosa, não divorcia, aproxima, 
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e por isso nós estamos juntos aqui, hoje, para nos 
associarmos a esse reconhecimento que fazemos da 
obra de Zilda Arns e que o exemplo da Drª Zilda Arns 
sirva, quem sabe, para que nós continuemos na nossa 
caminhada no sentido de construirmos também uma 
Nação menos desigual, menos assimétrica, mais jus-
ta e, consequentemente, atenta às preocupações que 
foram reveladas ao longo da vida pela Drª Zilda Arns. 
Por isso, eu queria cumprimentá-lo pelas palavras que 
V. Exª profere neste instante e desejo acrescentar que 
elas refletem o sentimento não somente do Senado 
Federal, mas – eu diria aqui com toda a certeza – tam-
bém da sociedade brasileira.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Grato, Se-
nador Marco Maciel. Eu peço licença a V. Exª para in-
corporar ao meu discurso o aparte de V. Exª. 

Tenho a tristeza da saudade de Dona Zilda, pelo 
seu falecimento, e tenho a alegria de ter casado com 
uma Zilda, professora, que sempre teve um amor pro-
fundo às crianças. Então, essas senhoras que aqui 
estão, usando com orgulho e disposição a camisa da 
Pastoral da Criança, sem dúvida, terão de contar sem-
pre com o apoio do Senado Federal e do Congresso 
Nacional.

Coronel, peço licença para, em homenagem a 
todos que morreram a serviço da paz, bater continên-
cia sem cobertura.

Muito obrigado. (Palmas.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ROMEU TUMA.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores,

PRONUNCIAMENTO DO SENADOR  
ROMEU TUMA

Reverenciar a memória da Drª Zilda 
Arns Neumann, do Dr. fundadora da Pasto-
ral Nacional e Internacional da Criança e da 
Pastoral da Pessoa Idosa, do Dr. Luiz Carlos 
Costa, representante da ONU, e dos Milita-
res Brasileiros  vitimados pelo terremoto 
de 12 de janeiro de 2010 no Haiti.

A presente Sessão de Homenagem foi solicitada 
por vários parlamentares desta Casa, dentre os quais 
faço questão de me incluir, e deve-se ao Requerimento 
que teve como Primeiro Signatário o Senador Flávio 
Arns, sobrinho da Drª Zilda Arns.

Faço questão de homenagear a memória daque-
les, militares e civis, que abraçaram a nobre missão 
de ajudar a reconstruir o Haiti, um país marcado pelas 
mazelas do homem e pelos caprichos da natureza. A 

tragédia enlutou o Brasil pelas perdas irreparáveis de 
homens e mulheres de luta, dignos de serem conside-
rados como verdadeiros Heróis Brasileiros.

Drª Zida Arns: Mulher-amor. Mulher-coragem. Mu-
lher-abnegação. Mulher-determinação. Mulher-exemplo. 
Mulher-devoção. São muitos os adjetivos que fizeram 
da pediatra sanitarista Zilda Arns uma das figuras 
mais admiráveis que já conheci. O trabalho incansá-
vel em defesa das crianças pobres é exemplo a todas 
as gerações.

A mulher-coragem ousou sonhar com um mundo 
melhor. Desse sonho, nasceu, em 1983, o trabalho da 
Pastoral da Criança, uma organização não-governa-
mental vinculada à Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB). Essa história de amor pelas crianças 
desassistidas começou um ano antes, numa reunião 
sobre a paz mundial, da ONU, em Genebra. O então 
diretor executivo do Unicef (Fundo das Nações Unidas 
para Infância e Adolescência), James Grant, conven-
ceu o ex-cardeal de São Paulo, Dom Paulo Evaristo 
Arns, irmão de nossa heroína, de que a Igreja poderia 
ajudar a salvar a vida de muitas crianças, que morriam 
de doenças de fácil prevenção, como a desidratação 
causada pela diarréia. De volta ao Brasil, Dom Eva-
risto fez o convite à irmã, que aceitou desenvolver um 
projeto nas periferias, junto às famílias, especialmen-
te, às mães.

A mulher-determinação lançou mão ao arado 
e trabalhou arduamente na conscientização social. 
Hoje, já são um milhão e meio de crianças atendidas 
pela Pastoral, que atua em mais de três mil municípios 
brasileiros. Todo mês, os voluntários acompanham o 
desenvolvimento de cada criança, orientam as mães 
e coordenam a produção da multimistura, um comple-
mento alimentar que muitos chamam de “farinha mi-
lagrosa”. Associada a outras ações, como campanha 
de aleitamento materno, a fórmula vem alcançando 
resultados surpreendentes.

Zilda Arns, a mulher-devoção viveu o Cristianismo 
com intensidade. A sua moral foi moldada pelo pre-
ceito bíblico de amar ao próximo como a si mesmo, o 
que resultou numa grandeza de caráter que serve de 
exemplo a todos. A médica-missionária não usou as 
dificuldades da população pobre com proselitismo e 
demagogia, como fazem, infelizmente, algumas enti-
dades e ONGs, movidas tão somente pelos interesses 
político e pessoal. Não!! Para Zilda Arns, o sofrimento 
dos menos assistidos era o seu sofrimento. E mesmo 
assim, não deixou que a pobreza extrema, que via de 
perto, abalasse sua fé.

A missionária usou com sabedoria a metodo-
logia que Jesus utilizou para saciar a fome de mais 
de cinco mil homens, mulheres e crianças, segundo 
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relato bíblico. Eles estavam há horas ouvindo os ensi-
namentos do Mestre. Era noite e tinham fome. Os dis-
cípulos, ainda aprendizes do amor-maior, disseram a 
Jesus que era melhor que todos voltassem para suas 
casas, mas Jesus ordenou: “Dá-lhes vós de comer”. 
Atordoados diante da multidão e da falta de alimento, 
viram o milagre da multiplicação dos pães e peixes. 
Grupos de 50 a cem pessoas foram formados, como 
pequenas comunidades, e o alimento distribuído sa-
ciou a fome de todos.

Zilda Arns costumava contar essa narrativa bí-
blica em suas palestras mundo a fora, como acabara 
de fazer, naquela igreja, em Porto Príncipe. O milagre 
de mais de dois mil anos atrás poderia ser realizado, 
hoje, assegurava com paixão. A exemplo dos grupos 
formados no episódio do milagre dos pães e peixes, 
a Pastoral da Criança organiza as pessoas em pe-
quenas comunidades e identifica aqueles que quei-
ram trabalhar voluntariamente em ações básicas de 
saúde, nutrição, educação e cidadania. Esses líderes 
compartilham com as famílias a solidariedade fraterna, 
o amor, os conhecimentos sobre os cuidados com as 
grávidas e as crianças, para que esses sejam saudá-
veis e felizes.

Mas Zilda Arns mulher-exemplo, morreu como 
viveu: servindo próximo. Ela encontrava-se em Por-
to Príncipe, em missão humanitária, para introduzir 
a Pastoral da Criança no país. No dia 12 de janeiro, 
pouco depois de proferir uma palestra para cerca de 
15 religiosos de Cuba, o país foi atingido por um vio-
lento terremoto.

O Dr. Luiz Carlos da Costa, Brasileiro de 60 anos, 
também vitimado pelo terremoto. Entrou para as Na-
ções Unidas em 1969 e fez carreira no secretariado. 
Ocupou posições importantes nas missões de manu-
tenção da paz no Kossovo e na Libéria, além de dife-
rentes cargos no Departamento de Operações de Paz 
das Nações Unidas.

Cabia a Da Costa (assim como era chamado), 
na sede de Nova York, planejar cada uma das mis-
sões de paz conforme a situação específica de cada 
país, criando os cargos e escolhendo, dentro ou fora 
da ONU, pessoas capazes para ocupá-los. 

Assumiu o cargo no Haiti em novembro de 2005, 
após ser indicado pelo então secretário-geral da ONU, 
Kofi Annan e desde então exercia as funções de Re-
presentantes Especial Adjunto no Haiti.

Segundo suas palavras, as ações da força de paz 
da ONU no Haiti explicam a valorização do soldado 
brasileiro na ONU, que tinha por objetivo melhorar a 
qualidade de vida da população haitiana.

Os nossos militares das Forças Armadas, neste 
momento, também não posso deixar de lembrar dos 

militares brasileiros que deram suas vidas para ajudar 
o povo haitiano a reconstruir seu país e a resgatar a 
cidadania e a dignidade humana.

A atuação das Forças Armadas Brasileira contou 
com um sentimento comum de todos esses homens, 
militares idealistas, qual seja: O espírito de solidarieda-
de e de amor ao próximo que eles carregavam em seus 
corações. Não resta dúvida que foi o amor ao próximo, 
o sentimento que motivou os nossos heróis a deixar 
suas famílias para ajudar aquela nação caribenha.

Assim, celebremos o exemplo de vida e de amor 
da Drª Zilda Arns, do Dr. Luiz Carlos da Costa e todos 
os nossos militares das Forças Armadas Brasileira, 
vitimados pela tragédia do terremoto no Haiti.

A eles o nosso respeito e admiração.
Muito Obrigado. – Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Quis Deus que eu estivesse presidindo esta sessão. 
Eu estava com um livro aqui, 100 Discursos Histó-
ricos, e o nosso Senador Romeu Tuma perguntou 
qual eu admirava mais. Eu disse que era Cícero, “As 
Catilinárias”.

Eu quero dizer o seguinte: V. Exª reviveu Cícero, 
quando ele dizia: “o Senado e o povo de Roma”. V. Exª 
chorou com o povo do Brasil. Então, aqui, o Senado 
da República traduz esse momento de choro, de pe-
sar, nesta homenagem que fazemos. V. Exª se igualou 
a Cícero, que está aqui. Na próxima edição dos 100 
Discursos Históricos, vamos pedir para incluir o de 
V. Exª do dia de hoje.

Chamamos, para usar da palavra, o próximo ora-
dor inscrito. Estamos seguindo a ordem de inscrição. Se 
não estiver no plenário, passaremos para o seguinte.

Ideli Salvatti. (Pausa.) Não está no plenário. 
Então, o inscrito seguinte é o Senador Osmar 

Dias. O Senador Osmar Dias representa o Estado do 
Paraná e é do PDT, do saudoso líder Leonel Brizola.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. que compõem a Mesa, familiares 
da Drª Zilda Arns, Srs. Senadores, Srs. Militares, eu 
serei breve, até porque nós tivemos uma tarde de ho-
menagens justas às pessoas que deram suas vidas 
por uma causa muito justa. 

Mas eu quero me referir especificamente à Drª 
Zilda Arns, cujo sobrinho está aqui e nos honra muito a 
sua convivência, o Senador Flávio Arns. E eu também 
tive o privilégio de, quando Secretário da Agricultura 
do Governo do Paraná, viajar com um dos filhos da 
Drª Zilda Arns para o Canadá, onde nós fomos adqui-
rir reprodutores de gado leiteiro. Então, eu tive o pri-
vilégio de conviver com a família da Drª Zilda Arns e 
com a Drª Zilda Arns pessoalmente, pois em viagens 

    353ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 24 03979 

para Brasília ela sempre sentava na primeira fileira e 
tínhamos oportunidade de trocar ideias. 

Levei muitas broncas da Drª Zilda Arns. Ela sem-
pre chamava a atenção em relação às matérias que es-
tavam em votação aqui no Senado Federal. Lembro-me 
de que o Senador Flávio Arns e eu passamos um apuro 
danado, porque estava para ser votada aqui a prorro-
gação ou não da CPMF. A CPMF, evidentemente, era 
uma contribuição, um imposto que a sociedade sempre 
repudiava, mas o pensamento da Drª Zilda Arns era 
um só: era preciso colocar dinheiro para a saúde das 
pessoas e aquele era um dinheiro que ia para a saúde 
das pessoas. Tinha que ir para saúde. Se não ia, tinha 
que ir. E essa bronca eu recebi ao lado do Senador 
Flávio Arns. Ela disse: “Vocês não vão votar contra a 
prorrogação da CPMF”. Lembro-me de que, depois de 
muito debater esse assunto aqui no Senado foi aí que 
nós fomos convencidos e votamos. Tanto o Senador 
Flávio Arns quanto eu votamos a pedido... Aliás, não 
foi um pedido, foi uma ordem da Drª Zilda Arns para 
que nós votássemos pela prorrogação da CPMF. 

Havia outros projetos tramitando na Câmara, e 
ela já nos chamava atenção aqui no Senado. Evidente-
mente, não vou citar os projetos, mas todos eles tinham 
uma conotação muito forte na questão dos direitos 
humanos. E ela nos orientava muito porque, muitas 
vezes, temos de estudar um projeto de lei imenso e 
escapa-nos um detalhe. Mas dela não escapava o de-
talhe, ela tinha noção da essência, daquilo que seria 
o resultado se aquela lei fosse aprovada. Há alguns 
projetos tramitando ainda na Câmara. 

Tenho na memória o ensinamento que ela me 
deixou e posso dizer que vou segui-lo, porque esta-
mos aqui hoje reunidos para homenagear aquela que 
foi um verdadeiro exemplo, um símbolo de defesa 
dos direitos humanos, aquela que ajudou a construir 
um ambiente onde as crianças, por meio da Pastoral 
da Criança, foram salvas graças á sua ação, muitas 
tiveram devolvidas as suas vidas em função da sua 
ação. Muitas pessoas que hoje vivem nesse mundo 
afora devem a sua vida à Drª Zilda Arns e à sua ação 
humanitária. 

É claro que é muito triste termos perdido a Drª 
Zilda Arns, mas a gente tem de lembrar que o que ela 
deixou não vai acabar nunca. O que ela construiu ja-
mais deixará de existir, porque ela deixou exemplos, 
deixou caminhos que nós temos de seguir. 

É uma pena que não possamos mais nos sentar 
ao lado da Drª Zilda Arns para perguntarmos como votar 
em determinado projeto, mas, conhecendo-a como a 
conhecemos, podemos até nos orientar espiritualmente. 
Sei que espiritualmente ela está acompanhando todas 
aquelas mulheres que continuam com o trabalho na 

Pastoral, todas aquelas pessoas que continuam mundo 
afora seguindo os passos que ela iniciou e que ajudam 
a salvar vidas e a construir um mundo mais justo, uma 
sociedade mais justa.

Eu tive orgulho de ser conterrâneo da Drª Zilda 
Arns. Sou um paranaense, e todos os paranaenses se 
orgulham muito de ela ter escolhido o Paraná para viver 
e lá iniciar esse trabalho que se espalhou pelo mundo 
afora. Quero dizer que, se nós perdemos a Drª Zilda 
Arns, nós não perdemos a obra da Drª Zilda Arns. Ela 
continua viva e muitos vão querer dar prosseguimento 
a essa grandiosa obra humanitária. 

Eu quero lembrar aqui ao seu filho um fato que 
ocorreu no ano passado. O Senador Flávio Arns deve 
ter sido um, acho que o Senador Alvaro Dias também 
participou disso... O jornal Gazeta do Povo convidou 
cem personalidades do Paraná para escolher aquela 
que teria sido a maior personalidade da história do 
Paraná. À Drª Zilda Arns, então viva, eu disse: eu vou 
votar na senhora. E votei.

Então, agora, eu posso falar com autoridade de 
minha admiração pela Drª Zilda Arns, porque, quan-
do ela estava viva, eu escolhi a Drª Zilda Arns como 
a maior personalidade da história do Paraná – isso foi 
no ano passado. Agora, para mim, ela continua sendo 
a maior personalidade da história do Paraná e talvez 
do Brasil.

Eu quero cumprimentar os seus familiares, a to-
dos aqueles que seguem os seus passos. E também, 
aqui, quero cumprimentar os militares, que prestam 
seus serviços relevantes nessa causa humanitária 
do Haiti. 

Quero dizer que é um orgulho muito grande para 
mim e, creio, para todos os paranaenses, para todos os 
brasileiros ter podido conviver, pelo menos um pouqui-
nho, com esta grande personalidade: Drª Zilda Arns.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos para usar da palavra o Senador, do Piauí, 
Heráclito Fortes. Ele é do DEM.

Há 48 Senadores presentes, e quase todos se 
inscreveram para manifestar seu pesar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, senhores familiares das vítimas do 
terremoto do Haiti, aqui representados pela família de 
Dona Zilda Arns e dos militares e civis desaparecidos, 
Srªs e Srs. Senadores, talvez se fizesse desnecessá-
rio, diante de tudo o que foi dito aqui, nesta tribuna, 
que eu usasse a palavra para falar dessa tragédia. 
Mas as circunstâncias me levaram, em determinado 
momento, ao Haiti. 
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Eu presidia a Comissão de Relações Exteriores, 
e uma ONG estrangeira de origem americana, mas 
com sede no Haiti, resolveu fazer acusações imere-
cidas contra a participação dos militares brasileiros 
naquele País. 

Criou-se um mal-estar terrível naquela Comissão 
e uma desconfiança com relação ao real papel das 
Forças Armadas brasileiras em missão humanitária 
naquele País. Exibiram vídeos que não passavam de 
montagens grosseiras, mas que, infelizmente, anga-
riaram o apoio de alguns.

Como Presidente da Comissão de Relações Ex-
teriores, realizamos algumas viagens não para países 
do primeiro mundo, mas para países onde poderíamos, 
como brasileiros e gozando da extraordinária posição 
que gozamos hoje no contexto internacional, ser úteis 
com nossa presença. Fomos a países da Ásia, incluin-
do o Timor, fomos à África e, por fim, fomos ao Haiti e 
escolhemos passar em Porto Príncipe o 7 de setembro 
de 2008. E, lá, não ficamos em hotéis; ficamos exata-
mente nos contêineres do quartel, onde se hospeda-
vam os militares brasileiros naquela missão.

Quero dizer que sou de um País que tem contras-
te, que tem miséria. Vi a miséria do Timor, vi a miséria 
da África, mas nada, nada que chegue, meu caro Flávio, 
aos pés daquilo que encontrei na minha viagem, com 
alguns companheiros desta Casa, a Porto Príncipe.

Dois fatos me marcaram: o primeiro deles era a 
ternura com que os haitianos tratavam o soldado bra-
sileiro; e o segundo, meu caro Flávio Arns, foi que, ao 
visitar uma obra assistencial de duas freiras brasileiras 
– quero crer que uma, do Rio Grande do Norte; e a 
outra, do interior do Paraná, que coordenam o trabalho 
no Haiti –, dois anos atrás, vi, na sala da freira, uma 
fotografia destacada de D. Zilda. Há dois anos! Aquilo 
me tocou profundamente, porque nada melhor do que 
você, estando num país estrangeiro, ver o reconheci-
mento do esforço de algum brasileiro, principalmente 
quando tem como objetivo a paz.

É verdade que essas tragédias acontecem, são 
inevitáveis, mas o povo haitiano recebeu um castigo 
em demasia, porque juntou o sofrimento do cotidiano, 
daquela pobreza quase absoluta, separada apenas 
por pequenos grotões de riquezas, instaladas no alto 
da cidade, onde tivemos a desventura de ver crianças 
recebendo pedaço de barro pintado com um pouco de 
anilina, para dar um gosto, como se aquilo fosse ali-
mento, ao terremoto.

Vimos a miséria, a fome e, de repente, somos 
surpreendidos com a notícia desse terremoto.

O Brasil, enlutado; enlutado pelas perdas dos sol-
dados, da Dona Zilda e do diplomata. O Brasil inteiro 
não se refez e não se recuperou ainda da orfandade 

que lhe trouxe como consequência o falecimento de 
Dona Zilda. Talvez por Brasília ser uma cidade blindada 
a esse tipo de sentimento, o verdadeiro papel dessa 
extraordinária figura não tenha a dimensão que tem 
para mim, que sou nordestino e oriundo de um Estado 
onde a pobreza convive com dados alarmantes, que 
é o Estado do Piauí. 

Comoveu-me muito, meu caro Mão Santa, um re-
lato que me fez um extraordinário empresário piauien-
se, Lourival Parente, que me revelou um encontro que 
teve com Dona Zilda poucos dias antes da sua mor-
te, no aeroporto de Brasília. Encontraram-se, ele me 
disse que teve a ousadia de procurá-la – ela estava 
esperando um avião, não sei para onde ia – e travou 
com ela uma conversa. Primeiro, saiu encantado pela 
maneira com que foi recebido; segundo, pela soluções 
que ela apresentava; e, terceiro, por não haver con-
cluído aquela conversa. Houve um espaço para uma 
segunda etapa, que, infelizmente, o destino não per-
mitiu que acontecesse. 

O Brasil tem perdido, ao longo dos tempos, pes-
soas que desempenham, mundo afora, missões em 
nome da paz. Perdemos no Iraque um outro ilustre 
brasileiro, já cantado aqui e exaltado pelo Simon, e, 
agora, a perda da Drª Zilda. 

Mas quero crer que esse exemplo é marcante, 
meu caro Senador José Nery. V. Exª foi um dos que 
faltaram – não pôde ir – àquela viagem ao Haiti. Talvez, 
se tivesse ido, tivesse tido a emoção que todos nós, 
que lá fomos, tivemos, principalmente ao ver a maneira 
pela qual as tropas brasileiras lá são respeitadas; pelo 
trabalho que desempenham, um trabalho social, um 
trabalho feito com a maior dignidade. 

Portanto, ao reverenciar os falecidos, ao reveren-
ciar essa figura extraordinária da Drª Zilda, quero tam-
bém, por dever de justiça, fazer referência a um militar 
lá falecido, mas que, até poucos dias atrás, convivia 
de maneira muito positiva com esta Casa do Senado 
e com o Congresso Nacional, que era o Coronel Emí-
lio. O Coronel Emílio era o assessor parlamentar das 
Forças Armadas aqui, na Casa, e tinha, com todos 
nós, um diálogo altamente maduro.

Não me esqueço da felicidade dele quando nós 
fomos a essa missão, em 2008, e, mais ainda, quan-
do ele me procurou para me comunicar que ia reali-
zar um sonho, que era ajudar o povo do Haiti nessa 
missão de paz. 

Partiu cheio de entusiasmo, cheio de esperanças 
e, infelizmente, não voltou. Não voltou, mas faço ques-
tão, como ex-Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores do Senado e porque tive a oportunidade 
de conviver com essa figura, de fazer este registro por 
dever de justiça. 
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Quando estive no Haiti, comandava aquela tro-
pa o Coronel Fioravante, um pernambucano. Ele já foi 
substituído, porque aquelas funções têm tempo limita-
do, até para que se dê oportunidade a todos de servir 
ao País nessas missões de paz no exterior. 

Portanto, Sr. Presidente, para dar este testemu-
nho, para reverenciar e para prantear os militares bra-
sileiros e os civis que lá morreram, ocupo esta tribuna, 
sem nenhuma pretensão de superar ou suplantar todos 
aqueles oradores que ocuparam esta tribuna. 

Por dever de consciência e por lealdade aos meus 
princípios, eu não poderia me omitir de fazer justiça 
aos já citados aqui e de colocar, de maneira bem cla-
ra, para que fique registrada nos Anais da Casa, esta 
homenagem especial que presto ao Coronel Emílio, 
como exemplo dos militares que, ao longo dos meus 
26 anos no Parlamento brasileiro, têm tido a função 
difícil de ser o elo de ligação entre o Poder Executivo, 
as Forças Armadas e o Legislativo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos o orador inscrito, Senador Antonio Carlos 
Valadares, que está no plenário e está-se aproximando 
da tribuna. S. Exª é de Sergipe e do PSB.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, eminentes componentes 
da Mesa, voluntárias e voluntários do movimento pas-
toral iniciado e fomentado pela saudosa Zilda Arns, a 
quem saúdo em nome da minha conterrânea Ana Ruth 
Góes, que trabalhou durante 25 anos com essa figura 
imortal da vida pública brasileira.

Esta é uma sessão promovida pelo Senado Fe-
deral de homenagem àqueles que, numa missão de 
solidariedade, foram dizimados naquela tragédia, que 
todos nós lamentamos, ocorrida no Haiti, onde falece-
ram mais de duzentas mil pessoas, e pessoas queridas 
do Brasil, militares e civis que ali estavam mostrando 
o espírito progressista, avançado, de solidariedade 
humana do povo brasileiro. Uma dessas pessoas, que 
não poderíamos deixar de enaltecer pelas suas qua-
lidades, pelas suas virtudes, sempre em defesa dos 
direitos humanos das populações mais pobres; uma 
figura que não poderíamos deixar de enfatizar e que 
todos nós admiramos: a Drª Zilda Arns.

Solidariedade, amigos, não se agradece, se co-
memora – foi Betinho quem disse. A comemoração que 
devemos fazer, neste instante, é a exaltação, como 
exemplo, dessa personalidade marcante. Eu mesmo, 
que já estou aqui no Senado Federal há muitos anos 
– já vou completando 16 anos de mandato eletivo –, 
já vi muitas vezes, pelos corredores desta augusta 
Casa, a Drª Zilda.

Numa dessas oportunidades, eu relatava a cha-
mada PEC da Saúde, que terminou sendo promulga-
da como Emenda Constitucional nº 29, de 2000. Essa 
proposição passou aproximadamente sete anos no 
Congresso Nacional. Quando ela veio para o Senado 
Federal, já no último ano de sua tramitação, fui desig-
nado Relator e de logo contei com o seu apoio, com 
a sua solidariedade, com a sua força e a sua energia, 
porque aqui veio, pessoalmente, pedir ao então Presi-
dente do Senado Federal, Antonio Carlos Magalhães, 
que colocasse logo em votação essa matéria.

De fato, enquanto a matéria passou uns seis 
anos lá na Câmara dos Deputados, aqui, com o tra-
balho que foi feito pela Drª Zilda para sensibilizar os 
parlamentares, inclusive os nossos dirigentes do Le-
gislativo, a emenda constitucional foi aprovada num 
toque de mágica – a emenda que terminou sendo a 
Emenda nº 29, que trata do financiamento público da 
saúde, obrigando os Municípios, os Estados e a pró-
pria União a disponibilizarem recursos permanentes, 
certos e determinados em favor da população mais 
pobre do Brasil.

Então, quando alguém tem uma vida como a da 
Drª Zilda, de luta incessante, retilínea, quando falece, 
como aconteceu, inclusive em circunstâncias trágicas, 
esse é um acontecimento que nos deixa abalados, 
tristes, mas, ao mesmo tempo, convencidos de uma 
realidade que sempre lembrava o Millôr Fernandes: 
“viver é desenhar sem borracha”. É não cometer erros. 
Desenha, erra, passa a borracha. A vida é cheia de 
altos e baixos. Cometemos erros e acertos, mas a vida 
desenhada pela Drª Zilda foi uma vida perfeita, consa-
grada no sacrifício em prol de nossos semelhantes.

Se ela desaparece do nosso meio, deixou o exem-
plo, assim como nos afiançou aquele grande alemão, 
Goethe: “A vida é a infância da imortalidade”. Se a 
nossa vida é tão curta, tão breve, naqueles dias tão 
breves que ela por aqui passou, neste mundo ela re-
almente construiu a sua imortalidade, construiu um 
patrimônio que jamais será destruído. Aqui ela viveu 
a sua infância, a infância da imortalidade.

E ao encerrar minhas palavras, Sr. Presidente, eu 
não poderia deixar de acentuar que, se nós temos um 
país tão pobre e miserável como o Haiti, se nós temos 
no mundo mais de 1 bilhão de pessoas passando fome, 
se há a desnutrição infantil invadindo os lares dos pa-
íses subdesenvolvidos, isso se deve, principalmente, 
à ambição desmedida pelo lucro, à falta de solidarie-
dade humana daqueles que enriqueceram demais e 
se esqueceram que o nosso Planeta é constituído de 
pessoas humanas.

E isso ficou comprovado: nos Estados Unidos, o 
país mais rico do mundo, o mais poderoso do mundo, 
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que dificilmente divide sua riqueza com os países mais 
pobres e que tem como prioridade a manutenção do 
seu império econômico. Nós vimos a crise última que 
aconteceu, a do Subprime, em que a fome grassou 
mais ainda, porque a crise se avolumou e atingiu os 
países mais pobres. Por quê? Porque, lá, as empresas 
ligadas ao setor habitacional criaram fraudes, falsifica-
ções, erros clamorosos, que repercutiram no sistema 
financeiro e econômico daquela grande nação, espa-
lhando-se pelo mundo inteiro.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – 
Senador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Antes de terminar minhas palavras, 
concedo um aparte, com muito prazer, ao Senador 
Casagrande, do Espírito Santo, nosso companheiro 
do PSB.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Muito obrigado, Senador Valadares. Vou fazer um 
aparte muito rápido a V. Exª. Estou inscrito, mas vou 
cortar minha inscrição, porque já está ficando tarde 
e as pessoas aqui presentes já estão cansadas. Mas 
eu não poderia deixar de fazer, pelo menos, o meu 
registro. V. Exª faz seu registro como Líder do nosso 
partido. Quero apenas incorporar ao discurso de V. 
Exª a minha homenagem a Zilda Arns, a Luiz Carlos 
Costa, aos civis e militares que, em uma missão, em 
um trabalho humanitário, perderam suas vidas. E que 
o trabalho desenvolvido por Zilda Arns no Brasil e no 
mundo todo, com as crianças e as pessoas de mais 
idade, possa, de fato, ter continuidade, através das 
ações de diversas outras pessoas neste País. Que 
ela possa servir como referência, como marco, como 
exemplo desse trabalho. E que o trabalho dos nossos 
diplomatas, dos nossos civis e militares no Haiti seja 
um exemplo daquilo que precisamos fazer como lí-
deres de um continente, como líderes da América. O 
Brasil é um país líder deste nosso continente. Temos 
um papel na relação com os demais países e que 
possa ser um exemplo desse trabalho com os demais 
países. E que agora nós tenhamos, com o sofrimento 
dos familiares e a perda dessas vidas, energia para 
ajudar o Haiti a se reconstruir, com a sua soberania, 
que tem que ter, mas com a nossa colaboração, com 
a nossa ajuda, que já estamos dando, com os nos-
sos militares lá, com os nossos diplomatas lá, com 
diversas autoridades e lideranças participando dessa 
reconstrução do Haiti. Obrigado, Senador Valadares, 
por esta oportunidade.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço e finalizo, portanto, minhas 
palavras, concitando os países mais ricos para que 
diminuam suas ambições e passem a colaborar, não 

em termos de caridade, não em termos de doações, 
mas deixando que as nações mais pobres participem 
ativamente do processo de desenvolvimento do mun-
do, não só o Brasil, como as nações subdesenvolvidas, 
inclusive o Haiti.

O processo de desenvolvimento econômico não 
é um patrimônio somente dos países desenvolvidos, 
é uma conquista que deve ser de todos os países que 
compõem a Terra. Essa é a solidariedade, esse é o re-
cado, essa é a lição deixada por Zilda Arns, essa mulher 
brasileira que orgulha a todos nós. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Consultando a lista dos oradores inscritos, está inscrito 
o Senador Arthur Virgílio. Está no plenário? (Pausa.)

O Senador Casagrande não está no plenário.
Está no plenário Paulo Paim. Aliás, está aqui do 

meu lado. Paulo Paim é do Partido dos Trabalhadores 
e representa o Estado do Rio Grande do Sul. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, nossos convidados, militares, representan-
tes dos familiares que faleceram no Haiti, Senadores, 
Deputados, convidados.

Senador Mão Santa, neste momento, depois que 
cerca de trinta Senadores usaram a palavra, entendo 
eu que talvez a melhor forma de homenagear a Drª 
Zilda, os militares e os civis que morreram no Haiti, Se-
nador Flávio Arns, meu amigo, seria falar muito pouco. 
E pretendo fazer isso.

Primeiro, Senadora Patrícia Saboya – aqui ao 
lado, sentada –, como foi bom, naquela reunião da Co-
missão de Direitos Humanos e também de Assuntos 
Sociais, quando a Drª Zilda veio para defender projeto 
de sua autoria, que eu relatava, de ampliar a licença 
maternidade de quatro para seis meses.

Senador Flávio Arns, como foi bom, lá na Câ-
mara ainda, quando foi criado o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, ter lá a mão, a marca, o carinho e a 
grandeza da Drª Zilda. Como foi bom, Senador Flávio 
Arns, quando nós aprovamos o Estatuto do Idoso e a 
CNBB teve um papel fundamental. Estava ali a marca, 
o carinho também da nossa querida Drª Zilda.

Falar nesta tarde da Drª Zilda seria repetir todos 
os discursos que aqui fizeram. Eu diria: a Drª Zilda para 
mim lembra a Madre Teresa de Calcutá. Eu diria: a Drª 
Zilda para mim lembra pessoas que são marcas que 
guiam nossas vidas, como Ghandi. Por isso, a melhor 
forma de homenageá-la, entendo eu neste momento, é 
me dirigir a vocês que estão aqui, da Pastoral da Crian-
ça, da Pastoral dos Idosos, e dizer o seguinte: vamos 
bater uma grande salva de palmas para a Pastoral das 
Crianças e a Pastoral dos Idosos. (Palmas.)

    357ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 24 03983 

Tenho certeza de que, lá do alto, ela vai dizer: 
“Que bom, que bom!”. A Drª Zilda para mim entra para 
a história como aqueles homens e mulheres que nunca 
morrem, porque seus ideais estarão sempre vivos, e 
muito vivos, junto de todos nós.

Eu quero, com esta rapidez, deixar aqui o meu 
carinho ao nosso representante na ONU, que estava lá 
nessa missão de paz e faleceu, o Sr. Luiz Carlos Costa, 
e dizer: Luiz Carlos Costa, você está presente. Queria 
aqui também dizer para todos vocês que, muito mais 
do que falar do trabalho dos nossos dezenove militares 
que lá faleceram, se eu pudesse – sei que não tenho 
esse poder –, eu olharia lá para a Banda da Cavalaria 
da Guarda do Exército e, se o momento permitisse, diria 
para vocês: toquem, sim, os clarins; rufem os tambo-
res, porque eu vou aqui – não importa se repito – citar 
o nome de cada um desses heróis. Toquem os clarins, 
rufem os tambores, nem que quebremos o protocolo, 
toquem os clarins porque eu vou ler o nome de cada 
um dos nossos heróis e vou dizer presente:

Drª Zilda Arns, presente; Ismo Sr. Luiz Carlos Costa, 
presente; 

General de Brigada do Exército Brasileiro Sr. Emílio 
Carlos Torres dos Santos, presente;

General de Brigada do Exército Brasileiro Sr. João Eli-
seu Souza Zanin, presente;

Coronel do Exército Brasileiro Marcus Vinícius Macedo 
Cysneiros, presente;

Tenente-Coronel do Exército Brasileiro Francisco Adolfo 
Vianna Martins Filho, presente;

Tenente-Coronel do Exército Brasileiro Márcio Guima-
rães Martins, presente;

Capitão do Exército Brasileiro Bruno Ribeiro Mário, 
presente;

Capitão da Polícia Militar do Distrito Federal Cleiton 
Batista Neiva, presente;

2º Tenente do Exército Brasileiro Raniel Batista Ca-
margos, presente;

1º Sargento do Exército Brasileiro Davi Ramos de 
Lima, presente; 

1º Sargento do Exército Brasileiro Leonardo de Castro 
Carvalho, presente; 

2º Sargento do Exército Brasileiro Rodrigo de Souza 
Lima, presente; 

3º Sargento do Exército Brasileiro Ari Dirceu Fernan-
des Júnior, presente; 

3º Sargento do Exército Brasileiro Washington Luis de 
Souza Serafhin, presente; 

3º Sargento do Exército Brasileiro Douglas Pedrotti 
Neckel, presente;

Cabo do Exército Brasileiro Rodrigo Augusto da Silva, 
presente; 

Cabo do Exército Brasileiro Antônio José Anacleto, 
presente; 

Cabo do Exército Brasileiro Felipe Gonçalves Júlio, 
presente; 

Cabo do Exército Brasileiro Tiago Anaya Detimerma-
ni, presente; 

Cabo do Exército Brasileiro Kleber da Silva Santos, 
presente.

Muito obrigado à Banda, muito obrigado aos se-
nhores. (Palmas.)

(Apresentação da Banda.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Encerro 
esta minha pequena fala dizendo a todos os senho-
res que, quando eu olhava para aquele telão e via o 
sorriso jovem da Drª Zilda, olhei também cada um dos 
nossos heróis que faleceram. Ali eu via homens de 22, 
de 24, de 25, de 35, de 45 anos e falava com o senhor 
que sentava ao meu lado, que me dizia: “Éramos mil e 
duzentos. Depois do que aconteceu, mandamos mais 
novecentos. Somos dois mil hoje lá ajudando na re-
construção do Haiti”. 

Meus amigos, tenho filhos na idade dos que eu vi 
ali e quero aqui dividir a dor de vocês e a dor do Brasil, 
dos pais e mães dos que perderam a vida no Haiti. O 
filho de 22, de 24, de 26, de 28, de 35 ou de 40 anos 
é, para nós, sempre o “meu menino”. Sei da dor que 
cada um de vocês sentiu. Sei, meu amigo Flávio Arns, 
que a Drª Zilda, lá do alto, está dizendo. Muito daque-
les meninos que ali faleceram – meninos como força 
de carinho e de expressão, pois eram homens, guer-
reiros, soldados – estavam fazendo a segurança dela 
e faleceram com ela nessa grande missão.

Eu só posso dizer, depois de agradecer pelo ca-
rinho da Banda, que me ajudou no pronunciamento, 
aos senhores e senhoras que acompanharam de pé 
esse momento bonito de homenagem a todos que 
perderam a vida no Haiti que a emoção que tomou 
conta deste plenário neste dia é uma coisa bonita, é 
uma coisa linda, de solidariedade, de generosidade, 
de grandeza e de uma política de igualdade. 

Eu daria vivas às Forças Armadas brasileiras. 
Viva, principalmente, neste momento, o Exército Bra-
sileiro, porque foram todos heróis do nosso Exército 
que lá faleceram! E viva, viva, sim, todos aqueles que 
estão ajudando na reconstrução do Haiti!
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Termino dizendo, com muito carinho – e não fica 
aqui nenhuma conotação político-partidária –, que a 
melhor frase do Presidente Lula no Fórum Social Mun-
dial de Porto Alegre foi: “Meus amigos do mundo todo 
que estão aqui, se vocês tirarem somente uma decisão 
e se a decisão for de nós todos sairmos daqui para 
ajudar a reconstruir o Haiti, o Fórum Social Mundial já 
cumpriu a sua obrigação”. 

Muito obrigado a todos! 
Viva toda nossa gente! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Após emocionante pronunciamento do Senador Paulo 
Paim, enriquecido pela participação da banda do nosso 
glorioso Exército nacional, vamos dar sequência aos 
oradores inscritos.

Então, está inscrito, na sequência, o Senador 
Eduardo Azeredo, que representa o Estado de Minas 
Gerais e o PSDB.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta homena-
gem, que já recebeu a palavra de tantos Senadores, 
é uma homenagem que se faz a brasileiros e brasi-
leiras, é uma homenagem justa, é uma homenagem 
que vem mostrar como o brasileiro sabe ser solidário 
quando necessário. 

Uma grande lição de vida foi o que nos legou a 
homenageada, a Drª Zilda Arns, uma vida de dedica-
ção e de entrega total às causas dos mais necessi-
tados e mais frágeis. E foi esse envolvimento com as 
causas mais difíceis que a levou ao fim trágico de que 
tivemos notícia no início deste ano, quando se tornou 
mais uma das vítimas do terremoto que arrasou grande 
parte de uma nação que já era digna de comiseração 
antes desta desgraça natural, o pobre Haiti. A notícia 
de que quase 200 mil pessoas se foram nessa tragé-
dia evidentemente causa tristeza a todos.

Os nobres colegas que estão aqui, no Senado, 
devem se lembrar de que, em agosto, tivemos opor-
tunidade de integrar a comissão de parlamentares 
brasileiros que visitaram o Haiti. Naquela ocasião, co-
nhecemos as condições de extrema miséria que aflige 
a maioria da população daquele país. Com certeza, 
repito, a Pastoral da Criança seria, como penso que 
será, de suma importância para aquele povo, e Dona 
Zilda Arns tinha essa consciência.

Não quero aqui repetir toda a bela vida, toda a 
biografia de Dona Zilda. O seu trabalho todos conhe-
cemos e tem sido lembrado. Foi um trabalho que sal-
vou e continua salvando vidas não só no Brasil, mas 
também fora, e, certamente, continuará salvando vidas 
no Haiti. Eu quero lembrar que a sua atuação junto à 

Pastoral da Criança se espalha já por dezenove paí-
ses, além do Brasil.

O nosso colega Senado Flávio Arns, que repre-
senta sua família, sempre nos trouxe aqui as notícias 
desse belo trabalho que Dona Zilda desempenhava. 
Ela se foi como um exemplo, junto com todos os bra-
sileiros que morreram lá, os soldados brasileiros que 
lá faleceram.

Nós estivemos lá. O Senado Flávio Arns não pôde 
ir naquela época. Ele ainda me disse como é o destino, 
porque, na época, ele não pôde ir, e acabou indo ao 
Haiti para buscar o corpo de sua tia. Nós estivemos no 
Haiti. Sinceramente, eu nunca vi tanta miséria na minha 
vida. Conheço, evidentemente, as favelas da cidade 
que dirigi, Belo Horizonte, onde fui Prefeito. Mas não 
há nada igual ao que vimos no Haiti. Isso em agosto! 
Agora, imaginem bem como está hoje!

Alguns chegaram a discutir: “Ah, o Brasil tem tam-
bém focos de miséria”. Sim. É possível fazer as duas 
coisas. Esse é um pensamento pequeno de alguns 
que chegaram a criticar. Em janeiro, nós aprovamos 
aqui, por unanimidade, o aumento das tropas brasi-
leiras solicitado pelo Governo, porque não há o que 
discutir. Neste momento, todo o mundo tem que estar 
realmente solidário. As vidas que se perderam foram 
vidas em defesa do Brasil, porque o Brasil está lá. Nós 
dormimos lá junto ao batalhão e vimos que o trabalho 
que eles desempenham é feito com muito amor e muita 
dedicação. O Exército Brasileiro, sem dúvida alguma, 
desempenha uma função que dá orgulho a todos nós, 
e a questão social é uma questão que marca indele-
velmente a atuação brasileira.

Nós precisamos dar um passo a mais. O Presi-
dente da República, o Presidente Lula está indo ao 
Haiti. Li nos jornais de hoje que ele estaria anunciando 
a construção de uma hidrelétrica com financiamento 
brasileiro. É importante que isso aconteça, sim. É im-
portante que o Brasil não fique, então, na questão da 
garantia, da segurança, que vem sendo tão bem feita 
pelas Forças Armadas Brasileiras, e também não ape-
nas na questão do apoio das nossas organizações não-
governamentais, que visitamos – visitamos Cité Soleil, 
visitamos Bel Air. Não é apenas nesses dois setores. 
São dois setores fundamentais, mas o Brasil tem que 
trabalhar também na área de infraestrutura. 

Eu disse aqui que nós temos, no Exército Bra-
sileiro, também equipes de engenharia, tanto de en-
genharia rodoviária quanto de engenharia ferroviária. 
São equipes que podem ajudar nesse processo de 
infraestrutura. É uma situação em que não é possível 
ter apenas uma ação emergencial. Neste momento, 
é preciso também uma ação que seja de longo prazo 
na infraestrutura. 
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Portanto, o Governo brasileiro terá o apoio de to-
dos nós. Eu que sou da oposição, sou do PSDB, nós 
estaremos seguramente apoiando o Governo brasi-
leiro nas ações que vier a tomar também na área de 
apoio dessa estrutura necessária para soerguer um 
país que sofre tanto. 

Mas é fundamental que estejamos aqui – e quero 
encerrar as minhas palavras – trazendo o agradecimen-
to do povo brasileiro, o agradecimento dos mineiros 
– também perdemos mineiros entre os soldados que 
se foram. Ao trabalho feito pelo Exército Brasileiro, ao 
trabalho feito por Dona Zilda, a nossa homenagem e 
o nosso agradecimento! 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Agora convidamos para usar da palavra a Senadora 
Patrícia Saboya. Ela representa o Estado do Ceará, o 
PDT e é autora da lei que ampliou a licença materni-
dade. Ela é uma brava Senadora guerreira.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Senador. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Se-
nadores, autoridades que compõem esta Mesa nesta 
tarde de hoje, todos os meus colegas, Senadores e 
Senadoras que eu gostaria de citar em nome da pes-
soa do Senador Flávio Arns, não só pelo seu trabalho, 
pela sua dedicação, pela sua sensibilidade, mas, mais 
do que isso, pela sua proximidade, pelo seu sangue, 
que vem de uma mulher tão extraordinária, uma mulher 
tão maravilhosa, como era a Drª Zilda Arns; minhas 
senhoras e meus senhores, na verdade eu preparei, 
Senador Mão Santa, um pronunciamento, mas, quando 
a gente pensa em falar de uma pessoa, e eu começo 
meu pronunciamento com a Drª Zilda Arns, é melhor a 
gente deixar o coração falar mais alto. Ainda mais eu, 
que tive o privilégio e a honra de ter tido a possibilidade 
de conviver e de aprender um pouco com essa grande 
mulher tantas coisas maravilhosas que aconteceram 
no mundo. Estou na política já há um bom tempo: já 
fui Vereadora pela minha cidade de Fortaleza, já fui 
Deputada Estadual pelo meu Estado, o Ceará, e ago-
ra represento o povo do meu Estado e o meu Estado, 
sendo a primeira mulher Senadora eleita.

Isto para mim é um orgulho muito grande, mas 
confesso aos senhores e às senhoras que quando 
cheguei a esta Casa, Senador Paulo Paim, me assus-
tei um pouco. Em primeiro lugar, pelas pessoas com 
quem eu iria conviver: ex-governadores, ex-ministros, 
ex-presidentes da república, e eu pensava no meu inti-
mo se eu seria capaz de dar conta de poder represen-
tar o meu Estado – com tanto carinho, tanto respeito 
que tenho pelo meu povo – à altura do povo cearense 
nesta Casa. Foi dando continuidade a uma luta que eu 

comecei há muitos anos na minha vida, que era a luta 
em defesa das crianças e dos adolescentes, que eu 
pude me espelhar ainda mais na figura dessa mulher 
tão encantadora.

Penso que com a morte da Drª Zilda Arns, no 
primeiro momento – por favor não quero fazer nenhum 
discurso pessimista – morre um pouquinho também 
dentro de mim. Morro um pouquinho dentro de mim, 
porque venho de um Estado muito pobre, onde a gente 
é muito sofrida. Em 1986 foi a presença dessa mulher, 
nesse Estado tão pobre, que fez com que o Estado do 
Ceará, um dos Estados mais pobres da Nação brasilei-
ra, pudesse receber um prêmio mundial, que é o prê-
mio do Unicef, pela redução em 32% da mortalidade 
infantil de meninas e meninos. 

Portanto, posso dizer e posso afirmar – e creio 
que todos nós que estamos hoje neste Plenário, e tan-
tos outros que não puderam comparecer – que não 
há nenhum brasileiro ou brasileira que tenha salva-
do tantas vidas como fez a Drª Zilda Arns, com a sua 
inteligência, com a sua sensibilidade. Usando a sua 
vocação de médica e o seu coração tão grande e ge-
neroso foi que ela conseguiu salvar milhares e milha-
res de vida. E essa é uma lição que nós temos para o 
resto da vida e a responsabilidade de cada um de nós 
que ficou aqui, seja de cada uma das senhoras, dos 
senhores, que trabalham lá na esquina, lá na ponta 
deste País, com tanta dificuldade, mas com tanto pra-
zer, com tanta alegria de poder salvar a vida de uma 
criança, a vida de uma pessoa mais velha. Sonhando 
e acreditando nesse sonho é que eu continuo a lutar 
pelas crianças, Senador Paulo Paim, porque eu tenho 
certeza de que muitos talvez tenham dito para a Drª 
Zilda que já estava bom; mas ela não se contentou, 
tanto é que morreu em missão. 

E eu fico me perguntando, e nesses momentos eu 
penso muito: o que está acontecendo com este mundo 
de meu Deus? O que está acontecendo e se essas 
calamidades, esses desafios não são todos para nos 
acordar, aos homens e mulheres desta humanidade, 
para a gente pensar um pouco, botar a mão na cabeça, 
botar a mão na consciência, para ver se nós estamos 
fazendo aquilo que devemos fazer, se estamos cuidando 
das nossas crianças, se estamos cuidando dos nossos 
jovens ou se não estamos querendo aqui penalizá-los 
mais uma vez, como muitas vezes chegam propostas 
de se reduzir a idade penal? Porque a violência é muito 
grande neste nosso País, e os jovens são os grandes 
responsáveis pela violência no nosso País. 

Esquecem essas autoridades que nós, princi-
palmente nós políticos, somos os verdadeiros res-
ponsáveis por essa violência, pela desnutrição, pelo 
trabalho forçado das nossas crianças, por tantas e 
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tantas mazelas que existem à solta por esse mundo. 
E, muitas vezes, a gente acha mais fácil esconder a 
poeira debaixo do tapete.

Drª Zilda, não. Ela botou a poeira para cima. Ela 
mostrou o que a gente tinha e que o maior patrimônio 
de uma humanidade são os nossos filhos. Que um 
país só pode ser melhor, só pode ser verdadeiramen-
te justo e saudável se os nossos filhos estiverem bem 
criados, estiverem bem acolhidos, tiverem o direito a 
um lar, tiverem direito à saúde, tiverem direito a ter um 
pai, uma mãe, uma escola digna. E foi por tudo isso 
que a Drª Zilda Arns lutou. 

E aqueles que a admiravam sentiram, talvez como 
eu, uma dor muito forte, como se estivesse apagan-
do um pedacinho da gente, de uma chamazinha que 
está lá dentro. É tão difícil quem milita pela criança, 
porque elas não votam, elas não têm voz. É prioridade 
na eleição para todo o mundo; no dia seguinte, todo 
o mundo se esquece dos compromissos, se esquece 
de melhorar a educação, se esquece de melhorar a 
saúde. Muitas vezes são contra os direitos que a gente 
tenta preservar, como o aleitamento materno, por que 
a Drª Zilda lutou tanto, me ajudou tanto nesta Casa e 
a tantos Senadores com a sua palavra forte. Quantas 
vezes pedindo também para não ser reduzida a idade 
penal, porque essa não era a saída para a violência 
no nosso País? E essa mulher estava lá, naquele dia, 
fazendo uma palestra, mostrando no Haiti, uma terra 
tão pobre e miserável, como era possível salvar a vida 
das crianças. E ali mesmo morreu.

Ao ver aquela imagem muitas vezes na televi-
são, eu via sempre aquela igreja demolida, destruída 
e, ao mesmo tempo, via aquele crucifixo enorme em 
pé inabalável. Não caiu!

Só posso pensar aqui na minha cabeça – pos-
so estar errada – que Deus quer nos mostrar alguma 
coisa.

Um dia desses, no meu Estado, morreu uma crian-
ça de quatro anos. Ela estava dentro da igreja, de onde 
foi levada, estuprada e morta. Dentro da igreja. Às vezes 
fico pensando se Deus, que já deu tanto exemplo para 
a gente, se cansou e vai dizer assim: “Talvez eu fazen-
do, dentro da minha Casa, essas coisas acontecerem, 
talvez, a humanidade acorde e veja o tanto que esta-
mos perdendo!”. O tanto que nós estamos perdendo 
neste País, neste mundo de homens e mulheres que 
nasceram para ser felizes, que nasceram para ter um 
lar, que nasceram para ter um trabalho, para ter uma 
casa, para ter uma família.

Ao mesmo tempo, ao me lembrar, presto home-
nagem a esses 19 homens que foram certos de que 
poderiam contribuir, de que poderiam ajudar, de que 
iriam lá, se fosse preciso, com sua própria vida, para 

ajudar a reconstruir aquele lugar, aquele país, aquele 
pedaço de terra tão sofrido. E 19 deles não voltaram. 

Senador Paulo Paim, quando o senhor falava, eu 
passava também ali e via em cada um deles o retrato 
dos meus filhos. Tenho uma filha de 26, um de 25, um 
de 21, e um de 4. Cada um deles que eu via, eu me 
lembrava também dos meus filhos.

Portanto, só posso naqueles que ficam aqui, no seu 
parentesco, na sua amizade com esses homens que, de 
forma tão generosa, tão desprendida, estavam lá para 
lutar por seus sonhos, por aquilo que acreditam e certa-
mente por uma humanidade muito melhor, que não seja 
tão perversa, que, em vez de construir a paz, fique cada 
vez lutando mais por guerras, guerras e guerras, onde 
nossos filhos e nossos corações de mãe e de pai muitas 
vezes só ficam dilacerados... Um vazio, um buraco muito 
grande muitas vezes acompanham tantas mães, tantos 
pais, tantas irmãs e irmãos, amigos e amigas.

Que essa tragédia possa servir para nos alertar. 
Mesmo vivendo em outro país, mas que também tem 
tanta miséria, tanto sofrimento e ainda tanta perversi-
dade, que isso sirva para nos orientar, nos fortalecer. 
Que Deus nos ajude, e a mim também, para que essas 
chamazinha que eu tinha tão acesa, na certeza da lide-
rança de uma mulher tão forte, não se apague. Que ela 
se acenda dentro de mim e que eu continue lutando e 
gritando, berrando, chorando, se for preciso, por todas 
as crianças que são nossa responsabilidade.

Um beijo no coração de todos.
Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 

– Convidamos para usar da tribuna a Senadora Ro-
salba Ciarlini, que representa o Rio Grande do Norte 
pelo DEM.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, senhores convidados aqui 
presentes, esposas, mães, parentes de maneira ge-
ral dos nossos heróis que partiram, aqui viemos, nes-
ta tarde, ao Senado Federal para unir nossas vozes, 
nossos pensamentos e nossos corações nesta home-
nagem. Não poderíamos deixar de registrar, para ser 
lembrado sempre, o exemplo, a luta, a coragem desses 
homens e dessa grande mulher, que, no cumprimen-
to de sua missão, não deixaram, em instante algum, 
de colocar seu coração e sua solidariedade na busca 
de reconstruir o Haiti, de salvar vidas, de solucionar 
questões, de valorizar os direitos humanos, de fazer 
valer a cidadania.

Na homenagem que fazemos a todos eles, eu 
gostaria dar um depoimento pessoal também sobre 
a colega e médica pediatra Zilda Arns. Conheci a Drª 
Zilda quando eu ia para um curso, quando participava 

    361ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 24 03987 

de um encontro sobre saúde da criança. Tivemos a 
oportunidade de conviver por alguns dias. Eu não era 
política. Aliás, na realidade, políticos todos nós somos, 
mas eu não tinha cargo público naquele momento. De-
pois, pelo meu destino, fui Prefeita da minha cidade 
e fiz uma administração voltada prioritariamente para 
a criança. As lições e o ideal da Pastoral da Criança, 
como o combate à mortalidade infantil, tudo isso vi 
na minha cidade, Mossoró, onde cheguei recém-for-
mada em 1977. Aquelas crianças, quando chegavam 
à presença da médica, estavam morrendo de fome e 
de desnutrição, e já não havia muito o que pudésse-
mos fazer. Quantas vidas se perderam porque faltava 
soro caseiro e porque ainda não havia uma campanha 
como as de hoje?

Nisso a Drª Zilda foi fundamental, foi importan-
te. Ela conseguiu passar esse ideal para muitos, para 
milhares de companheiras, de amigos, de pessoas 
da sua comunidade, do seu bairro e da sua rua, que 
abraçaram essa missão de fé e a responsabilidade so-
cial de dar um pouco àquela mulher que precisava de 
orientação na gravidez, de acompanhar aquela criança 
que estava precisando de orientações ou de fomen-
tar programas como o que apresentou a multimistura, 
que salvou muitos e muitos desnutridos neste País e 
que continua salvando vidas. E ela não se preocupava 
apenas com a criança, mas também com a mãe, por 
entender que esta, quanto mais conhecimento tives-
se – a educação da mãe também é fator fundamental 
–, quanto mais conseguisse crescer pelo caminho da 
educação, mais consciente e preparada estaria para 
tratar melhor seus filhos, para cuidar melhor dos seus 
filhos. E, assim, mais vidas poderiam ser salvas. Não 
acredito que, no mundo, alguém tenha conseguido fa-
zer essa corrente de solidariedade e de fraternidade, 
chegando a todos os recantos, chegando principal-
mente aos mais pobres, aos mais carentes, aos mais 
necessitados.

Tive, e ainda tenho hoje, no exemplo, no trabalho 
de todos os que fazem a Pastoral – hoje, a Pastoral é 
mais ampla, já olha também para os da terceira ida-
de, já cuida deles com muito carinho –, algo para me 
espelhar, para fazer crescer mais as nossas ações. 
Hoje, com a responsabilidade que tenho e que me foi 
dada pelo povo norte-rio-grandense, de ser a primeira 
mulher do meu Estado no Senado Federal, luto pelas 
causas sociais, colocando sempre em primeiro lugar 
nossa criança. Foi isso que me trouxe aqui. Defendo 
também a saúde como bem maior, porque é vida, por-
que diz respeito à defesa da vida em todos os seus 
aspectos. Nada é mais importante do que isso.

Neste mandato, procuro conseguir isso, com meu 
trabalho, com minha luta. E essa luta não é somen-

te minha, mas de todos os que aqui estão, daqueles 
que comungam desse mesmo sentimento, como nós, 
médicos, Senador Mão Santa, e como a Senadora Pa-
trícia, que começou o trabalho para ampliar a licença-
maternidade e que fez um projeto, já aprovado e san-
cionado, em que as empresas podem aderir a esse 
programa. Foi exatamente por relatar esse projeto que 
apresentamos uma proposta ainda mais ampla, uma 
proposta de emenda à Constituição, para que todas 
as mães, todas as mulheres – não apenas aquelas 
que trabalhassem em empresas que fizessem essa 
opção – pudessem contar com a licença-maternidade 
de seis meses. Tenho de dizer, Senadora Patrícia, que 
V. Exª deu esse primeiro passo decisivo. Estou nessa 
estrada e sei que estamos lado a lado, porque essa 
proposta de emenda à Constituição visa a mudar de 
quatro para seis meses o período da licença-materni-
dade. Esse período é fundamental para que a criança 
seja amamentada, para que a criança conte por mais 
tempo com a presença de sua mãe, para que a criança 
possa ser mais forte, mais saudável. Com isso, ganha 
o nosso Brasil, pois o custo da saúde no Brasil, com 
certeza, irá diminuir. Essa proposta, Senadora, já foi 
aprovada nas Comissões e se encontra pronta para 
entrar em plenário. Quero, aqui, pedir aos Srs. Sena-
dores, ao Líder José Agripino e aos demais líderes de 
partido que nos ajudem, para que essa proposta seja 
logo encaminhada ao plenário, para ser aprovada e 
dar esse direito maior à mulher, à mãe, mas, principal-
mente, às nossas crianças.

Tenho a certeza de que a Drªa Zilda, de onde es-
tiver, mandará sua luz, uma luz realmente importante 
para uma proposta como essa, porque era algo que 
ela defendia e cuja importância ela conhecia.

Então, é justa a homenagem que hoje aqui pres-
tamos à Drª Zilda Arns e aos dezoito heróis brasilei-
ros que perderam suas vidas nesse momento trágico, 
nessa fatalidade. Mesmo assim, o Exército brasileiro 
continua de cabeça erguida, trabalhando mais do que 
nunca para que o trabalho humanitário que vem reali-
zando ganhe ainda mais força.

Temos de nos colocar lado a lado e de somar es-
forços nessa ajuda humanitária em benefício daqueles 
que estão desprotegidos, que estão numa situação de 
calamidade e que muito sofreram com o terremoto em 
seu país. É preciso dizer a todos os brasileiros: temos 
de nos inspirar no exemplo de homens e mulheres 
como esses para reunir mais força, mais coragem, 
mais garra e mais determinação para lutar por justiça, 
por um mundo de paz, por um mundo onde, realmente, 
possamos dizer que somos iguais, por um país onde 
o povo seja, realmente, feliz e não chore as crianças 
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que morrem por fome, por desnutrição e por falta do 
aleitamento materno.

Esse era o sonho da Drª Zilda Arns. Sua morte 
foi bonita, porque ela morreu fazendo aquilo em que 
acreditava. Aqui, queremos nos somar e dar as mãos 
para dar continuidade a esse trabalho, acreditando, sim, 
que esse é o caminho que levará à superação das de-
sigualdades, à superação das injustiças, à superação 
dessa grande pobreza que ainda existe em nosso País, 
onde as mulheres ainda morrem no parto. É inadmis-
sível o número de mulheres que morrem no parto por 
falta de uma estrutura melhor nas maternidades, por 
falta de um pré-natal bem acompanhado!

Aqui, clamamos por mais recursos para a saúde, 
por mais estrutura, por mais ação, porque os recursos 
para a saúde são recursos que têm retorno no bem-
estar da população. Um povo que tenha uma saúde 
que esteja, realmente, dentro dos parâmetros, dentro 
da normalidade, é um povo que vai trabalhar mais, que 
vai fazer este País ainda mais forte, que vai fazer deste 
País o país que desejamos e com que sonhamos para 
nossos filhos e para nossos netos.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos para usar da palavra o Senador José 
Agripino, que é Líder do DEM e representa o Estado 
do Rio Grande do Norte.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, familiares 
dos falecidos, senhores militares, há menos de uma 
semana eu via, num blog, uma fotografia do Presiden-
te Sarkozy, de paletó e gravata, num helicóptero. Era 
uma fotografia tomada por trás dele, que o mostrava 
observando os destroços de Porto Príncipe.

As imagens que as televisões, os jornais e as re-
vistas do mundo inteiro e as nossas do Brasil divulgaram 
da destruição de Porto Príncipe, no Haiti, foram uma 
coisa singular no mundo, absolutamente singular.

O Haiti já era um dos mais pobres países das 
Américas, pobreza decorrente do processo de inde-
pendência, do processo político de independência. Eu 
não sei se V. Exª conhece a República Dominicana, 
Presidente Paim. Eu estive lá, há poucos meses, são 
territórios contíguos. Eu estive, inclusive, com o Pre-
sidente da República, Dr. Fernández, que me causou 
muito boa impressão. Um país, de certa forma, arru-
mado, investindo no turismo, investindo na indústria, na 
agricultura e que teve um processo de desenvolvimento 
completamente diferente do processo do Haiti.

Enquanto o Haiti tinha o François Duvalier, o 
Papa Doc, e, depois, o Baby Doc, eles tinham outros. 
Enquanto a República Dominicana tinha se emanci-

pado de uma forma; a emancipação política do Haiti 
anterior tinha ocorrido de outra forma, gerando outros 
vícios e outros problemas que vitimaram o povo e o 
território do Haiti, produzindo, repito, uma das mais 
pobres nações das Américas.

O Brasil foi chamado a transferir um contingente 
militar, sob a tutela da ONU, para garantir a ordem num 
momento de desordem política no Haiti. E para lá foram 
os nossos militares. Nós aqui votamos muitas vezes, e 
temos votado sempre, a aprovação de recursos finan-
ceiros para a manutenção das tropas brasileiras num 
país irmão, como é o Haiti, numa ação humanitária.

Mas eu tenho a consciência, Senador Paulo Paim, 
de que só quem é capaz de modificar a realidade do 
Haiti são os haitianos. Fora isso, nada feito. Você pode, 
por uma intervenção, por uma presença, mudar cir-
cunstancialmente, mas se a essência, se o povo não 
se preparar para as mudanças, como o povo da vizi-
nha República Dominicana se habituou ao longo do 
tempo, nada feito. Este era e é o papel que nós, bra-
sileiros, pelos nossos contingentes militares, temos a 
desempenhar no Haiti: promover, com ações fraternas 
– até incluída aí a presença da Seleção Brasileira –, 
a consciência política, a cidadania no Haiti, pela intro-
dução da busca à educação, da busca à saúde, aos 
hábitos sanitários, a objetivos de vida, a objetivos de 
industrialização, de implantação, de metas do campo 
agrícola. 

É preciso que se faça uma consciência nacional. 
Acho que muito dessa tarefa precisa estar entregue ao 
contingente militar que o Brasil para lá mandou. Por que 
razão? O haitiano, com certeza absoluta, deve ver no 
brasileiro um ser semelhante. Não vê em outros que 
foram seus dominadores...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador José Agripino, se V. Exª me permite, 
quero, com muita honra, passar a Presidência neste 
momento ao Senador Flávio Arns – este ato, inclusive, 
é uma homenagem –, como primeiro signatário.

Senador Flávio Arns.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Cumpri-

mento o Senador Flávio Arns, a quem procurei cum-
primentar na oportunidade em que recebi a notícia do 
falecimento da Dona Zilda Arns, sua parenta muito 
próxima.

Mas eu dizia que a presença brasileira, mais do 
que apartar brigas, mais do que diminuir rebeliões, mais 
do que diminuir índices de violência, tem a obrigação 
de formar uma consciência nacional. E o brasileiro, 
diferentemente do francês, do americano, é visto pelo 
haitiano como irmão fraterno e tem a condição de es-
tabelecer o bom diálogo, o que ficou claro no episódio 
do terremoto.
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A presença de Dona Zilda, Drª Zilda, é emble-
mática. Não se faz a mudança num país com grandes 
gestos, com grande investimentos – esses precisam 
ser feitos e até devem ser feitos –, mas as mudanças 
se fazem com gestos que podem ser pequenos, mas 
que têm que ser permanentes, de efeito e de conse-
quências práticas.

Drª Zilda Arns, com a sua beleza interior e com 
a sua singeleza de atitudes, fez uma coisa como essa 
a que me refiro no Brasil. Ela diminuiu a mortalidade 
infantil com a introdução de um hábito: o soro casei-
ro, uma coisa tão simples e que produziu, a um custo 
baixíssimo, compatível com o que o Haiti precisa – 
soluções desse tipo – a diminuição da perversa mor-
talidade infantil.

A Drª Zilda Arns estava no Haiti. Curioso! O que 
ela estava fazendo no Haiti? Palestra. De quê? Cida-
dania. Onde? Numa igreja. Falando para um contin-
gente de milhões? Não! De dezenas de pessoas, uma 
ação quase catequética de multiplicação de pequenos 
grupos, das pequenas ações que podem e devem ser 
permanentes, ao modelo dela.

Se eu entendo que os militares brasileiros no 
Haiti... E é por isto que nós temos, permanentemen-
te, destinado verbas para que o vai e vem de tropas 
aconteça e para que o nosso contingente esteja lá, 
mesmo discutindo que não mandam o dinheiro das 
enchentes do Rio Grande do Norte, de Santa Catari-
na, mas mandam o dinheiro para manter as tropas do 
Haiti. Está correto!

É uma ação que eu entendo correta no plano 
internacional. Mas entendo que a ação não pode ser, 
repito, para apartar briga ou para eliminar rebeliões. 
A ação tem que ser para fazer aquilo que a Drª Zilda 
Arns se propunha a fazer e morreu dando o exemplo: 
a pequena ação de caráter permanente, a pequena 
palestra na igreja para um contingente pequeno, mas 
que muda hábito, muda postura, constrói cidadania. 

Eu quero, com esta palavra, manifestar o meu 
orgulho pelo fato de nós continuarmos a participar 
desse esforço, agora, mais do que nunca, de recons-
trução do Haiti.

Senador Flávio Arns, quando ocorreu o terremo-
to e me chegou a notícia do falecimento da Drª Zilda, 
eu estava no Município de Parelhas, na Festa de São 
Sebastião, que é o padroeiro de Parelhas, como é o 
padroeiro de Caraúbas, onde eu estive, no dia ante-
rior, no dia seguinte. E eu falava na igreja, no púlpito 
da igreja para muitos milhares de pessoas. E, na minha 
fala – porque o padre me pediu para dirigir uma pala-
vra – eu mencionei o exemplo da Drª Zilda. Foi muito 
aplauso. Como foi muito aplauso dentro da igreja de 
Caraúbas. A sua parenta era uma pessoa estimada 

pelo Brasil inteiro. Ela fez por onde. Ela era uma pes-
soa discreta, competente e que ajudou muito o Brasil 
e estava querendo ajudar muito o mundo. 

Eu quero, com isso, manifestar o meu aplauso 
ao esforço brasileiro de manutenção da ordem e de 
reconstrução do Haiti. Eu quero manifestar a minha so-
lidariedade pela perda de 18 brasileiros militares e um 
diplomata. Quero, com a minha palavra, chegar a cada 
coração de cada parente pela ação que desenvolviam, 
que está sendo desenvolvida pelos que se seguiram. 
Quero trazer com a minha palavra o estímulo à soli-
dariedade e à fraternidade internacional. 

Mas, mais do que isso, que sirva a minha palavra 
de relevo especial à figura de uma brasileira de quem, 
eu como brasileiro, tenho muito orgulho pelo que ela 
é pelo Brasil e pelo que é para o mundo, a Drª Zilda 
Arns, a quem eu peço que Deus a guarde e a mante-
nha em paz. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. José Agripi-
no, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim..

Durante o discurso do Sr. José Agripino, o 
Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Flávio Arns.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Agradeço ao Senador José Agripino. 

Passo, em seguida, a palavra à Senadora Kátia 
Abreu, do Estado do Tocantins. Na sequência, nós vol-
taremos à lista. Há, na verdade, três ou quatro Sena-
dores que já foram chamados, não estavam presentes 
no momento, mas retornaram aqui ao plenário e serão 
chamados, então, na sequência. 

Com a palavra a Senadora Kátia Abreu.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, 
Presidente, Senador Flávio Arns, a quem eu também 
aqui quero externar os meus sentimentos com relação 
à perda, que não é só da família Arns, mas de todo o 
Brasil; quero aqui também abraçar as famílias de todos 
os militares que estavam lá cumprindo o seu dever, to-
dos aqueles que ficaram na tragédia que abalou todo 
o mundo, inclusive o nosso Brasil; quero abraçar es-
pecialmente as meninas Ana Paula e Emília, pois eu 
tenho total sentimento do que vocês estão passando 
neste momento. Comigo aconteceu há muito tempo a 
perda também do meu marido, há 23 anos, e eu sei 
exatamente o que cada uma de vocês está sentindo 
neste momento; a todos os familiares e quero aqui, Sr. 
Presidente, também lamentar tudo isso. 

Com relação a essa tragédia gigantesca, eu acho 
que todos os brasileiros puderam, na medida do pos-
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sível, fazer um pouco pelo Haiti, por aquelas pessoas 
que têm sofrido tanto naquele País. 

A Confederação Nacional da Agricultura, junto 
com as indústrias do agronegócio também fizeram uma 
pequena parcela. Enviamos dez aviões de alimentos, 
com treze toneladas cada um deles. A Cutrale mandou 
suco de laranja; a Abiec – Associação Brasileira das 
Indústrias de Exportadores de Carne mandou carne 
pronta para o consumo; a única produção de açúcar do 
País também mandou açúcar; a Itambé mandou leite 
pronto na caixinha para consumo; e também a CNA e 
o Senar enviaram alimentos em nome dos agropecua-
ristas de todo o País. Mas ainda continuamos coletan-
do e tentando organizar mais alimentos para socorrer, 
ajudar essas pessoas.

A CNA e o Senar também já assinaram com a 
ABC – Associação Brasileira de Cooperativismo do 
Itamaraty e, assim que estiver em condições, o mais 
rapidamente possível, nós vamos levar o nosso know-
how do nosso “S” Senar, do nosso “S” rural para re-
construir a área rural. Tentar reconstruir a área rural, 
no que diz respeito ao treinamento dos pequenos agri-
cultores haitianos, para que eles possam organizar a 
sua produção. 

E junto com a ABC, com o Itamaraty, nós do Se-
nar, que tenho também o prazer de presidir, levaremos 
o nosso know-how. Nós não abriremos mão de dividir 
o nosso conhecimento, neste momento, de levar para 
qualquer parte do mundo, como estamos levando 
também para África, esse know-how e esse aprendi-
zado que o Brasil tem na agropecuária, na produção 
de alimentos.

Fico aqui pensando como mãe, como mulher, 
como avó, o que mais poderíamos fazer para minimizar 
essa tragédia infinita. E sempre que eu imagino algum 
programa, sempre que eu imagino alguma ação, por 
incrível que pareça, vem Dona Zilda Arns à minha ca-
beça. Não lamentando a sua morte, mas imaginado 
que, se aqui ela estivesse, em todos os programas que 
imagino ela seria o carro-chefe, encabeçaria qualquer 
programa de socorro ao Haiti. Infelizmente, ela se foi, 
ela se foi com essa tragédia. E nós ficamos sem o 
nosso carro-chefe, nós ficamos sem a nossa comis-
são de frente, nós ficamos sem aquela alegria, aquela 
bondade, aquela força nacional que tinha credibilidade 
para propor qualquer ação. E bastava ela dizer, e nós 
todos a acompanhávamos. 

Estou muito sentida porque, apenas em outubro 
do ano passado, nós começamos um trabalho pelo 
Paraná. Estive lá com a Dona Zilda, ela esteve na CNA 
comigo e assinamos um convênio inicial, que seria feito 
com todo o Brasil, pelo Senar, pelo nosso “S”. E nós 
já tínhamos pelo Paraná, pelo Senar Paraná, pela Fe-

deração da Agricultura do Paraná, com o Presidente 
Ágide Meneguette, um pequeno treinamento de 392 
pessoas, agentes pastorais que foram treinados em 
culinária básica, em plantas medicinais, a pedido de 
Dona Zilda, para serem multiplicadores das famílias 
pobres, para que elas possam aprender a trabalhar 
melhor com os alimentos. 

Mas eu quero aqui dizer ao seu filho, Nelson Arns, 
que nós não romperemos esse convênio com a ausên-
cia da Drª Zilda. Muito pelo contrário, nós vamos dar 
força ainda mais para que toda essa parceria possa 
continuar em nome dela, para alegria dela. 

Infelizmente, não deu tempo de nós fazermos o 
que tínhamos planejado, mas os sonhos continuam e 
nós precisamos continuar trabalhando e seguindo o 
seu exemplo.

Se a Drª Zilda estivesse aqui, eu teria feito uma 
proposta a ela, que quero neste momento também 
propor ao Brasil, ao Governo, a todos aqueles que 
possam ajudar. Eu estou aqui com o meu pouco co-
nhecimento nesta área, mas com muita solidariedade 
como ser humano, como mulher. Por que não fazermos 
um grande programa brasileiro para trazer crianças do 
Haiti para fazerem aqui um estágio de línguas? Tantas 
crianças vão para os Estados Unidos por seis meses, 
tantos americanos vêm para cá por seis meses, num 
intercâmbio cultural! Por que essas crianças não po-
deriam vir num intercâmbio cultural, até que seus pais 
pudessem se restabelecer? Qual brasileiro se negaria 
de receber uma criança do Haiti por seis meses até que 
os seus pais pudessem reconstruir parcialmente suas 
vidas, até que essas casas pudessem ser construídas, 
até que os empregos pudessem ser retomados? 

Eu tenho certeza de que a agropecuária brasileira, 
os produtores rurais deste País não se furtarão a cola-
borar. Nós precisamos do Governo brasileiro para essa 
aliança e esse projeto, mas estaremos à disposição, 
lançando não só a ideia, mas queremos ser parceiros 
dessa ideia. Nós estamos com as nossas casas aber-
tas, os produtores rurais do País estão com as suas 
casas abertas para receberem essas crianças para 
esse intercâmbio cultural, onde elas pudessem sofrer 
um pouco menos do que sofrem agora no Haiti.

Mas, Sr. Presidente, eu ainda preciso continuar 
homenageando, vou chamar de amiga, embora não 
tão íntima, a Drª Zilda Arns. Mas ela era amiga de to-
dos os brasileiros, e eu também sou brasileira, graças 
a Deus, e eu quero chamá-la de amiga, de querida 
amiga do Brasil.

Qual era a grande vantagem, o maior exemplo 
dessa mulher? A caridade, o voluntariado, a sensibi-
lidade ou a continuidade? Se avaliarmos o Brasil, os 
programas sociais brasileiros dos últimos 20, 30, 40 
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anos e pode ir longe, qual é o programa social deste 
Brasil que conseguiu persistir, que conseguiu ter con-
tinuidade, que conseguiu sobreviver, ano após ano? 
Só com a liderança da Drª Zilda.

Infelizmente, as ideias são muitas, os programas 
têm muitos nomes, governos vão, governos vêm, os 
programas se vão e os pobres continuam os mesmos. 
Se avaliarmos, numa pesquisa como já foi feita neste 
País, nos últimos 20 anos, infelizmente, os pobres do 
Brasil são os mesmos. 

O sonho de cada pai e cada mãe é poder deixar 
uma formação universitária para seu filho como heran-
ça, uma pequena casa, um pequeno lote, um pedaço 
de chão, um carro, um pequeno comércio, mas os po-
bres do Brasil estão recebendo de herança de seus 
pais apenas a miséria e a pobreza, sem expectativas, 
porque os programas sociais do Brasil, nas últimas 
décadas, são programas rasos, que apenas admitem 
a gestão da pobreza, a administração da pobreza e 
não o fim da pobreza. 

No Brasil, nos últimos anos, comemora-se a en-
trada de tantas dezenas e centenas de famílias nos 
programas sociais, mas não há uma comemoração, 
não há um evento festivo comemorando a saída des-
sas pessoas da pobreza.

Não quero usar a palavra, em nenhum momento, 
para criticar A, B ou C. Quero apenas cumprir com meu 
dever, como Senadora do Brasil, como mãe, como mu-
lher, no sentido de que precisamos acabar com esse 
processo contínuo de pobreza, como a Drª Zilda tanto 
sonhou e tanto lutou.

Sr. Presidente, eu queria ainda aqui falar a respei-
to da importância da escola e da educação no Brasil. 
Enquanto tivermos esses índices e esses números na 
educação brasileira, a pobreza vai ser passada de pai 
para filho como herança maldita. Com esses números 
na educação do Brasil, vamos condenar essa geração 
a mais um ciclo de pobreza. 

Se pegarmos os números que todos os dias es-
tão aí, segundo o IBGE, veremos que há sessenta mi-
lhões de pessoas pobres neste País que se sustentam 
apenas com a transferência de renda. Vejo que essas 
pessoas pobres recebem essa transferência de renda 
há anos, desde o Governo anterior. As mesmas pesso-
as, sem esperança, sem brilho nos olhos. Pergunto a 
elas: esse pequeno recurso que você recebe há anos 
e anos, há quase 20 anos, fez com que você deixasse 
de ser pobre? 

A pobreza não pode ser findada ou não se pode 
pretender que a pobreza seja findada apenas com 
a transferência de renda. A transferência de renda é 
necessária, mas não pode ser continuada, não pode 
ser separada, não pode ser divorciada da esperança e 

de projetos consistentes e profundos, para que essas 
pessoas possam, um dia, pegar essa transferência e 
repassá-la a outra pessoa que precisa, a fim de que 
tenha uma porta de saída.

O Brasil, infelizmente, adotou, como política pró-
pria, a gestão da pobreza e nunca entendeu o mergu-
lho que Drª Zilda Arns sempre propôs para esse Brasil. 
De forma humilde, serena, simples, prática, objetiva, 
como nós, mulheres, somos, ela conseguiu fazer o 
impossível: ela conseguiu reverter números na saúde 
que nenhum governo conseguiu reverter. Nem este, 
nem o outro. E, se Drª Zilda Arns conseguiu fazer, por 
que nós não podemos? Por que não podemos copiar 
o exemplo da Drª Zilda e fazer com que as políticas 
tenham continuidade, tenham consistência, tenham 
começo, meio e fim? Mas o fim de um programa não 
pode ser o fim de um governo; o fim de um programa 
tem que ser o fim da pobreza para aquela família. Que 
seja a família Silva, que seja a família Pereira, que seja 
a família Campos, mas que aquela família possa ser 
libertada e que ela possa ter a esperança de repassar 
para seu filho um pequeno patrimônio, ou o saber ou 
um patrimônio físico, porque isso não é pecado em 
lugar nenhum do mundo.

Em 2009, quatro milhões de crianças entraram 
na primeira série do ensino fundamental; e, no mesmo 
ano, só 2 milhões – a metade – de jovens terminaram 
o ensino médio. Portanto, 1,8 milhão de jovens não 
tinham esperança. Herdaram apenas a possibilidade 
da pobreza, da miséria, da falta de otimismo e da falta 
de esperança. 

Precisamos não só mais do discurso. Todos os 
Senadores e Senadoras têm lutado, têm feito um gran-
de trabalho aqui com relação à educação, mas pre-
cisamos ir mais longe; precisamos ir mais fundo em 
tudo isso. 

Estamos tentando também, no campo brasileiro, 
implementar um tipo de escola que possa fazer a dife-
rença. Estamos chamando de Escola Viva, o Farol da 
Cidadania. Estamos tentando conseguir isso no campo 
brasileiro, e vocês verão, em poucos dias, os índices da 
escola rural brasileira, que nunca foi medida pelo Ideb, 
que nunca foi medida pela Prova Brasil. Mas estamos 
terminando o estudo e vamos mostrar ao Brasil como 
está a escola rural brasileira. Quanta tragédia, quanto 
abandono há décadas! Há décadas!

A escola rural brasileira se concretizou e se resu-
miu no transporte escolar. Apenas isso! Sem conteúdo, 
sem aparelho, sem equipamento, sem treinamento e 
com péssimo pagamento aos professores.

Com a Escola Viva, o Farol da Cidadania, estamos 
tentando um novo modelo, para que uma educação in-
tegral possa ser implementada em um grande mutirão 

FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL366



03992 Quarta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010

de alunos, de pais, da comunidade, dos professores, 
dos produtores rurais, que se interessam por tudo o 
que acontece no campo. E estamos tentando um mu-
tirão pela vida, por meio da educação, para que essas 
pessoas que estão abandonadas sejam, de verdade, 
libertadas. 

Como disse nosso poeta Guimarães Rosa, “a 
vida é um mutirão de todos”. E a Drª Zilda Arns repre-
sentava muito bem o trecho de um poema de Cecília 
Meireles, que diz que “a esperança é um dom”. Ela 
exercia esse dom, que é a esperança. E fez de sua 
vida uma missão. A vida é uma missão de todos nós, 
não só da Drª Zilda Arns, não só dos militares, que fa-
leceram no Haiti em combate, em ação, em trabalho. 
A vida é uma missão de todos nós.

Encerro, conclamando o Brasil a fazer programas 
de continuidade que tragam, de verdade, a superação 
da pobreza. Que Drª Zilda seja uma mártir, lembrada 
por várias gerações como exemplo de superação, de 
continuidade, de determinação e de coragem. 

Vamos usar esse exemplo para o bem, não só 
apenas para palavras vãs, mas que ela possa ser 
exemplo para cada brasileiro, para cada um de nós, 
que somos voluntários. Cento e noventa milhões de 
pessoas podem, de alguma forma, ser voluntárias, 
de forma mais arrojada, de forma mais abrangente 
ou de uma pequeníssima forma, mas todos nós, nes-
se grande mutirão pela vida, através desse exemplo, 
podemos mudar os rumos do Brasil e fazer com que 
a herança maldita da pobreza seja findada para as 
nossas gerações.

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Palmas.)

Durante o discurso da Sra. Kátia Abreu, 
o Sr. Flávio Arns, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Marconi Perillo, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência tem a satisfação de registrar a 
presença de uma comitiva de parlamentares do Sudão, 
que nos visita, agora, no plenário do Senado. Viemos 
de recebê-los há pouco no gabinete da Presidência. 
Trata-se de uma comitiva formada pelo Deputado Os-
man Modawi e Deputado Gutbi Almahadi, ambos mem-
bros do Parlamento sudanês, além de assessores do 
Presidente da Federação dos Estados e também do 
Sr. Embaixador do Sudão.

É uma honra recebê-los neste momento em que 
o Senado da República do Brasil presta uma justíssi-
ma homenagem, nesta sessão especial, reverencian-
do a memória da Drª Zilda Arns Neumann, fundadora 
da Pastoral Nacional e Internacional da Criança e da 
Pastoral da Pessoa Idosa, e Dr. Luiz Carlos da Costa, 

representante especial adjunto da ONU, no Haiti, e os 
militares brasileiros integrantes da Força de Paz. 

Portanto, é uma honra recebê-los aqui, nesta 
sessão solene, em homenagem a todos esses gran-
des heróis brasileiros.

Tenho a satisfação de convidar para fazer uso da 
palavra a Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, senhores componentes da Mesa, em nome 
da Presidência, cumprimento todas as autoridades 
que compõem a Mesa e os familiares das vítimas do 
terremoto no Haiti; cumprimento todos os senhores e 
as senhoras que aqui estão.

O mundo ainda está abalado pela tragédia que 
atingiu o Haiti, um dos países mais pobres do plane-
ta. 

Todos ficamos consternados pelos números que 
nos chegam, todos eles de amplitude dantesca: pelo 
menos 200 mil pessoas morreram, 300 mil ficaram 
feridas, 4 mil amputadas. Um milhão de pessoas fica-
ram desabrigadas.

Nesse palco de horror e dor, 21 brasileiros per-
deram a vida: 18 militares que integravam as forças de 
paz da ONU, além do diplomata Luiz Carlos da Costa, 
segundo homem da missão brasileira, e da médica e 
fundadora da Pastoral da Criança, Zilda Arns.

Dentre as inúmeras sessões de homenagens que 
esta Casa realizou, certamente esta é a que mais gera 
comoção. Estamos aqui não apenas para reverenciar 
a memória desses heróis que perderam suas vidas, 
mas também porque todos estavam em missão huma-
nitária naquele país. 

Foi com muita tristeza que recebemos a notícia 
sobre essa tragédia. Acompanhamos os aconteci-
mentos com muita angústia. Um sentimento de dor se 
apoderou de todos nós. E é exatamente por tudo que 
sentimos naqueles momentos que ocupo esta tribuna 
para prestar minha homenagem a todos, inclusive os 
haitianos, que perderam suas vidas.

Quero expressar meus sentimentos às vítimas 
falando especificamente sobre a médica sanitarista 
Zilda Arns. Acredito que ela não gostaria de ser enal-
tecida nesse contexto onde tantas outras pessoas 
morreram e de grande sofrimento para a pobre popu-
lação do Haiti.

Tive o prazer de conviver intensamente com a 
Drª Zilda quando ocupava a Secretaria Nacional de 
Assistência Social, no primeiro Governo de Fernando 
Henrique Cardoso.

Ela estava implantando inúmeros programas na-
quela época, inclusive o do enriquecimento dos fa-
relos, fundamental na formação da cadeia alimentar 
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das crianças assistidas pelos programas da Pastoral 
da Criança. 

Enquanto fui Secretária, assinamos convênios 
anuais de repasse de recursos, que, sabíamos, iriam 
estender a capacidade de atuação de um dos mais 
extraordinários e eficazes programas de atendimento 
à infância brasileira. 

A sua aparência, sempre, transparecia um mun-
do interior de paz, de quem estava consciente de que 
tentava fazer o melhor no atendimento aos milhares de 
lares visitados pelas visitadoras da Pastoral da Crian-
ça, a quem eu faço uma homenagem neste momento. 
Mas o seu exemplo é incomum e merece uma reflexão 
de todos nós. Existem muitas carências no mundo. Ca-
rência de alimento, de condições sanitárias, de amor 
ao próximo e de pessoas voluntárias como Zilda Arns. 
Daí a crença de que ela deixa uma lacuna no lastro do 
trabalho social em nosso País. 

Sobre o voluntariado, certa vez ela disse: “Eu 
acho que o voluntariado está dentro da gente, o que 
falta é ser despertado. Qualquer pessoa tem vontade 
de ser voluntária, porque o voluntário dá, mas ganha 
muito mais quando trabalha com o espírito”. 

Essa alma voluntária acreditava que os proble-
mas sociais vêm de duas áreas: uma é a família, que 
forma o tecido social humano. A outra área são as 
políticas públicas. 

Visionária, usou sua inteligência para obter re-
sultados. Com isso, conseguiu maior poder de trans-
formação na sociedade. 

Não falava mal de políticos e governos, não teo-
rizava critérios de administração, nem procurava cul-
pados para a miséria do mundo. 

Ela costumava ir a lugares mais carentes para 
ensinar às mães os conceitos básicos e de baixo custo 
para criar os filhos. Envolvia todos numa grande cons-
piração do bem. 

Na sua vida, tudo sempre foi ocupado pela soli-
dariedade e doação. Com isso, criou clubes de mães 
para ensinar planejamento familiar, nutrição e forma-
ção de filhos.

A vida de Zilda Arns, cujo magnífico trabalho à 
frente da Pastoral da Criança já salvou milhares de 
vidas, lhe rendeu uma indicação ao Prêmio Nobel da 
Paz. 

A famosa “farinha múltipla”, uma mistura mila-
grosa de farelos, combateu a desnutrição e salvou da 
morte tantas crianças brasileiras. Era com empolga-
ção e originalidade que essa grande mulher marcava 
suas ações.

Segundo a Pastoral da Criança, Zilda coordenava 
cerca de 155 mil voluntários, presentes em mais de 32 

mil comunidades em bolsões de pobreza, em mais de 
3,5 mil cidades brasileiras.

A entidade informa que, atualmente, cerca de dois 
milhões de crianças e mais de 80 mil gestantes são 
acompanhadas todos os meses em ações básicas de 
saúde, nutrição, educação e cidadania.

Seu trabalho serviu de modelo para vários pa-
íses. Além do trabalho, reconhecido mundialmente, 
com as crianças, Zilda também era fundadora e coor-
denadora da Pastoral da Pessoa Idosa, fundada em 
2004. A entidade tem por objetivo capacitar líderes 
locais para ajudar os idosos a controlar as vacinas, 
evitar acidentes domésticos e identificar doenças físi-
cas e emocionais.

Quero, nesta oportunidade, também cumprimen-
tar todos os militares que estão e estiveram na missão 
de paz no Haiti. A eles, a nossa homenagem e, princi-
palmente, o nosso orgulho, como brasileiros, de ver a 
solidariedade e a generosidade do Exército Brasileiro 
ali representado. Cumprimento, também, a equipe de 
saúde do Hospital Albert Einstein, que acabou de che-
gar do Haiti e que pôde ali mostrar a solidariedade e 
a generosidade do povo brasileiro.

Não tenho dúvida de que ficamos órfãos, além de 
mais pobres. Todos os brasileiros que perderam suas 
vidas no Haiti deixam ao mundo um legado de ação 
solidária, de trabalho, de decência e de caráter. 

Não tenho dúvida de que o povo brasileiro, hoje, 
é mais brasileiro, é mais verde e amarelo pelo que foi 
representado no Haiti por nossa gente.

Muito obrigada. (Palmas.)

Durante o discurso da Sra. Lúcia Vânia, 
o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Flávio Arns.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Agradeço a Senadora Lúcia Vânia pelo pronuncia-
mento e convido em seguida, para ocupar a tribuna, 
o Senador José Nery, do Estado do Pará.

Eu quero destacar aos presentes que, após o 
Senador José Nery, há três Senadores inscritos: Se-
nador Arthur Virgílio, Senador Garibaldi Alves Filho e 
Senadora Ideli Salvatti.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Flávio Arns, primeiro signatário do 
requerimento que, juntamente com vários Srs. Sena-
dores e Senadoras, ensejou a que a Hora do Expe-
diente desta sessão do Senado Federal fosse solene; 
Srs. Senadores, Senador Mão Santa, Senadores que 
aqui se pronunciaram, Sr. Comandante da Polícia Mi-
litar do Distrito Federal, Sr. Coronel Ricardo da Fonse-
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ca Martins; familiares dos militares brasileiros vítimas 
do terremoto do Haiti, que se encontram à Mesa e no 
plenário; Sr. Nelson Arns Neumann, filho da Drª Zilda 
Arns e coordenador adjunto da Pastoral da Criança – e 
é bom que se diga: Pastoral Nacional e Internacional 
da Criança; saúdo com especial entusiasmo este ple-
nário do Senado Federal repleto, com a participação 
de dirigentes ou, como são popularmente conhecidos 
e conhecidas, líderes da Pastoral da Criança, que aqui 
representam milhares de brasileiros e brasileiras que, 
em muitas das nossas comunidades, se dedicam à 
causa da vida, contribuindo decisivamente para o aten-
dimento e para salvar as vidas de milhões de crian-
ças em nosso País nos últimos 27 anos de atuação 
da Pastoral da Criança. Saúdo também o Revmo Dom 
José Alberto Moura, aqui representando a Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil .Senhoras e senho-
res convidados, saúdo os milhares de brasileiros que 
acompanham esta sessão do Senado Federal, porque 
sabem que, além da homenagem à memória da Drª 
Zilda Arns Neumann, fundadora da Pastoral da Crian-
ça e da Pastoral da Pessoa Idosa, aqui nesta sessão 
também homenageamos a memória do Dr. Luiz Carlos 
Costa, Representante Especial Adjunto da Organiza-
ção das Nações Unidas no Haiti, e dos bravos militares 
brasileiros, integrantes da missão das Nações Unidas 
para a estabilização no Haiti.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Senador José Nery, eu o interrompo só por um mi-
nuto...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pois não, 
Excelência.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– (...) para prorrogar a sessão do Senado até as 20 
horas, para que haja oportunidade de os três outros 
Senadores já mencionados se manifestarem, entre 
eles o Senador Arthur Virgílio, e fazermos um pausa, 
para que, então, se houver outros oradores para os 
assuntos pertinentes ao cotidiano do Senado, possam 
se manifestar também.

Então, está prorrogada a sessão até as 20 ho-
ras.

Obrigado.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-

te, Senador Flávio Arns, Senador Mão Santa, Sena-
dor Romeu Tuma, que também compõem a Mesa dos 
trabalhos, em primeiro lugar, quero manifestar meu 
profundo pesar aos familiares da nossa saudosa Drª 
Zilda Arns e aos familiares dos soldados e civis bra-
sileiros mortos no trágico terremoto do Haiti, tanto os 
que estão presentes nesta sessão como aqueles que 
nos acompanham pelo Sistema de Comunicação do 
Senado Federal. Também quero estender, como cristão 

e militante socialista, minha solidariedade e a do meu 
partido, o PSOL, ao povo haitiano, aos sobreviventes, 
aos familiares das vítimas de uma das maiores tragé-
dias que o mundo presenciou ao longo da história da 
humanidade.

As agências internacionais de notícias e as orga-
nizações humanitárias falam em mais de 200 mil mor-
tos em decorrência do terremoto que arrasou o Haiti. 
Tomei conhecimento, na manhã do dia 13 de janeiro, 
primeiro, do terremoto e da notícia de que o sismo ha-
via ceifado vidas de alguns militares brasileiros. Só no 
meio da manhã, quando me dirigia, juntamente com 
a professora e ex-Deputada Araceli Lemos, para uma 
viagem ao Município de Tucuruí, no interior do Pará, fui 
informado de que, entre os mortos daquela tragédia, 
encontrava-se a Drª Zilda Arns, que tive a honra e a 
felicidade de conhecer, quando, em Belém, celebravam-
se os 15 anos da Pastoral da Criança, que reuniu, na 
capital do meu Estado, no ginásio da Universidade do 
Estado do Pará, mais de 5 mil pessoas da Pastoral, 
líderes e militantes da causa em defesa das crianças 
e dos adolescentes no Estado do Pará.

E, desde ali, tentei um contato com o Senador 
Flávio Arns para manifestar a minha solidariedade. 
Contudo, àquela altura, o Senador Flávio Arns já es-
tava fazendo os seus preparativos para viajar ao Haiti. 
Queria manifestar meus pêsames através de um tele-
grama, mas não me senti... Queria encontrá-lo pesso-
almente para manifestar meus pêsames, com certeza 
extensivos a toda a família, o nosso pesar e a nossa 
dor pelo ocorrido, o que só pude fazer no início dos 
trabalhos do Senado.

Mas, Senador Flávio Arns, V. Exª, ao propor esta 
sessão, subscrita por mais de duas dezenas de Sena-
dores, valoriza e reconhece a importância do trabalho 
de inúmeros brasileiros que deram a vida para ajudar 
na reconstrução de um país em que, antes do terre-
moto, já havia uma grave situação política e social, 
decorrente principalmente das velhas políticas dos 
grandes centros do imperialismo que atuaram e atuam 
como gendarmes de um povo e de uma nação cuja 
história, desde os momentos de sua independência, 
como colônia da França, é uma das mais importantes 
das Américas e do Caribe, destacando que foi esse 
país o primeiro que aboliu a escravidão nessa região 
do Planeta.

Independente dos aspectos políticos que envol-
vem o debate sobre a necessidade ou não da pre-
sença de tropas estrangeiras no Haiti, quero registrar 
meu posicionamento contrário a qualquer tipo de in-
tervenção militar de qualquer nação ou Estado nos 
assuntos internos desse país, mas não posso deixar 
de reconhecer o trabalho desenvolvido pelos militares 
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brasileiros, que, longe da nossa Pátria, buscam contri-
buir para a edificação de um novo país e de uma nova 
sociedade, desenvolvendo suas atividades laborativas, 
sociais, esportivas, educacionais, de amparo à saúde, 
entre outras atividades.

Quero me dirigir ao Senador Flávio Arns, sobri-
nho de Drª Zilda, e, por extensão, também a Dom Pau-
lo Evaristo Arns, Cardeal Arcebispo Emérito de São 
Paulo, que teve um papel fundamental no estímulo à 
organização, à estruturação da Pastoral da Criança, 
como, decerto, o papel histórico da CNBB ao apoiar 
essa iniciativa nascida no Sul, que se espalhou pelas 
diversas regiões do Brasil e alcançou mais de vinte 
países no mundo.

Quero dizer, Senador Flávio Arns, que a Drª Zil-
da, ao perder a sua vida, fazia aquilo que a projetou 
como uma das mais respeitadas lideranças no traba-
lho em defesa das crianças, jovens e idosos de nosso 
País e da América Latina. Sua missão no Haiti, naque-
le trágico dia 2 de janeiro de 2010, era exatamente a 
de promover as melhorias entre as crianças, jovens, 
adultos e idosos haitianos, a partir de sua experiência 
nas Pastorais, onde sempre atuou em defesa desses 
segmentos sociais, quase sempre explorados e mar-
ginalizados pelos modelos econômicos vigentes na 
maioria dos países da América do Sul, da América 
Central e do Caribe.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ilustres 
convidados, gostaria de destacar também a justeza de 
nossas homenagens e reconhecimento ao profícuo e 
humanitário trabalho desenvolvido por Drª Zilda Arns 
em nosso País. Julgo, por essas razões, que seria 
absolutamente acertada a indicação, mais uma vez, 
para receber, post mortem, o Prêmio Nobel da Paz, 
por tudo que fez em sua vida, defendendo os direitos 
das crianças, jovens e idosos em nosso País e em ou-
tras regiões do mundo, onde ela interagia com organi-
zações humanitárias na promoção do bem-estar das 
camadas populares mais necessitadas de assistência 
e cuidados especiais.

Registro também, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, com profundo pesar, o falecimento da Srª 
Frineida Vieira, mãe do General de Brigada Floriano 
Peixoto Vieira Neto, Comandante da Minustah – Missão 
das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti, cujo 
sepultamento ocorreu na manhã de hoje, na cidade de 
Tombos, situada na Zona da Mata, em Minas Gerais. 
Ao General Floriano e à sua família quero transmitir 
meus votos de pesar pela perda irreparável.

Quero também me dirigir aos familiares dos mi-
litares brasileiros mortos durante o terremoto do Haiti. 
Lembraremos sempre que esses profissionais estavam 
a serviço de nossa Pátria em missão em outro país, 

buscando o aperfeiçoamento técnico e cumprindo uma 
missão humanitária. Como brasileiros, reverenciaremos 
sempre a memória de nossos 18 jovens soldados e 
oficiais que perderam a vida cumprindo sua missão 
naquele país.

Espero que, no mais breve espaço de tempo 
possível, todos os soldados brasileiros estejam de 
volta à nossa Pátria, encerrando essa missão, dese-
jando que o Haiti, por seus próprios meios, de forma 
autônoma, soberana e livre, consiga trilhar o caminho 
da paz, da democracia, da prosperidade econômica e 
do desenvolvimento social sem a presença de tropas 
estrangeiras em seu território, a não ser com um único 
objetivo humanitário, mas sem funções relacionadas 
à segurança interna daquele país.

Espero, sinceramente, que o governo norte-ame-
ricano e que todos os governos que têm presença de 
tropas naquele país possam substituí-las por professo-
res, médicos, técnicos, engenheiros e outros profissio-
nais que possam ajudar na reconstrução do país e na 
promoção da paz e do bem-estar do povo haitiano.

E ainda, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
mesmo que alguns dos oradores que me antecede-
ram já o tenham feito, pois sei que não custa para o 
tamanho do exemplo de dedicação desses servidores 
brasileiros no Haiti, sejam eles civis ou militares, quero 
citar, desta tribuna, para todo o País, o nome de cada 
um deles, porque é uma homenagem a cada um dos 
seus familiares, que sofrem com a dor dessa perda 
irreparável. Portanto, cito, mais uma vez, o nome de 
todos os brasileiros que foram vítimas dessa enorme 
tragédia: Drª Zilda Arns; Exmº Sr. Luiz Carlos da Costa, 
diplomata da Missão Brasileira no Haiti; Exmº Sr. Emílio 
Carlos Torres dos Santos, que foi Chefe da Assessoria 
Parlamentar das Forças Armadas aqui no Congresso 
Naciona; General de Brigada do Exército Brasileiro 
João Eliseu Souza Zanin; Coronel do Exército Brasileiro 
Marcus Vinícius Macedo Cysneiros; Tenente-Coronel 
do Exército Brasileiro Francisco Adolfo Vianna Martins 
Filho; Tenente-Coronel do Exército Brasileiro Márcio 
Guimarães Martins; Capitão do Exército Brasileiro Bru-
no Ribeiro Mário; Capitão da Polícia Militar do Distrito 
Federal Cleiton Batista Neiva; 2º Tenente do Exército 
Brasileiro Raniel Batista Camargos; 1º Sargento do 
Exército Brasileiro Davi Ramos de Lima; 1º Sargento 
do Exército Brasileiro Leonardo de Castro Carvalho; 
2º Sargento do Exército Brasileiro Rodrigo de Souza 
Lima; 3º Sargento do Exército Brasileiro Ari Dirceu 
Fernandes Júnior; 3º Sargento do Exército Brasileiro 
Washington Luiz de Souza Serafhin; 3º Sargento do 
Exército Brasileiro Douglas Pedrotti Neckel; e Cabos do 
Exército Brasileiro Rodrigo Augusto da Silva, Antônio 
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José Anacleto, Felipe Gonçalves Júlio, Tiago Anaya 
Detimermani e Kleber da Silva Santos.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores 
e ilustres convidados, 

repetimos aqui o nome de todos que foram vítimas 
dessa tragédia, civis e militares, não só porque jamais 
poderemos esquecer a perda desses brasileiros, mas 
pelo que tem de significado esse terremoto que cei-
fou mais de duzentas mil vítimas no Haiti, que agora 
clama pela ajuda internacional de todos os países. O 
Brasil tem feito a sua parte, mas é preciso que as na-
ções mais ricas do mundo e também as nações mais 
pobres possam se unir verdadeiramente no exemplo 
de solidariedade para com o povo haitiano enviando 
alimentos, educadores e, sobretudo, técnicos que pos-
sam ajudar na reconstrução daquele país, que tem um 
povo irmão tão sofrido, tão abandonado, tão persegui-
do, tão discriminado em toda sua história.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – É com honra 
que concedo um aparte ao Senador Garibaldi Alves. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Eu 
quero, neste instante, dizer também do sentimento do 
povo do Rio Grande do Norte com relação a essa tra-
gédia que vitimou 21 brasileiros, entre eles a professora 
Zilda Arns. Eu sei que aqui já falou a Senadora Rosalba 
Ciarlini, inclusive em nome da mulher potiguar, que tem 
uma presença muito forte, muito importante na história 
do Brasil, pelo fato de termos tido uma mulher índia 
guerreando contra os holandeses e, depois, a primeira 
eleitora do Brasil, a primeira Deputada eleita no Brasil, 
a primeira Prefeita do Brasil. Mas estamos aqui para 
render homenagem a Zilda Arns, que foi uma mulher 
que nos deu um exemplo que deve se perenizar na 
nossa história, de uma personalidade marcante. Eu me 
lembro – sem querer fazer um discurso paralelo ao de 
V. Exª, Senador José Nery – de que, quando ela visitou 
o Rio Grande do Norte, eu era Governador. Acho que 
talvez tenha sido uma das suas últimas visitas. Nós 
fomos ao interior do Estado. Ela queria conhecer uma 
creche no Município de Equador, já que queria estimu-
lar o trabalho que lá estava sendo feito. Enfrentamos 
uma estrada terrível! Eu passei por uma dificuldade, 
porque eu era Governador, e a estrada estava muito 
ruim. Fiquei em maus lençóis com a professora Zilda 
Arns. Mas, graças a Deus, quando nós chegamos à 
creche, a impressão da estrada desapareceu, porque 
o trabalho social que estava sendo realizado naquela 
cidade nos deixou muito felizes perante D. Zilda Arns, 
que era uma pessoa de uma generosidade extraordi-
nária. Eu não tive maior intimidade com o seu traba-
lho, a não ser durante essa visita. Devo confessar que, 

convivendo aqui com o Senador Flávio Arns, que está 
ao lado do seu filho, eu vi que Zilda Arns não era uma 
pessoa isolada, era uma família que tinha um poder 
de fazer o bem, porque esse Flávio Arns, esse Sena-
dor que aí está, esse homem tem muito de santo, na 
medida em que é um homem que se dedica aos defi-
cientes, às pessoas que precisam de uma educação 
especial. Mas ele se dedica, não é esse trabalho só 
parlamentar, não; é um trabalho que transcende as 
fronteiras do Parlamento. Então, eu vi que essa famí-
lia Arns é extraordinária. Isso para não falar de Dom 
Evaristo Arns. Então, eu estou aqui penalizado desde 
aquele dia. Perdoe-me, Senador José Nery, se eu es-
colhi V. Exª para pedir este aparte.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – É uma hon-
ra.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Estou 
penalizado. Um orador aqui – acho que foi o Senador 
Pedro Simon – disse que “não sei por que Deus arran-
ca de nosso convívio as pessoas melhores, nos mo-
mentos em que nós mais necessitamos delas”. Quero 
dizer que graças a Deus a professora Zilda Arns vai 
ser uma mulher que, com o seu legado, vai continuar 
a nos dar uma grande lição, sobretudo de esperança. 
Muito obrigado, Senador José Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Eu é que 
agradeço ao Senador Garibaldi Alves, do Rio Grande 
do Norte, o seu aparte, que, na verdade, enriquece o 
meu pronunciamento. O senhor falar com tanto entu-
siasmo do seu Estado, remete– me a dizer duas pala-
vras, Senador Garibaldi, sobre a atuação da Pastoral 
da Criança no Estado do Pará.

Participei, Senador Flávio Arns, da missa de séti-
mo dia em memória de Drª Zilda, na Basílica de Nossa 
Senhora de Nazaré, no centro de Belém, que reuniu 
quase duas mil pessoas. Não havia lugares para todas 
as pessoas sentarem, elas ficaram amontoadas para 
participar da missa em memória da Drª Zilda e dos 
militares e civis brasileiros mortos no Haiti. 

De modo que a palavra das coordenadoras e dos 
coordenadores da Pastoral da Criança enfatizou a enor-
me contribuição à luta contra a mortalidade infantil, que 
diminuiu sensivelmente nos últimos trinta anos no País 
e também no nosso Estado. Faço questão de home-
nagear toda a coordenação da Pastoral da Criança no 
Pará, mas especialmente na Diocese de Abaetetuba, a 
dedicação da Irmã Antonieta Negreto, da Srª Carmem 
Lúcia dos Santos e de toda a equipe, que desenvolvem 
um trabalho dos mais relevantes. Só no Pará, no últi-
mo trimestre, cem mil crianças foram atendidas pela 
Pastoral da Criança – e a população total do Pará tem 
algo em torno de 7,3 milhões habitantes. 
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São mais de 800 voluntários só na Diocese de 
Abaetetuba. No Pará, como um todo, disse-me a co-
ordenadora da Pastoral, a Pastoral está presente na 
quase totalidade dos 144 Municípios do Estado do Pará. 
Não há nenhuma rede de proteção social em políticas 
públicas que consiga ter uma inserção e uma presen-
ça tão grandiosa porque ela está no meio do povo e 
com a criatividade, com exemplo, com a participação, 
com aquele acompanhamento minucioso e detalhado 
da evolução da nutrição, do peso, da saúde de cada 
criança. Quão bonito é visitar uma casa de uma líder 
da Pastoral da Criança para assistir mensalmente 
ao que eles chamam “o dia do peso”! Ali eles podem 
aquilatar a evolução do acompanhamento que pres-
tam às crianças.

Portanto, homenageando a memória de Drª Zil-
da, a memória dos demais brasileiros, civis e militares, 
que tiveram suas vidas ceifadas, ficam para nós, Sr. 
Presidente, os seus exemplos e o compromisso de pro-
curarmos continuar a caminhada na luta por um Brasil 
mais justo, onde todos tenham acesso e garantia de 
seus direitos fundamentais, onde todas as crianças 
sejam respeitadas nos seus direitos. 

Portanto, este é um compromisso que deve ser 
do Congresso Nacional, dos que exercem cargo públi-
co na administração pública, no Poder Executivo, em 
todos os níveis, mas, sobretudo, é um compromisso 
da sociedade brasileira continuar lutando por melhores 
dias, tendo como espelho a memória da luta desses 
bravos brasileiros e brasileiras que são um exemplo 
de vida para todos nós. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 

– Agradeço ao Senador José Nery.
Passo, em seguida, a palavra ao Senador Arthur 

Virgílio do Estado do Amazonas.
Enquanto o Senador Arthur Virgílio se dirige à 

tribuna, eu só quero esclarecer que o Nelson Arns 
Neumann – que está, aqui, à minha esquerda – é filho 
da Drª Zilda Arns, não é meu filho. Mas, de qualquer 
forma, é um elogio também, porque ele é uma pessoa 
altamente dedicada, interessada e competente, que 
acompanha a Pastoral da Criança nesses últimos 27 
anos. Então, o Dr. Nelson Arns Neumann, por indica-
ção, inclusive, da CNBB, está coordenando a Pastoral 
Internacional. É médico como a Drª Zilda, e todos são 
professores também; na verdade, até o soldados, os 
oficiais que estavam lá no Haiti – a satisfação de vê-los 
acompanhando a construção da creche, do orfanato, 
da escola, o atendimento para a criança, não comen-
do iogurte uma vez por semana, para dar todo aque-
le iogurte para as crianças de lá que precisavam ter 
acesso ao iogurte! Isso é um trabalho médico, social, 

humano, solidário e educacional também. A Pastoral 
da Criança e a Pastoral da Pessoa Idosa, sem dúvida, 
têm muitos professores; é uma educação não formal, 
que não acontece na escola, mas é um processo de 
educação, sem dúvida alguma. 

Com muita alegria, temos a palavra do Senador 
Arthur Virgílio, do PSDB do Amazonas e Líder do PSDB 
no Senado Federal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Flávio Arns, Ilmo. Cel. João 
Chalella Júnior, Chefe da Assessoria Parlamentar do 
Gabinete do Comandante do Exército; Dr. Nelson Arns 
Neumann, filho da Drª Zilda Arns, Coordenador Na-
cional Adjunto da Pastoral da Criança e Coordenador 
da Pastoral da Criança Internacional; Srª Ana Paula 
Policarpo Torres, viúva do General de Brigada e ex-
assessor parlamentar do Exército no Senado Federal, 
Exmo. Sr. General Emílio Carlos Torres dos Santos; Srª 
Emília Ribeiro Rodrigues Martins, viúva do Tenente-
Coronel Francisco Adolfo Vianna Martins Filho; Srªs e 
Srs. Senadores, senhoras e senhores convidados e 
participantes desta justíssima homenagem. Afinal de 
contas, a sessão começou às 14 horas e percebi que 
diversos Senadores optaram por apartear Colegas, 
até porque estavam, talvez, no fim da fila. Mas, se to-
dos tivessem realizado os seus discursos, iríamos até 
10h da noite, e iríamos tranquilamente até 10h, 11h da 
noite, porque essa missa vale a pena.

Eu, antes de mais nada, gostaria de falar um 
pouco do Haiti. Pode até... e vou insistir em dizer: Deus 
escreve certo por linhas tortas. O Haiti, não bastassem 
todos os anos e séculos de opressão colonial, de es-
poliação econômica e de ditaduras, passa agora por 
esse terrível momento de crise econômica e social que 
veio pelo terremoto. Mas, quando eu digo que Deus 
escreve certo por linhas tortas é porque a miséria no 
Haiti antecede o terremoto. O terremoto desnudou a 
miséria e agravou as suas condições, chamando a 
atenção da comunidade internacional. E ele serve 
para dois tipos de reação: para a reação sincera de 
quem é solidário e até para quem queira apaziguar 
falsos sentimentos.

Mas o Haiti tem problemas, e eu gostaria muito 
de falar um pouco sobre a sua história.

Ele chegou a ser vítima, ao longo da sua traje-
tória histórica, de teorias racistas que diziam que ele 
não se desenvolvia pela cor da pele dos seus filhos, 
e teorias de preconceito religioso – suas religiões de 
origem afro não permitiriam a um povo que se desen-
volvesse plenamente do ponto de vista cultural.

O Haiti resistiu a tudo isso. O seu povo continua 
negro, mantém suas crenças religiosas, o que parece 
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até um desafio. Eu respeito profundamente... Sou ca-
tólico praticante, mas respeito profundamente quem 
quer que professe sua religião de acordo com sua 
própria consciência, com seu direito de arbitrar sobre 
a sua vida. Mas o fato é que nós percebemos até nos 
filmes “politicamente corretos” a tentativa de desqua-
lificar o Haiti, seu povo, sua religião, seus costumes, 
e o terremoto vem e impõe dores terríveis a um povo 
que já não tinha nem corpo para sofrer mais dor ne-
nhuma, para pagar mais pena qualquer. É uma hora 
para nós mergulharmos nas águas profundas da so-
ciologia política haitiana e encontrarmos um país cheio 
de contradições, um país que, por exemplo, libertou 
seus escravos antes de nós; um país que proclamou 
sua independência antes do Brasil e depois apenas 
dos Estados Unidos da América; um país que passou 
por terríveis vicissitudes que explicam as vicissitudes 
atuais sociais e econômicas do seu povo. 

Em 1697 ele é cedido à França pela Espanha, 
como se fosse uma coisa. Foi cedido à França pela 
Espanha e aí teve seus braços, sua mão-de-obra tra-
balhadora servindo de mão-de-obra escrava para a 
produção de café em larga escala, de açúcar, de ca-
cau, o que rendeu muitas divisas para a França, muito 
conforto para quem comprava aqueles bens.

Em 1803, porém – estou falando de 1697, com 
mais três anos, 1700 –, 106 anos depois, os negros 
incultos do Haiti, de religião atrasada, derrotaram os 
franceses militarmente e, então, viram raiar sua in-
dependência política 12 anos antes da brasileira, ou 
seja, em 1812. 

Aqui no Brasil, houve um arranjo de elites gra-
ças a dois estadistas: Dom Pedro I –, que, para mim 
é responsável pela unidade nacional, teve uma enor-
me antevisão – e José Bonifácio; e graças também à 
antevisão de um rei – Dom João VI – que costumam 
caricaturar como se fosse um comedor de pernil, de 
frango, como se fosse um glutão e não alguém que 
tivesse sabedoria. E ele teve sabedoria de resguardar 
Portugal do domínio francês, de resguardar a soberania 
que estava representada não precisamente no território 
de Portugal. Quando trouxe para o Brasil a Família Real, 
ele preservou a sua dinastia e disse: “Nós continua-
mos governando numa das nossas possessões”, que 
era o Brasil. Eu hoje faço uma enorme reflexão sobre 
Dom João VI e o vejo como muito bem absolvido pela 
História. Teve antevisão, e essa antevisão levou dois 
estadistas – um muito jovem e outro maduro, respecti-
vamente Dom Pedro I e José Bonifácio – a declararem 
a Independência brasileira.

Agora, houve uma diferença essencial: no Brasil 
houve o pacto das elites, como costuma acontecer no 
nosso País, Senador Flávio Arns.

No Haiti, foram os negros incultos, de religião 
atrasada, que resolveram tudo sozinhos, o que mostra 
que, se esse país é atrasado hoje, isso se deve muito 
mais a influências externas, ações exógenas, do que 
a deficiências internas, a deficiências endógenas. Se 
soube libertar os escravos antes, se soube se tornar 
independente antes, se teve, inclusive, a capacidade 
de dar abrigo a Simón Bolívar, quando Simón Bolívar 
precisou de abrigo em terra estrangeira, na sua pre-
gação libertária, na sua pregação por uma América 
livre – e não me confundam com Hugo Chávez, pelo 
amor de Deus –, mas soube dar asilo a Simón Bolí-
var, eu me indago se esse povo era mesmo atrasado 
e inculto, incapaz do desenvolvimento econômico e 
social pleno, ou se forças externas impediram que ele 
se desenvolvesse plenamente.

Aí eu chego a um outro dado: houve um bloqueio 
promovido por Estados Unidos e Europa, de um modo 
geral, França, em particular, que durou décadas. Um 
bloqueio econômico terrível! Para se livrar dele, o Haiti 
pagou 150 milhões de francos, à época, dos seus de-
pauperados cofres.

A gente sempre imagina que a tragédia que se 
está vivendo é a última. Mas não era, não era nem a 
penúltima. A última foi o terremoto, ou melhor, o ter-
remoto foi a penúltima. Os estupros, o tráfico de ór-
gãos, o tráfico de crianças têm sido o último ato, até o 
momento, da tragédia haitiana que bem merecia uma 
ópera no estilo Evita.

Após tudo isso, e ainda em função da influência 
estrangeira, entra em cena a ditadura Duvalier. Primei-
ro, Papa Doc, sanguinário, criminoso, frio, corrupto, 
como costumam ser sanguinários, corruptos e frios os 
ditadores; e, depois, seu filho Baby Doc, degenerado 
a ponto de eu fazer um trocadilho e dizer que suas 
faculdades mentais não eram nem ginasianas, suas 
faculdades mentais eram abaixo de ginasianas. Baby 
Doc, então, completou todo aquele ciclo de perversi-
dade social, de perversidade econômica e de atraso 
político para o Haiti, nada a ver com a religião, nada a 
ver com a cor da pele. 

Eu traço aqui um quadro hipotético. Se o Plano 
Marshall tivesse atingido o Haiti, o Haiti seria rico hoje, 
desenvolvido. Estou falando algo absurdo do ponto de 
vista da geopolítica que se esboçava naquele momen-
to de Guerra Fria entre os Estados Unidos, que emer-
giam como potência principal do mundo ocidental, e a 
União Soviética, que emergia como outro pólo militar. 
Claro que o Haiti não caberia naquele jogo, estou só 
dizendo que, se tivesse havido cooperação interna-
cional efetiva, o Haiti não teria necessitado de tanta 
solidariedade internacional por causa do terremoto. 
O terremoto transforma em aguda a necessidade da 
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ajuda internacional, porque o Haiti é um país depau-
perado, explorado, espoliado, sofrido, humilhado, tra-
ído, roubado há décadas, há séculos. Eu espero que 
paremos por aqui essa contagem. 

Eu ainda gostaria de, falando sobre o Haiti, dizer 
que, daqui desta tribuna, concordei com o envio de 
tropas brasileiras para o Haiti. Entendi que era uma 
ocasião já plenamente realizada, aliás, em plena rea-
lização, de o Brasil assumir o comando, a liderança de 
uma missão de paz, uma missão visando garantir a or-
dem num país que estava conflagrado por uma guerra 
civil de cores cruéis, desumanas, servindo também de 
enorme possibilidade de transferência de experiência 
para o Exército brasileiro.

Os que foram para o Haiti voltaram, ou voltam, 
outros do ponto de vista do treinamento e da capaci-
dade de ação militar. Tenho muito respeito pelo papel 
que desempenha o Exército brasileiro no país cha-
mado Haiti. 

E aqui eu cito um notável romancista brasileiro do 
meu Estado, o Márcio Souza, que se refere ao herói da 
independência haitiana, Jacques Dessalines, para dizer 
que quem produz um Jacques Dessalines é capaz de 
produzir o progresso, a independência e a justiça, e é 
isso que eu espero que o Haiti encontre. 

Por outro lado, meu querido Flávio, eu ouvia o 
aparte do Senador Garibaldi Alves, que a mim me 
tocou muito, porque o Senador Garibaldi falou, como 
sempre faz, com o coração e, ao se referir a você, 
Presidente, ele transmitiu algo – com a peculiaridade 
dele, com a forma de falar e de se explicitar do Gari-
baldi Alves, que é do Garibaldi Alves, que nós tanto 
queremos bem, tanto admiramos –, ele falou o que a 
Casa pensa, porque, de fato, alguém aqui pode não 
concordar com determinada posição do Senador Flá-
vio Arns – se todo mundo concordasse com o Senador 
Flávio Arns, estaria estabelecida a unanimidade burra, 
tão condenada por Nelson Rodrigues –, mas não há 
ninguém neste Senado que não respeite o Senador 
Flávio Arns, o que é uma diferença substancial. Gos-
tar ou não gostar – estou repetindo o início da pala-
vra – é gosto. 

Agora, respeitar ou não respeitar, me parece ser 
uma questão de obrigação, não se deve respeitar quem 
não merece respeito, e deve se respeitar quem se impõe 
ao respeito das pessoas. É o caso do Flávio Arns. 

Eu hoje pensava numa situação que poderia ser 
delicada, mas que vou tratar com a maior tranqüili-
dade, até porque eu não vejo que tenhamos que ter 
nenhuma vergonha dos episódios que a história do 
Brasil viveu, até porque a história do Brasil vai prosse-
guir vivendo os seus dramas, suas epopéias, os seus 
episódios todos. 

Vejo o Exército brasileiro, hoje, merecendo todos 
os encômios, todos os elogios. Em algum momento, 
divergi muito francamente, quando aqui se quis implan-
tar um regime de cor, de tom autoritário. Eu não podia 
concordar com aquilo. Não foi minha opção pegar em 
armas, porque eu não queria substituir uma ditadura 
por outra. Não foi imaginava que seria possível meia 
dúzia de pessoas derrotarem a força que representa-
va o Exército brasileiro, mas fui às ruas, paguei meu 
preço, meu pai foi cassado pelo Ato nº 5, paguei meu 
preço. Eu queria o que nós obtivemos ao final: que-
ria o Exército, como ele está hoje – porque ele quer e 
porque tem de ser assim, e com muito prazer ele faz 
assim, com muito mérito ele faz assim –, submetido 
aos ditames da Constituição brasileira, cumprindo 
seus deveres constitucionais com muita nobreza e de 
maneira admirável. 

Eu quero um Congresso funcionando, com suas 
mazelas, com seus defeitos, mas funcionando e bus-
cando o seu aperfeiçoamento. Eu quero um Judiciário 
independente. Eu quero um Executivo limitado pelo 
Judiciário, pelos órgãos de fiscalização e pelo Con-
gresso Nacional. 

Nós queríamos eleições diretas para os prefeitos 
de capital, e obtivemos; para governadores de Estado,e 
obtivemos; para Presidente da República, e obtivemos. 
Queríamos Assembléia Nacional Constituinte, e obti-
vemos, e temos hoje uma Carta Constitucional que, 
já bastante emendada e bastante aperfeiçoada, está 
aí a nos garantir, a nos dar garantias. 

Não sou a favor de se mexer em nenhuma ferida 
pós-Lei de Anistia porque seria insensato. Não sou a 
favor, porque seria injusto; não sou a favor, porque fi-
zemos um acordo muito claro, um pacto nacional que 
determinou que a anistia colocava uma pedra em cima 
de tudo aquilo. Portanto, nenhum sentimento revan-
chista anima a minha alma, ainda que eu tenha todas 
as condições de ter sentimento revanchista, até pelo 
que passei, pelo que minha família passou. Mas não 
quero isso, quero paz.

Entretanto, vou falar de um episódio que, a meu 
ver, cria um fio que me leva à Drª Zilda Arns e que 
passa, obviamente, pela vida do Flávio Arns. 

Quem sou eu para absolver quem quer que seja. 
Não sou juiz, mas, se eu pudesse, no meu modesto 
juízo, fazer um julgamento, eu absolveria o General 
Castelo Branco, eu absolveria o General Ernesto Gei-
sel, eu absolveria o General Figueiredo. Eu não absol-
veria o General Costa e Silva, não absolveria a Junta 
Militar, não absolveria o General Garrastazu Médici, eu 
não absolveria o General Silvio Frota, não absolveria o 
General Ednardo. Absolveria o General Geisel porque 
teve a coragem de demitir Sílvio Frota e demitir Ednar-
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do para por cobro, por fim à tortura que havia no País 
àquela altura, à tortura que matou Vladimir Herzog, 
cujo sacrifício serviu para que se começasse a abrir 
um novo caminho na direção da verdadeira abertura 
democrática neste País. Pois houve uma missa... Missa 
não, missa é coisa nossa, de católico. Houve um culto 
ecumênico em São Paulo, na Praça da Sé, reunindo 
– que eu saiba, pela primeira vez – diversas religiões, 
pelo menos três delas, três muito importantes, através 
de três grandes lideres dessas religiões, pedindo paz 
no Brasil e dizendo que não se podia deixar impune o 
que se passara com o jornalista Herzog. 

Estavam lá Dom Paulo Evaristo Arns, irmão da 
Drª Zilda Arns, o Pastor James Wright – não sei se 
era anglicano, não me recordo, realmente não sei – e 
o meu querido amigo Henry Sobel, que passou por 
momentos difíceis. Observo, a propósito, que vivemos 
numa sociedade midiática, a gente tem de se acostumar 
com isso. A notícia vale mais do que tudo. De repen-
te, aconteceu um drama na vida do Reverendo Sobel 
e todos se arvoraram em juízes do Reverendo Sobel. 

O Reverendo Sobel, visivelmente sob efeitos de 
remédios, remédios com os quais é preciso ter muito 
cuidado, cometeu excessos e equívocos nos Estados 
Unidos – de maneira tão primária, que estava visível 
que não era de má-fé que ele fazia o que tinha feito.

E todo mundo o condenava. Parece até que o 
Reverendo Sobel não tinha valor algum e nunca tinha 
feito algo bom por ninguém, parece até que o Reveren-
do Sobel não havia participado do culto ecumênico por 
Vladimir Herzog, parece até que era um cidadão qual-
quer que merecia mesmo a execração pública. Não sei 
viver assim e, desta tribuna, prestei minha reverência, 
e, hoje, eu a repito, ao Reverendo Sobel.

Mas, muito bem, juntaram-se democratas de três 
credos, pensando no mesmo Deus e pedindo aquilo 
por que o povo inteiro ansiava – e tenho certeza de 
que a maioria esmagadora dos militares ansiava tam-
bém por isso –, por liberdade no País, por reconstitu-
cionalização do País, por democracia. E, hoje, existe 
tudo isso no Brasil.

Então, estou vendo que há um “quê” de genético 
nisso. Chegamos a Dom Paulo, chegamos ao Flávio – 
não tenho dúvida alguma do Nelson ou de quem quer 
que seja da família Arns – e chegamos à Drª Zilda. 
Tenho muita desconfiança das pessoas que se julgam 
superiores às demais ou melhores do que as demais, 
tenho profunda desconfiança dessas pessoas.

Estou aqui com um discurso muito bonito feito 
pela minha assessoria, muito competente, um discur-
so irreparável. Não há uma vírgula para se trocar. Está 
aqui um discurso que daria para ler, desincumbindo-
me desta missão muito honrosa de homenagear a 

Drª Zilda Arns. Mas não vou ler o discurso. Vou dizer 
apenas que – já falaram tanto que ela reduziu a mor-
talidade infantil, já disseram da sua dedicação ao fun-
dar a Pastoral e da sua bondade, e tenho muito pouca 
coisa a dizer mais – a Drª Zilda era mesmo melhor que 
as demais pessoas.

Havia um membro da Câmara dos Lordes, na 
Inglaterra, que tinha o hábito muito intenso de o tem-
po inteiro se autoelogiar, colocando-se como a única 
pessoa honesta que havia no Reino Unido. Sir Edmund 
Burke dizia que, para o mal triunfar, bastava os bons 
não se meterem na vida pública, por exemplo. Sir Ed-
mundo Burke, que era, por outro lado, além de gran-
de orador, um homem muito irônico, muito sarcástico, 
vira-se para o Lorde e diz: “Sr. Lorde, permite-me um 
aparte?”. Ele diz: “É claro, Sr. Lorde”. E ele diz: “Não 
me leve a mal, não é nada pessoal, mas o Sr. Lorde 
me provoca uma enorme desconfiança. Não me leve 
a mal. Não é nada objetivo. É subjetivo apenas”. O tal 
Lorde se desfez, desmanchou-se: “Mas como? Logo 
eu, que a Inglaterra inteira conhece? Logo eu? Todos 
sabem da minha pureza. Logo eu? Todos sabem da mi-
nha honestidade. Logo eu? E não sei mais o quê. Logo 
eu? E não sei mais o quê”. E ele diz: “Mas, Sr. Lorde, 
eu lhe disse que não era objetivo. Era subjetivo. Não 
fique tão apoquentado assim! Não fique tão inseguro! 
Estou apenas dizendo que desconfio de V. Exª. Alguma 
coisa não me traz confiança quando V. Exª fala, quan-
do o eminente Lorde fala”. Lá não chamam os lordes 
de V. Exª. Então, reza a história do Parlamento inglês 
que esse Lorde, cujo nome não ficou – o de Edmund 
Burke ficou, tanto que aqui estamos a citá-lo –, não 
teria mais aparecido com assiduidade às sessões. Ou 
seja, procurava passar por melhor do que os outros e 
não era melhor do que ninguém, não era melhor, por 
exemplo, do que essa grande figura inglesa que era 
Sir Edmund Burke.

Mas Drª Zilda Arns era melhor, sim. Era melhor 
pela capacidade de não ambicionar, pela capacida-
de de ambicionar para os outros, pela capacidade de 
querer para os menores, pela capacidade de lutar por 
justiça, pela capacidade de fazer coisas pequenas que 
depois ficaram grandes, e as pessoas pequenas é que 
não entendiam que eram grandes aquelas coisas que 
pareciam pequenas que ela fazia e que tomaram toda 
essa dimensão. Era melhor, sim.

Quando soube do falecimento da Drª Zilda Arns, 
eu estava no interior do meu Estado, no interior do 
Amazonas. Recebi a notícia truncada. Eu não estava 
com Internet à disposição, e me disseram: “Morreu a 
Drª Zilda Arns”. Eu procurei falar com o Flávio, que es-
tava em um avião presidencial indo para o Haiti. Eu não 
sabia sequer do terremoto. Soube, momentos depois, 
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horas depois, que tinha havido um terrível terremoto. 
Pensei em causas de morte comuns, como enfarte, 
derrame cerebral, acidente, essas coisas que a gente 
lê no cotidiano. Não pensei que tivesse sido no Haiti e 
não pensei que tivesse sido no terremoto.

Morreram dois agentes diplomáticos, morreram 
cerca de duas dezenas de bravos militares, que me-
recem toda a nossa honra, toda a nossa reverência, 
todo o nosso respeito, toda a nossa melhor saudação, 
e morreu a Drª Zilda Arns. Se pensamos de maneira 
fatalista que todos nós temos de morrer, que é um de-
sígnio divino nascer, viver e morrer, pelo ciclo curto ou 
longo que Deus nos reserva, que Deus reserva para 
cada um de nós, pergunto, Presidente Flávio Arns: 
onde mais poderia ter morrido a Drª Zilda Arns? Em um 
leito de hospital, com o médico medindo sua pressão, 
com a família esperando os últimos momentos? Em 
um acidente de trânsito? Onde mais poderia morrer a 
Drª Zilda Arns? Que lugar Deus poderia ter escolhido 
melhor para culminar essa vida tão bondosa e tão ge-
nerosa do que no Haiti, em um terremoto, no meio das 
pessoas mais miseráveis da América Latina?

Percebi que havia algo de simbólico nisso, como 
há muito de simbólico no que estamos fazendo aqui, 
nesta tarde. Estou aqui, há horas, esperando minha 
vez de falar. E há gente que está aqui há horas, e há 
pessoas que vão esperar não sei quanto tempo. Vinte 
horas não me parecem sequer o bastante. O Senador 
Flávio Arns, nosso Presidente, terá de prorrogar esta 
sessão, para que alguns Senadores se manifestem 
mais, pelo que estou a supor.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Faço, então, uma interrupção e prorrogo a sessão 
pelo tempo que for necessário.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Flávio Arns.

Digo, então, que aconteceu o desfecho de um 
destino muito bonito, de uma maneira muito bonita. 
A Drª Zilda Arns, que fundou a Pastoral da Criança 
no Brasil, que reduziu a mortalidade infantil por onde 
passou, que salvou muitas vidas como médica, como 
cristã, como mulher de muita fé e de muita coragem, 
prosseguiu em uma trajetória de astro, de cometa, e 
foi morrer junto com os seres que ela mais certamente 
haveria de amar, os que mais precisavam dela: o povo 
do Haiti. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Agradeço ao Senador Arthur Vírgilio.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP. Fora do microfo-
ne.) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª permitiria que eu 
fizesse um pequeno aparte?

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Tenho a impressão de que há um problema com o 
seu microfone, Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Eu queria per-
guntar, Senador Arthur Virgílio...

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Senador Arthur Virgílio, se V. Exª ainda puder con-
siderar...

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Enquanto V. Exª 
passa pela Bandeira, gostaria de saber se eu poderia 
dar uma palavrinha, um aparte a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Numa 
sessão como esta, vale aparte até depois do discur-
so.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Peço até des-
culpas, porque ouvi com atenção o discurso de um 
diplomata, de um homem de cultura, que faz uma 
análise perfeita de todos os acontecimentos históricos. 
Mas V. Exª passou por um fato – e eu pediria permis-
são para falar – e não citou o nome, quando falou da 
missa para Herzog, dos três pastores de cada uma 
das religiões. Tive uma conversa profunda com Dom 
Paulo Evaristo Arns sobre a caminhada pela cidade e 
sobre a missa, que seria religiosa, sem qualquer tipo 
de provocação ou coisa que pudesse trazer qualquer 
tipo de confronto. Eu disse a ele que eu era um dele-
gado de polícia e que pouco poderia fazer no senti-
do de convencer as autoridades que comandavam o 
País a não intervirem naquela passeata, caminhada, 
procissão, como queiram chamar, mas que eu iria ver 
o que poderia ser feito. Em seguida, na praça, no Lar-
go General Osório, procurou-me Fernando Henrique 
Cardoso – é isto que eu queria lembrar a V. Exª –, que 
falou comigo, debaixo de uma torrencial chuva, sobre 
a importância de interferirmos para que se realizasse 
aquele ato, que era o princípio da possibilidade de 
uma abertura importante. Realmente, eu também dis-
se a ele: “Eu sou um simples delegado de polícia”. Fui 
com ele a gabinetes, fiz vários telefonemas a Brasília, 
e veio a autorização para que a caminhada e a missa 
se realizassem, sem incidentes. Então, só quis citar 
que Fernando Henrique também participou da solução 
para que nada acontecesse durante esse fato histórico 
do País, num momento de dificuldade, em que V. Exª, 
já num prejulgamento, absolveu todo mundo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor Tuma, aproveito o aparte de V. Exª, que enriquece 
minha fala – aliás, eu até a retomo –, para relatar uma 
conversa que tive com um querido amigo que admiro 
muito, que foi um dos maiores Senadores que já pas-
saram por esta Casa, que era um adversário – se eu 
tivesse sido Senador àquela altura, eu teria sido ad-
versário dele – e que é um dos mais notáveis oradores 
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que já conheci: o Senador Jarbas Passarinho. O Se-
nador Jarbas, uma vez, justamente quando falei que, 
no meu julgamento histórico – olhe que prepotência! 
–, eu absolveria Geisel e condenaria Médici, disse-
me: “Arthur, você está enganado. A questão toda é o 
momento”. Ou seja, se Geisel tivesse sido governante 
no período Médici, ele teria tido de aturar aquilo que 
Médici teve de aturar. Ele governou no momento em 
que era mais possível se fazer uma abertura e ele es-
tava desejoso de principiá-la. Acreditava Passarinho 
que Médici também faria a mesma coisa. “Quero ape-
nas ser justo.”

E me veio à baila um pensamento que me reme-
teu à União Soviética, a Gorbachev. Ele disse, em li-
berdade, propiciando uma abertura política significativa 
na então União Soviética, aquilo que outros disseram, 
mas esses outros foram encarcerados. É que ele disse 
no momento em que a sociedade estava pronta para 
ouvir e em que havia força suficiente para respaldar 
aquilo que ele estava dizendo.

Então, eu me ponho muito – recorro à minha cons-
ciência – a relembrar as palavras do sábio Senador 
Jarbas Passarinho, que, até hoje, acredita que o mo-
vimento militar de março e de abril de 1964 foi alguma 
coisa boa para o País. Eu acredito que não o foi. Ele, se 
Deus quiser, com muita vida, vai morrer achando isso, 
e vou morrer achando o contrário. Mas tenho por ele 
um carinho e um respeito muito grande. Tenho por ele 
uma amizade pessoal, tenho por ele carinho. Respeito 
sua figura pública, sua honradez pessoal.

O fato é que, naquele momento, foram tomadas 
atitudes sábias. E V. Exª faz referência ao ex-Presiden-
te Fernando Henrique, então um sociólogo de nome 
internacional que já havia sido punido pelo regime e 
que estava, àquela altura, ainda sem seus direitos po-
líticos devolvidos. Eu poderia chegar ao Presidente da 
República, ao Presidente Lula, que tantas campanhas 
fez ao lado de Fernando Henrique nessas lutas por 
liberdade, por justiça.

E, certa vez, quando a democracia começava 
a raiar no País, um colega, o Deputado Djalma Bom, 
do PT, que comigo enfrentou tanto o que considerá-
vamos o arbítrio do regime, disse-me assim: “Arthur, 
a única coisa ruim disso é que, agora, começamos 
a divergir”. E eu disse: “Não, Djalma. A melhor coisa 
disso é que agora nós podemos divergir”. Antes, não 
podíamos divergir. Éramos obrigados a ficar todos na 
mesma trincheira, combatendo pelas mesmas ideias. 
Não podíamos especificar nossas ideias. Queríamos 
ver realizadas cinco ou seis bandeiras. Cinco ou seis 
plataformas tinham de acontecer, e éramos obriga-
dos a ficar presos a isso. O Brasil está muito mais rico 
hoje. Ou seja, não tenho saudade do tempo em que eu 

concordava com o Presidente Lula, e ele não deve ter 
saudade do tempo em que ele concordava comigo. Era 
preciso que ele, brilhantemente, e eu, modestamente, 
fizéssemos o que fizemos, mas, com certeza, hoje, é 
melhor eu ter o direito de questioná-lo, de criticá-lo, e ele 
ter o direito de me criticar e de me questionar quantas 
vezes ele quiser. Não estamos mais sob a camisa-de-
força de regras que peiam a nacionalidade.

E, novamente, meu prezado Coronel, voltando 
ao Exército Brasileiro, mesmo nos momentos mais 
agudos, eu jamais confundi o Exército Brasileiro em 
si com os que praticaram arbitrariedades, exageros e 
excessos, como também sei distinguir, historicamente, 
a diferença entre o exército alemão brioso e combati-
vo que, em algum momento, teve de servir ao Reich 
da SS brutal, degenerada. Não misturar as coisas é 
fundamental para não cairmos no sectarismo de que 
sou melhor do que Fulano, porque não acho que eu 
seja melhor do que ninguém, simplesmente acho que 
temos de buscar a razão das coisas para expressar-
mos nossa melhor razão.

Agradeço ao Senador Romeu Tuma. Há esta coi-
sa inédita, prezado Nelson, de recomeçar um discurso. 
Mas valeu pelo Senador Tuma, valeu por ter vivido ele 
aquele momento, valeu pela lembrança que trouxe e 
valeu pela oportunidade de poder repetir que, de fato, 
quando pensamos nas pessoas, vemos que elas, de 
um modo geral, têm coisas muito boas dentro delas. 
Algumas poucas têm dentro delas coisas muito ruins, 
só coisas ruins, mas a maioria tem coisas boas e coi-
sas ruins. Não há ser humano sem suas misérias, 
não há ser humano sem seus defeitos graves, não há 
ser humano sem suas mesquinharias. A inveja não 
é um sentimento alheio à natureza humana, a inveja 
é algo que faz parte da natureza humana. Temos de 
limitá-la, de combatê-la, de cerceá-la, de enfrentá-la, 
de vencê-la, de derrotá-la. Mas há alguns poucos que 
são diferentes. Dom Paulo é diferente, James Wright 
é diferente, Henry Sober é diferente, e Drª Zilda Arns, 
sem dúvida alguma, é diferente, melhor do que nós, 
não tenho dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Agradeço.

Passo a palavra à última oradora inscrita, a Sena-
dora Ideli Salvatti, que representa o Estado de Santa 
Catarina, lembrando também que a Drª Zilda Arns é 
nascida em Forquilhinha, Estado de Santa Catarina. 
É com alegria que ouvimos V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Agradeço, Sr. Presidente. 

Quero, de forma muito carinhosa, cumprimentar 
a todos os que se fazem presentes nesta longa sessão 
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de homenagem às pessoas que faleceram no terremo-
to do Haiti, os nossos militares, os representantes do 
nosso corpo diplomático e, de forma muito especial, a 
nossa querida Zilda Arns.

Eu tive conhecimento da morte da Drª Zilda no 
Palácio do Planalto. Naquele dia, eu estava na antessala 
do Presidente Lula quando veio a notícia da morte da 
Drª Zilda, e tive a oportunidade de acompanhar toda 
a movimentação não só do Presidente, mas de todos 
os seus assessores mais diretos, mais imediatos. O 
Ministro da Defesa estava, juntamente com o Minis-
tro Vannuchi, no gabinete do Presidente quando veio 
a notícia. Tive a oportunidade, Senador Flávio Arns, 
de acompanhar o doloroso telefonema do Gilberto 
Carvalho a V. Exª, comunicando aos familiares, dan-
do oficialmente a notícia do falecimento da Drª Zilda, 
colocando à disposição toda a estrutura do Governo 
brasileiro para que a família pudesse se deslocar até 
o Haiti para fazer o resgate.

Tive, inclusive, a incumbência... Não me coloquei 
assim, mas, como eu estava no Palácio para tratar de 
outros assuntos, na saída, a imprensa queria saber o 
resultado da reunião que tinha havida naquele dia, a 
respeito de questões relacionadas ao plano dos direitos 
humanos. A reunião do Presidente Lula, exatamente 
com o Ministro da Defesa e o Ministro Vannuchi, estava 
programada para tratar dessa questão. Na saída, a im-
prensa toda me abordou, querendo saber do resultado 
da reunião do Ministro Jobim e do Ministro Vannuchi 
com o Presidente Lula. Acabei sendo eu a comunicar 
à imprensa brasileira que nada havia sido tratado, até 
porque um assunto de muito maior relevância tinha 
ocorrido: o falecimento da Drª Zilda.

Então, para todos nós que a conhecíamos pes-
soalmente, que sabíamos de toda a história, pelo fato 
de a Drª Zilda ser catarinense, nascida no Município 
de Forquilhinha, em Santa Catarina, no sul do Estado, 
de ainda haver familiares nascidos no nosso Estado – 
há irmãs, parentes muito próximos da Drª Zilda e do 
Arcebispo Dom Paulo Evaristo Arns em nosso Estado 
–, foi um momento muito duro, muito triste, realmente 
de uma emoção muito forte.

Acho que muitas pessoas, nesse período, depois 
da sua morte, resgataram o papel evangélico, peda-
gógico, extremamente solidário, de doação da Drª Zil-
da, mas fiz questão de buscar realçar algo em que a 
Drª Zilda teve um papel fundamental. Hoje, temos no 
Brasil, solidificada, uma política de saúde que tem no 
programa Saúde da Família um dos seus principais 
pilares. E a Drª Zilda, através do desafio que ela acei-
tou, de Dom Paulo Evaristo, de organizar a Pastoral 
da Criança, não tenho a menor dúvida, foi uma das 
principais precursoras dessa concepção de saúde, 

que é a organização, o trabalho na comunidade onde 
as pessoas residem, no local de moradia, com acom-
panhamento direto, organização local, aproveitando, 
inclusive, os talentos locais, a doação de milhões, de 
milhares de pessoas, que, no voluntariado, dedicam-
se a fazer o acompanhamento. E – veja bem, Senado 
Flávio Arns – com muito pouco dinheiro. Hoje, não tem 
fim a necessidade de dinheiro para a saúde. Quanto 
mais se põe, mais se necessita para poder dar um 
atendimento, até porque, infelizmente, lucra-se – e 
lucra-se muito – com a doença. Muito, muito!

E exatamente essa concepção de saúde – está aí 
comprovado – conseguia diminuir os índices de mor-
talidade e melhorar os de subnutrição com recursos 
extremamente escassos, mas com resultado fantásti-
co. Fantástico! Então, essa concepção diferenciada de 
saúde, organizada na comunidade, com os recursos 
da comunidade, com, inclusive, instrumentos muito 
simples... 

Quais são os instrumentos que a Pastoral da 
Criança adotou em praticamente quase todos os Mu-
nicípios brasileiros, e não só no Brasil, em outros paí-
ses, na América Latina, na África, em todos os países 
onde a Pastoral da Criança está? Uma mistura e o soro, 
uma pesagem e o acompanhamento mensal. Não é 
uma UTI, não é um medicamento de ponta de linha, 
que leva não sei quantas décadas para ser descoberto. 
Agora, o resultado, a quantidade de crianças que foram 
salvas, de crianças que passaram a ter mais qualida-
de de vida com o resultado desse trabalho é algo que 
precisa ser realçado, precisa ser colocado. 

É interessante porque – e tivemos aqui muitos 
discursos – ela sempre surpreendeu. Eu me lembro 
do debate, do embate que ocorreu aqui, neste Senado 
da República, por ocasião da nossa discussão sobre a 
CPMF, o quanto de ideológico teve para ser derrubada 
a CPMF, para se retirarem recursos da saúde. A CPMF 
era isto: recursos fundamentalmente para a saúde; e 
tinha um viés tributário, porque, pela CPMF, cruzavam-
se dados com o Imposto de Renda e descobriam-se 
as pessoas que sonegavam. Isso porque, pelo banco, 
se passasse dinheiro legal ou ilegal, a CPMF identi-
ficava, e o cruzamento permitia, inclusive, descobrir 
lavagem de dinheiro, narcotráfico, bandidagem das 
mais diversas. 

Foi interessante, porque, naquele debate, muito 
poucas personalidades tiveram coragem de vir a públi-
co fazer a defesa. E a Drª Zilda Arns foi uma das que, 
corajosamente, vieram. Eu me lembro – porque aqui 
não estava fácil o debate a respeito da CPMF – do 
documento assinado pela Drª Zilda, uma médica, que 
teve essa visão totalmente inovadora, revolucionária, 
da saúde pública comunitária, a partir do local, a partir 
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das forças locais e das condições pedagógicas e sani-
tárias onde as pessoas moram. Ela não se omitiu.

Então, naquele dia em que veio a notícia, eu, como 
Senadora catarinense, como professora, mãe, senti, 
como todos os catarinenses, como todos os brasileiros 
e todos os seres deste planeta que tiveram a oportu-
nidade de conhecer o trabalho da Dra Zilda Arns. Para 
nós, foi uma grande perda, e ela continua muito viva 
entre nós, muito viva, pelo exemplo e pelo resultado 
do trabalho que desenvolveu. 

Então, eu queria aqui, em nome dos mais de seis 
milhões de catarinenses, prestar esta homenagem e 
agradecer por tudo o que ela fez. 

Tivemos a oportunidade de estar no velório da 
Drª Zilda, acompanhando, inclusive, a comitiva do Pre-
sidente da República; tivemos a oportunidade, Senador 
Flávio Arns, de viver aquele momento do Presidente 
com todos os familiares e do agradecimento que o 
Presidente Lula fez à família da Dra Zilda pelo trabalho 
magnífico que ela desenvolveu. 

Eu queria também deixar aqui registrado o reco-
nhecimento do povo brasileiro ao maravilhoso traba-
lho que o Exército Brasileiro faz, já há vários anos, na 
missão de paz no Haiti. Aos nossos militares que per-
deram a vida, às suas famílias, nós temos a obrigação 
de agradecer pela disposição de estarem numa área 
de conflito, numa situação como a que o Haiti vivencia, 
há tantos anos, de instabilidade política, instabilidade 
institucional, de domínio, inclusive, da violência. 

Todos os que para lá foram, que lá estiveram, 
colocaram a sua vida em risco e nós tivemos os que 
perderam a vida no episódio do terremoto, mas tem 
uma pessoa que eu acho que simboliza, dos nossos 
militares mortos, uma situação de doação muito es-
pecial, que é o Capitão Cleiton. 

O Capitão Cleiton esteve no Haiti, oficialmente, 
cumprindo a missão, em 2004. Quando ele quis retor-
nar, desejou retornar, ele não pôde fazê-lo na condi-
ção de militar da Polícia Militar do Distrito Federal. Ele 
estava tão convencido da importância de ir, do traba-
lho importante que as Forças Armadas Brasileiras de-
sempenhavam no Haiti, que se licenciou para poder 
cumprir mais um período de missão. Então, ele esteve 
no Haiti oficialmente, como representante da Polícia 
Militar, em 2004, e retornou em 2007.

No meu gabinete, há uma pessoa que compar-
tilhou com o Capitão Cleiton um período de formação 
e me entregou, para que eu pudesse fazer a leitura, 
uma correspondência do Capitão aos colegas de tur-
ma aqui de Brasília. Ele a encaminhou ao Professor 
Felipe, que atuou no curso que eles tiveram oportuni-
dade de fazer juntos. 

Eu vou ler alguns trechos, porque é uma mensa-
gem muito forte e muito bonita a que ele mandou:

Prezado Professor Felipe:
Como há muito não falo com o senhor e 

com os queridos colegas da turma aproveito 
a oportunidade para relatar um pouquinho do 
que está se passando por aqui comigo.

Finalmente, após pegar o voo do dia 2 de 
junho no sábado (meu aniversário), parti em 
direção a Brindisi na Itália onde fiz o treina-
mento para a missão por uma semana.

Ele ficou uma semana em Brindisi, na Itália, se 
preparando.

(...)
Cheguei no Haiti no dia 10 de junho e 

comecei outro treinamento específico para a 
missão. Fui designado para descascar o aba-
caxi mais difícil que conheci aqui depois de 
Cite Soleil.

Professor, quanto a Cite Soleil, o senhor 
não vai acreditar, mas a cidade está irreco-
nhecível...virou jardim de infância. Eu nunca 
vi tanta criança brincando na rua como vi por 
lá e claro o comércio de ambulantes e no Haiti 
uma das impressões mais claras de tranquili-
dade e vida mais próxima do normal. 

O Capitão Cleiton, em 2004, tinha atuado direta-
mente em Cité Soleil. Então, no retorno, ele ficou muito 
admirado ao ver o resultado do trabalho. 

No meu programa de treinamento estava incluída 
também uma manhã de patrulha com a equipe tática 
da Segurança da ONU.

Então fomos para Cite Soleil, mas os seguran-
ças estavam super tranquilos que sequer colocaram 
os coletes. Agora naturalmente os bandidos se disper-
saram. Alguns claro foram presos. O índice de seques-
tros reduziu assustadoramente (eu continuo curioso 
para saber das estatísticas). Isso é o que as sessões 
oficiais dizem, mas estou já checando os critérios de 
verificação para saber se são fidedignos.

Como dizia, eu fui designado para uma zona 
quente como Regional Security Officer (chamada de 
GONAIVES), que tem por missão zelar pela seguran-
ça do STAFF LOCAL E INTERNACIONAL da ONU em 
uma região que é comparada a uma das regiões do 
Brasil, mas claro que bem menor dadas as dimensões 
continentais do nosso país.

Lá há muito conflito entre gangues, há proble-
mas de catástrofes naturais, como a que matou mais 
de quatro mil pessoas em agosto de 2004. O furacão 
Jane. Local onde muitos membros da ONU ficaram 
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desalojados. E também local marcado por todos os 
focos de movimentos revolucionários na História do 
Haiti, desde a revolução de 1804 até as insurreições 
mais atuais. 

O Cleiton já fez suas orações e está indo na próxi-
ma segunda-feira para a assunção das novas funções. 
Estou vibrando muito pois talvez seja o maior desafio 
da minha vida até agora.

Muitas saudades das aulas, dos amigos, mas 
aplico muitas das nossas discussões em momentos 
de diálogos entre parceiros da missão.

Obrigado porque de uma maneira ou de outra 
vocês estão comigo.

Um forte abraço e até breve.
Cleiton Neiva. FIQUEM COM DEUS!!!!
Essa é uma correspondência do Capitão Cleiton, 

de 2007. Ele faleceu em janeiro e estaria retornando 
depois da segunda etapa de missão, em fevereiro, 
para o Brasil.

Então, ao Capitão Cleiton e à Drª Zilda Arns os 
agradecimentos do Brasil e, tenho certeza, de todo 
o povo haitiano por essa verdadeira doação que tem 
representado a presença do Brasil naquele tão sofri-
do país. 

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 

– Agradeço à Senadora Ideli Salvatti pelo pronuncia-
mento.

Quero, também, me associar àquilo que foi dito 
durante as manifestações e ao pesar pelo falecimento 
da mãe do General Floriano Peixoto, que é o coman-
dante das Forças de Paz no Haiti.

Quero transmitir a ele o voto de solidariedade de 
toda esta assembleia, que está discutindo, especifica-
mente, os acontecimentos naquele país.

Quero reavivar o fato de que Florestópolis, no 
Paraná, a 80km de Londrina, é o Município berço da 
Pastoral da Criança no Brasil e no mundo. 

A imagem que sempre me vem de Florestópolis 
é aquela que presenciei na celebração dos 20 anos da 
Pastoral da Criança no Município: os jovens, no ofer-
tório, levando para o altar fotografias de crianças des-
nutridas, em pele e osso, doentes e que iriam morrer. 
As crianças que estavam sendo levadas ao altar nas 
fotografias, desnutridas, eram aqueles jovens de 15, 
20 anos, saudáveis, estudando, tendo uma vida boa, 
de qualidade, com cidadania, com direitos. Quer dizer, 
eles estavam levando as fotografias das crianças quan-
do eles eram crianças. A Pastoral da Criança significou 
para aqueles jovens e para milhões de outros jovens, 
no Brasil e no mundo, toda a diferença para se ter uma 
vida boa, digna, com oportunidades.

E eu quero ressaltar que é isso que os militares 
estão fazendo no Haiti. Quer dizer, é um trabalho de 
educação, um trabalho social, de organização, de es-
truturação, como a Senadora Ideli Salvatti acabou de 
colocar. Os depoimentos dos militares são no sentido 
de que se observava o início de organização e de es-
truturação. Eu comentava, inclusive, agora há pouco, 
com o Coronel João Chalella Júnior que um dos pontos 
altos da celebração desta tarde, do uso desta sessão 
para esta finalidade, foi observarmos a convergência 
de pontos de vista em relação à importância do tra-
balho que os militares vêm fazendo, que a diplomacia 
vem fazendo, e que o povo organizado vem fazendo 
também.

Então, esta é a lição: nós queremos organizar o 
povo, que o povo seja o sujeito da sua história, que 
tenha informações, que tenha acesso a iniciativas que 
podem ser feitas. E isso está sendo realizado pelas 
Forças Armadas no Haiti, sem dúvida alguma – Exér-
cito, Marinha e Aeronáutica –, com o apoio das pas-
torais, das igrejas e da sociedade, e esperamos que 
isso continue a acontecer cada vez com mais vigor 
aqui no Brasil e em todos os países do mundo. Não 
é verdade?

Parece que a Senadora Ideli Salvatti pede tam-
bém...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador Flávio Arns, se V. Exª me permitir...

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Pois não.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – É 
que o Prefeito Vanderlei Alexandre, do Município de 
Forquilhinha, Santa Catarina, cidade natal da Drª Zil-
da, está presente na sessão. E nós, em Santa Cata-
rina, não deixaremos de homenageá-la com toda a 
dimensão, com todo o respeito e o reconhecimento 
pelo trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Exato.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – A 
Prefeitura de Forquilhinha já está se adiantando nes-
sa direção, exatamente de podermos ter, no Município 
de Forquilhinha, um grande centro de referência, de 
relembrar e de incentivar esse belo exemplo de vida 
que foi a da Drª Zilda Arns.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Eu agradeço a presença do Prefeito de Forquilhinha, 
que também esteve em Curitiba, com uma delegação 
grande do Município, no velório da Drª Zilda.

Forquilhinha tem a Casa Mãe Helena, que é uma 
grande casa da Pastoral da Criança, de organização 
e de treinamento. Eu tive a felicidade de estar lá neste 
final de semana, comemorando os 90 anos de idade de 
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Irmã Gabriela, que é uma das irmãs da Drª Zilda, da 
Ordem das Irmãs Escolares de Nossa Senhora. Então, 
toda a família, de fato, se reuniu em Forquilhinha. 

Parabéns pelo trabalho. 
Mas quando eu falo tudo isso do Exército, da 

Pastoral, do trabalho, sempre penso nas famílias das 
pessoas que nós estamos homenageando. Por isso 
quero levar esta mensagem forte também para a Ana 
Paula, para a Emília – que está aqui –, para a Marina 
– que está lá embaixo, filha da Emília – e para todos os 
demais que estão acompanhando esta sessão solene, 
este momento solene do Senado Federal. Ao Nelson 
Arns Neumann, meu primo, que também continue ba-
talhando, lutando, como tem feito nesses últimos 27 
anos, desde o início da Pastoral da Criança.

E lembro o trabalho das Forças Armadas e o tra-
balho da Pastoral no sentido de que quem faz a dife-
rença é o povo unido, com informação, com entusias-
mo, com determinação, com esperança, sabendo que 
todos são capazes e competentes, e, se organizados, 
podem fazer a grande diferença, não é verdade?

Então, Vera Altoé, que ainda está aqui também 
e é Coordenadora Nacional da Pastoral da Criança, 
e Dom José Moura, que está aqui também presente, 
representando a CNBB, Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil – a Pastoral da Criança e a Pastoral da 
Pessoa Idosa são pastorais da CNBB –, antes de eu 
declarar encerrado este primeiro momento para de-
pois termos um intervalo, ouviremos, agora, a música 
Valsa da Despedida, composta por Robert Burns, na 
versão de Alberto Ribeiro e Braguinha, apresentada 
pelo Exército Brasileiro, a quem também agradecemos 
a presença, transmitindo mensagem de esperança, 
mensagem de paz e mensagem de continuidade do 
legado de cada um dos homenageados.

(Procede-se à execução da música Valsa 
da Despedida.)

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Agradecemos novamente a participação brilhante 
de todos vocês e, ao mesmo tempo, agradecemos a 
presença das lideranças, muitas delas, não todas, por-
que são quase 300 mil lideranças no Brasil, represen-
tando as 300 mil da Pastoral da Criança e da Pastoral 
da Pessoa Idosa.

E aproveito este momento para dizer: vamos em 
frente, o trabalho continua, há muita coisa a ser feita 
e muita coisa boa para mostrar para a tia Zilda, a Drª 
Zilda Arns: que todos nós somos bons, entusiasma-
dos, competentes e trabalhamos com esperança, as-
sim como as Forças Armadas, a favor das pessoas, 
particularmente das crianças e dos idosos, para terem 

vida, vida plena, vida em abundância, com dignidade 
e com cidadania. Isso é possível.

Agradecemos a presença de todas as autorida-
des e de todas as pessoas que estão aqui presentes, 
agradecemos a todos que nos acompanharam pelos 
meios de comunicação do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) 
– Os Srs. Senadores Marconi Perillo e Flexa Ribeiro 
enviaram discursos à Mesa, alusivos à presente home-
nagem, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores,

DISCURSO PROFERIDO PELO SENA-
DOR MARCONI PERILLO NO PLENÁRIO DO 
SENADO FEDERAL EM 23/02/2010.

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores,
O Senado Federal presta justa homenagem nes-

ta Sessão ao reverenciar a memória da Drª Zilda Arns 
Neumann, fundadora da Pastoral Nacional e Internacio-
nal da Criança e da Pastoral da Pessoa Idosa, do Dr. 
Luiz Carlos Costa, Representante Especial Adjunto da 
Organização das Nações Unidas no Haiti, e dos milita-
res brasileiros integrantes da Força de Paz, a saber:

1) Coronel Emílio Carlos Torres dos Santos;
2) Coronel João Eliseu Souza Zanin;
3) Tenente-Coronel Marcus Vinicius Macedo Cys-

neiros;
4) Major Francisco Adolfo Viana Martins Filho;
5) Major Márcio Guimarães Martins;
6) Primeiro-Tenente Bruno Ribeiro Mário;
7) Subtenente Raniel Batista de Camargos;
8) Segundo-Sargento Davi Ramos de Lima;
9) Segundo-Sargento Leonardo de Castro Car-

valho;
10) Terceiro-Sargento Rodrigo de Souza Lima;
11) Cabo Douglas Pedrotti Neckel;
12) Cabo Washington Luis de Souza Seraphin;
13) Cabo Ari Dirceu Fernandes Júnior;
14) Soldado Tiago Anaya Detimermani;
15) Soldado Antonio José Anacleto;
16) Soldado Kleber da Silva Santos;
17) Soldado Rodrigo Augusto da Silva; e
18) Soldado Felipe Gonçalves Júlio.
Sem dúvida, o terremoto no Haiti chocou o mun-

do por ter-se tornado uma das maiores tragédias de 
nosso tempo, com um número de mortos da ordem de 
mais de 200 mil pessoas.
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O tremor devastador arrasou as já precárias ins-
talações urbanas do Haiti, casas, hospitais, escolas, 
igrejas, embaixadas e até a sede do Governo, além 
de colocar nas ruas e sem abrigo mais de um milhão 
de pessoas.

Trata-se, portanto, de uma calamidade, que se 
agrava em razão de própria pobreza do país e entris-
tece a todos nós, em particular as famílias dos nossos 
homenageados.

Mas, se o corpo sucumbe à morte, permanece 
vivo e perene o exemplo de dedicação às causas hu-
manitárias deixado pela Drª Zilda Arns, pelo Dr. Luiz 
Carlos Costa e pelos militares brasileiros.

Nesta homenagem a pessoas com tamanho es-
pírito solidário, gostaríamos de observar que o desafio 
do Haiti demanda de todos nós, independentemente da 
nacionalidade, esforço maior, que vai além do socorro 
imediato às vítimas do terremoto.

Numa lição de fraternidade, que retoma não só 
as máximas cristãs, mas também o espírito iluminis-
ta, nós precisamos reconstruir essa nação e ajudar 
o povo haitiano a se organizar política, econômica e 
socialmente.

O Haiti é a nação mais pobre da América e a 
segunda mais pobre do mundo. Exatamente por isso, 
nós devemos nos unir num concerto de nações para 
reerguer esse país e quem sabe até transformá-lo num 

exemplo da lição de solidariedade neste momento de 
construção da sociedade contemporânea, da sociedade 
do conhecimento, da sociedade da tecnologia.

Nós temos o dever solidário de ajudar o povo hai-
tiano não só neste primeiro momento emergencial, mas 
ao longo dos próximos anos, como forma de propor-
cionar ao país as condições mínimas para que possa 
caminhar e se desenvolver por conta própria.

Essa atitude, sem dúvida, seria a maior home-
nagem que poderíamos prestar não só aos brasileiros 
que morreram no terremoto, mas também a todas as 
vítimas dessa catástrofe.

Todavia, devemos observar que a ajuda ao Hai-
ti não pode, em hipótese alguma, significar qualquer 
intenção de ocupar aquela nação como ponto de do-
mínio estratégico no Caribe.

O Haiti é um país independente, aliás, o primei-
ro a se tornar independente na América em 1801. Se 
ajudado de forma adequada, tem condições de encon-
trar o caminho para a sustentabilidade econômica e a 
organização social e política de seu povo.

Muito obrigado!
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, 

FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL382



04008 Quarta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010    383ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 24 04009 FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL384



04010 Quarta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010    385ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2010



Fevereiro de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 24 04011 FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL386



04012 Quarta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PSDB – PR) – 
Neste momento, suspendo a sessão por cinco minutos 
para os cumprimentos.

Obrigado.

(Suspensa às 20 horas e 29 minutos 
horas, a sessão é reaberta às 20 horas e 33 
minutos.)

A cadeira da Presidência, é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Brasília, vinte horas e trinta e três minutos. Está rea-
berta a sessão do Senado da República. Isto faz parte 
da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, 
em 23 de fevereiro de 2010.

A primeira parte foi uma homenagem do Grande 
Expediente à memória de Drª Zilda Arns Neumann, 
fundadora da Pastoral Nacional e Internacional da 
Criança e da Pastoral da Pessoa Idosa, ao Dr. Luiz 
Carlos Costa, representante da ONU, e aos militares 
brasileiros vitimados pelo terremoto de 12 de janeiro 
de 2010, no Haiti.

Reaberta a sessão, sob as benções e a proteção 
de Deus e a orientação da nossa competente Secre-
tária Executiva, Drª Claudia Lyra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Congressis-

tas que a sessão solene do Congresso Nacional des-
tinada a comemorar o Centenário de Nascimento de 
Tancredo Neves, convocada para o dia 3 de março do 
corrente, quarta-feira, às 10 horas, será realizada no 
Plenário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Congressis-
tas que está convocada sessão solene do Congresso 
Nacional, a realizar-se no dia de 9 de março do cor-
rente, terça-feira, às 10 horas, no Plenário do Senado 
Federal, destinada a comemorar o Dia Internacional da 
Mulher e agraciar as vencedoras do Diploma Mulher-
Cidadã Bertha Lutz.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Em sessão anterior foi lido o Requerimento nº 72, de 
2010, do Senador Paulo Paim e outros Srs. Senadores 
e Senadoras, em aditamento ao Requerimento nº 20, 
de 2010, solicitando que a Sessão Especial destinada 
a comemorar o Dia dos Comerciários seja transferida 
para o dia 24 de maio de 2010.

Em votação o Requerimento. (Pausa.)
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 

pareceres que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Sobre a mesa, Aviso do Ministro de Estado de Minas 

e Energia que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO  

DE MINAS E ENERGIA

– Nº 20, de 2010, de 18 de fevereiro do corrente, encami-

nhando informações em resposta ao Requerimento 

nº 1.505, de 2009, do Senador Artur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
–As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 

Presidência recebeu, do Tribunal de Contas da União, 
o Aviso nº 57/2010, de 3 do corrente, encaminhando 
cópia do Acórdão nº 132/2010, proferido nos autos do 
TC 005.996/2004-6, bem como do Relatório e do voto 
que o fundamentam, em resposta ao Requerimento nº 
373, de 2004, do Senador Antero Paes de Barros.

O Requer imento vai  ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Sobre 

a mesa, projetos de lei do Senado que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
projetos que acabam de ser lidos serão encaminhados 
às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
encaminhados à Mesa para decisão, nos termos do 
art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 85, DE 2010

Requeiro VOTO DE APLAUSO ao empresário 
rural MILTON FRIES, pela doação de 150 hectares de 
terra ao Parque Nacional das Emas, em Goiás.

REQUEIRO, no termos do art. 222, do Regimento 
Interno ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, VOTO DE APLAUSO ao 
empresário do agronegócio de Goiás, para a recupe-
ração da nascente do Rio Araguaia no Parque Nacio-
nal das Emas,

Justificação

Ao doar 150 hectares de terra ao Parque Nacional 
das Emas, com sede em Mineiros (GO), o empresário 

Milton Fries demonstra preocupação em conter os pro-
cessos erosivos na regiões das preocupação em con-
ter os processos erosivos na regiões das nascentes e 
promove, depois de três décadas, a conexão com o Rio 
Araguaia, formado por diversas nascentes, na divisa 
entre Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.

Além de servir como um exemplo para outros 
produtores rurais, a ação do empresário goiano vai aju-
dar no Projeto “Pró Legal”, do IBAMA, que desenvolve 
programas de reflorestamento com plantas típicas para 
recuperação da fauna e flora da região.

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2010. – 
Senador Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente 
do Senado Federal.
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REQUERIMENTO Nº 89, DE 2010

Requer VOTO DE PESAR pelo faleci-
mento do Presidente do PC do B do Estado 
do Pará, Camarada Neuton Miranda.

Requeiro, nos termos regimentais do arts. 218 
e221 do Regimento Interno do Senado Federal, e de 
acordo com as tradições da Casa, a inserção em Ata, 
de VOTO DE PESAR pelo falecimento do dirigente 
comunista, Superintendente Regional de Patrimônio 
da União no Pará (SPU-PA), ex-vereador e Deputado 
Estadual, Presidente do Diretório Estadual do Pará do 
PC do B, NEUTON MIRANDA, combativo companheiro 
das causas socialistas, falecido dia 20 de fevereiro p.p., 
vítima de um ataque cardíaco, quando estava a traba-
lho em Belterra, cidade do Oeste paranaense.

Requeiro, ainda, que este Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família, doas Diretórios 
Regional e Nacional do PC do B, com as devidas 
condolências.

Sala das Sessões, Senador José Nery – PSOL/
PA.

Justificação

O presidente regional do PC do B e superinten-
dente do Patrimônio da União no Pará, Neuton Miranda 
Sobrinho, de 61 anos, morreu na noite dia 20 de feve-
reiro, após sofrer um infarto, por volta das 23 horas, 
em Belterra, região oeste do Estado, onde fora fazer a 
doação de uma área da União ao município.

Amigos, companheiros os de partidos e admira-
dores políticos de Neuton Miranda, que seria candida-
to a deputado federal nas eleições deste ano, ficaram 
abalados com a perda repentina.

Tratava-se de um político integro, honesto, que de-
dicou toda a sua vida na luta por uma sociedade melhor. 
Neuton ajudou na reconstrução do partido, no final da 
década de 80, e estava a quatro anos na presidência 
regional, cargo que ocupou em outras ocasiões.

Homem de visão socialista, respeitado e corre-
to, não se negava a reconhecer um bom trabalho em 
prol da comunidade, estará era uma de suas marcas, 
a de valorizar os bons resultados, sua luta por uma 
sociedade mais justa era uma constante, uma idéia 
fixa. Além de deputado estadual, Neuton Miranda So-
brinho foi presidente da Companhia de Habitação do 
Estado (COHAB), durante a gestão de Almir Gabriel, 
e secretário municipal de Habitação, quando Edmilson 
Rodrigues foi prefeito de Belém. Nascido em Marabá, 
sul do Estado, Neuton ingressou na política no final da 
década de 60, ao se filiar ao PC do B, partido em que 
atuou durante toda a sua vida pública.

Chegou a atuar em São Paulo e foi vice-presidente 
da União Nacional dos Estudantes (UNE). Estava à 
frente da Superintendência do Patrimônio da União do 
Pará há cerca de cinco anos. Neuton Miranda deixa a 
esposa, Leila Mourão, e uma filha, Janaína Miranda.

O PSOL do Pará enviou a seguinte nota de Pesar 
aos companheiros do PCdoB:

“Queridos companheiros do PCdoB,
Profunda do valoroso companheiro Neuton Mi-

randa, transmitimos em nome da militância do Partido 
Socialismo e Liberdade (PSOL), no Pará, nossos votos 
de sincero pesar diante desta enorme perda.

A política no Pará fica mais pobre e a luta das 
classes trabalhadoras perde um de seus mais dedi-
cados baluartes.

Neste momento de dor, reiteramos a convicção 
de que a trajetória de Neuton, marcada pela coerência, 
firmeza de propósitos e lealdade para com seus alia-
dos, seguirá sendo uma referência e animar as atuais 
e futuras gerações de lutadores e de lutadoras.

Que sigamos batalhando por um mundo de justiça 
e liberdade, melhor homenagem que se pode prestar 
a um militante da estirpe de Neuton Miranda.

Belém, 21 de fevereiro de 2010.
Sala das Sessões,  – Senador José Nery, PSOL/

PA

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA
A Presidência transfere as matérias constantes 

da pauta de hoje para a Ordem do Dia da próxima 
sessão deliberativa ordinária.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 469, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 469, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Saúde e dos Transportes, no valor global de 
dois bilhões, cento e sessenta e oito milhões, 
cento e setenta e dois mil reais, para os fins 
que especifica.
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(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009)

Relator revisor: Senador Geovani Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 20-

11-2009)
Prazo final prorrogado: 15-3-2010

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 18, DE 2009 

(Proveniente da Medida Provisória nº 470, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2009, que constitui 
fonte adicional de recursos para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral; altera a Lei nº 11.941, de 27 de maio de 
2009; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 470, de 2009).

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009)

Relator revisor: Senador Gim Argello
(Sobrestando a pauta a partir de: 28-

11-2009)
Prazo final prorrogado: 23.03.2010

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 471, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 471, de 2009, que altera as Leis 
nºs 9.440, de 14 de março de 1997, e 9.826, 
de 23 de agosto de 1999, que estabelecem 
incentivos fiscais para o desenvolvimento re-
gional.

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009)

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 17-2-

2010)
Prazo final: 3-3-.2010

4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 280, DE 2009 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

 § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 280, de 2009 
(nº 5.395/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que altera a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para dispor sobre a Formação de 
docentes para atuar na educação básica, e 
dá outras providências.

Dependendo de Parecer da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte.

(Sobrestando a pauta a partir de 19-12-
2009)

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 28, DE 2009

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Antonio 
Carlos Biscaia), que dá nova redação ao § 6º 
do art. 226 da Constituição Federal, que dispõe 
sobre a dissolubilidade do casamento civil pelo di-
vórcio, suprimindo o requisito de prévia separação 
judicial por mais de um ano ou de comprovada 
separação de fato por mais de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
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Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania,

Relator: Senador Expedito Júnior, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de re-
dação, que apresenta.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 89, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2003, tendo como primeira 
signatária a Senadora Ideli Salvatti, que dá 
nova redação aos arts. 93 e 95 da Constituição 
Federal, para impedir a utilização da aposen-
tadoria dos magistrados como medida disci-
plinar e permitir a perda de cargo, nos casos 
que estabelece.

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

13

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 2001 (nº 4.594/94, na Casa de origem, 
do Deputado Paulo Paim), que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e 
dá outras providências”, para determinar que o 
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atendimento de urgências e emergências mé-
dicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
seja prestado pela iniciativa privada, mediante 
ressarcimento, nos casos em que as disponi-
bilidades do Sistema forem insuficientes para 
garantir a cobertura assistencial.

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

14

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a utili-
zação do jateamento de areia a seco.

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

15

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985.

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

16

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMA-
RA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, 
do Deputado José Carlos Elias), que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de serviço social nas redes públicas de edu-
cação básica.

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995.

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 6.100/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que altera o art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providên-
cias (inclui o peso dentre as informações que 
devem ser prestadas ao consumidor quando 
da oferta e apresentação de um produto).

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a Emenda nº 
1-CCJ; 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 2-Plen): favorável à Emenda nº 2-Plen, na 
forma de Subemenda.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-
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dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”).

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, na 
Casa de origem, da Deputada Solange Amaral), 
que altera o inciso II do caput do art. 1.641 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil 
(é obrigatório o regime de separação de bens no 
casamento de pessoa maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente).

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz).

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a Advertência em rótulos 
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de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina.

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais.

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Vanderlei Macris), 

que altera o inciso I do caput do art. 38 da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso, para reservar aos 
idosos pelo menos três por cento das unidades 
residenciais em programas habitacionais públi-
cos ou subsidiados com recursos públicos.

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009).

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados.

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, 
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 636, 
de 2009).

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
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da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer.

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências.

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rena-
to Casagrande, favorável, nos termos da Emenda 
no 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial.

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança.

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
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calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russoman-
no), que acrescenta parágrafos ao art. 31 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor, para garantir ao con-
sumidor o exame dos produtos adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas.

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.

42

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 18, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dá nova redação ao inciso XI do 
art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, para alterar a es-
trutura básica do Ministério do Esporte (cria uma 
Secretaria no Ministério do Esporte).

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

43

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 77, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 
143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Decreto Legislativo nº 77, 
de 2007 (apresentado como conclusão do Pa-
recer nº 3, de 2007-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
Relator: Senador João Ribeiro), que aprova as 
contas do Governo Federal, do Senado Federal, 
da Câmara dos Deputados, do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça, da Jus-
tiça do Trabalho, do Conselho da Justiça Federal 
e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus, da Justiça 
Eleitoral, da Justiça Militar, da Justiça do Distrito 
Federal e Territórios e do Ministério Público da 
União, relativas ao exercício de 2003.

44

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 60, DE 2009 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 
143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Gim Argello), que 
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-
missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
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condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Recurso nº 11, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância.

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Marco Maciel, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, em 
turno único, perante a Comissão): favorável, nos 
termos de emenda substitutiva, que oferece; 2º 
pronunciamento (sobre as emendas, apresenta-
das ao Substitutivo, no turno suplementar, peran-
te a Comissão): favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que apresenta.

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 

da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Recurso nº 7, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade.

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).
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Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

51

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 
altera o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
dispõe sobre inelegibilidade cominada aos 
que tiveram suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas pelo 
órgão competente.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

52

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

53

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, 
que acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para estabelecer que 
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os Chefes do Poder Executivo e respectivos 
Vices devem se licenciar para concorrer à re-
eleição.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

54

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Alvaro Dias, que acres-
centa a alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade, nas eleições 
subseqüentes, do ocupante de cargo público 
que a ele renuncie.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

55

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

56

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera 
a Lei Complementar nº 64 de 19 de maio de 
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1990, para acrescentar nova hipótese de ine-
legibilidade quando houver renúncia ao man-
dato parlamentar.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

57

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

58

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

59

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade).

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.
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– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

60

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei do Senado nº 141, de 2006-Com-
plementar, de autoria do Senador Antônio 
Carlos Valadares, que altera a redação do 
inciso I do art. 1° da Lei Complementar n° 
64, de 18 de maio de 1990, para determinar 
a inelegibilidade de candidato condenado 
por compra de voto.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

61

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

62

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
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condenados ou processados por crime contra 
a administração pública.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

63

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

64

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para tornar inelegíveis os apresentado-
res, locutores e comentaristas de programas 
de rádio ou televisão que não se afastarem 
de suas funções até um ano antes do pleito, 
e proibir detentores de mandatos eletivos de 
exercer essas atividades.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

65

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
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de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

66

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

67

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 
a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 
suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

68

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2008 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de 

 Lei do Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 
316 e 341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 
313, 363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 
2007-Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
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agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

69

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
 Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 

231 e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea ¿b¿ do inciso I do 
art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, para fazer constar que a con-
tagem do prazo de inelegibilidade do disposi-
tivo em questão é contado a partir da perda 
do mandato eletivo.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado,do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 

nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

70

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 249, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
 Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 

231 e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 
a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

71

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
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gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental.

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta.

72

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social.

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares.

73

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

74

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 17, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena.

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

75

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

76

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.
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77

REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

78

REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.238, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 232, de 2006, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

79

REQUERIMENTO Nº 1.239, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.239, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 685, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

80

REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

art. 222 do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.276, de 2009, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando seja apresentado voto de censura e 
repúdio ao cerco militar à Embaixada do Bra-
sil em Tegucigalpa e à repressão do governo 
golpista contra as manifestações pacíficas dos 
partidários do governante legítimo de Hondu-
ras, Manuel Zelaya.

Parecer nº 1.636, de 2009, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
em reexame, favorável, nos termos do texto 
que apresenta.

81

REQUERIMENTO Nº 1.313, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.313, de 2009, do Senador Flávio Arns, 
solicitando voto de rejúbilo ao embaixador da 
República Federal da Alemanha no Brasil, e 
ao Instituto Goethe de Curitiba, por ocasião 
do centésimo octogésimo aniversário da pri-
meira imigração alemã recebida no Estado 
do Paraná, comemorado em 30 de setembro 
de 2009.

Parecer favorável, sob nº 2.772, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Antonio 
Carlos Valadares.

82

REQUERIMENTO Nº 1.443, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.443, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2009, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 80, de 2006; 
340, de 2007; e 375, de 2008, a fim de que 
tenha tramitação autônoma (dedução do Im-
posto de Renda de despesas com pagamento 
de pedágio em rodovia federal).

83

REQUERIMENTO Nº 1.452, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.452, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2009, e do Projeto 
de Lei do Senado nº 149, de 2009; com o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 19, de 2004, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei da 
Câmara nºs 70, de 2004; 78, 86, 108 e 133, 
de 2005; 6, de 2006; 99, 103 e 128, de 2007; 
e 74, 135, 165, 172 e 198, de 2008; e com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 141 e 322, de 
2003; 167 e 208, de 2004; 56 e 315, de 2006; 
71, 96, 97, 192, 201, 222, 257, 383, 401, 462, 
550, 594, 613 e 645, de 2007; 19, 202, 253, 
280 e 426, de 2008, por regularem a mesma 
matéria (alteram dispositivos do Código de 
Trânsito Brasileiro).
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84

REQUERIMENTO Nº 1.474, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.474, de 2009, do Senador Álva-
ro Dias, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2009, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 327, de 2004, 
por regularem a mesma matéria (regulamen-
tar a participação de Torcidas Organizadas em 
competições esportivas).

85

REQUERIMENTO Nº 1.516, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.516, de 2009, do Senador Lobão 
Filho, solicitando a tramitação conjunta do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 99, de 2009, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 
355, de 2004; 8 e 18, de 2005; 45, de 2006; 
42, de 2007; 54, de 2009; e com os Projetos 
de Lei da Câmara nºs 106, de 2007; 55 e 75, 
de 2009, que já se encontram apensados, por 
regularem a mesma matéria (prestadoras de 
serviços públicos).

86

REQUERIMENTO Nº 1.549, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.549, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 465, de 2008; e 194, de 
2009; com os Projetos de Lei do Senado nºs 
423 e 495, de 2003; 106, de 2006; 470 e 681, 
de 2007; 138, de 2008; e 115, de 2009, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria (deduções na base de cálculo 
do imposto de renda de pessoas físicas).

87

REQUERIMENTO Nº 1.576, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.576, de 2009, da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 318, de 2003; e 
64, de 2005, por regularem a mesma matéria 
(reintegração de posse).

88

REQUERIMENTO Nº 1.580, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.580, de 2009, do Senador João 
Tenório, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 86, de 2004; e 
345, de 2006, por regularem a mesma maté-
ria (inseção de impostos sobre instrumentos 
musicais).

89

REQUERIMENTO Nº 1.582, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.582, de 2009, do Senador Rober-
to Cavalcanti, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 294, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos (altera o art. 192 da CLT para 
dispor sobre a base de cálculo do adicional de 
insalubridade).

90

REQUERIMENTO Nº 1.590, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.590, de 2009, do Senador Efraim 
Morais, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei da Câmara nºs 149, de 2008; 
e 251, de 2009, por regularem a mesma ma-
téria (denomina Rodovia Padre Cícero Romão 
Batista o trecho da rodovia BR-116, no Estado 
do Ceará).

91

REQUERIMENTO Nº 1.591, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.591, de 2009, do Senador Efraim Mo-
rais, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 737, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (utilização de recursos arrecada-
dos pela União das indústrias que exploram o 
fumo e as bebidas alcóolicas para utilização 
na saúde).
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92

REQUERIMENTO Nº 1.596, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.596, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, solicitando o sobrestamento do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 217, de 2009, a fim de 
aguardar documentação prevista na Resolu-
ção nº 3, de 2009, do Senado Federal (outorga 
permissão à Rádio e TV Farol da Comunica-
ção Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada).

93

REQUERIMENTO Nº 1.628, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.628, de 2009, do Senador Sérgio 
Zambiasi, que solicitando a tramitação em se-
parado do Projeto de Lei do Senado nº 199, de 
2006, que tramita em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 239 e 
342, de 2006; e 287, de 2008 (permissão de 
porte de arma de fogo a carreira de Institutos 
de Criminalística, de Identificação e de Medi-
cina Legal).

94

REQUERIMENTO Nº 1.629, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.629, de 2009, do Senador Renato 
Casagrande, que solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 201, 
de 2003; 475, de 2007; e 342, de 2008; por 
regularem a mesma matéria (dispõem sobre 
áreas de preservação permanente).

95

REQUERIMENTO Nº 1.630, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.630, de 2009, do Senador Antonio 
Carlos Valadares, que solicitando a tramitação 
em conjunto dos Projetos de Lei do Senado 
nº 158 de 2002; nº 201 de 2003; e nº 475 de 
2007, com o de nº 107 de 2009, por versarem 
sobre a mesma matéria (dispõem sobre áreas 
de preservação permanente).

96

REQUERIMENTO Nº 1.631, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.631, de 2009, do Senador Mozarildo 
Cavalcanti, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 285, de 2009, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (arren-
damento das retransmissoras de televisão na 
Amazônia Legal).

97

REQUERIMENTO Nº 1.633, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.633, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 97, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (divulgação de lista de material 
escolar antecipada).

98

REQUERIMENTO Nº 1.635, DE 2009

Votação do Requerimento nº 1.635, de 
2009, da Senadora Lúcia Vânia, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Se-
nado nº 424, de 2009, com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 243, de 2004; 123, de 2007, e 
252, de 2008, que já se encontram apensados 
por regularem a mesma matéria (práticas de 
telemarketing).

99

REQUERIMENTO Nº 1.641, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.641, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação em conjunto do 
Projeto de Lei do Senado nº 483, de 2009, com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 131, 142 e 
304, de 2007; e 34, 64, 65 e 78, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria (incentivo fiscal pela preser-
vação florestal).
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REQUERIMENTO Nº 1.643, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.643, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 280, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Serviços 
de Infraestrutura (produção, programação e 
provimento de conteúdo brasileiro por meio 
eletrônico).

101

REQUERIMENTO Nº 1.693, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.693, de 2009, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 423, de 2009, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (equiparar a pesca 
à atividade agropecuária).

102

REQUERIMENTO Nº 1.714, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.714, de 2009, do Senador João 
Vicente Claudino, solicitando a tramitação con-
junta do Projeto de Lei do Senado nº 103, de 
2004 – Complementar, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 139, de 2008 – Complementar 
e o Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2007 
– Complementar, que já se encontram apen-
sados, por regularem a mesma matéria (local 
do recolhimento do ISS).

103

REQUERIMENTO Nº 13, DE 2010

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 13, de 2010, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 173, de 2008, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(altera a Lei 8.112, de 1990, para acrescentar 
o adicional de risco de vida).

104

REQUERIMENTO Nº 38, DE 2010

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 38, de 2010, do Senador Inácio Arruda, 
solicitando a criação de Comissão Represen-
tativa do Senado Federal, composta por dois 
Senadores, com o objetivo de comparecer à 
posse do Presidente do Uruguai, José Mujica, 
do Vice-Presidente Danilo Astori e demais Mi-
nistros de Estado e participação no Seminá-
rio sobre Experiência de Construção Unitária 
da Frente Ampla, que se realizarão entre os 
dias 1º a 3 de março de 2010, em Montevi-
deo, Uruguai.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Há 
oradores inscritos para a sessão deliberativa de 23 de 
fevereiro de 2010.

Presentes na Casa 66 Senadores da República 
do Brasil. 

O primeiro orador inscrito é o Senador Paulo Paim, 
do Partido dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, Senadoras e Senadores, 
Senador Suplicy, Senador Arthur Virgílio, Senador 
Flávio Arns e Senador Jayme Campos, fiz questão de 
participar desta sessão que se inicia às 20 horas e 30 
minutos, depois da emocionante sessão de homena-
gem a todos os brasileiros que faleceram no Haiti.

Sr. Presidente, é que hoje completa um mês do 
falecimento daquele que, para mim, Senador Eduardo 
Suplicy, foi, nas últimas décadas, um dos maiores líde-
res sindicais da história do nosso País. Estou falando 
do líder sindical Luis Tenório de Lima, o Tenorinho, 
que faleceu no dia 23 de janeiro, época em que está-
vamos em recesso. Tenorinho tinha 93 anos e morava 
em São Paulo.

O Tenorinho era meu amigo pessoal, daqueles 
que, como diz a música de Fernando Brant e Milton 
Nascimento, “amigo é coisa prá se guardar do lado 
esquerdo do peito”. Esse é um homem que guardarei 
eternamente no meu coração. Tenorinho, com 93 anos, 
era um ativista, um líder, mais que um amigo, era um 
irmão das causas populares.

Tenorinho sempre esteve à frente nas batalhas em 
defesa dos direitos dos trabalhadores, do movimento 
sindical e de todos os aposentados e pensionistas.

Recentemente, esteve aqui, com 93 anos, no 
Congresso Nacional, participando de manifestações 
pelo fim do fator, pelo reajuste dos aposentados, no 
combate aos preconceitos e na luta pela redução de 
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jornada para 40 horas semanais – todos projetos que 
apresentei, tanto na Câmara, como no Senado, e es-
tão sendo debatidos.

Sr. Presidente, conforme o Departamento Inter-
sindical de Assessoria Parlamentar (Diap), Luís Tenório 
de Lima era, de fato, um grande combatente. Pernam-
bucano de Palmares, aos 17 anos foi para São Paulo 
trabalhar numa destilaria do Vale do Jequitinhonha. 
Tornou-se, então, Presidente do Sindicato de Laticí-
nios de São Paulo, da Federação dos Trabalhadores 
da Alimentação de São Paulo, Diretor da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores da Indústria, um dos 
fundadores do Departamento Intersindical de Estatís-
tica e Estudos Socioeconômicos (Dieese) e da Nova 
Central Sindical dos Trabalhadores.

Sr. Presidente, em 1953 – nessa data, eu tinha 
somente três anos –, Tenorinho liderou a chamada 
Greve dos 700 mil trabalhadores.

Tenorinho foi eleito, em 1962, líder do Comitê 
Central do Partido Comunista Brasileiro. Infelizmente, 
com o golpe de 1964, foi destituído de todos os seus 
cargos sindicais e políticos e teve seus direitos cas-
sados por dez anos.

Após militar na clandestinidade, exilou-se em 
Praga e passou a atuar na Federação Sindical Mun-
dial (FSM). 

Em fins de 1979, com Gregório Bezerra, Hércu-
les Corrêa dos Reis e Lyndolpho Sylva, ele retorna ao 
Brasil, sendo recepcionado por uma enorme multidão 
no aeroporto do Rio de Janeiro.

Tenorinho, então, fixa residência em São Paulo 
e passa a editar, a partir do ano seguinte, o Correio 
Sindical de Unidade, que teve vida efêmera. Tenori-
nho sempre pregou a unidade como forma de avanço 
do nosso povo.

Tenorinho se submeteu ao voto popular e con-
quistou cadeira na Câmara Municipal de São Paulo, em 
1984, cumprindo o mandato com uma relação direta 
com os movimentos sociais, sindicais e de bairros. 

No ano de 2000, reproduziu a ideia que havia tido 
com o Correio Sindical sob a forma de um programa 
de rádio que teve uma enorme audiência. Depois dis-
so, manteve um programa semanal na Rádio Imprensa 
de São Paulo, onde comandava, como apresentador, o 
programa “Bom Dia, Companheiro”. Por várias vezes, 
fui entrevistado por ele.

Recentemente, eu, ele e o Presidente da Cen-
tral Sindical, José Calixto Ramos, estivemos com o 
Ministro Carlos Lupi no II Congresso da Nova Central 
Sindical. 

Sr. Presidente, lembro-me como se fosse hoje, 
da garra, da fibra de Tenorinho. No último encontro que 
tive com ele, com a presença de mais de 700 líderes 

sindicais, ele foi ao microfone e fez um apelo para que 
os sindicalistas fossem com ele ao Rio Grande do Sul, 
em 2010, para caminhar ao lado da nossa gente.

Tenorinho me chamava, de forma carinhosa, de 
Senador dos trabalhadores, dos aposentados e de to-
dos os discriminados.

Luís Tenório deixou um legado de vida e de luta 
para o Brasil. As novas e as futuras gerações terão 
que lembrar sempre de Tenorinho como exemplo a 
ser seguido. 

Luís Tenório, 93 anos. Sua vida foi pautada na 
causa dos trabalhadores e dos idosos. Ele é daqueles 
homens que nunca morrem, pois seus ideais estarão 
sempre vivos entre nós.

Sr. Presidente, concluo, dizendo que encaminho 
neste momento à Mesa um requerimento de voto de 
pesar pela perda desse jovem guerreiro – repito, jovem 
guerreiro – de 93 anos. Peço que este voto seja enca-
minhado aos seus familiares e ao Movimento Sindical. 
Aproveito e peço também ao Movimento Sindical que, 
no próximo dia 1º de maio, Dia do Trabalhador, sejam 
feitas as justas homenagens em todo o País ao nos-
so querido Tenorinho. Eu farei uma homenagem aqui 
do plenário.

Sr. Presidente, Luiz Tenório de Lima, um líder, 
um guerreiro, mesmo aos 93 anos. A sua voz era forte, 
era um brado, sempre à frente das causas do nosso 
povo. Vivam eternamente os ideais de Luís Tenório 
de Lima!

Termino, Presidente, encaminhando a V. Exª o 
requerimento de voto de pesar.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 

Exª será atendido na forma do Regimento, e vamos 
formalizar o voto de pesar solicitado por V. Exª ao Te-
norinho, Luís Tenório de Lima.

Chamo aqui o Sr. Secretário, Dr. José Roberto, 
para fazer o encaminhamento regimental do voto de 
pesar pelo falecimento de Luís Tenório de Lima, soli-
citado pelo Senador Paulo Paim.

Convidamos agora o Senador Jayme Campos, 
por cessão do orador inscrito, Senador Papaléo Paes, 
para ocupar a tribuna.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
serão breves as minhas palavras, entretanto, hoje foi 
um dia de muitas manifestações, sobretudo um dia 
de homenagens que nós prestamos a essa valorosa 
mulher brasileira, essa grande médica, Drª Zilda, bem 
como aos nossos militares que, lamentavelmente, fa-
leceram no Haiti.
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Ao ensejo desse dia de homenagens, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, eu não poderia, nesta 
oportunidade, deixar de dizer que há dois anos nosso 
País também perdia um verdadeiro baluarte das cau-
sas do Brasil interiorano. Um homem que, nascido na 
solidão e na beleza das barrancas pantaneiras, com-
preendeu como poucos a vocação rural desta Nação. 
Falo com orgulho do Senador Jonas Pinheiro, que, ao 
partir, nos deixou um legado de serviços e lutas pela 
agricultura nacional.

Não tenho medo de dizer que se o agronegócio 
apresenta hoje a portentosa marca de 45% do PIB bra-
sileiro, muito desse desempenho se deve às conquistas 
alcançadas com a ação parlamentar do inesquecível 
Senador Jonas Pinheiro.

No início, era uma jornada solitária, como a de 
um profeta pregando no deserto; mas, aos poucos, o 
destemor e a crença férrea desse mato-grossense, filho 
de Santo Antonio do Leverger, foi derrubando barreiras, 
superando obstáculos, até mostrar ao mundo o valor e 
a fertilidade do setor agrário deste imenso País.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dizem 
que não existem homens insubstituíveis. Quando olho 
o vazio político que se formou no meu Estado com o 
desaparecimento do nosso querido companheiro Jonas 
Pinheiro, chego a duvidar dessa assertiva. Sim, Jonas 
faz falta para o Senado; Jonas Pinheiro faz falta aos 
democratas; Jonas Pinheiro faz falta para Mato Grosso, 
assim como Jonas Pinheiro faz falta para o Brasil.

Na última sexta-feira, um ato religioso, realizado 
na Igreja São Gonçalo, em Cuiabá, lembrou o segundo 
ano de falecimento desse grande brasileiro. Foi uma 
missa singela, como o próprio Jonas, mas intensa e 
forte, como também era o seu caráter.

Jonas Pinheiro não precisa de eventos pomposos 
para reverenciar a sua memória, pois cada grão que 
brota nos cerrados e cada boi em pé no pasto já é um 
monumento em homenagem à sua luta pela agricultura 
e pela pecuária brasileira. 

Tenho a honra de ter dividido a bancada de Mato 
Grosso neste Senado com esta ilustre figura, mesmo 
que por breve tempo; sobretudo porque ele não assumiu 
a caricatura do matuto ingênuo que defende o homem 
do campo, mas adotou, sim, a postura do sábio que 
valoriza os ensinamentos de sua gente.

Nobre colegas Senadores, para se ter compre-
endido a alma de Jonas Pinheiro, seria necessário 
antes ter conhecido a amplitude das tardes pantanei-
ras: belas, mas misteriosas; límpidas, mas profundas; 
comoventes, mas sóbrias...

Jonas Pinheiro, meu caro e ilustre Senador, não 
tenho dúvida, está descansando em paz.

Eu concedo a palavra ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Senador Jayme 
Campos, V. Exª revive aqui a grandeza de Jonas Pinhei-
ro. Ele deixou de ser grande só lá no seu Mato Grosso 
para ser grande no Brasil. Ele é um homem hoje exem-
plar. E eu desci da Presidência, vim para cá, e estou 
no lugar onde ele se sentava. Então, eu acho que foi 
uma dádiva de Deus. Eu sentava aqui atrás dele. Quer 
dizer, ele nos guiava, nos orientava. Homem de virtude, 
simples, mas de muita firmeza. Então, as suas teses 
eram quase sempre ligadas à produção, ao homem 
do campo, à grandeza da agricultura e da pecuária lá 
do Mato Grosso e do Brasil. As suas preocupações 
eram essas. Em alguns dos seus projetos de lei, ele me 
pedia para ser o relator. Ele, vamos dizer, é um ícone 
da produção do Estado de V. Exª. E muito novo! Ele 
nasceu em 1941, e eu nasci em 1942. Ele formou-se 
em Medicina Veterinária pela Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul. Mandatos: como Deputado Fede-
ral, ele foi eleito três vezes; Senador, a primeira vez... 
O Governador do Estado devia hoje prestar uma gran-
de homenagem, se ajoelhar, agradecer a Deus e aos 
santo Jonas Pinheiro, porque quem botou esse Blairo 
Maggi que ninguém conhecia no mundo político foi o 
Jonas. Ele foi suplente no primeiro mandato do Jonas. 
Depois, é esse mandato que nós estamos vivendo, em 
que o suplente é o nosso companheiro Gilberto Flávio 
Goellner. Então, ele que abriu espaço, uma avenida 
para o Governador Blairo Borges Maggi. Nós sabemos 
que ele é um empresário vitorioso, mas, na política, se 
ele está sendo vitorioso, é porque ele foi guiado por 
Jonas Pinheiro. Sou agradecido porque ele sentava 
aqui e eu atrás dele. Queria relembrar que, além dos 
cargos legislativos que ele ocupou com grandeza, ele 
foi Secretário Extraordinário do Estado, Presidente da 
Emater do seu Estado e, no exterior, ele foi delegado 
de uma comissão mista do Congresso Nacional a Ban-
gladesh e Índia, a convite do Presidente da Comissão 
Especial do Sistema Financeiro da Câmara.

Ele recebeu homenagens pelo Brasil todo, no 
seu Estado. Homem dedicado. As publicações dele: 
Amapá no Senado Federal. Quer dizer, ele era do 
tamanho do Brasil. Sei que o Mato Grosso é grande, 
mas ele tem obra publicada em 1991 sobre o Amapá. 
Cartilha da Securitização das Dívidas Rurais: uma 
conquista dos agricultores. A lei foi dele, número 
9.138. Uma publicação sobre a Amazônia, em 1991... 
Informações sobre o plano de safra de 1997. Infor-
mações de tudo que é safra. Lei de Proteção de Cul-
tivares, em 1997. Regime Jurídico Único. Relatório 
final sobre os produtos da safra. Então, um homem de 
relevantes serviços não só ao Estado que ele repre-
sentou, mas ao Brasil todo. E eu vi, olha, eu vi o povo 
chorar. Fui ao enterro dele. Até os céus. Choveu, mas, 
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mesmo na chuva... Quanto mais forte ficava, mais gente 
aparecia. Estávamos lá V. Exª, eu e vários Senadores. 
Todos nós choramos e nos lembramos... Era Presi-
dente Garibaldi Alves, e ele fez, com a inspiração da 
vida daquele homem, talvez o mais belo discurso que 
ouvi de Garibaldi Alves. Então, queremos nos asso-
ciar. Vão-se dois anos, mas ficou o exemplo. Olha, um 
filósofo disse: a humildade une os homens; o orgulho 
divide os homens. Ali era a humildade que unia todo o 
Mato Grosso, tanto é que ele deixou aí o Governador, 
não é? Foi ele que sensibilizou e abriu caminho e uniu 
aqui... Ele era uma unidade por essa humildade que 
unia todos os Senadores. E todos nós aprendemos a 
admirá-lo, a respeitá-lo e a chorar, como hoje estamos 
nós dois aqui neste plenário.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Obriga-
do, Senador Mão Santa, por seu aparte. V. Exª resumiu 
bem: o Jonas era humilde, era um cidadão do povo, um 
cidadão que chegou na altura onde chegou pela sua 
perseverança, pela sua determinação, até porque era 
filho de pessoas menos afortunadas, pessoas muito 
humildes e, sem sombra de dúvida, Jonas Pinheiro 
deixou um legado de amizade e, sobretudo de lealda-
de aos seus companheiros, invejável.

V. Exª colocou muito bem aqui: quando, naquela 
oportunidade ele tinha como suplente o Governador 
Blairo Maggi, ele dizia, Senador Mão Santa, que o 
Blairo Maggi era filho dele, transgênico. Depois disso, 
inseriu Blairo no cenário mato-grossense da política, o 
que lhe permitiu duas vezes ser Governador.

Entretanto, eu encerro minhas palavras dizendo 
que Jonas Pinheiro, indiscutivelmente, é insubstituível, 
não só no campo do agronegócio, em que foi um dos 
grandes baluartes, mas sobretudo na política mato-
grossense, por ser hábil, ser uma pessoa mansa na 
sua expressão e sobretudo na maneira de fazer polí-
tica. Com isso, esta homenagem que hoje prestamos 
a ele, Senador Paulo Paim, acho que é uma homena-
gem justa.

Dois anos transcorreram, mas Jonas Pinheiro 
sempre estará dentro do coração e da cabeça dos 
milhares de brasileiros que habitam o nosso grande 
Estado de Mato Grosso.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Jayme Cam-
pos, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. PMDB – RS) 
– Esta Presidência faz das suas palavras as nossas 
palavras, nesses dois anos em que perdemos esse 
grande Senador da República.

Senador Mão Santa, Senador Jayme Campos, 
eu recebi momentos atrás um documento que retrata 
a preocupação do setor exportador de calçado sobre 
a perspectiva de que possa cair a alíquota de 12,47% 
com incidência sobre o calçado importado – e estamos 
falando dos calçados chineses. A repercussão é grande 
no setor. Empresários e trabalhadores de todo o País 
estão se mobilizando para que esta alíquota seja man-
tida. Acham eles até que ela deve ser ampliada. 

Os dados que eu recebi aqui demonstram que 
esse setor movimenta do PIB um montante de R$40 
bilhões. Os dados mostram que, a partir do momento 
em que houve essa tarifa, que na opinião deles pode 
ser ampliada, foram gerados outros milhares e milha-
res de postos de trabalho em nosso País.

Então, o apelo que a gente quer fazer da Presi-
dência do Senado, com a tolerância do Senador Mão 
Santa neste momento, é que seja mantida a política 
antidumping, para que a concorrência não seja des-
leal, a gente possa fortalecer a produção de calçados 
no Brasil, e, com isso, avançar. A partir da alíquota de 
12,47%, geramos mais de 30 mil postos de trabalho, 
só a partir desse momento. A expectativa agora é gerar 
muito mais, desde que o Governo mantenha a posi-
ção, e até amplie essa tarifa, que, na verdade, é uma 
política antidumping.

Eu agradeço aqui a todo o setor e ao empresa-
riado, que me mandaram esse documento. 

Agradeço ao Deputado Estadual Adão Vilaverde; 
à presidente da Confederação Nacional dos Calçados, 
Eunice Cabral; ao líder sindical da Federação dos 
Sapateiros, João Batista Xavier da Silva; ao líder do 
Sindicato dos Calçadistas de Novo Hamburgo, Angé-
lica Nascimento; ao líder sindical Arlindo de Igrejinha; 
ao líder sindical Antônio de Sapiranga; e a todos os 
prefeitos da região do Vale dos Sinos, berço do cal-
çado no Rio Grande e de todo o País. Repito que a 
presidente da Confederação Nacional dos Calçados 
é Eunice Cabral.

Obrigado, Senador Mão Santa, pela tolerância. 
Eu tinha que fazer esse registro. 

Espero que as resoluções da Câmara do Comér-
cio Exterior (Camex), que visam a ampliação da taxa de 
importação de calçados e de pneus para automóveis 
de passageiros da China, se concretizem.

Era isso.
Obrigado.
O Senador Mão Santa tem a palavra.
O SR. MÃO SANTA (PSC – PI. Pronuncia o se-

guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Paulo Paim, que preside esta sessão, Parlamentares 
na Casa, brasileiras e brasileiros, aqui presentes e que 
nos assistem pelo sistema de comunicação do Senado, 
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nós vivemos numa democracia. As nossas instituições 
são muito novas, têm pouco mais de um século, e nós 
as importamos da Europa.

Tudo do nosso modelo democrático foi importado, 
mas a inteligência do povo brasileiro transforma a nos-
sa democracia numa das mais avançadas do mundo. 
As instituições são novas, então, de quando em quan-
do, temos confrontos, conflitos, mas todos visam ao 
aperfeiçoamento da democracia. Nós as importamos 
da Inglaterra, da França, dos Estados Unidos e, com a 
inteligência e a luta dos brasileiros, a democracia vai, 
cada vez mais, se aperfeiçoando.

Destaque-se Rui Barbosa – ele está ali, ele é o 
nosso patrono. No nascer da República, ele foi Execu-
tivo, Ministro da Fazenda, e Senador no primeiro Go-
verno de Deodoro. No segundo, vendo que a Repúbli-
ca ia se desvirtuar para o militarismo – um Presidente 
militar, o Deodoro; o segundo, Floriano Peixoto, militar; 
caminhava-se rumo ao terceiro militar –, ele disse: “Tô 
fora”. O Governo foi buscá-lo para convencê-lo a acei-
tar a situação, e ele disse: “Tô fora”. Ofereceram de 
novo o Ministério da Fazenda, e ele disse: “Não troco 
a trouxa das minhas convicções pelo Ministério”. Isso 
é muito oportuno, porque tem gente aí trocando sua 
ideologia política por qualquer carguinho, por qualquer 
boquinha. Aí, ele saiu e fez oposição dura. 

O Presidente Marechal Floriano era muito duro, 
foi chamado de Marechal de Ferro. Ele teve que dei-
xar o Senado e se exilar em Buenos Aires e, em maior 
tempo, quase dois anos, na Inglaterra. Lá ele viu como 
agia o líder do Parlamento bicameral inglês. Era uma 
monarquia democrática, e ele aprendeu que o Rei Car-
los I tinha mandado fechar o Parlamento, mas, quando 
a Inglaterra entrou em guerra, o rei teve medo. Ele não 
tinha credibilidade, o povo não apoiava o rei, o povo 
não dava dinheiro para a guerra. Para não perder a 
guerra para a Irlanda e a Escócia, foi atrás do Par-
lamento. O líder Oliver Cromwell disse que reabriria 
o Parlamento – lá é bicameral, a de Lordes e a Co-
mum, como se fosse Senado e Câmara –, mas disse 
para o rei: “Eu reabro, conseguirei o apoio do povo da 
Inglaterra, conseguirei os recursos, e a Inglaterra vai 
vencer. Mas fique certo de que jamais rei algum estará 
acima da lei”. Assim, nós trouxemos esse modelo de 
Oliver Cromwell, um modelo democrático, monárquico, 
bicameral. Depois, Rui viu nascer o presidencialismo 
do filhote da Inglaterra, os Estados Unidos, também 
bicameral, com Senado e Câmara. 

Esse também é o nosso modelo, que nós avan-
çamos e aperfeiçoamos para oferecer ao povo a nossa 
democracia. É lógico que tivemos momentos de difi-
culdade, Paim, mas fomos mais inteligentes do que 
os franceses, que criaram a República e fizeram rolar 

cabeças na guilhotina. Nós tivemos as nossas adapta-
ções, as nossas inteligências e procuramos nos apro-
ximar da Constituição, não nos afastar dela, não fazer 
um estupro na Constituição. 

É oportuno falar nisso quando se pede uma inter-
venção no Distrito Federal. Nós estamos nos distancian-
do, estamos estuprando a Constituição. Foram sábios 
os que fizeram a Constituição. O Paim foi Constituinte, 
não foi, Paim? Igual a ele, Afonso Arinos, Mário Covas, 
Ulysses Guimarães, Fernando Henrique Cardoso...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Lula...

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – ... Luiz Inácio. 
Então, esse pessoal, por amor, fez a Constituição das 
saídas. Nós não podemos nos afastar dela. 

A ignorância é audaciosa. Os aloprados estão aí 
a gritar: “Intervenção!”. Mas não. Ela dá os caminhos, 
as alternativas de sucessão. Tanto é verdade que, no 
momento mais difícil deste País, quando Getúlio Vargas 
se suicidou – iminência de guerra civil –, o seu vice as-
sumiu. Eram conflitos, confrontos, dificuldades. Ou ele 
teve um enfarte técnico ou teve um enfarte mesmo e 
se internou no Hospital dos Servidores do Estado.

E os da Câmara, liderados por Carlos Lacerda, 
colocaram o Carlos Luz. Ele pegou um torpedeiro da 
Marinha e, apoiado pelo Almirante Pena Boto, a maior 
autoridade em balística, achando-se Presidente, ame-
açou bombardear o Catete, que era no Rio de Janeiro. 
E foi buscar apoio em Jânio Quadros, que mostrou-se 
ajuizado, competente. Lott fez as manobras militares 
para garantir a posse de Juscelino, mas as manobras 
políticas e democráticas foram feitas aqui, e o Senado 
mandou para o Alvorada o Senador de Santa Cata-
rina, Nereu Ramos, que garantiu a posse de Jusceli-
no – os udenistas não o queriam; diziam que ele não 
tinha tido maioria absoluta, o que naquele tempo não 
era exigido. 

Passamos por outros períodos, tivemos apenas 
dois partidos, mas até os militares foram sábios: eles 
fizeram a alternância do poder, a divisão do poder. 
Algumas vezes esta Casa foi fechada rapidamente, 
como um relâmpago, mas eles recuaram, respeitaram 
a divisão de poder, respeitaram a alternância de poder. 
Eles mesmo se alternaram, os militares.

Mas nós chegamos a isso e voltamos ao pluripar-
tidarismo, e eis que nasce em Minas Gerais, por um 
que fugiu, e atentai bem, justamente isso, o primeiro 
revolucionário, Castello Branco; o segundo, Costa e 
Silva, teve um derrame, Paim, e fugimos da Constitui-
ção, não assumiu o Vice-Presidente mineiro, o jurista 
Pedro Aleixo. 

Olha como é perigoso fugir da Constituição! Foi 
uma sequência de períodos sem liberdade, de exceção. 
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Por um atropelo, Luiz Inácio, o Vice-Presidente Pedro 
Aleixo, e foi esse que não assumira porque resistira 
a assinar os atos arbitrários, os atos institucionais, 
que foi uma nódoa para a nossa democracia. Mas, na 
primeira oportunidade, quando nasceu esse homem, 
injustiçado, mineiro, criou este Partido Social Cristão, 
do qual hoje eu faço parte, hoje eu sou Senador por 
ele. Seu símbolo é o peixe, seu slogan é a ética, seu 
programa é o homem em primeiro lugar, o ser huma-
no, e sua doutrina é a doutrina de Cristo.

Neste Partido, aqui temos o Presidente, que é 
mineiro, Dr. Vítor Nósseis, e o Vice-Presidente é o Pas-
tor Everaldo, que está aqui no jornal, numa reunião. E 
este Partido está tão pujante, foi o que mais cresceu. 
No meu Estado do Piauí, onde assumi a presidência, 
Paim, havia 57 diretórios. Hoje temos 150 cidades 
com o PSC.

Eu quero convidar todos, daí ter vindo aqui, para 
o lançamento do meu livro.

O Senador Mão Santa, o Presidente do 
PSC de Parnaíba, Prof. Flávio Ayres, têm o 
prazer de convidá-lo para o encontro do Partido 
Social Cristão da Região Norte, que contará 
com as presenças de líderes das oposições 
coligadas, e para o lançamento do livro do Se-
nador Mão Santa, Minha Vida no Senado.

Dia: 27 de fevereiro de 2010 (sábado)
Cidade: Parnaíba – PI
Local: Auditório do Hotel Cívico
Horário: das 16 às 19 horas (encerra-

mento)

Mas este Partido é o que mais cresce e o melhor, 
hoje, em qualidade para este Brasil é a esperança do 
povo brasileiro.

Aqui estão os seus líderes no jornal.
Marcondes Gadelha representa a Câmara no 

Parlamento Latino-Americano.
Aprovado requerimento que encaminha propo-

sição ao Ministro Márcio Fortes, do Deputado Silas 
Câmara, do PSC do Amazonas. 

O Deputado Marcondes Gadelha, que já foi Se-
nador, é o Presidente do PSC da Paraíba.

O Deputado Ratinho Júnior, PSC do Paraná, “A 
saúde não pode esperar”.

Projeto de Filipe Pereira proíbe celular ao dirigir. O 
Deputado Filipe Pereira é do PSC do Rio de Janeiro. 

O Deputado Eduardo Amorim preside o PSC de 
Sergipe, aprova a PEC 391 dos agentes comunitários 
de saúde.

O Dia Nacional do Jogo Limpo (fair play) é do 
Deputado Deley, do PSC do Rio de Janeiro. 

E do Deputado Jurandy Loureiro, do PSC do 
Espírito Santo, “Cadastro Nacional do Sistema Car-
cerário”. 

“Laerte Bessa defende reajuste de aposentados”. 
Ele é do PSC do Distrito Federal, com Roriz. 

O nosso Deputado Regis de Oliveira, do PSC 
de São Paulo: “Luta contra o preconceito marca o Dia 
Mundial de Combate contra à Aids”. 

“Projeto de Cadoca é aprovado no Senado”. Do 
Deputado Cadoca, do PSC de Pernambuco, é o pro-
jeto que reestrutura o sistema brasileiro de defesa da 
concorrência. 

Canuto, Deputado Carlos Alberto Canuto, do PSC 
de Alagoas: “Redução do preço do combustível”. 

O Deputado Mário de Oliveira, do PSC de Minas 
Gerais: “Fim do horário de verão”, faz pronunciamento 
na tribuna. 

E o Deputado Takayama, do PSC do Paraná: 
“Serviço religioso sem vínculo empregatício”. 

“PSC regionaliza inserções na programação elei-
toral gratuita”.

“Hugo Leal”, que é o líder do nosso Partido no 
Rio de Janeiro, “preside a reunião das bancadas RJ e 
ES sobre o pré-sal”. 

“Santa Catarina realiza encontro de líderes.”
E do Deputado Zequinha Marinho, do PSC do 

PA: “Pesca do pargo está normatizada”.
O Deputado Milton Barbosa, do PSC da Bahia, 

assume o mandato.
Então, esse é o grandioso Partido PSC, de pers-

pectivas invejáveis na política do Brasil.
O jornal da Câmara dos Deputados. Atentai bem, 

Paulo Paim, V. Exª que foi Deputado Federal por cin-
co mandatos. O que tem aqui? No Jornal da Câmara 
hoje:

Marcondes Gadelha [olhe aí o PSC]: or-
çamento impositivo dará segurança à admi-
nistração pública.

O Deputado Marcondes Gadelha (PSC-
PB) defendeu que a Câmara coloque em pau-
ta as propostas de emenda à Constituição 
(PECs) que tratam do orçamento impositivo. 
Ele ressaltou que a aprovação da matéria 
daria tranquilidade e segurança às diversas 
instâncias administrativas e consistência às 
deliberações, propiciando “maturidade” à vida 
institucional do País. [...]

Não podemos depender dos humores da 
burocracia, nem deixar a imagem do Congres-
so exposta a interpretações cavilosas.

Esse é o pronunciamento de Marcondes Gade-
lha.
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Mais ainda: o nosso Deputado Laerte Bessa, que 
é do PSC do Distrito Federal.

Polícias não aceitarão manual de controle 
externo, informa Laerte Bessa

As polícias não aceitarão o ‘famigerado e 
infeliz’ Manual de Controle Externo da Polícia 
Judiciária, criado recentemente pelo Conselho 
Nacional do Ministério Publico, segundo decla-
rou o Deputado Laerte Bessa (PSC-DF). Em 
sua opinião, o documento é inconstitucional 
e representa ‘um dos maiores absurdos do 
Estado de Direito, porque o Ministério Públi-
co esquece que polícias judiciárias têm suas 
autonomias.

Esse é o PSC, como o partido de V. Exª, que as-
sume, o PCdoB. São esses partidos que se agigan-
tam e dão esperança ao Brasil pela credibilidade de 
suas lideranças. 

Neste instante, assume a Presidência desta Casa 
o maior Líder do PCdoB, Inácio Arruda. Arruda do bem. 
Então, ele assume. 

Eu quero dizer que a nossa grandeza é tão gran-
de, é tão grande, que está no Correio Braziliense: 
“Roriz quebra o silêncio no PSC. Durante o horário 
eleitoral gratuito no rádio e na TV, ex-governador co-
menta hoje, pela primeira vez, a crise política no Dis-
trito Federal”. 

Ele é como nós. Nós fomos os primeiros a bradar 
aqui, no País, a advertir o Presidente da República a não 
estuprar a Constituição. Há os caminhos, os degraus 
naturais. Na época de Getúlio Vargas, depois da Se-
gunda Guerra Mundial, o País resolveu fazer eleições, 
o Presidente do Supremo Tribunal Federal assumiu, e 
foi eleito democraticamente Eurico Gaspar Dutra. 

Quando Getúlio se suicidou, num tumulto muito 
maior e muito complicado, o general Lott resolveu o 
problema dos quartéis, mas foi a sabedoria do Senado, 
através de Santa Catarina – Nereu Ramos, que gover-
nou 90 dias –, que deu posse a Juscelino Kubitschek 
de Oliveira. Então, há os degraus constitucionais. 

Então, Roriz defende essa tese. E está aqui ele, 
que simboliza a nossa força em Brasília. E eu falo, e 
falo com muita força, em Brasília, não porque sou Se-
nador, mas porque sou piauiense. Inácio Arruda, agora 
nós ganhamos. Eu sei que o cearense está no Brasil 
todo, no mundo todo e é exemplo de trabalho, mas na 
Capital da República somos 300 mil piauienses, que 
ajudamos a construir esta que é a encantadora Ca-
pital da República. Trezentos mil aqui somos. Colônia 
maior só a de Minas Gerais, porque Juscelino criou. 
Nós somos. 

E quero dizer, em nome de todos os piauienses 
que aqui foram recebidos, aqui foram apoiados por 
Roriz – não só os piauienses, todos os brasileiros 
aqui foram acolhidos –, eu termino dizendo: nós sa-
bemos, porque somos do Partido Social Cristão, que 
Deus fez o mundo, mas Juscelino Kubitschek e Roriz 
fizeram Brasília.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Já convoco o Senador Mão Santa para assumir 
a Presidência dos trabalhos, mas antes quero anun-
ciar que o Senador Paim será atendido, nos termos do 
Regimento, no seu requerimento de apoio à indústria 
de calçados do Brasil. Alerto apenas que é preciso 
examinar a questão de dumping, porque essa é uma 
acusação permanente contra o Brasil. É preciso ter um 
certo zelo, um certo cuidado, para nós não cairmos no 
argumento que é utilizado contra o próprio País. Mas, 
com toda certeza, o requerimento do Senador Paulo 
Paim será atendido, nos termos do Regimento.

Passo a Presidência ao Senador Mão Santa. 
(Pausa.)

O Sr. Inácio Arruda, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão San-
ta, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Com muita satisfação, convidamos para usar da pala-
vra o Senador Inácio Arruda, do PCdoB do Estado do 
Ceará. Sem dúvida nenhuma, gosto muito do PCdoB. 
Nesse fim de semana, eu estive com Osmar Júnior, 
num casamento. A influência dele hoje é sentida em 
todo o Brasil. Eu mesmo, em qualquer dificuldade no 
Piauí, solicito-a. E quero agradecer, em nome dos em-
presários do Piauí, a aproximação que ele tem feito de 
empresários e empreendedores do Piauí com o Banco 
do Nordeste, sediado em Fortaleza.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa, quero dizer que o faço 
com muita alegria, em função da irmandade nossa, do 
Piauí, do Ceará e, como sempre se fala, do Maranhão. 
Há muita aproximação entre nós. No caso do Ceará 
e do Piauí, essa irmandade se soma às relações que 
estabelecemos entre nossos Municípios vizinhos ali. 
Nós tivemos sempre uma grande compreensão dis-
so, assim como os piauienses, e lutamos juntos para 
defender nosso solo sagrado, o Brasil. O sangue dos 
cearenses está presente na Batalha de Jenipapo, as-
sim, como é evidente, o sangue do povo piauiense, em 
defesa da nossa Pátria.
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Sr. Presidente, quero fazer referência a duas fi-
guras da nossa história, por meios diferentes. Nesse 
sentido, apresento dois votos de pesar ao Senado Fe-
deral e peço a V. Exª que possa acolhê-los. Um deles é 
uma homenagem a uma figura extraordinária do povo 
paraense, que é filho de Marabá, mas que também tem 
uma forte relação com o Ceará, pois sua avó materna 
era cearense. Trata-se de Neuton Miranda, presidente 
regional do Partido Comunista do Brasil no Estado do 
Pará. Neuton Miranda é daqueles que saíram da sua 
aldeia para ajudar a construir a luta heróica do povo 
brasileiro em defesa das liberdades e da democracia. 
Dedicou toda a sua vida de estudante universitário – 
estudava muito, era muito inteligente e muito capaz 
– à causa libertária do povo brasileiro nos períodos 
difíceis de um regime discricionário, militarizado, em 
favor das elites econômicas brasileiras. Neuton Miran-
da teve de ir para a clandestinidade, foi perseguido e 
condenado pelos atos institucionais e ressurgiu com a 
anistia, retornando ao Pará para reorganizar o Partido 
Comunista do Brasil. Ali, militou a vida inteira, consti-
tuiu família, teve uma filha, que é pesquisadora. Sua 
esposa é chamada Leila. Eles estavam irmanados ali 
nessa defesa. Livre o Brasil do período da ditadura mi-
litar, Neuton Miranda se dedica a organizar o povo, os 
movimentos sociais, as organizações de moradores e 
de camponeses, junto com outra figura extraordinária 
– está aqui outro cearense, Senador pelo Estado do 
Pará, José Nery –, que era Paulo Fonteles, assassi-
nado pelo latifúndio.

Esses homens deram a vida, toda a sua vida, 
a causas sociais. Eles são como aquelas figuras de 
Brecht, são os imprescindíveis à causa do povo brasi-
leiro. Embora muitos tenham seguido seus exemplos, 
sabemos que a dedicação, o empenho, a vontade e a 
determinação desses homens em defesa do Brasil, do 
povo brasileiro, da causa socialista e da transformação 
social do nosso País os tornam imprescindíveis.

Então, rendo esta homenagem simples. Ontem, 
encontramo-nos, eu e José Nery, no velório de Neuton 
Miranda. E queremos dedicar este momento a essa fi-
gura extraordinária do meu Partido. Eu o acompanhei 
nos últimos instantes, digamos assim, porque estive-
mos juntos na última reunião do Comitê Central. Ele, 
numa alegria extraordinária, imensa, falava sobre a 
regularização fundiária num Estado em que a situa-
ção é difícil. Não é fácil fazer regularização fundiária 
no Pará. A gente fica sempre pensando que é alguma 
coisa de sonho que a gente está vivendo. E ali estava 
Neuton Miranda realizando, materializando um sonho 
acalentado por milhares de paraenses, muitos oriun-
dos de outros Estados, especialmente do Nordeste. 
Piauienses, maranhenses, cearenses às levas, diga-

mos assim, sonhavam com esse título em suas mãos. 
E Neuton praticava esse trabalho quando um infarto o 
pegou, surpreendendo nosso Partido, que perdeu seu 
dirigente máximo naquele Estado.

Ontem, ao me dirigir aos nossos militantes e filia-
dos, eu dizia que Neuton Miranda, olhando para aquela 
cena do seu próprio velório, diria que choraríamos e 
sentiríamos uma dor imensa com sua perda, mas que 
nossa dor tinha de ser transformada em energia capaz 
de fazer com que nosso Partido, a militância do campo 
popular pudesse se agigantar diante da dor, para sair 
mais forte, para sair maior daquele momento difícil 
que estávamos vivenciando. É assim que penso que 
sairá nosso Partido desta tragédia circunstancial que 
é perder um grande militante.

Senador Nery, V. Exª tem o aparte.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Inácio 

Arruda, solidarizo-me com V. Exª, com o Partido Comu-
nista do Brasil, com seu comitê central nacional, com 
todos os dirigentes e militantes do Partido Comunis-
ta do Brasil do Estado do Pará, que, neste momento, 
sofrem a perda de um líder, de um revolucionário, de 
alguém dedicado à luta pela transformação social, que 
foi capaz, durante sua longa trajetória de militância nas 
lutas populares dos estudantes, dos camponeses, dos 
trabalhadores do Pará e do Brasil, de enfrentar todo 
o tipo de violência, de intimidação. Todos nós nos or-
gulhamos da trajetória desse paraense tão bravo, tão 
lutador! Ontem, como V. Exª mesmo disse, tivemos 
aquele rápido encontro, no hall da Assembleia Legisla-
tiva do Estado do Pará, que, nesses dois dias, recebeu 
a visita de centenas de pessoas que foram levar sua 
solidariedade à família do Neuton, à professora Leila, 
à sua filha, aos irmão Péricles, ao Tião Miranda, que, 
inclusive, foi Prefeito de Marabá, e também aos seus 
companheiros de luta e de Partido. Hoje, pela manhã, 
Neuton Miranda foi enterrado e sepultado no cemité-
rio de Belém com grande acompanhamento. Houve o 
testemunho de companheiros nossos que estiveram 
lá, na manhã de hoje, sem dúvida, prestando ali a úl-
tima homenagem a um lutador do povo. Tive a opor-
tunidade de conviver com Neuton Miranda em muitas 
lutas. Lembro das manifestações contra a violência 
e a impunidade no campo ainda na década de 1990; 
lembro do seu destemor ao denunciar os crimes do 
latifúndio no Estado do Pará, o que, inclusive, levou 
à morte vários militantes e dirigentes do PCdoB. V. 
Exª lembrava, há pouco, o Deputado Paulo Fonteles, 
mas assim foi com os Canutos em Rio Maria, no sul 
do Pará. Sem dúvida, tive oportunidade de participar 
de algumas lutas, inclusive lutas políticas e eleitorais. 
Lembro que, em 2002, quando havia duas chapas da 
coligação do campo, da esquerda, para o Senado, eu 
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era candidato a suplente de senador na chapa com a 
hoje governadora Ana Júlia, e Neuton Miranda era o 
líder da outra candidatura ao Senado. Tivemos opor-
tunidade de viajar, de trabalhar, de defender as teses 
que interessavam às mudanças, às transformações 
tanto no Pará quanto no Brasil. Ele obteve, naquela 
eleição, uma votação extraordinária para um dirigente, 
um militante comunista da marca, da história, da es-
tirpe de Neuton Miranda. Quero, finalmente, Senador 
Inácio Arruda, dizer-lhe que, no último encontro que 
tivemos, no final do mês de novembro, tratamos da sua 
intervenção, sobretudo, na área de projetos que se ins-
talaram na região de Barcarena e que se apropriaram 
de áreas públicas indevidamente. Hoje, há dezenas 
de ocupações urbanas, e algumas ocupações estão 
em áreas da União. Era preciso efetivar sua regula-
rização. Fruto desse debate, desse nosso encontro, 
houve algumas iniciativas do então Superintendente 
Regional do Patrimônio da União. Neuton Miranda, 
no último sábado, entregou mais de trezentos títulos 
a ribeirinhos e moradores da região rural do Municí-
pio de Barcarena, próximo de Belém, materializando 
o compromisso assumido na discussão que fizemos 
e o sonho de milhares de paraenses que lutam para 
ter direito à terra para produzir e para morar. Ele, com 
destemor, com competência, com seu brilho, com sua 
luta, conseguiu avançar a questão da regularização 
fundiária, a cargo da União, sobretudo, em áreas cha-
madas terra de Marinha. Da parte do Neuton, houve 
esse compromisso, e o resultado disso, a cada ano, 
vinha tendo cada vez mais importância. Neuton faleceu 
vítima de enfarte, mas sempre no campo de batalha 
no oeste do Pará, no Município de Belterra. Portanto, 
aqui, em nome do Partido Socialismo e Liberdade, ren-
do minhas homenagens à memória, à luta, à história, 
à dedicação, ao exemplo que ele nos deixa. Tudo isso 
deve ser preservado e seguido por todos aqueles que 
acreditam que é possível construir um Brasil mais de-
mocrático e justo, onde todos tenham direito ao pão, 
onde todos tenham direito ao ter e ao saber, onde todos 
tenham direito à liberdade. Ele, que lutou por tudo isso, 
merece sempre ser lembrado como um dos lutadores 
do povo por justiça e por liberdade. Ao mesmo tempo, 
saúdo V. Exª pelo destemor e pela coragem com que 
também carrega essa bandeira da luta socialista, da 
luta por um Brasil realmente transformado. Digo isso 
porque vejo na atuação de V. Exª a coragem do cea-
rense, do brasileiro que honra a representação popular 
conquistada pelo voto do povo. Neuton Miranda, que 
aqui homenageamos, preparava-se brilhantemente 
para ser, com certeza, um dos Deputados Federais 
mais votados do Pará, porque ele havia construído as 
condições políticas e havia articulado os apoios para 

que assim ocorresse. Então, a V. Exª, ao PCdoB e aos 
paraenses que lutavam ao lado de Neuton Miranda, 
as homenagens do nosso mandato e do Partido So-
cialismo e Liberdade! Muito obrigado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sou eu que lhe agradeço o ilustrado aparte. V. Exª o 
conheceu. V. Exª conviveu, por longo tempo, com essa 
figura extraordinária do povo paraense.

Sr. Presidente, esse homem trabalhou até o último 
minuto da sua vida em defesa do seu povo, do povo 
do Pará e do povo brasileiro. Por isso, nossa homena-
gem, a homenagem do Senado Federal, a essa figura 
ilustre do povo paraense é merecida, não só porque 
ele fez em vida, mas porque ele deixa um exemplo a 
ser seguido por cada um de nós.

Em seguida, Sr. Presidente, quero render home-
nagem a outra figura extraordinária da luta do povo 
brasileiro. Trata-se de uma mulher cearense: Luiza 
Gurjão Farias. Ela aguardou, por algumas décadas, a 
chegada de volta do seu filho, que deixou sua vida no 
sul do Pará. Ele era um guerrilheiro. Bergson Gurjão 
Farias era estudante de Química, era uma inteligência 
fantástica, cantava, tocava violão e dava aula para os 
pobres da periferia de Fortaleza, para que pudessem 
ingressar na Universidade Federal, que era pratica-
mente a única universidade que existia na sua época. 
Quando V. Exª estava saindo, Bergson estava entrando 
na Universidade Federal do Ceará e dando aula para 
esses estudantes pobres da periferia. Não suportava 
injustiça. Ele era um atleta, era da seleção cearense 
de basquete. Jogava nos clubes elegantes da cidade. 
Havia bons times de basquete. Bergson, ao não su-
portar as injustiças, dedicou também sua militância 
ao Partido Comunista do Brasil, ingressou no Partido 
Comunista do Brasil. De lá, perseguido pela ditadura, 
que queria prendê-lo, ele também entrou na clandes-
tinidade e, na clandestinidade, foi para o sul do Pará, 
onde eram conhecidos como paulistas.

No sul do Pará, médicos, químicos, enfermei-
ros, operários, trabalhadores, camponeses organiza-
ram o que se chamou de Guerrilha do Araguaia, não 
porque a guerrilha tivesse enfrentado o Exército, mas 
porque o Exército resolveu enfrentar qualquer um que 
pudesse se comunicar com o povo, dizendo que esta-
vam sendo praticadas injustiças e infâmias no Brasil, 
onde a liberdade se ausentara. E os paulistas faziam 
um pouco isto: atendiam o povo. Bergson estava ali, 
no sul do Pará.

É muito interessante. Ontem, eu conversava com 
o Félix, irmão do Neuton Miranda, e o Félix dizia que o 
Neuton estava desaparecido e que a conversa, como 
uma lenda que se espalhava pelo sul do Pará, era a de 
que Neuton tinha voltado para comandar a guerrilha 
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e enfrentar a ditadura, junto com Osvaldão, que era 
conhecido na região, que era um negro forte, jogador 
de basquete também, como Bergson, e que percorria 
todas as comunidades, conversava com todos e ensi-
nava as crianças a jogar basquete, lá no sul do Pará, lá 
em Marabá, numa quadra no meio da rua. Colocaram 
lá uma cesta e botaram a turma para jogar. Bergson 
estava ali. Ali, perdeu sua vida, resistindo bravamente 
à ditadura militar.

No ano passado, numa solenidade especialíssima 
no Ceará, os restos mortais de Bergson foram enterra-
dos. Parecia um pouco que sua mãe, D. Luiza Gurjão 
Farias, esperava esse filho, aguardava esse filho há 
muitas décadas. E, numa solenidade extraordinária, 
com a presença de Ministro de Estado, do Governador 
do Estado, do Prefeito de Fortaleza, de vários outros 
Prefeitos, de Deputados Federais de todo o Brasil e 
de Senadores, fizemos o enterro de Bergson Gurjão 
Farias. Parecia que D. Luiza ficava, assim, leve, com 
a doçura que ela teve sempre. Ela estava como uma 
pluma. Ela recebeu seu filho. Tantos de nós estávamos 
chorando, e ela quase abria um sorriso, porque estava 
recebendo seu filho querido, para que ele fosse, final-
mente, enterrado.

Nesse dia 21 também, de um enfarto, aos 95 
anos, ela nos deixou. Rendo esta homenagem, porque 
se trata da mulher brasileira, dessas mulheres fortes 
do povo, que sabia que seu filho abraçara uma causa 
justa, honrada. Ela se dedicou, como nunca, à busca 
do seu filho, como muitas mães brasileiras se dedica-
ram, entregando-se completamente à luta em defesa 
da liberdade e da democracia no nosso Brasil.

Por isso, Sr. Presidente, quero render minhas ho-
menagens à família de D. Luiza Gurjão Farias, às suas 
filhas, ao seu filho, que estiveram conosco, há poucos 
instantes, em Fortaleza, no enterro de D. Luiza, e juntar 
estas duas figuras extraordinárias do povo: uma é a 
mãe de Bergson Gurjão, que morreu no Pará; a outra 
é Neuton Miranda, que nasceu, criou-se e faleceu no 
Pará, mas com a avó do Ceará. Então, eles estão uni-
dos por uma causa justa em defesa da liberdade, da 
democracia e da construção de um País socialmente 
justo, de um País socialista, esse alvo, esse objetivo com 
que eles sonharam e que é nossa responsabilidade, 
José Nery, que é responsabilidade do nosso Partido, 
do Partido de V. Exª, e de muitas lideranças políticas 
que, às vezes, não estão nos nossos Partidos, mas 
que são lutadoras por essa grande causa.

Então, Sr. Presidente, quero encerrar minhas pa-
lavras, dedicando este meu pronunciamento a essas 
duas figuras extraordinárias do povo brasileiro, que 
podem ser consideradas, para o mundo político mais 
amplo do Brasil, quase anônimas, que eram Neuton 

Miranda, um dirigente comunista, dedicado por toda 
vida, e D. Luiza Gurjão Farias, dedicada à causa da 
liberdade e da democracia e à causa de seu filho, um 
lutador do povo brasileiro.

Boa noite! Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 

Mesa se associa ao pesar pelo falecimento de Neu-
ton Miranda e de Dona Luíza Gurjão, externado por 
V. Exª.

Passo a V. Exª documento de importante empresa 
do Piauí, porque não só o Ceará precisa do seu apoio. 
No Piauí, há uma empresa idônea, empreendedora 
e que promove empregos na região norte do Piauí. 
Faço-o para que V. Exª o encaminhe a fim de que seja 
apreciado pelo Banco do Nordeste. Mais uma ajuda 
que V. Exª dá ao Piauí. Eu vou externar ao nosso amigo 
Osmar Júnior mais esse motivo de gratidão.

José Nery, V. Exª quer usar da palavra? 
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o se-

guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Mão Santa, como V. Exª, na sua gentileza 
me concede a palavra, quero apenas dizer a V. Exª, ao 
Senador Inácio Arruda e ao Brasil que encaminhei à 
Mesa, na data de hoje, solicitação de voto de pesar – 
tenho certeza de que iniciativa semelhante já tomou o 
Senador Inácio Arruda – para que nós, conjuntamen-
te, possamos deixar registrado nos Anais do Senado 
que seja consignado em ata um voto de pesar pelo 
falecimento de Neuton Miranda, e que desse voto seja 
dado conhecimento a sua família e aos companheiros 
do Partido Comunista do Brasil.

Creio que é um gesto muito singelo, mas que 
representa o nosso reconhecimento a um verdadeiro 
líder popular, comprometido com a luta por mudanças 
e que, sem dúvida, merece daqueles que o conhece-
ram e que com ele conviveram, que construíram tantos 
sonhos, o reconhecimento. 

Ao falar, para o Brasil e para o nosso Estado 
do Pará, sobre Neuton Miranda, também queremos 
que todas as pessoas que, de alguma forma, tiveram 
a possibilidade de com ele conviver, trabalhar e lutar 
possam ter a referência da história de Neuton Miranda 
para iluminar a nossa caminhada, as nossas lutas, para 
construir um Pará e um Brasil bem melhores.

Portanto, Sr. Presidente, eu agradeço a gentileza 
de V. Exª de, a esta hora, às 21 horas e 50 minutos, 
ainda me conceder a palavra. V. Exª, na sua gentileza, 
concedeu-me 10 minutos, mas preciso apenas de dois, 
porque já fiz um aparte ao Líder Inácio Arruda. Sem 
dúvida, quero apenas dizer que o Senado Federal se 
manifestará oficialmente, por conta dos requerimentos 
apresentados por mim, pelo Senador Inácio Arruda e 
por outros líderes, no sentido de registrar, reconhecer 
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a história e prestar a nossa homenagem à memória 
de Neuton Miranda.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 90, DE 2010-PLEN.

Requer, nos termos do art. 222 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, e ouvi-
do o Plenário, seja consignado, nos anais 
do Senado, voto de Aplauso ao cientista 
brasileiro, Dr. Walter Colli, professor titular 
da Universidade de São Paulo _ USP, pelos 
serviços prestados frente à Comissão Téc-
nica Nacional de Biossegurança _ CTNBio, 
e pelo trabalho desenvolvido no período 
em que presidiu a CTNBio.

Requer, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do homenageado, do Mag-
nífico Reitor da Universidade de São Paulo _USP, e 
ao Excelentíssimo Ministro de Estado da Ciência e 
Tecnologia.

Justificação
De fevereiro de 2006 a janeiro de 2010, período 

em que o professor Walter Colli presidiu a Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança _ CTNBio, ocor-
reu a consolidação da aplicação da atual Lei de Bios-
segurança.

Neste período, diversas manifestações de mo-
vimentos contrários à introdução de produtos desen-
volvidos pela engenharia genética na matriz produ-
tiva brasileira, especialmente aqueles destinados à 
agricultura, dificultaram sobremaneira os trabalhos do 
Colegiado.

Ocorreram invasões aos locais de reunião, aos 
hotéis onde os membros da Comissão se hospedavam, 
perseguição aos membros da CTNBio, exposição de 
fotos e e-mails dos membros do Colegiado com pedi-
do de envio de mensagens denegrindo a função que 
realizavam, além de diversas ações judiciais e uso de 
expedientes regimentais procurando retardar ou impe-
dir o trabalho da Comissão.

Mesmo diante de todas essas iniciativas contrá-
rias, o Colegiado, sob a direção do Dr. Walter Colli, 
seguiu desempenhando suas funções, produzindo 
resultados sólidos e cultivando um ambiente de enten-
dimento e excelência científica.

Com o Voto de Aplauso que ora proponho, o Se-
nado da República presta justa homenagem ao cientista 
brasileiro, Dr. Walter Colli, pelo trabalho desenvolvido 

no período em que esteve à frente da Comissão Téc-
nica Nacional de Biossegurança _ CTNBio.

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2010. _ 
Deputada Kátia Abreu.

REQUERIMENTO Nº 91, DE 2010

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 221 do Regimento 

Interno do Senado Federal e de acordo com as tradi-
ções da Casa, a apresentação de condolências à fa-
mília do ator e humorista Antonio Arnaud Rodrigues, 
falecido em 16 de fevereiro de 2010, em Palmas, Ca-
pital do Estado do Tocantins.

Justificação

Na tarde do último dia 17 de fevereiro, terça-feira 
de carnaval, um acidente de barco ocorrido no Lago 
formado pela Usina Hidrelétrica de Lajeado, no Esta-
do do Tocantins, vitimou uma das personalidades mais 
versáteis da televisão brasileira.

Ator, compositor e humorista, Antonio Arnaud 
Rodrigues nasceu em Serra Talhada, em Pernambu-
co, em 1942, revelando desde cedo um extraordinário 
talento para as artes. Na década de 70 trabalhou com 
Chico Anysio e formou o grupo musical “Baianos e os 
Novos Caetanos”. Participou de várias telenovelas e 
minisséries da Rede Globo, interpretando personagens 
sempre bem-humorados. Trabalhou em “Lampião e Ma-
ria Bonita”, “Bandidos da Falange”, “Roque Santeiro” e 
“Parido Alto”. Mas foi na novela “Pão Pão, Beijo Beijo”, 
exibida em 1983, do escritor Walter Negrão, que Arnaud 
Rodrigues teve seu personagem mais popular, ao inter-
pretar “Soró”, um ingênuo imigrante nordestino, nome 
pelo qual passou a ser chamado pelo público. Foi tanto 
o sucesso do personagem que voltou a interpretá-lo no 
cinema, no filme “Os Trabalhões e o Mágico de Oroz”. 
Ultimamente, fazia parte do elenco de humoristas do 
programa A Praça é Nossa, no SBT.

Havia dez anos que Arnaud Rodrigues adotou 
o Tocantins e sua capital, Palmas como lar. Ele tinha 
paixão pelas belezas naturais que o estado oferece e 
tornou-se um embaixador da mais nova unidade da 
federação. Sem dúvida, a televisão e o público brasi-
leiro ficarão órfãos de um grande talento do humor. Já 
o Tocantins, sentirá falta da maneira simples e alegre 
que o grande ator e humorista se reportava à sua gen-
te e às suas belezas.

Arnaud Rodrigues deixou a esposa, Celeste Inês 
Henriques Rodrigues e os filhos Arnaud Rodrigues 
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Jr., Rodrigo Rodrigues, Tiago Rodrigues e Mônica 
Rodrigues.

Nesse sentido, a proposição almeja que o Se-
nado Federal apresente os votos de pesar àquela fa-
mília enlutada.

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2010. _ 
Senador Sadi Cassol.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 92, DE 2010

Requeiro, nos termos do art. 255, II, c, 12º, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que a Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa seja 
ouvida durante as discussões do Substitutivo ao PLS 
30, de 2008, de autoria da Senadora Kátia Abreu, que 
“Altera o art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, 
para determinar que o cumprimento da pena privativa 
de liberdade seja iniciado no regime fechado, revo-
gando, ainda, a proibição de concessão de liberdade 
provisória”, tendo em vista entender que o assunto diz 
respeito a uma questão de Direito Humanos.

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Cristovam Buarque.

REQUERIMENTO Nº 93, DE 2010

Senhor Presidente, nos termos do art. 255, II, c, 
12, do Regimento Interno do Senado Federal, que o 
PLS nº 425, de 2003, seja encaminhado ao exame da 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – 
CDR, além da constante no despacho inicial.

Sala das sessões, 23 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Adelmir Santana.

REQUERIMENTO Nº 94, DE 2010

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 255, II, c, 12, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, que o PLS nº 425, 
de 2003, seja encaminhado ao exame da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, além da 
constante no despacho inicial.

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2010 – Se-
nador Adelmir Santana.

REQUERIMENTO Nº 95, DE 2010

Nos termos regimentais, requeiro que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 74, de 2009, seja ouvida 
também a Comissão de Assuntos Sociais (CAS).

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2010 – Se-
nador ROSALBA CIARLINI.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
requerimentos que acabam de ser lidos serão incluídos 
em Ordem do Dia posteriormente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 96, DE 2010

Nos termos do disposto no art. 258, do Regimento 
Interno do Senado, requeiro tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei do Senado nº 562, de 2009, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 571, de 2009, por versa-
rem sobre o mesmo tema.

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2010 – Se-
nadora ROSALBA CIARLINI.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será encaminhado 
à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, III, do 
Regimento Interno.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
pareceres que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 90 a 
93, de 2010, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, sobre as seguintes 
matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 40, de 2007 (nº 
405/1999, na Casa de origem, do Deputado 
José Pimentel), que proíbe as empresas pres-
tadoras de serviços de cobrar dos contratados 
pela expedição de certidões ou declarações e 
altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor;

– Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2008 (nº 
1.040/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Regis de Oliveira), que altera o parágrafo único 
do art. 538 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil (determina o 
valor da multa sobre o valor da causa quando 
os embargos forem manifestamente protelató-
rios); e

– Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2008 (nº 
2.006/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Carlos Bezerra), que dá nova redação ao art. 
483 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
que institui o Código de Processo Civil (sentença 
proferida por tribunal estrangeiro só terá eficácia 
se homologada pelo STJ).

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Os Srs. Senadores Papaléo Paes e Renan Calheiros 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I, §2º, do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é um comportamento quase natural a ten-
dência que temos, no início de cada ano, de realizar 
um balanço do que realizamos no ano anterior e pro-
jetar as iniciativas que pretendemos tomar nos doze 
meses seguintes.

De fato, vemos o começo de cada ano como o 
início de um novo ciclo, com a renovação de nossas 
expectativas e a consolidação do que aprendemos 
no passado.

É reconfortante constatar, portanto, que o ano 
de 2009, não obstante a notória crise enfrentada por 
esta Casa, foi um ano produtivo, no qual se discuti-
ram questões importantes e se votaram matérias de 
grande relevância.

Ademais, é do seio das grandes crises que sur-
gem as melhores oportunidades. O ano de 2010 pro-
mete ser o ano em que aperfeiçoaremos ainda mais o 
processo legislativo e consolidaremos a mudança de 
paradigma administrativo esboçada em 2009.

Sr. Presidente, não haveria condições, no tempo 
de que disponho para este pronunciamento, de proce-
der a uma retrospectiva de todos os trabalhos desta 
Casa em 2009. Peço licença, portanto, para limitar-me 
às minhas modestas contribuições ao conjunto de ini-
ciativas deste Senado Federal no ano passado.

Ao longo de 2009, apresentei um total de oito 
projetos de lei, que versaram sobre temas diversos.

Um deles, o PLS nº 20, que institui o Dia Nacio-
nal da Cidadania, foi aprovado em caráter terminativo 
na Comissão de Educação e já tramita na Câmara 
dos Deputados.

Ao declarar o dia 5 de outubro como o Dia Na-
cional da Cidadania, nossa intenção foi prestar uma 
justa homenagem à Constituição de 1988, especial-
mente ao que ela representa para o País em termos 
de avanços sociais e consolidação dos direitos de 
cidadania. A homologação dessa efeméride servirá 
ao propósito de rememorar e celebrar, a cada ano, o 
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profundo significado desse episódio crucial da nossa 
história recente.

Os demais projetos por mim apresentados con-
tinuam tramitando pelas comissões temáticas do Se-
nado. Sem a pretensão de querer analisar todos em 
profundidade, gostaria de destacar, rapidamente, os 
dois ou três que julgo mais relevantes.

O PLS nº 21, de 2009, pretende alterar a Lei nº 
11.196, de 2005, ampliando para 365 dias o prazo em 
que se aplica a isenção do imposto de renda da pes-
soa física sobre o ganho derivado de venda de imóvel 
residencial, condicionada à aquisição de outro imóvel 
da mesma natureza.

O prazo determinado pela lei em vigor, de seis 
meses, é muito curto, em nossa opinião, para se re-
alizarem, com a devida tranquilidade, operações tão 
delicadas quanto as que acontecem no mercado imo-
biliário. A ampliação do prazo para um ano não cau-
sará prejuízos ao Erário e permitirá que a lei se ajuste 
melhor à realidade do mercado.

O PLS nº 296, por sua vez, pretende alterar a 
Lei de Licitações e Contratos, estabelecendo a res-
ponsabilidade subsidiária da Administração Pública 
pelos encargos trabalhistas decorrentes da execução 
de contratos por ela firmados.

O projeto, na verdade, não pretende nada além 
do que positivar um entendimento cada vez mais co-
mum nas cortes da Justiça do Trabalho, como o fez, 
por exemplo, o Tribunal Superior do Trabalho em sua 
Súmula nº 331.

O último projeto que gostaria de mencionar é o 
PLS nº 516, por meio do qual propomos alteração no 
Código Civil que exclua a possibilidade de extinção de 
punibilidade criminal pelo casamento.

Mais uma vez, a ideia é adequar o Código Civil 
aos valores e costumes dos tempos atuais, consolidan-
do em seu texto um entendimento já pacificado, por 
exemplo, com as recentes alterações no artigo 107 do 
Código Penal. A noção de que, com o casamento, a 
vítima de estupro ou de outra agressão sexual estaria 
“perdoando” seu agressor não encontra mais lugar na 
sociedade atual, na qual os casos de violência contra 
a mulher estão, finalmente, começando a ser punidos 
com o devido rigor.

Srªs e Srs. Senadores, embora a apresentação 
de projetos de lei seja a parcela, digamos assim, mais 
visível e contabilizável da atividade legislativa, a parti-
cipação em reuniões, comissões e projetos especiais, 
embora menos visível e quantificável, é tão importan-
te quanto o número de proposições legislativas pro-
tocoladas.

Em 2009, tive a oportunidade de participar de co-
missões da maior relevância, tanto no plano externo, de 

interesse geral, quanto no plano interno, relacionado 
às questões administrativas do Senado Federal.

Foi com profunda satisfação que, ao lado de um 
grupo de Senadores composto por Marco Maciel, An-
tônio Carlos Valadares, Gerson Camata, César Borges 
e Inácio Arruda, prosseguimos na elaboração do pro-
jeto de resolução para a reforma do Regimento Inter-
no desta Casa, trabalho iniciado em 2008. O relatório 
final foi entregue em abril ao Presidente José Sarney 
e continha, em suas determinações, dispositivos para 
garantir os principais objetivos da reforma, quais sejam 
dar mais celeridade ao processo legislativo e democra-
tizar a utilização da palavra pelos Senadores.

Participei, sob a presidência do Senador De-
móstenes Torres, das reuniões que discutiram o PLS 
nº 156, de 2009, resultado dos trabalhos da comissão 
de juristas responsável pela elaboração da reforma do 
Código de Processo Penal. Relatado pelo nobre Sena-
dor Renato Casagrande, o trabalho foi concluído em 
dezembro de 2009 com a leitura do Parecer Final nº 
2.630 da Comissão Temporária.

Em abril de 2009, fui designado para a CPI da 
Pedofilia. Trabalhando intensamente sob a liderança 
do Senador Magno Malta, conseguimos chamar a 
atenção dos brasileiros para essa grave questão, ao 
mesmo tempo em que, no âmbito da Comissão, pro-
movemos audiências e debates, realizamos sindicân-
cias e produzimos mais de uma dezena de projetos 
de lei que tramitaram, em boa parte, em regime de 
urgência. O Senador Magno Malta, aliás, é um dos 
membros da Subcomissão Permanente de Combate 
ao Trabalho Escravo, para a qual fomos, o Senador 
José Nery e eu, eleitos, respectivamente, presidente 
e vice-presidente.

Minha participação na Comissão de Assuntos 
Sociais não foi menos gratificante. Como de praxe, 
a CAS realizou diversas reuniões e audiências públi-
cas da mais alta relevância, além de ter realizado 69 
reuniões ordinárias e aprovado 150 projetos de lei. 
Gostaria de destacar, em meio a tantas realizações, o 
ciclo de palestras sobre o SUS promovido pela CAS, 
que contou, na abertura e no encerramento, com par-
ticipação valiosa do Ministro da Saúde, José Gomes 
Temporão. Trata-se de um trabalho que continuará em 
2010, quando promoveremos novos debates que farão 
um balanço dos 20 anos do SUS, com a participação 
de especialistas e de ex-Ministros da Saúde. Terei a 
satisfação de, ao final desses trabalhos, apresentar 
um relatório sobre a iniciativa.

Em maio, tive a honra de ser eleito vice-presidente 
da Subcomissão Permanente de Promoção, Acompa-
nhamento e Defesa da Saúde. Presidida pelo nobre 
Colega Augusto Botelho e vinculada à CAS, a Subco-
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missão, em conjunto com a CAS, participou ativamente 
do citado ciclo de debates sobre o SUS.

Na seara administrativa, foi com grande atenção 
que acompanhei os diversos e intensos debates em 
torno da reforma administrativa desta Casa. A série 
de denúncias envolvendo o Senado, relacionadas à 
questão do uso das passagens aéreas por Senadores, 
aos chamados “atos secretos” a uma série de outras 
questões, foi prontamente respondida pelo Presidente 
José Sarney e pelo Primeiro-secretário, senador He-
ráclito Fortes, com um pacote de providências firmes 
e imediatas. Entre essas providências, destacamos a 
contratação da Fundação Getúlio Vargas para avaliar 
a estrutura administrativa do Senado, as sindicâncias 
abertas para apurar a participação de servidores da 
Casa em esquemas de corrupção e as medidas adota-
das com vistas à contenção de gastos, à transparência 
e à racionalização administrativa.

Srªs e Srs. Senadores, não pretendo me estender 
em demasia, de forma que encerro por aqui o balanço 
de minha atuação em 2009. É um conjunto de reali-
zações do qual me orgulho profundamente, e a partir 
do qual lanço, ao final deste pronunciamento, minhas 
principais expectativas para este ano de 2010.

Espero que tenhamos a oportunidade de tomar 
providências que resultem na regulamentação da Emen-
da Constitucional nº 29. A aprovação do Projeto de 
Lei Complementar nº 121, de 2007, é tão importante 
quanto a própria EC 29. Precisamos também dar con-
tinuidade à necessária reforma do Código de Proces-
so Penal, que já vai em estágio avançado, terminadas 
as duas fases iniciais de elaboração pela comissão 
de juristas e de análise e avaliação pela comissão de 
parlamentares.

As questões da legalidade das ações do MST, 
dos direitos dos aposentados e da maioridade penal 
são também outros assuntos que eu gostaria de ver 
discutidos em profundidade por nossas comissões te-
máticas e por nosso Plenário.

Essas são, portanto, algumas das minhas expec-
tativas para o ano que se inicia. Espero que consigamos 
cumpri-las, a elas e muitas outras, e para tal pretendo 
dedicar toda a minha capacidade e o meu empenho.

Encerro minha fala, Sr. Presidente, desejando a 
todos nós, Senadores, um 2010 produtivo e pleno de 
realizações relevantes para o País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Congresso Nacional produziu há doze 
anos uma da mais modernas  e respeitadas legisla-
ções mundiais sobre trânsito. O Código Brasileiro de 
Trânsito nasceu do inconformismo da sociedade com 

o caos em nossas ruas e rodovias. Com penas mais 
severas e conceitos inovadores, ele revolucionou nosso 
cotidiano de violência. O Brasil era, então, o campeão 
mundial de acidentes de trânsito.  

O novo Código incorporou no nosso dia-a-dia 
os conceitos de  civilidade, paz, respeito, campanhas 
educativas e, pelas inovações, foi apontado pelos es-
pecialistas no assunto como um dos melhores Códigos 
de Trânsito do mundo. 

Como ministro da Justiça fiz questão de ajudar a 
implementar dezenas de regulamentações e normas 
de trânsito nos primeiros anos de vigência do  Código. 
Apenas no primeiro ano, quando presidi o Conselho 
Nacional de Trânsito na condição de Ministro da Justiça, 
foram poupadas 6 mil vidas em nossas estradas. Uma 
redução expressiva de 25% face ao ano anterior.

O número de acidentes também caiu drastica-
mente. Foram 70 mil acidentes a menos, uma redução 
de 22%. A quantidade de feridos, consequentemente, 
caiu em 83 mil, representando uma queda de 26% 
comparando-se com o ano anterior. Naquele momento 
pisamos fundo na fiscalização, na melhoria salarial e 
estruturação da Polícia Rodoviária Federal. Corrigimos 
salários, compramos novas viaturas e helicópteros que 
foram decisivos no êxito destes números.

Passada pouco mais de uma década daquela 
euforia inicial, é com muita preocupação que nos depa-
ramos com novas estatíticas que estão na contra-mão 
da cidadania. Está havendo um preocupante avanço no 
número de ocorrências que deve ser motivo de reflexão 
para todos: Agentes públicos, legisladores, Governo 
Federal e a sociedade como um todo.

Os números deste carnaval - o maior feriado na-
cional - precisam ser ponderados. Houve um aumento 
de 13% na quantidade de acidentes e igual percentual 
no aumento do número de óbitos. 

O percentual de feridos também cresceu em 
7%. Então fica a pergunta: Se lá atrás conseguimos 
em um esforço nacional diminuir as vergonhosas es-
tatísticas, por qual motivo esta violência alarmante 
está de volta?

Incialmente o Governo Federal, o Contran o De-
natran, Polícias Militares e outros agentes de trânsito 
não devem afrouxar a fiscalização. A indulgência ou 
tolerância é sempre traduzida em mais mortes.  Temos 
o fundamental que é uma norma permanente, severa, 
elogiada e já incorporada ao cotidiano dos brasileiros. 
Ou seja, o Código não engrossou a relação de leis que 
não pegaram.

Na outra ponta tivemos o expressivo crescimen-
to da frota nacional em virtude do bom desempenho 
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da economia brasileira e da venda recorde de carros 
estimulada pela desoneração tributária. O número de 
veículos trafegando em nossas estradas cresceu 8,9% 
em 12 meses. Eram 54,5 milhões e este número pulou 
para 59,3 milhões de veículos.

A alta octanagem da economia nacional também 
fez com que o fluxo de veículos nas estradas aumen-
tasse sensivelmente. 

Isso porque o turismo interno está aquecido e 
o transporte de cargas igualmente. Mas a Polícia Ro-
doviária Federal mantem seu efetivo praticamente 
estacionado mesmo tendo aumentado sua respon-
sabilidade.

Por fim, senhores senadores, senhoras senado-
ras, senhor Presidente, a alma do Código de Trânsito 
é a educação. Através da educação a totalidade dos 
brasileiros compreendeu a importância do cinto de se-
gurança, do respeito aos sinais de trânsito, ao ciclista 
e ao pedestre. É através da pedagogia,  associada à 
fiscalização, que devemos perseverar. 

Precisamos implantar imediatamente a disciplina 
de segurança no trânsito nas escolas brasileiras. Com 
esta providência poderemos, muito em breve, tratar do 
assunto com notícias muito mais positivas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 469, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 469, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Saúde e dos Transportes, no valor global de 
dois bilhões, cento e sessenta e oito milhões, 
cento e setenta e dois mil reais, para os fins 
que especifica.

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009)

Relator revisor: Senador Geovani Bor-
ges

(Sobrestando a pauta a partir de: 20-
11-2009)

Prazo final prorrogado: 15-3-2010

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 18, DE 2009 

(Proveniente da Medida Provisória nº 470, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2009, que constitui 
fonte adicional de recursos para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral; altera a Lei nº 11.941, de 27 de maio de 
2009; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 470, de 2009).

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009)

Relator revisor: Senador Gim Argello
(Sobrestando a pauta a partir de: 28-

11-2009)
Prazo final prorrogado: 23.03.2010

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 471, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 471, de 2009, que altera as Leis 
nºs 9.440, de 14 de março de 1997, e 9.826, 
de 23 de agosto de 1999, que estabelecem 
incentivos fiscais para o desenvolvimento re-
gional.

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009)

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 17-2-

2010)
Prazo final: 3-3-.2010

4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 280, DE 2009 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

 § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 280, de 2009 
(nº 5.395/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que altera a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para dispor sobre a Formação de 
docentes para atuar na educação básica, e 
dá outras providências.

Dependendo de Parecer da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte.
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(Sobrestando a pauta a partir de 19-12-
2009)

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 28, DE 2009

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Anto-
nio Carlos Biscaia), que dá nova redação ao 
§ 6º do art. 226 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a dissolubilidade do casamento 
civil pelo divórcio, suprimindo o requisito de 
prévia separação judicial por mais de um ano 
ou de comprovada separação de fato por mais 
de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania,
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Relator: Senador Expedito Júnior, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de re-
dação, que apresenta.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 89, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2003, tendo como primeira 
signatária a Senadora Ideli Salvatti, que dá 
nova redação aos arts. 93 e 95 da Constituição 
Federal, para impedir a utilização da aposen-
tadoria dos magistrados como medida disci-
plinar e permitir a perda de cargo, nos casos 
que estabelece.

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

13

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 2001 (nº 4.594/94, na Casa de origem, 
do Deputado Paulo Paim), que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e 
dá outras providências”, para determinar que o 
atendimento de urgências e emergências mé-
dicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, 

seja prestado pela iniciativa privada, mediante 
ressarcimento, nos casos em que as disponi-
bilidades do Sistema forem insuficientes para 
garantir a cobertura assistencial.

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

14

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a utili-
zação do jateamento de areia a seco.

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

15

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985.

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

16

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, 
do Deputado José Carlos Elias), que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de serviço social nas redes públicas de edu-
cação básica.

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.
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17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995.

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 6.100/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que altera o art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providên-
cias (inclui o peso dentre as informações que 
devem ser prestadas ao consumidor quando 
da oferta e apresentação de um produto).

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a Emenda nº 
1-CCJ; 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 2-Plen): favorável à Emenda nº 2-Plen, na 
forma de Subemenda.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-

dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”).

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente).
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Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preven-
tivas, de socorro, assistenciais ou recupe-
rativas na área de defesa civil e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz).

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a Advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina.

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais.

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
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Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos.

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009).

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados.

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, 

Relator ad hoc: Senador Paulo Paim (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 636, 
de 2009).

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer.

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
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as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências.

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Renato Casagrande, favorável, nos termos 
da Emenda no 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial.

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança.

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas.

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.
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42

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 18, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao inciso 
XI do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
para alterar a estrutura básica do Ministério 
do Esporte (cria uma Secretaria no Ministério 
do Esporte).

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

43

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 77, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 
143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 77, de 2007 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 3, de 2007-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador João Ribeiro), 
que aprova as contas do Governo Federal, do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tri-
bunal de Justiça, da Justiça do Trabalho, do 
Conselho da Justiça Federal e da Justiça Fe-
deral de 1º e 2º Graus, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal 
e Territórios e do Ministério Público da União, 
relativas ao exercício de 2003.

44

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 60, DE 2009 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 
143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-

calização, Relator: Senador Gim Argello), que 
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-
missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Recurso nº 11, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância.

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Marco Maciel, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
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menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Recurso nº 7, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade.

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 

nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

51

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 

FEVEREIRO 2010ANAIS DO SENADO FEDERAL492



04118 Quarta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2010

altera o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
dispõe sobre inelegibilidade cominada aos 
que tiveram suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas pelo 
órgão competente.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

52

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 

Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

53

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, 
que acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para estabelecer que 
os Chefes do Poder Executivo e respectivos 
Vices devem se licenciar para concorrer à re-
eleição.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
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rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

54

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Alvaro Dias, que acres-
centa a alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade, nas eleições 
subseqüentes, do ocupante de cargo público 
que a ele renuncie.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

55

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 

de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

56

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera 
a Lei Complementar nº 64 de 19 de maio de 
1990, para acrescentar nova hipótese de ine-
legibilidade quando houver renúncia ao man-
dato parlamentar.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
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ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

57

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

58

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 

altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

59

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade).

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.
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60

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-
res, que altera a redação do inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

61

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 

de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

62

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
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da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

63

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

64

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 

que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para tornar inelegíveis os apresentado-
res, locutores e comentaristas de programas 
de rádio ou televisão que não se afastarem 
de suas funções até um ano antes do pleito, 
e proibir detentores de mandatos eletivos de 
exercer essas atividades.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

65

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
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ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

66

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

67

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 

a alínea g do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 
suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

68

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2008 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de 

 Lei do Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 
316 e 341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 
313, 363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 
2007-Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
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nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

69

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
 Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 

231 e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea ¿b¿ do inciso I do 
art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, para fazer constar que a con-
tagem do prazo de inelegibilidade do disposi-
tivo em questão é contado a partir da perda 
do mandato eletivo.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado,do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

70

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 249, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 
 Senado nºs 175, de 2003– Complementar; 316 e 

341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 

231 e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008– Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 

a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

71

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental.

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta.

72

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
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nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social.

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares.

73

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

74

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 17, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena.

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

75

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-

tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

76

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

77

REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

78

REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.238, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 232, de 2006, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.
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79

REQUERIMENTO Nº 1.239, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.239, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 685, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

80

REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

art. 222 do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.276, de 2009, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando seja apresentado voto de censura e 
repúdio ao cerco militar à Embaixada do Bra-
sil em Tegucigalpa e à repressão do governo 
golpista contra as manifestações pacíficas dos 
partidários do governante legítimo de Hondu-
ras, Manuel Zelaya.

Parecer nº 1.636, de 2009, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
em reexame, favorável, nos termos do texto 
que apresenta.

81

REQUERIMENTO Nº 1.313, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.313, de 2009, do Senador Flávio Arns, 
solicitando voto de rejúbilo ao embaixador da 
República Federal da Alemanha no Brasil, e 
ao Instituto Goethe de Curitiba, por ocasião 
do centésimo octogésimo aniversário da pri-
meira imigração alemã recebida no Estado 
do Paraná, comemorado em 30 de setembro 
de 2009.

Parecer favorável, sob nº 2.772, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Antonio 
Carlos Valadares.

82

REQUERIMENTO Nº 1.443, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.443, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando o desapensamento do 

Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2009, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 80, de 2006; 
340, de 2007; e 375, de 2008, a fim de que 
tenha tramitação autônoma (dedução do Im-
posto de Renda de despesas com pagamento 
de pedágio em rodovia federal).

83

REQUERIMENTO Nº 1.452, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.452, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2009, e do Projeto 
de Lei do Senado nº 149, de 2009; com o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 19, de 2004, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei da 
Câmara nºs 70, de 2004; 78, 86, 108 e 133, 
de 2005; 6, de 2006; 99, 103 e 128, de 2007; 
e 74, 135, 165, 172 e 198, de 2008; e com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 141 e 322, de 
2003; 167 e 208, de 2004; 56 e 315, de 2006; 
71, 96, 97, 192, 201, 222, 257, 383, 401, 462, 
550, 594, 613 e 645, de 2007; 19, 202, 253, 
280 e 426, de 2008, por regularem a mesma 
matéria (alteram dispositivos do Código de 
Trânsito Brasileiro).

84

REQUERIMENTO Nº 1.474, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.474, de 2009, do Senador Álva-
ro Dias, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2009, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 327, de 2004, 
por regularem a mesma matéria (regulamen-
tar a participação de Torcidas Organizadas em 
competições esportivas).

85

REQUERIMENTO Nº 1.516, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.516, de 2009, do Senador Lobão 
Filho, solicitando a tramitação conjunta do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 99, de 2009, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 
355, de 2004; 8 e 18, de 2005; 45, de 2006; 
42, de 2007; 54, de 2009; e com os Projetos 
de Lei da Câmara nºs 106, de 2007; 55 e 75, 
de 2009, que já se encontram apensados, por 
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regularem a mesma matéria (prestadoras de 
serviços públicos).

86

REQUERIMENTO Nº 1.549, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.549, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 465, de 2008; e 194, de 
2009; com os Projetos de Lei do Senado nºs 
423 e 495, de 2003; 106, de 2006; 470 e 681, 
de 2007; 138, de 2008; e 115, de 2009, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria (deduções na base de cálculo 
do imposto de renda de pessoas físicas).

87

REQUERIMENTO Nº 1.576, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.576, de 2009, da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 318, de 2003; e 
64, de 2005, por regularem a mesma matéria 
(reintegração de posse).

88

REQUERIMENTO Nº 1.580, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.580, de 2009, do Senador João 
Tenório, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 86, de 2004; e 
345, de 2006, por regularem a mesma maté-
ria (inseção de impostos sobre instrumentos 
musicais).

89

REQUERIMENTO Nº 1.582, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.582, de 2009, do Senador Rober-
to Cavalcanti, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 294, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos (altera o art. 192 da CLT para 

dispor sobre a base de cálculo do adicional 
de insalubridade).

90

REQUERIMENTO Nº 1.590, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.590, de 2009, do Senador Efraim 
Morais, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei da Câmara nºs 149, de 2008; 
e 251, de 2009, por regularem a mesma ma-
téria (denomina Rodovia Padre Cícero Romão 
Batista o trecho da rodovia BR-116, no Estado 
do Ceará).

91

REQUERIMENTO Nº 1.591, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.591, de 2009, do Senador Efraim Mo-
rais, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 737, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (utilização de recursos arrecada-
dos pela União das indústrias que exploram o 
fumo e as bebidas alcóolicas para utilização 
na saúde).

92

REQUERIMENTO Nº 1.596, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.596, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, solicitando o sobrestamento do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 217, de 2009, a fim de 
aguardar documentação prevista na Resolu-
ção nº 3, de 2009, do Senado Federal (outorga 
permissão à Rádio e TV Farol da Comunica-
ção Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada).

93

REQUERIMENTO Nº 1.628, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.628, de 2009, do Senador Sérgio 
Zambiasi, que solicitando a tramitação em se-
parado do Projeto de Lei do Senado nº 199, de 
2006, que tramita em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 239 e 
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342, de 2006; e 287, de 2008 (permissão de 
porte de arma de fogo a carreira de Institutos 
de Criminalística, de Identificação e de Medi-
cina Legal).

94

REQUERIMENTO Nº 1.629, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.629, de 2009, do Senador Renato 
Casagrande, que solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 201, 
de 2003; 475, de 2007; e 342, de 2008; por 
regularem a mesma matéria (dispõem sobre 
áreas de preservação permanente).

95

REQUERIMENTO Nº 1.630, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.630, de 2009, do Senador Antonio 
Carlos Valadares, que solicitando a tramitação 
em conjunto dos Projetos de Lei do Senado 
nº 158 de 2002; nº 201 de 2003; e nº 475 de 
2007, com o de nº 107 de 2009, por versarem 
sobre a mesma matéria (dispõem sobre áreas 
de preservação permanente).

96

REQUERIMENTO Nº 1.631, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.631, de 2009, do Senador Mozarildo 
Cavalcanti, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 285, de 2009, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (arren-
damento das retransmissoras de televisão na 
Amazônia Legal).

97

REQUERIMENTO Nº 1.633, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.633, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 97, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (divulgação de lista de material 
escolar antecipada).

98

REQUERIMENTO Nº 1.635, DE 2009

Votação do Requerimento nº 1.635, de 2009, 
da Senadora Lúcia Vânia, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 424, de 
2009, com os Projetos de Lei do Senado nºs 243, 
de 2004; 123, de 2007, e 252, de 2008, que já se 
encontram apensados por regularem a mesma 
matéria (práticas de telemarketing).

99

REQUERIMENTO Nº 1.641, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.641, de 2009, do Senador Romero Jucá, so-
licitando a tramitação em conjunto do Projeto de 
Lei do Senado nº 483, de 2009, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 131, 142 e 304, de 2007; 
e 34, 64, 65 e 78, de 2008, que já se encontram 
apensados, por regularem a mesma matéria (in-
centivo fiscal pela preservação florestal).

100

REQUERIMENTO Nº 1.643, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.643, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 280, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infraes-
trutura (produção, programação e provimento de 
conteúdo brasileiro por meio eletrônico).

101

REQUERIMENTO Nº 1.693, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.693, de 2009, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 423, de 2009, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (equiparar a pesca 
à atividade agropecuária).

102

REQUERIMENTO Nº 1.714, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.714, de 2009, do Senador João 
Vicente Claudino, solicitando a tramitação con-
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junta do Projeto de Lei do Senado nº 103, de 
2004 – Complementar, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 139, de 2008 – Complementar 
e o Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2007 
– Complementar, que já se encontram apen-
sados, por regularem a mesma matéria (local 
do recolhimento do ISS).

103

REQUERIMENTO Nº 13, DE 2010

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 13, de 2010, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 173, de 2008, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(altera a Lei 8.112, de 1990, para acrescentar 
o adicional de risco de vida).

104

REQUERIMENTO Nº 38, DE 2010

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 38, de 2010, do Senador Inácio Arruda, soli-
citando a criação de Comissão Representativa 
do Senado Federal, composta por dois Senado-
res, com o objetivo de comparecer à posse do 
Presidente do Uruguai, José Mujica, do Vice-
Presidente Danilo Astori e demais Ministros 
de Estado e participação no Seminário sobre 
Experiência de Construção Unitária da Frente 
Ampla, que se realizarão entre os dias 1º a 3 de 
março de 2010, em Montevideo, Uruguai.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está encerrada a sessão do Senado da República, de 
23 de fevereiro de 2010, iniciada às 14 horas.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 50 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Minoria-PSDB - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PSC - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Bloco-PT - Sadi Cassol* (S)

Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI) (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (28)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (27)

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final: 12/05/2008
Prazo prorrogado: 22/11/2008
Prazo prorrogado: 01/07/2009
Prazo prorrogado: 21/02/2010

Prazo final prorrogado: 02/09/2010
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)
Efraim Morais   (DEM-PB) (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (10,19)

VAGO (5,29)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR) (4,7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO) (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP) (3,11,16,21)

 1.  João Pedro   (PT-AM) (18)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR) (25)
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Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC) (23)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)
Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO) (24)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

PDT
Patrícia Saboya   (CE) (14,17,26)

PDT/PSOL (9)

 1.  Osmar Dias   (PDT-PR)
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
27. Senador Inácio Arruda passou à Relatoria em 14.10.2009, conforme notas taquigráficas da 29ª reunião da CPI, realizada na mesma data.
28. A Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em 16.12.2009 (Of. 204/09 - GLPSDB).
29. Em 16.12.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (Of. nº 204/09 - GLPSDB).
*. Prorrogado até 22.11.2008 através do Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008.
**. Prorrogado até 01.07.2009 através do Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008.
***. Prorrogado até 21.02.2010 através do Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.05.2009.
****. Prorrogado até 02.09.2010 através do Requerimento nº 25, de 2010, lido em 03.02.2010.
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009

Prazo final prorrogado: 02/05/2010
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP) (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS) (3)

Magno Malta   (PR-ES)
 1.  José Nery   (PSOL-PA) (2,5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)
VAGO (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (8)

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:
VICE-PRESIDENTE:

RELATOR:
Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Jayme Campos   (DEM-MT) (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT) (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA) (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF) (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)
João Ribeiro   (PR-TO)
Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
 2.  Flávio Arns   (PSDB-PR) (5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP) (7)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)
 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR) (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI) (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF) (2)

Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
7. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:
VICE-PRESIDENTE:

RELATOR:

Leitura: 24/06/2009

5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:
VICE-PRESIDENTE:

RELATOR:

Leitura: 01/09/2009

6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - INSS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.531, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, no período entre 2003 e os dias atuais, problemas na
Previdência Social, como: fraudes no INSS; sonegações; desvio de recursos; dívidas para com o INSS e
procedimentos adotados; certidões negativas; situação econômico-financeira do INSS. 

(Requerimento nº 1.531, de 2009, lido em 18.11.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:
VICE-PRESIDENTE:

RELATOR:

Leitura: 18/11/2009
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE) (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE) (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  (PMDB-ES)
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009

Prazo final prorrogado: 17/07/2010
MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)
Senador César Borges   (PR)
Senador Papaléo Paes   (PSDB)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Marco Maciel   (DEM)
Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, tendo como primeiro
signatário o Senador Cícero Lucena, aprovado em 02.07.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.621, de 2009, aprovado em 9.12.2009).

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO (2)

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo: 22/12/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB) (3,4) 1. Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Vago, em virtude de o PTB ter cedido a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB).
3. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
4. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
*. Em 09.12.2009, aprovado o Requerimento nº 1.621, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Irani Ribeiro dos Santos
Telefone(s): 33034854

Fax: 33031176
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3) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, do Senador Garibaldi Alves Filho, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Marco Maciel   (DEM)
Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)
2. Senador Jayme Campos   (DEM) (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Tião Viana   (PT)
Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)
2. Senador Magno Malta   (PR)
3. Senadora Marina Silva   (PV) (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
1.
2.
3.

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
1.

Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 330311176
E-mail: willw@senado.gov.br
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4) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, da Senadora Kátia Abreu, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS) (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR) (4)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO) (4)

Instalação: 16/09/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM) (2)

2. Senador Flávio Arns   (PSDB) (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT) (3) 1.

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB) (1) 1.

PTB
Senador Fernando Collor 1.

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).
5. Em 21.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro do PSDB na Comissão (Of. 184/09-GLPSDB).
*. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.585, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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5) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, do Senador Geraldo Mesquita Júnior, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF) (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG) (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC) (3)

Instalação: 16/09/2009
MEMBROS

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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6) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, do Senador Arthur Virgílio, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)
Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB) (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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7) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, tendo como primeiro
signatário o Senador José Sarney, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

PRESIDENTE:
VICE-PRESIDENTE:

RELATOR:
Coordenação:

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)
Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PSC) (2,3,4)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (1)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
4. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS
Senador Pedro Simon   (PMDB)
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Marco Maciel   (DEM)
Senador Tasso Jereissati   (PSDB)
Senador Aloizio Mercadante   (PT)

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 CT - REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal.

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  (PT-AC)
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)
Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Aloizio Mercadante   (PT) (3,5)

Senador Renato Casagrande   (PSB)
Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)
Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya (1,2,4,6)

Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).
3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
4. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
5. Em 2.12.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 162/2009-GLDBAG)
6. Em 08.12.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro do PDT na Comissão (Of. nº 87/09-LPDT).
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Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lossio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
PRAZOS1

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2

PARECER PRORROGADO: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2

PARECER FINAL PRORROGADO: 18.12.20093

REDAÇÃO FINAL: (art. 318, III, combinado com o art. 374, XIII)

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009.
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009. 
3 Prazo prorrogado pela aprovação do Ofício s/nº/2009-CPP, em 30.09.2009.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Eduardo Suplicy   (PT) (34)

Delcídio Amaral   (PT) (28)

Aloizio Mercadante   (PT) (38)

Tião Viana   (PT) (37)

Marcelo Crivella   (PRB) (35)

Inácio Arruda   (PC DO B) (40)

César Borges   (PR) (31)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (33)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (30)

 3.  João Pedro   (PT) (11,41)

 4.  Ideli Salvatti   (PT) (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (29,72)

 6.  Sadi Cassol   (PT) (4,39,81,82,83,84,87)

 7.  João Ribeiro   (PR) (32)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (66,68)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (56,59)

Gerson Camata   (PMDB) (54,70)

Valdir Raupp   (PMDB) (63)

Neuto De Conto   (PMDB) (8,15,53,69)

Pedro Simon   (PMDB) (57,62)

Renan Calheiros   (PMDB) (58,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (55,61)

 2.  Geovani Borges   (PMDB) (64,67,88,91)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3,60)

 4.  VAGO (1,60,80,85,86,92)

 5.  Lobão Filho   (PMDB) (9,65,71)

 6.  Paulo Duque   (PMDB) (2,60)

 7.  Almeida Lima   (PMDB) (58,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM) (44)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (18,43)

Efraim Morais   (DEM) (49)

Raimundo Colombo   (DEM) (52)

Adelmir Santana   (DEM) (14,16,47)

Jayme Campos   (DEM) (13,51,76,79,89,90)

Cícero Lucena   (PSDB) (24)

João Tenório   (PSDB) (27)

Arthur Virgílio   (PSDB) (24,73)

Tasso Jereissati   (PSDB) (24)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (43)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM) (17,50)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM) (46)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (43)

 5.  Kátia Abreu   (DEM) (48)

 6.  José Agripino   (DEM) (5,45)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB) (23)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB) (19,25,74)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (26)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (22,75)

PTB (7)

João Vicente Claudino (42)

Gim Argello (42)

 1.  Sérgio Zambiasi (12,42)

 2.  Fernando Collor (42)
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PDT
Osmar Dias (21)  1.  Jefferson Praia (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
24. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
30. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
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32. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
39. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
40. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
53. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
82. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
83. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Expedito Júnior (Of. 138/2009-GLDBAG).
84. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
85. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
86. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
87. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 160/2009-GLDBAG).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
92. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)
VAGO (6)

VAGO (10,12,14)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)
 2.  VAGO (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)
VAGO (4)

 1.  VAGO (11,13)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)
Raimundo Colombo   (DEM) (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  VAGO (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
11. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
12. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
13. Vago em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão.
14. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (5)

VAGO (3,18,29,71,82)

Augusto Botelho   (PT) (27)

Paulo Paim   (PT) (26)

Marcelo Crivella   (PRB) (30)

Fátima Cleide   (PT) (34,75,77,78)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (36,58,61)

Renato Casagrande   (PSB) (36,60,65)

 1.  VAGO (33,78)

 2.  César Borges   (PR) (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT) (31,32)

 6.  VAGO (36)

 7.  José Nery   (PSOL) (36,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (57,68,73)

Geovani Borges   (PMDB) (9,52,88,91)

Paulo Duque   (PMDB) (6,56)

VAGO (48,80)

Mão Santa   (PSC) (50,76,79)

 1.  Lobão Filho   (PMDB) (51)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (53)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (54)

 4.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (49,74,80)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM) (42)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (39)

Efraim Morais   (DEM) (12,15,41)

Raimundo Colombo   (DEM) (46)

Flávio Arns   (PSDB) (23,37,83)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (20,66)

Papaléo Paes   (PSDB) (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (44)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (43,70,72,89,90)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (10,45)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,40)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB) (24,67,85)

 6.  Marisa Serrano   (PSDB) (25,81,86,87)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB) (21,38,84)

PTB (8)

Mozarildo Cavalcanti (7,11,59)  1.  Gim Argello (14,16,62)

PDT
João Durval (17,47)  1.  Cristovam Buarque (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
31. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
38. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
73. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
77. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
78. Em 29.09.2009, a Senadora Fátima Cleide deixa de compor a Comissão como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo e é designada membro
titular, em substituição ao Senador Expedito Júnior (Of. 137/2009-GLDBAG).
79. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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80. Em 01.10.2009, o Senador Garibaldi Alves Filho deixa vaga de membro titular na Comissão e passa à suplência, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 162/2009).
81. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
82. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
83. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns assume a vaga de titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. nº
164/09-GLPSDB).
84. Em 09.10.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 164/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
85. Em 15.10.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of.
170/09-GLPSDB).
86. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
87. Em 18.11.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 195/09-GLPSDB).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PSDB-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (6)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (2,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB) (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (PSDB) (10,12,15)  1.  Paulo Paim   (PT) (9)

PMDB
Paulo Duque (4)  1.  VAGO (5,13,14)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (8)  1.  Gim Argello   (PTB) (3)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
3. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
10. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
14. Vago em 01.10.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à Comissão (OF.GLPMDB nº 162/2009-GLPMDB).
15. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR) (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP) (13)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM) (5)

Papaléo Paes   (PSDB) (9)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (2,3)

 2.  VAGO (2,11,16)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Augusto Botelho   (PT) (4)  1.  Marcelo Crivella   (PRB) (2,10)

PMDB
Mão Santa   (PSC) (12,14,15)  1.  Paulo Duque (8)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (6)  1.  João Durval   (PDT) (7)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
9. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
15. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
16. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (PSC) (2,3)  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
3. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Serys Slhessarenko   (PT) (30,74,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT) (10,37)

Eduardo Suplicy   (PT) (30)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (39)

Ideli Salvatti   (PT) (30)

João Pedro   (PT) (34,47,87,88,89)

 1.  Renato Casagrande   (PSB) (17,35)

 2.  Augusto Botelho   (PT) (1,15,17,38)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (16,17,36,71)

 5.  César Borges   (PR) (31,47)

 6.  Marina Silva   (PV) (19,32,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (60,64)

Almeida Lima   (PMDB) (61,64)

Geovani Borges   (PMDB) (54,64,96,99)

Francisco Dornelles   (PP) (57,64)

Valter Pereira   (PMDB) (2,64)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (9,18,58,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (59,67)

 2.  Renan Calheiros   (PMDB) (56,68,86,93)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (55,69,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB) (5,63,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (46,62,66)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM) (40)

Demóstenes Torres   (DEM) (44)

Jayme Campos   (DEM) (48,82,85,97,98)

Marco Maciel   (DEM) (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (42)

Alvaro Dias   (PSDB) (28,75)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB) (29,73,91)

Lúcia Vânia   (PSDB) (28)

Tasso Jereissati   (PSDB) (28)

 1.  Efraim Morais   (DEM) (49)

 2.  Adelmir Santana   (DEM) (50)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (43)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,52)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (8,21,41)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (26)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB) (27,72)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (25,70,90,92)

PTB (7)

Romeu Tuma (51)  1.  Gim Argello (45)

PDT
Osmar Dias (12,13,22)  1.  Patrícia Saboya (11,23,53,79,80,94,95)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
23. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
26. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
32. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
35. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
38. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
40. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
41. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
42. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
46. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
47. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
48. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
52. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
86. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
87. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
88. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
89. Em 29.09.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 136/2009-GLDBAG).
90. Em 07.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. nº
163/09-GLPSDB).
91. Em 06.10.2009, a Liderança do PSDB cede, temporariamente, vaga de titular do Senador Sérgio Guerra ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of. nº
109/09-GLPSDB).
92. Em 28.10.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 187/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Expedito Júnior.
93. Em 04.11.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(Of. nº 188/2009-GLPMDB)
94. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
95. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão(Of. nº 76/09-LPDT).
96. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
97. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
98. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
99. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



158 segunda-feira 22 ORDEM DO DIA fevereiro de 2010

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
RELATOR:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)

Designação:  28/10/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Aloizio Mercadante   (PT)
César Borges   (PR)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)
 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)
 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)
Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)
 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)

PTB
Romeu Tuma  1.  Gim Argello 

PDT
Patrícia Saboya (2)  1.  VAGO (1)

Notas:
1. Em 16.11.2009, o Senador Flávio Torres deixa de compor a Subcomissão em virtude do retorno da Senadora Patrícia Saboya ao exercício do mandato.
2. Em 10.02.2010, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Subcomissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
006/10/CCJ).
*. Em 17.11.2009, lido o Of. nº 374/09-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião realizada no dia 28.10.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO (93)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS) (73,79)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (34,81,89,92,94)

Augusto Botelho   (PT) (34)

Fátima Cleide   (PT) (34)

Paulo Paim   (PT) (34,45,66)

Inácio Arruda   (PC DO B) (32)

Ideli Salvatti   (PT) (33,76,78,80,96)

Sadi Cassol   (PT) (35,85,86,87,98,101)

 1.  João Pedro   (PT) (1,31)

 2.  Gim Argello   (PTB) (30,96,100)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (12,38)

 4.  José Nery   (PSOL) (36)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (37,67,94,95)

 6.  João Ribeiro   (PR) (37,71)

 7.  Marina Silva   (PV) (37,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB) (64)

Mauro Fecury   (PMDB) (8,16,63,70,72)

Geovani Borges   (PMDB) (58,102,105)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (56)

Gerson Camata   (PMDB) (55)

VAGO (5,9,53,88)

VAGO (57,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (59)

 2.  Francisco Dornelles   (PP) (59,83,88)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (59)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB) (62)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (60)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (15,17,54)

 7.  Lobão Filho   (PMDB) (61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4,42)

Marco Maciel   (DEM) (46)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (6,19,52)

Heráclito Fortes   (DEM) (44)

José Agripino   (DEM) (13,48)

Adelmir Santana   (DEM) (40)

Alvaro Dias   (PSDB) (28)

Flávio Arns   (PSDB) (27,91)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (25,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB) (29)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (41)

 2.  Kátia Abreu   (DEM) (11,50)

 3.  Jayme Campos   (DEM) (49,77,82,103,104)

 4.  Efraim Morais   (DEM) (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (14,18,51)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (2,39)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB) (22,69,75,84,90,97,99)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB) (23)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB) (24)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB) (26)

PTB
Sérgio Zambiasi (7,47)

Romeu Tuma (47)

 1.  João Vicente Claudino (47)

 2.  Mozarildo Cavalcanti (47)

PDT
Cristovam Buarque (21)  1.  Jefferson Praia (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
23. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
37. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
42. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
46. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
47. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
48. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
49. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
53. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
83. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
84. Em 21.09.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 156/09-GLPSDB).
85. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
86. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
87. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 139/2009-GLDBAG).
88. Em 07.10.2009, o Senador Francisco Dornelles é remanejado da titularidade para a suplência do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador
Leomar Quintanilha (OF. GLPMDB nº 169/2009).
89. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
90. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 167/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
91. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 161/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
92. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG).
93. Em 09.10.2009, vago em virtude de o Senador Flávio Arns deixar de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG), c/c o art. 81, § 2º, do RISF.
94. Em 14.10.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é remanejado da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
95. Em 14.10.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
150/2009-GLDBAG).
96. Em 14.10.2009, a Senadora Ideli Salvatti é remanejada da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
97. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
98. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
99. Em 18.11.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 194/09-GLPSDB).
100. Em 02.12.2009, o Senador Gim Argello é designado suplente, na Comissão, em vaga cedida ao PDT (Of. 161/2009-GLDBAG e Of.
286/2009/GLPTB)
101. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 159/2009-GLDBAG).
102. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
103. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
104. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
105. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Ideli Salvatti   (PT) (7,13)

Paulo Paim   (PT) (8,14)

Inácio Arruda   (PC DO B) (16)

 1.  VAGO (7)

 2.  Flávio Arns   (PSDB) (13,14,21)

 3.  VAGO (7)

Maioria ( PMDB, PP )
Gerson Camata   (PMDB) (3,18)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP) (11)

 1.  VAGO (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  VAGO (19)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (4)

Marco Maciel   (DEM) (9)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)
Eduardo Azeredo   (PSDB) (10)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (1,6,20)

 2.  VAGO (9)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (5)

 4.  Cícero Lucena   (PSDB) (10,15)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB) (7,12)

PDT
Cristovam Buarque (7,17)  1.  VAGO (17)
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
9. Em 30.09.2009, o Senador Marco Maciel deixa a suplência e é designado membro titular do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Romeu
Tuma (Of. nº 183/2009/CE).
10. Em 30.09.2009, o Senador Eduardo Azeredo deixa a suplência e é designado membro titular do PSDB na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marconi Perillo (Of. nº 183/2009/CE).
11. Em 30.09.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Subcomissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (Of.
nº 183/2009/CE).
12. Em 30.09.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
13. Em 30.09.2009, a Senadora Ideli Salvatti deixa a suplência e é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
14. Em 30.09.2009, o Senador Flávio Arns deixa a titularidade e é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
15. Em 30.09.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
16. Em 30.09.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Sérgio Zambiasi (Of. nº 183/2009/CE).
17. Em 30.09.2009, o Senador Cristovam Buarque deixa a suplência e é designado membro titular do PDT na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
18. Em 30.09.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
19. Em 30.09.2009, o Senador Valter Pereira deixa de compor a Subcomissão como membro suplente do PMDB (Of. nº 183/2009/CE).
20. Em 30.09.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
21. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)
 2.

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)
Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Gerson Camata   (PMDB)
 2.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)
Gilberto Goellner   (DEM)

Alvaro Dias   (PSDB)

 1.  Flávio Arns   (PSDB) (1)

 2.

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

Notas:
1. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Lido na sessão deliberativa ordinária de 30.09.2009 o Of. nº 183/2009/CE comunicando a indicação em reunião realizada no dia 22.09.2009 dos nomes
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Renato Casagrande   (PSB) (26)

Marina Silva   (PV) (7,26,43,45)

João Pedro   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (22)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (24)

 2.  César Borges   (PR) (21)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B) (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT) (23)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (40,47,48,49,54)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (40)

Geovani Borges   (PMDB) (39,50,53)

Valter Pereira   (PMDB) (40)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (40)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (5,11,38)

 3.  Almeida Lima   (PMDB) (40)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (40)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (33)

Kátia Abreu   (DEM) (30)

Heráclito Fortes   (DEM) (29)

Eliseu Resende   (DEM) (34)

Arthur Virgílio   (PSDB) (10,14)

Cícero Lucena   (PSDB) (17)

Marisa Serrano   (PSDB) (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (35)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM) (1,27)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (3,31)

 4.  Jayme Campos   (DEM) (9,32,44,46,51,52)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (4,19)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (15)

PTB
Gim Argello (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi (28)

PDT
Jefferson Praia (8,13,37,41)  1.  Cristovam Buarque (12,36,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
15. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
23. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
24. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
30. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
33. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
34. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
35. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
47. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
48. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
49. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
50. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
51. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
52. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
53. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
54. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Destinada a analisar os problemas ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e
apresentar propostas para a solução destes problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a
serem adotadas pelos municípios. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

César Borges   (PR)
VAGO (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)
 2.  VAGO (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Cícero Lucena   (PSDB) (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



fevereiro de 2010 ORDEM DO DIA segunda-feira 22 173

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

(Requerimento Da Cma 8, de 2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)
VAGO (1)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6,7,8,9)  1.  VAGO (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
6. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS) (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA) (5)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT) (6)

Instalação:  27/10/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV) (1,2)

João Pedro   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (3,7,8,9)

Valter Pereira   (PMDB)
 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
3. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
4. Em 04.11.2009, foi eleita Presidente da Subcomissão a Senadora Marisa Serrano (Of. nº 85/2009-CMA).
5. Em 04.11.2009, foi eleito Vice-Presidente da Subcomissão o Senador Flexa Ribeiro (Of. nº 85/2009-CMA).
6. Em 04.11.2009, foi designado Relator da Subcomissão o Senador Gilberto Goellner (Of. nº 85/2009-CMA).
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.
**. Em 04.11.2009, o Ofício nº 85/2009-CMA comunica a instalação da Subcomissão, em 27.10.2009, com eleição de cargos.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB) (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA) (2)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT) (2)

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)
César Borges   (PR) (3)

 1.  Marina Silva   (PV) (4)

 2.  João Pedro   (PT) (3)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1,5,6,7)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)
 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)
Adelmir Santana   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
2. Em 30.09.2009, lido o Ofício nº 67/2009-CMA, que informa a eleição dos Senadores Cícero Lucena e César Borges para Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, e designação do Senador Gilberto Goellner como Relator.
3. Em 30.09.2009, o Senador César Borges deixa a suplência e é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em
substituição ao Senador João Pedro, que passa a ocupar a suplência (Of. nº 67/2009/CMA).
4. Em 16.10.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Of. nº 78/2009-CMA).
5. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
6. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
7. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.
**. Em 16.10.2009, lido o Ofício nº 78/2009-CMA, que altera a denominação da Subcomissão e o quantitativo de membros e informa mudanças na
composição, nos termos de aditamento ao RMA nº 48/2009-CMA.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Marcelo Crivella   (PRB) (21,53,59,61,64)

Fátima Cleide   (PT) (21)

Paulo Paim   (PT) (21)

Patrícia Saboya   (PDT) (3,23,48,49,57,65,67)

José Nery   (PSOL) (24)

 1.  João Pedro   (PT) (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT) (20)

 3.  VAGO (11,22,30,64)

 4.  Marina Silva   (PV) (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR) (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (41,44)

Gerson Camata   (PMDB) (40)

VAGO (35,43)

Geovani Borges   (PMDB) (34,68,72)

Paulo Duque   (PMDB) (10,12,33)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (37)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (42)

 3.  Valter Pereira   (PMDB) (38)

 4.  Mão Santa   (PSC) (39,56,58)

 5.  VAGO (36,55,63,66,71)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (2,25)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (32)

Eliseu Resende   (DEM) (4,26)

VAGO (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB) (18)

Cícero Lucena   (PSDB) (18)

Flávio Arns   (PSDB) (1,5,61)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (28,51,54,69,70)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (29)

 4.  Adelmir Santana   (DEM) (9,13,31)

 5.  VAGO (16,47,60,62)

 6.  Mário Couto   (PSDB) (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB) (18)

PTB (7)

 1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque (14)  1.  Jefferson Praia (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).

(cedida ao PDT)
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
29. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
33. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
57. Em 29.09.2009, o Senador Aloizio Mercadante deixa de compor a Comissão como membro titular (Of. nº 135/2009-GLDBAG).
58. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
59. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
60. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 170/09-GLPSDB).
61. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 1682/09-GLPSDB).
62. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
63. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
64. Em 19.11.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 154/2009-GLDBAG).
65. Em 20.11.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de membro titular na Comissão ao PDT (Of. nº 153/2009-GLDBAG).
66. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
67. Em 24.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PDT pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
82/2009-LPDT).
68. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
69. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
70. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
71. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
72. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS) (16)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Paulo Paim   (PT) (6)  1.  Fátima Cleide   (PT) (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (15,17,18,20)

Valter Pereira   (PMDB) (11)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB) (3,7,19)

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1,4,9)

Mário Couto   (PSDB) (13)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (12)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia (8)  1.  Cristovam Buarque (10)

PTB
Sérgio Zambiasi (14)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
15. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
16. Em 15.04.2009, o Senador Paulo Paim foi eleito Presidente da Subcomissão (Ofício nº 078/09 - CDH).
17. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
18. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
19. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
20. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO (5)

Serys Slhessarenko   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  VAGO (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)
 1.  VAGO (1)

 2.

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

José Nery   (PSOL)
 1.  Flávio Arns   (PSDB) (1,2)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
 1.  VAGO 

Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
2. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.
**. Em 03.08.2009 foi à publicação o OF. Nº 086/09-CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 26, de 2009-CDH, cujo teor renomeia o
colegiado para Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo e Acompanhamento da Regularização Fundiária na Amazônia Legal.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (9)

Eduardo Suplicy   (PT) (40)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (46,73)

João Ribeiro   (PR) (44,68)

João Pedro   (PT) (47)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (42,55,67,86,87)

 1.  Aloizio Mercadante   (PT) (39,69,85,88,89)

 2.  Marina Silva   (PV) (38,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB) (45,75)

 4.  Magno Malta   (PR) (43)

 5.  Augusto Botelho   (PT) (22,41,50,72)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (1)

Francisco Dornelles   (PP) (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (64)

Romero Jucá   (PMDB) (3,70,74)

Paulo Duque   (PMDB) (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB) (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B) (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB) (19,24,63)

 5.  Geovani Borges   (PMDB) (10,21,62,92,93)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM) (48)

Demóstenes Torres   (DEM) (58)

Marco Maciel   (DEM) (18,29,57)

Heráclito Fortes   (DEM) (8,52)

João Tenório   (PSDB) (33,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (11,54)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,51)

 3.  José Agripino   (DEM) (23,27,56)

 4.  Romeu Tuma   (PTB) (53,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (37)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB) (17,34,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (36)

PTB (12)

Fernando Collor (13,14,15,16,25,26,28,30,49)  1.  Mozarildo Cavalcanti (49)

PDT
Patrícia Saboya (32,60,81,82,90,91)  1.  Cristovam Buarque (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
37. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
41. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
44. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
49. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
50. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
53. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
54. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
55. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
56. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
57. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
58. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
70. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
75. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).
87. Em 16.09.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. GLDBAG nº 132/2009).
88. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
89. Em 13.10.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 148/2009-GLDBAG).
90. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
91. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. 77/09-GLPDT).
92. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
93. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)
 1.  VAGO (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (9,10)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO (5)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.
9. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
10. Vago em 02.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 024/2009-GLPMDB).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (1,4)  1.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO (3)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)
Romeu Tuma   (PTB) (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)
 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB) (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  VAGO (4)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).
4. Vago em 15.09.2009 em virtude de o Senador Tião Viana não pertencer mais à CRE (Of. 125/09-GLDBAG).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Serys Slhessarenko   (PT) (18)

Delcídio Amaral   (PT) (18,33,56)

Ideli Salvatti   (PT) (18)

Inácio Arruda   (PC DO B) (23)

Fátima Cleide   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (21)

 1.  Marina Silva   (PV) (16,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT) (25,33,57)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (19)

 4.  VAGO (17,70,72,73)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT) (24)

 6.  João Pedro   (PT) (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (52,63,64)

Geovani Borges   (PMDB) (53,76,79)

Paulo Duque   (PMDB) (45)

Mão Santa   (PSC) (5,9,49,71,74)

Valdir Raupp   (PMDB) (48,60)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (43)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,6,54)

 2.  Lobão Filho   (PMDB) (29,50)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (8,10,11,44)

 4.  Valter Pereira   (PMDB) (46)

 5.  VAGO (47,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB) (51,55,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (34)

Eliseu Resende   (DEM) (26)

Heráclito Fortes   (DEM) (35)

Jayme Campos   (DEM) (37,67,69,77,78)

Kátia Abreu   (DEM) (7,27)

Arthur Virgílio   (PSDB) (40,61,65)

João Tenório   (PSDB) (41,58)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (14)

Marconi Perillo   (PSDB) (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM) (30)

 2.  Efraim Morais   (DEM) (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM) (36)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (31)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM) (1,28)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB) (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (13,59,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB) (14,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB) (15)

PTB (4)

Fernando Collor (32)  1.  Gim Argello (32)

PDT
Acir Gurgacz (12,75)  1.  João Durval (39,75)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
24. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
29. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
30. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
36. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
41. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
56. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
57. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
70. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
71. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Nacional, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
72. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
73. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão (Of. 142/2009-GLDBAG).
74. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
75. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador João Durval, que passa à
suplência, no lugar do Senador Osmar Dias (Of. 79/09-GLPDT).
76. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
77. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
78. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
79. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC) (57,58)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

César Borges   (PR) (25)

Serys Slhessarenko   (PT) (2,24)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (28)

José Nery   (PSOL) (26)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (7,23)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (27,50)

 3.  Tião Viana   (PT) (27,54)

 4.  VAGO (27)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB) (32,46,55,56)

Valter Pereira   (PMDB) (1,41)

Romero Jucá   (PMDB) (4,11,48)

Almeida Lima   (PMDB) (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (47)

 2.  Pedro Simon   (PMDB) (45)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB) (44,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (36)

Marco Maciel   (DEM) (37)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (38)

Adelmir Santana   (DEM) (33)

Lúcia Vânia   (PSDB) (17)

Marconi Perillo   (PSDB) (20)

Papaléo Paes   (PSDB) (18)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (34)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (29,52,53,59,60)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM) (9,12,31)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (6,14,30)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB) (19)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (10,13,22)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (21)

PTB (5)

Gim Argello (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti (35)

PDT
Jefferson Praia (8,16,39)  1.  João Durval (15,40)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
16. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
18. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
19. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
20. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
21. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
22. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
23. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
25. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
26. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
27. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
29. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
30. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
32. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
37. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
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47. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. Em 17.09.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 157/2009).
57. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 17 de setembro de 2009 (art. 39, II, do
Regimento Interno).
58. Em 23.09.2009, o Senador Neuto de Conto é eleito Presidente da Comissão (OF. Nº 108/2009-CDR).
59. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
60. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Delcídio Amaral   (PT) (22)

Sadi Cassol   (PT) (23,63,67,70)

Augusto Botelho   (PT) (21,32,49)

César Borges   (PR) (18,54)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (22,71)

 2.  Fátima Cleide   (PT) (4,6,19)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (20,60,61,62,64)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT) (17,52)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (2,11,44,47,59,68,69,74)

Neuto De Conto   (PMDB) (40,43)

Gerson Camata   (PMDB) (36,46)

Valter Pereira   (PMDB) (34,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (37,45)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (38,48)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB) (35,39)

 4.  Paulo Duque   (PMDB) (41,42)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (26)

Raimundo Colombo   (DEM) (27)

Kátia Abreu   (DEM) (28)

Jayme Campos   (DEM) (8,10,30,57,58,72,73)

VAGO (13,53,56,65,66)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (14,55)

Marisa Serrano   (PSDB) (15)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM) (3,33)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM) (31)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,24)

 4.  José Agripino   (DEM) (25)

 5.  Mário Couto   (PSDB) (16,55)

 6.  João Tenório   (PSDB) (15)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (12)

PTB (5)

Romeu Tuma (9,29)  1.  Sérgio Zambiasi (29,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
21. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
24. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
33. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
59. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
60. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
61. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
62. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão como membro suplente (Of. 141/2009-GLDBAG).
63. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of. 140/2009-GLDBAG).
64. Em 08/10/2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão(Of. 144/2009 - GLDBAG).
65. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 169/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
66. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
67. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
68. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
69. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
70. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 158/2009-GLDBAG).
71. Em 08.12.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. 163/2009-GLDBAG).
72. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
73. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
74. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

VAGO (2)

VAGO (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  VAGO (6,7,9)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)
Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  VAGO (5,8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
5. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
6. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
7. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
8. Vago em 04.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 046/2009-GLPMDB).
9. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (4)

Marcelo Crivella   (PRB) (22)

Renato Casagrande   (PSB) (20)

Magno Malta   (PR) (19)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (18,41,45)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (21)

 2.  Flávio Arns   (PSDB) (22,52,54)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (18,42)

 4.  João Ribeiro   (PR) (18,46)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (39)

Lobão Filho   (PMDB) (37)

Gerson Camata   (PMDB) (7,10,35)

Valdir Raupp   (PMDB) (34,43)

 1.  Valter Pereira   (PMDB) (38)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (36)

 3.  Geovani Borges   (PMDB) (8,9,40,47,48,59,61)

 4.  VAGO (2,53,56,58,60)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM) (28)

Demóstenes Torres   (DEM) (3,25)

José Agripino   (DEM) (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM) (23)

Cícero Lucena   (PSDB) (14)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (16,31)

Papaléo Paes   (PSDB) (17)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (26)

 2.  Eliseu Resende   (DEM) (30)

 3.  Marco Maciel   (DEM) (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (29)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (16,31)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (15,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (11,16,44)

PTB (5)

Sérgio Zambiasi (27)  1.  Fernando Collor (27)

PDT
Acir Gurgacz (13,33,50,51,55,57)  1.  Cristovam Buarque (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
16. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
20. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
28. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
45. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
47. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
53. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
54. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
55. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
56. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
57. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. 75/09-GLPDT).
58. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
59. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
60. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
61. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (PSDB) (4,5)

Renato Casagrande   (PSB)
 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)
 2.  VAGO (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP) (1) CORREGEDOR

VAGO 1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ) (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF) (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO (3)

João Pedro   (PT-AM)
VAGO (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)
 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)
 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)
 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)
Almeida Lima   (PMDB-SE)
VAGO (14)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 3.  Mão Santa   (PSC-PI) (13)

 4.  VAGO (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (9)

VAGO (12)

VAGO (7)

VAGO (11)

VAGO (11)

 1.  VAGO (6)

 2.  VAGO (10)

 3.  VAGO (8)

 4.  VAGO (11)

 5.

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  22/12/2009
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
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5. O Senador Lobão Filho(PMDB-MA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.01-G/2009, de 19.08.2009, lido em sessão plenária
da mesma data.
6. O Senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.118/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
7. O Senador Eliseu Resende (DEM-MG) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.117/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
8. A Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.029/2009-GSMALV, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
9. O Senador Demostenes Torres (DEM-GO) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.116/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
10. A Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.119/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
11. Os Senadores Sérgio Guerra (PSDB-PE), Marisa Serrano (PSDB-MG) renunciaram ao mandato de membro titular do Conselho e o Senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) ao de suplente, conforme Of. s/nº, de 25.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
12. O Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 115/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária de 27.08.2009.
13. Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data,
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009.
14. O Senador Gilvam Borges, de acordo com o Requerimento nº 1712, de 2009, licencia-se, para tratamento de saúde, nos termos do art. 43, inciso I, do
Regimento Interno, pelo prazo de 121 dias, a partir de 22/12/2009.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

 João Tenório   (PSDB/AL) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE) (2)   Bloco de Apoio ao Governo

  PMDB

 Gim Argello   (PTB/DF) (1)   PTB

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE) (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG) (4)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO (2,11,12)

PDT
Patrícia Saboya   (CE) (5,7,8)

PR
Magno Malta   (ES) (1,6,9)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ) (10)

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  01/12/2009
Notas:
1. O Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 05/11/2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
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5. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
6. Em 23.09.2009, o Senador Expedito Júnior comunicou a sua desfiliação do Partido da República (PR), a partir dessa data, conforme Of.GSEJUN
nº 221/2009 e, em 29.09.2009, a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 25 de setembro de 2009, conforme
OF.GSEJUN nº 225/2009.
7. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.2009.
8. Em 25.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada titular do Conselho Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
86/09-LPDT.
9. Em 26.11.2009, o Senador Magno Malta (PR-ES) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
111/2009-PR.
10. Em 26.11.2009, o Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
007/2009-GLDPP.
11. Em 01.12.2009 o Senador Osvaldo Sobrinho (PTB-MT) foi designado titular do Conselho Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
286/2009-GLPTB.
12. Vago tendo em vista o retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.10.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258 Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
 (Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
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